


O fetichismo da individualidade 
produ.z a ilusão de que cada ser 
humano é resultado de processos 
espontâneos incontroláveis, aos quais 
as pessoas têm de se submeter. 
Fazendo a critica a esse fenômeno 
alienante, os autores reunidos neste 
livro defendem a tese de que a 
individualidade resulta da atividade 
humana de produção, reprodução 
e traosformação da cultura material 
e Intelectual. Uma das implicações 
dessa tese é a de que a educação 
pode e deve ter um papel decisivo na 
constituição da individualidade de cada 
se,-humano. Iniciando com um texto de 
Dermeval Saviani sobre a perspectiva 
marxiana do problema subí91ividade­
-inlefsubíetividade e conduindo com 
um texto no qual Newton Duarte 
faz a critica à concepção pôs­
-moderna de individuo e apresenta 
um eSboÇo da perspectiva marxista 
da individualidade livre e universal, 
este livro reúne textos provocativos 
sobre temas que afetam a sociedade 
e a educação contemporâneas, tais 
como: a estreiteza da concepção de 
formação humana na "pedagogia das 
competências"; o fetichismo da intancia 
e a atitude antiescolar na "pedagogia 
da infãncia"; a imagem idealizada 
de familia - imagem esta alimentada 
por educadores e psicólogos diante 
da crescente barbérie social; as 
invenções ideológicas nas teorias

sobre a linguagem e as contradições 
na gêl :ese his1órica da psicologia. 
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I NTRODUÇÃO 

Ü BEZERRO DE OURO, O FETICHISMO DA 

MERCADORIA E O FETICHISMO DA INDIVIDUALIDADE 

A
palavra "fetiche" é usada cm português por influência da palavra
francesa Jétich, que significa feitiço. Segundo o dicionário Aurl•

/io1, fetiche significa "objeto animado ou inanimado, feiro pelo homem ou
produzido pela natureza, ao qual se atribui poder sobrcnarural e se presta 
culto". Ainda, segundo o mesmo dicionário, fcriclúsmo significa "culto 
de objetos materiais, considerados como a encarnação de um espírito, ou 

cm ligação com ele, e possuidores de virtude mágica". Nesse sentido, feri• 
eh ismo é um fenômeno que tem origem religiosa pois envolve o culto de 
alguma entidade, o culto de algum deus. t interessa me notar que segundo 

a definição do dicionário trata-se da adoração de um objeto feito pelo ho• 
mcm ou pela natureza. 

Uma das mais andgas, se não a mais amiga, referências à ideia de ado­
ração de algo feito pelo ser humano encontra-se no Antigo Testamento, no 
livro dobodo. Apresentarei aqui minha interpretação dessa narrativa bíbli· 

ca, com o intuito de esclarecer e exemplificar alguns aspectos do fenômeno 

do fetichismo. Segundo a Blblia, Moisés liderou a libertação do povo hebreu 

Consulta fc.ica 1 vcrdo clctrõnlca desse dkionirio, cfuponfrcl cm: <hap://'ó\,v,.--w2.uol 
com.br/:aurcllo>. Aceno c.rn: 2-4 abr. 2004. 
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da escravidão egípcia. Essa libertação não ocorreu pacificamente, da deu-se 
após as "dez pragas" que Moisés teria lançado sobre o povo egípcio. Parece­
-me plausível, de um ponto de vista materialista, supor que as • dez pragas" 
sejam uma forma funrasiosa de narrar ações de sabotagem e guerrilha rea• 

lizadas Por um gruPo de homens sob o force comando de Moisés. Vejo a 
figura de Moisés como a de um lfdcr militar de pulso de ferro, o que Poderia 
ser explicado, ao menos em parte, por de ter sido educado como filho do 
faraó, o qual era para os cgipcios a máxima autoridade política e religiosa. 
As • dez pragas" seguem uma ordem crescente de violàicia, aré chegar ao 
assassinato, na calada da noite, de todos os primogênitos cgipcios, o que fez 
o faraó finalmente ceder e decidir-se por libertar o po\'O hebreu. O que pare­
ce mais Possível é que ele tenha decidido por se vingar dos ataques sofridos
encurralando Moisés e seu j>O''O às margens do Mar Vermelho. E aquilo que
na Bíblia é narrado como o mibgrc da "abertura" do Mar Vermelho para

passagem do po,'O hebreu e depois o "f-cchamemo• das águas sobre os sol­
dados cgipcios rode também ser uma narrativa fancasiosa de alguma cilada
que Moisés renha lhes preparado, o que reforçaria minha hipótese de ser ele
um grande líder militar.

Mas a vitória sobre os eglpcios foi apenas o começo de uma longa ba­
talha. Moisés tinha pela frente a tarefa de comandar um povo que vivera 
por baseante tempo sob o regime da escravidão. O mesmo pulso de ferro 
que de usara para vencer os egípcios seria necessário para transformar o 
povo hebreu cm um exército, considerando-se que o seu objetivo era con• 
quiscar a cerra prometida, expulsando os povos que ali viviam. As palavras 
que Moisés reria ouvido de seu deus no Monte Sinai eram baseante claras 
nesse sentido: 

Guarda o que cu te ordeno hoje; eis que cu lançuci for.1 dia.me de ti os 

amorrcus, e os c.mancus. e os hctcus. e os pcriuus. e os hC\'CUS e os jcbuscus.. 

Guard:Hc de faz.cm aliança com()) moradores d1 tc:tta 20ndc hás de entrar; 

para. que não seja par baço no meio de ti. Mu os uus a.Irares derrubareis, e as 

suas csrWJa.s qucbrattiJ. e os $CUS bosques corarás. Porque nlo te inclinarás 

diante ck ouuo deus; pois o nome do Senhor l Zeloso: tum Ocundoso. Para 
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que não fuças aliança com os moradores da terra, e quando eles se: pronicui­

rcm após os seus deuses. ou �cri6carcm aos seus deuses, tu, como convidado 

deles, comas também dos scui sacrifkios, e comes mulherc.s das suas filhas 

para os teus filhos, e suas filhas, prostituindo-se com os seus deuses. f:u;am 

que umbém teus filhos se prostiru,m com osseusdcuses [lx,d, 34:11•16)'. 

Destruir altares e estátuas significa destruir a religião que dava a uni­
dade simbólica dos povos inimigos. Destruir os bosques significava des• 

truir as condições de reprodução material dos povos inimigos. A estraté­
gia militar de Moisés era implacável e radical, e ele só poderia alcançar cal 
objetivo se o povo hebreu se transformasse em um exército force e tivesse 
também uma forte identidade cultural. Era preciso criar disciplina e obe­
diência. Mas isso não era uma tarefa simples e o próprio deus de Moisés 
reconheceu a resistência manifestada pelo povo hebreu: "tenho visto a este 
povo, e eis que é povo de dura cerviz"3 (bodo 32:9).

De início, segundo narra a Bíblia, Moisés teria adotado um sistema 
de governo pautado na relação direta entre ele e todo o povo, legislando 
e decidindo sobre cada caso, sobre cada conflito. Depois, por sugestão de 
seu sogro, diante do crescente volume de problemas. decidiu delegar a um 
grupo de homens por ele escolhido a tarefa de decidir sobre os casos me­
nores e aplicar as penas que lhes coubessem. Mas ainda assim a situação 
se mostrava instável, os conAitos internos ao povo comandado por Moisés 
eram muitos, e certamente essa situação punha em questão o poder polí­
tico de Moisés, poder este legitimado pela força da espada e da religião, 
ambas intimameme ligadas. 

O acirramento dos conflitos internos provavelmente tinha como uma 
de suas origens a precariedade das condições materiais de sobrevivência, 
pois é mencionada na Biblia a insatisfação generalizada do povo com a 

2 Consulta feit:a à vcrs .fo eletrônica da Bíblia, Disponível em: <hrrp:/ / wwwJ. uol.com.br/ 
bibliaworld/biblia/indcx.hm1>. Accssotm: 2-iabr. 2004 . 

.3 Ccrviz - pane: posterior do pescoço; nuc:a. Dob�r a ccrviz - submeter-se 2 :autoridade, 
'-escravidão. Consulta ao dkionário Aurllib, versão de-crônica clisp<>nfrcl cm: <http:/ / 
,vww2.uol.com.brh.u,rclio>. Acesso em: 25 abr. 2004. 



4 CRITICA AO FETICHISMO 0A INOl\'lOUALIDADE 

falta de alimentos. É provável que existissem conflitos pela posse de ali• 
mentos e de outros bens materiais, pondo em risco a própria unidade do 
grupo. Então, Moisés decidiu elaborar um código com leis básicas, Os 
Dez Mandamentos, como um instrumento de organização das relações 
sociais, de arbítrio diante dos conAitos e de legitimação das penas a serem 
aplicadas. Ele subiu ao Monte Sinai para elaborar esse código básico de leis 
ou, segundo a Bíblia, para receber os mandamentos diretamente da auto­
ridade divina. O primeiro dos mandamentos diz respeito ao monoteísmo, 
o que faz todo sentido, pois a liderança de Moisés era legitimada por sua
pasição de representante direto do deus único. Sendo a cultura egípcia an­
tiga uma cultura politeísta, era natural que o policeismo se fizesse presente
entre o povo hebreu, e isso significava uma ameaça ao poder centralizado
de Moisés. Estabelecido por lei que haveria um único deus, estava legiti­
mada a centralização do comando em suas mãos.

Mas enquanto Moisés estava no Monte Sinai. elaborando Os Dez 
Mandamentos, acontecia entre o seu povo algo que iria provar que real­
mente não era filei! a tarefa que ele tinha diante si. Ele fora avisado que 
o povo estava cantando, festejando e celebrando diante de um bezerro
que fora feito com ouro fundido. Moisés então desce do monte e quando
vê o que o povo estava fazendo é tomado de fúria e quebra as tábuas com
o registro dos mandamentos. A quebra das tábuas pode ser interpretada
como significando que ele se dera conta de que as leis de nada valeriam se
o povo não acreditasse que o deus que ditara Os Dez Mandamentos tinha
o poder de punir com rigor quem não obecesse às suas leis. Se, portan­
to, Moisés pretendia manter o controle de seu povo. sua resposta àquele
incidente não poderia ser branda, e de fato não o foi. Depois de quebrar
as tábuas com os mandamentos, Moisés destruiu o bezerro de ouro: "e to­
mou o bezerro que tinham feito, e queimou-o no fogo, moendo-o até que
se tornou em pó: e o espargiu sobre as águas, e deu•o a beber aos filhos de 
Israel" (l.xodo 32:20). Essa atitude tinha o efeito de mostrar que Moisés 
não temia o bezerro de ouro, pois aquilo que os homens haviam feito os 
próprios homens poderiam destruir. Ao agir dessa forma, ele denunciava 
que o bezerro de ouro era um fetiche e que sua adoração era um fetichis-
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mo. Mas não baseava desafiar o poder do "falso deus•, era preciso mostrar 
o poder do "verdadeiro deus" e isso deveria ser feiro pela espada.

Pôs-se em � Moisés na porta do arroiai e disse: �em é do Senhor, venha 

a mim. Então se ajuntaram a de rodos os filhos de Levi. E dissc�lhes: Assim 

diz o Senhor Deus de Israel: Cad:a um ponha a sua espada sobrt" a sua coxa; e 

passai e tornai pelo uraial de porc:a em porta, e mace çada um a seu irmão, e 

cada um a seu amigo, e cada um :a seu vizinho, E os 6l hos de Levi 62:e,;am con· 

forme à palavra de Moisés; e caíram do povo aquele dia uns três mil homens 

[txodo 32:26-28]. 

A crítica de Moisés ao fetichismo não poderia, porém, é claro, ir às 
últimas consequências, razão pela qual se limitou a condenar a adoração 

de "fulsos deuses". Nenhuma critica religiosa ao fetichismo pode ir às úl­

timas consequências, porque para isso teria que admitir que todo deus é 

uma criação do ser humano. No século XIX, o filósofo alemão Ludwig 
Feuerbach (1804-1872) deu uma importante contribuição à caracteriza­

ção do fenômeno do fetichismo, ao mostrar que o deus cristão havia sido 

criado pelos seres humanos para sincerizar os atributos do próprio gênero 

humano. Portanto, o ser humano não reria sido criado à imagem e seme­

lhança do deus dos cristãos, mas sim o contrário, o ser humano criou o 

deus cristão à imagem e semelhança do gênero humano. Para Feuerbach 
era necessário, porranto, que os seres humanos se libertassem da religião e 

se reconhecessem como criadores de si mesmos. 
Karl Marx {1818-1883), contemporâneo de Feuerbach, compartilha,•a 

com este a ideia de que as religiões e os deuses a elas associados são criações 
do ser humano e que é preciso que o ser humano deixe de se submeter ao 

domínio daquilo que é por ele criado, Marx, porém, foi além de Feuerbach 
na critica ao fetichismo. Para Feuerbach, a crítica à religião libertaria o ser 
humano, pois o traria dos céus imaginários para a vida terrena, real. Em 

vez de o ser humano voltar-se para um deus imaginário, deveria reconhecer• 

-se no outro ser humano, reconhecer-se como membro do gênero humano.

Embora Marx concordasse com a necessidade da crítica hiscórico-filosófica
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à religião, tal córica não era para ele o ponto de chegada, mas apenas o ponro 
de partida, põis a grande questão é por que os seres humanos se submetem a 
deuses, isto é, por que os seres humanos precisam de deuses. Marx conside­
rava que não seria suficiente combarer as ilusões no plano da

s consciéncias, 

sendo neccssirio analisar os processos sociais objeti\'OS que tornam necessá­
rias as ilusões. De nada adiantaria criticar as rdigiã<:s e tentar fazer as pes­
soas delas se desligar<:m, se não fosse modificada a realidade social que fez 

com que as pessoas tiveSSém necessidade desse tipo de ilusão. Marx entendia 
que a crítica à religião não deveria rer por objetivo fazer com que as pessoas 
conrinuassem a viver sob as mesmas condições sem, cnrretanro, as ilusõcs 
que tornavam a vida subjcrivamence mais suporr:lvd. Marx não queria pro• 
duzir cinismo ou desesperança, mas sim espírito revolucionário. Era preciso 
fazer a revolução para mudar a sociedade, para superar uma realidade social 
opressiva, da qual a religião era apenas uma representação ideológica. Aliás, 
Marx rinl1a clareza de que enquanto continuassem a existir as relações so­
ciais de exploração, enquanto a maior parrc da humanidade vivesse sob o 
jugo espoliador de uma classe dominance, não seria possível fuzer a humani­
dade cm seu conjunto se libertar das religiões e dos deuses a elas associados. 

O arual rccrudescimcmo do misticismo e do apelo religioso é total­
mente compreensível e explicável a partir da an:i.lise marxiana das relações 
encre religião e sociedade. Marx nunca defendeu a ideia de que as religiões 
fossem proibidas, mas sim que das deixariam de ser necessárias quando 

fossem superadas as ci rcunsrâncias soci3is caracterizadas pela exploração 
do ser humano pelo próprio ser humano. Se o que fui os seres humanos 
precisarem de religião é jusramen1e o faco de não serem sujeitos de sua 
própria vida, não controlarem seu próprio destino, se o mundo a eles 
parece ser comandado por algo que vai além da vontade humana, então 
somente quando o gênero humano for sujeito dos rumos romados pela 

sociedade e cada indivíduo puder ser sujeico consm1ror do sentido de sua 

vida, somente a partir daí é que as religiões irão deixando de ser necessá­
rias às pessoas, ou seja, somente encão o povo não precisar:\ mais de seu 
ópio. Mas, enquanto a sociedade continuar a ser presidida pelas relações 
sociais alienadas e, cm consequência, a vida cotidiana da grande maioria 
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das pessoas continuar a ser essencialmente fetichista, não ser:I possívd a 
superação universal das concepções religiosu accra da c:xisrfncia do ser 
humano e do mundo. � por isso que Marx escreveu que a arma da critica 
não substitui a crítica pelas armas, o que em outras palavras quer diicr que 
a crítica teória precisa ser acompanhada da ação rcvolucion:íria. 

Mas para fau:r a revolução, isto é,.para superar a sociedade capita­
lista, é preciso entender a essência da dinâmica de funcionamento dessa 
sociedade. Foí a isso que Marx dedicou a maior parte de sua vida, cm seus 
estudos rnfü.ados cm Londres. Sua obra máxima, O capital, é um dos re­
sultados desse estudo. No primeiro livro, aquele que Marx publicou ainda 
cm vida, ele começa o estudo da sociedade apicalisca pela análise absrrata 
da mercadoria, decompondo-a em valor de uso e valor de troca. Como a 
própria expressão j:í indica, valor de uso diz respeito à ucUidade concreta 
que a mercadoria tcr:í para quem vier a adquiri-la. Os n-abalhadorcs que 
produziram essa mercadoria realizaram um tipo especifico de atividade 
de trabalho, resultando nesse ripo específico de produto. A essa especifici­
dade da atividade de rrnbalho neccss.\ria à produção de uma dctermjnada 
mercadoria Marx chamou de rrabalho concreto. Além do ,,alor de uso, a 
mercadoria possui tambtm o valor de troca, sem o que ela não poderia ser 
comprada e vendida. No mercado, rodas as mercadoriu podem ser troea­
das umas pelas outras, indcpcndenrcmcncc do fato de cada uma delas rcr 
um valor de uso distinto das demais. Mas, para que possam ser trocadas, 
é preciso que elas sejam comparadas, e para que seja feita a comparnçio 
é preciso que das tenham algo em comum. O que das têm em comum, 
segundo Marx, é a quanridadc de trabalho socialmente necessária para a 
sua produção, só que agora fuzcndo a abstração da natureza especifica do 
ripo de atividade de trabalho realizada para produzir cada mercadoria. É 
por isso que, para se referir ao valor de croca das mercadorias, Marx for• 
mula o conceito de trabalho abstrato, ou seja, a quantidade de trabalho 
humano genérica e abstratamente considerado. É essa abstração que per­
mite a quantificação, a qual se materializa na mercadoria universal que é o 
dinheiro, o qual é puro valor de rroa. 
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t importante distinguir entre a produção de um objeto para uso ime ­
diuo e a su,i produção como mcradoria a ser trocada no merc3do. '<!!,an­
do uma a,-ó fu urna blusa de crochê para $\la neca, ela não esd produ­
zindo mercadoria. Mas quando uma indústria produz blusas, que podem 
ser quase idênticas àquela feita pela vovó, est:i produzindo mercadorias. A 
produção de mercadorias pressupõe a existência de uma totalidade social 
estruturada cm relações de mercado. t essa totalidade que determina a ne­
cessidade de um denominador comum, de uma mediação que quantifique 
numa forma universal o trabalho abstrato. Essa mediação universal é feira 
pelo dinheiro. O dinheiro, portanto, é uma pura relação social, algo cujo 
significado objetivo é dado pda totalidade das relações de mercado. Mas. 
aos olhos dos seres humanos, o dinheiro parece possuir poderes m:ígicos, 
parece ser algo que tem vida própria. Uma das caracrerfsrlcas do processo 
que leva ao fetichismo é o faro de que as pessoas só ,-ccm aquilo que está 
imediatamente presente e não conseguem analisar o f.uo imediato à luz da 
rotai idade social. O fct.ichismo é um fenômeno próprio do mundo da co­
tidianidadc alienada ou, para usar uma expressão de Karcl Kosik (1976). 

do mundo da pscudoconcrcticidade. 
O dinheiro rcm sido um fetiche h:i muito tempo, as�umindo sua for, 

ma mais intensa na sociedade capitalista_ Como o ouro e a prata foram 
usados inicialmente como materiais para produçilo de dinhc.iro, pensou-se 
que a riqueza seria uma propriedade natural do ouro ou da pr-.11a, quando, 
na verdade. era a totalidade das relações de mercado que dcrcrminava que 
esses metais preciosos desempenhassem o papel de mcdinçfio na troca de 
mercadorias. Não foi por acaso que uma das correntes econômicas, conhe­
cida como mercantilista, defendeu a ideia de que a origem da riqueza de 
umn nnçllo estnrin na propriedade de metais preciosos. Mas outra teoria. 
a fisiocracia, questionou o mercantilismo e afirmou que a riquc-za de uma 
nação estava no trabalho agrícola, ou seja, seria a agricultura a sua font<: 
d<: riqueza. 

Os cconomísras cl:íssicos, de Adam Smith a David Ricardo, avança­
ram na an:ílise da origem da riqueza no intuito de a desvincular, seja de 
um t.ipo cspcdfico de maréria como os m<:rais preciosos, seja de um tipo 
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especifico de trabalho, como o trabalho agrícola. Tendo estudado critica­
mente os economistas clássicos, Marx elaborou sua teoria do valor, afir­
mando que o que atribui valor a algo é o trabalho humano. A riqueza é
trabalho humano objetivado, isco é, atividade de trabalho materializada. 
A riqueza é trabalho humano cm geral, trabalho humano abstratarnence 
concebido. Escava encão desvendado o segredo da troca de mercadorias. 
Elas podem ser trocadas, comparadas quantitativamente, porque possuem 
em comum o trabalho humano abstratamente concebido. O valor de troca 
é, portanto, uma rela�o social, urna relação entre os seres humanos. Não 
é uma propriedade natural da  mercadoria. A madeira da qual é feita uma 
mesa contém propriedades naturais. mas o valor de troca da mesa não cem 
nada proveniente da natureza, é pura relação social. 

Ocorre que no mercado há um processo de compra e venda de mer• 
cadorias, e esse processo apresenta-se aos olhos dos seres humanos corno 
sendo uma rdação encre coisas, isto é, a aparência é a de que as rdações 
estabelecidas no mercado seriam relações entre os objetos, quando, na ver­
dade, são relações sociais. É a atividade humana de trabalho que é trocada 
no mercado. Aquilo que se mostra aos sentidos humanos como sendo uma 
relação física entre coisas é uma relação social. uma relação encre pessoas. 
Assim como o bezerro de ouro não tinha nenhum poder por si mesmo, 
pois quem tem o poder na verdade são os seres humanos, também as mer• 
cadorias não têm em si mesmas a capacidade de se trocarem umas pelas 
outras, o que possibilita essa rroca são as relações sociais. É assim que surge 
o fetichismo da mercadoria:

Porém, a forma mercadoria e a rda�o de valor dos produtos de trabalho, na 

qual de se representa, não cêm que ver absolucamcncc nada com sua natu• 

reza física e com as relações ntateriab que daí se originam. Não é mais nada 

que determinada relação social entre os próprios homens que para dcs aqui 

assume a forma fantasmagórica de uma rdaçáo cncre coisas. Por isso, para 

encontrar uma analogia, temos de nos deslocar à re�i.ão nebulosa do mundo 
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Assim, no mundo das mercadorias, acontece com os produtos da mão huma­

na. Isso eu chamo o fetichismo que a.dcrc aos producos de trabalho, cão logo 

são produzidos como mercadorias, e que, por isso, é inscpar.ívd da produção 

de mercadorias [MARX, 1983, p. il]. 

Mas os seres humanos agem no seu cotidiano como se o valor de tro• 
ca fosse uma propriedade natural das mercadorias. O fetichismo da mer• 
cadoria não é um fetiche religioso, mas sim um fetiche que contém uma 
naturalização de algo que é social. Um produto das ações humanas é visto 
pelos próprios seres humanos como se fosse comandado por forças da na­
tureza, como se tivesse vida própria. Trata-se do que poderia ser chamado 
de fetiche secularizado. A secularização dos fetiches é um fenômeno da 
sociedade capitalista. 

Entre os muitos fetichismos produzidos por essa sociedade, remos o da 
individualidade. Conforme citei anteriormente, é próprio do fenômeno do 
fetichismo que o ser humano se submeta ao domínio de algo a que de atri­
bui poderes. No caso do fetichismo da individualidade, o que ocorre é que 
em vez de a individualidade ser considerada fruto de um processo educativo 
e autoeducativo deliberado, intencional, ela é considerada algo que comanda 
a vida das pessoas e, em consequência, comanda as relações entre as pessoas e 
a sociedade. Mesmo que o fetichismo da individualidade surja em nome da 
liberdade individual, como é o caso das várias formas assumidas pela ideo­
logia liberal. o seu resultado é a negação da liberdade. Um exemplo bastante 
claro disso é o das correntes pedagógicas que advogam que a educação deva 
submeter-se ao desenvolvimento espontâneo de cada pessoa, desde a educa• 
�ão infantil até o ensino universitário. Essas pedagogias, todas apoiadas na 
ideologia liberal, mesmo quando disso não tenham consciência, aparentam 
ser promotoras da I iberdade mas, na verdade, escravizam as pessoas à espon­
taneidade de processos sociais e naturais. 

�em renha estudado Marx sabe que para ele a liberdade do gênero 
humano só seria alcançada pela superação da divisão espontânea do tra­
balho, da organização espontânea da sociedade. Espontâneo, nesse caso, 
significa algo não deliberado, não intencional. Os processos naturais são 
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espontâneos. Por isso, não há liberdade na natureza, por isso liberdade é 
algo que só pode existir para o ser humano. Ao contrário do que muita 

gente pensa, a individualidade livre não se forma por processos espon­
tâneos. 

Exisrem, também, outras formas de fetichismo da individualidade. 
Uma delas, baseante popular, é aquela na qual se pensa que as pessoas nas• 
cem já com suas características básicas definidas, seja por vontade divina, 

seja por herança genérica. Outra não muito diference é aquela na qual as 
características básicas da individualidade de uma pessoa são definidas nos 
primeiros anos da infância, digamos, por exemplo, nos primeiros seis anos 
de vida. No resto da vida de uma pessoa o que da poderá fazer é não mais 
que conhecer e "aprender a lidar com essa individualidade. 

Marx pôde fazer a critica ao fetichismo da mercadoria descobrindo o 

segredo da mercadoria, ou seja, compreendendo a lógica econômica obje­
tiva da sociedade capitaliSta. Para fazer a crítica ao fetichismo da indivi­
dualidade, é preciso também descobrir o "segredo" da individualidade, é 
necessária uma teoria marxista da individualidade. Os escudos reunidos 
nesre livro visam contribuir para as duas coisas: a construção de uma reo• 
ria marxista da individualidade e a crítica a várias formas de ferichismo da 

individualidade existentes atualmente. 
Nessa direção, o texto de abertura desta coletânea é de autoria 

de Dermeval Saviani e intitula-se "Perspectiva marxiana do problema 
subjecividade-intersubjerividadc". Não são poucas as pessoas que ainda 
hoje afirmam que não haveria lugar para a questão da individualidade na 

obra de Marx ou que o marxismo desprezaria a subjetividade em favor 
da determinação absoluta da vida humana pelas estruturas sociais. Com 
o rigor teódco, a precisão lógica e a ampla visão histórica que lhe são ca­
racterísticos, Dermeval Saviani mostra em seu texto que, contrariando
aquelas equivocadas afirmações sobre Marx e o marxismo, o tema da sub­
jetividade ou individualidade não só está presente nos trabalhos de Marx,
como também é neles abordado de forma particularmente esclarecedora.

Em vez de se debater nas oposiçôcs tão peculiares à ideologia liberal como
aquelas entre indh•íduo e sociedade, determinação e liberdade, objetivo e
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subjetivo, Marx analisou de forma dialética as relações entre esses opos­
tos, ou seja, como afirma Saviani neste livro: "os homens determinam as 

circunstâncias ao mesmo tempo que são determinados por elas. Nessa 

direção, o primeiro item do texto aborda o tema da subjetividade humana 
na visão de Marx. No segundo item, Saviani defende a tese de que a psico­
logia, para se constituir verdadeiramente como uma ciência, precisa passar 
da análise do indivíduo empírico para a análise do indivíduo concreto. 
No terceiro e conclusivo item, Saviani analisa algumas das implicações da 
perspectiva marxiana da subjetividade para a educação contemporânea. 

Na sequência, vem o texto de autoria de Ligia Márcia Martins, in­
titulado "Da formação humana em Marx à crítica da pedagogia das 
competências". Como já indica o próprio título, a aurora apresenta uma 
contribuição à tão atual e necessária crítica à chamada pedagogia das com­
petências, contrapondo à estreiteza da concepção de formação humana 
presente nessa pedagogia a riqueza da formação humana tal como esta é 
concebida na obra de Marx. Dados os limites de espaço, não foi objeti­

vo da professora Lígia Márcia Martins, no seu rexco, fazer uma revisão 
bibliográfica dos estudos existentes sobre a pedagogia das competências, 
seja daqueles que a preconizam, seja daqueles que a criticam. Ainda assim, 

o cexco aqui apresentado traz decisivas contribuições para o debate nesse
terreno, pois aborda uma questão fundamental que, entretanto, por vezes

acaba sendo marginalizada no calor dos debates sobre o significado das
tais "competências• para a educação e para o chamado mundo do traba­
lho. O texto de Lígia Márcia Martins chama a atenção para a necessidade
de não perdermos de vista, quando fazemos a critica a esta ou aquela cor­
rente pedagógica da moda, a concepção de ser humano, de individuo e de
formação humana que dirige nossa reflexão teórica.

O terceiro texto é de auroria de João Henrique Rossler e intitula-se 
"A educação como aliada da luta revolucionária pela superação da socieda­
de alienada". Trata-se de uma aprofundada análise do caráter de classe do 
trabalho educativo e, mais especificamente, do engajamento e do papel do 

educador na lura ideológica pda superação e transformação da sociedade 
capitalista contemporânea. O autor volta-se, portanto, para o problema da 
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opção ideológica dos educadores ante os embates teóricos, pollcicos e idco• 
lógicos que se processam no interior do campo educacional, como desdo­
bramento da luta maior entre forças sociais antagônicas, cujo entrecho se 
refere à disputa, por um lado, pela manutenção e reprodução da sociedade 
capicalisca contemporânea e das relações sociais de alienação e, por outro 
lado, pela sua negação e superação. João Henrique Rossler procura apon­
tar, com base nas reflexões filosóficas e pedagógicas de Bogdan Suchodolski, 
o papel do educador no interior desta luta, quando este, rompendo com a
situação de alienação de sua individualidade, faz sua escolha pela crítica e
pela transformação da sociedade capitalista contemporânea e das relações
sociais que nela se produzem.

lmirulado "T corias educacionais e teorias psicológicas: cm busca de 

uma psicologia marxista da educação", o quarto texto é de autoria de Marilda 
Gonçalves Dias Facci e volta-se para um tema que nem sempre cem rece• 
bido a devida atenção da parte de psicólogos e educadores, qual seja, o das

teorias educacionais que dão suporte às ações dos psicólogos no campo da 
educação. Muito já foi escrito sobre a.ç influências positivas ou negativas 
da psicologia sobre os educadores, mas pouco ou nada se fala a respeito da 

influência da educação sobre os psicólogos, influência essa exercida tanto 
por meio das teorias educacionais como por meio da organização socioins­
titucional do sistema educacional brasileiro, no interior do qual atuam os 
psicólogos escolares. O texto da professora Marilda Facci cem como um 
de seus méritos mostrar a imporrância dessa questão e incentivar mais es­
tudos nessa direção. 

A professora Silvana Calvo Tuleski é autora do quinto texto, intitula­
do "Reflexões sobre a gênese da psicologia científica•, no qual a gênese da 
ciência psicológica no final do século XIX e começo do século XX é anali­
sada à luz do processo de mudança do papel histórico da burguesia, que já 
deixara de ser classe revolucionária e assumia de forma cada vez mais acen­
tuada sua condição de classe reacionária, que tinha por principal tarefa 
evitar que a classe operária fizesse a revolução. Para manter seu domínio, a 
burguesia lançou mão de todos os recursos materiais e ideológicos. Como 
mostra o texto de Silvana T ulcski, a psicologia vem marcada já cm sua gê-
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nese com as contradições decorrentes desse contexto histórico. Exempli• 
ficando de maneira especialmente feliz seu argumento, a autora analisa a 
concepção de Freud sobre as relações entre individualidade e cultura cm 
seu famoso ensaio "O mal-estar na civilização•. Aparece então com toda 
clareza por que a concepção marxista de individualidade é incompadvcl 
com a concepção freudiana, e por que todas as tentativas de arciculação 
entre marxismo e psicanálise não lograram êxito do ponto de vista da coe­
rência t da consistência teórica,

O sexto texto intitula-se "Pedagogia da infância ou fetichismo da in­
fância?", sendo de autoria da professora Alessandra Arce. Como o próprio 
título já indica, o tema abordado é o do fetichismo da infância existente no 
interior de uma corrente educacional conhecida como pedagogia da educa• 
ção infuntil ou também como pedagogia da inf.-incia. Alessandca Arce ar­
gumenta que por detrás da defesa da especificidade desse 11ível de educação, 
isto é, a educação infantil, vem sendo defendida na verdade uma pedagogia 
antiescolar, que se vincula ao construtivísmo e ao pós-modernismo. Ainda 
segundo a aurora, essa pedagogia contrapõe a atividade infantil espontâ­
nea ao ensino escolar, adotando a primeira como guia para a educação, 
num curioso processo de inversão no qual em vez de o adulco ser a refr­
rência para a humanização das crianças, é a infância que passaria a ser a 
referência para a humanização dos adulcos. Se Marx afirmou que "a ana­
tomia do homem é a chave da anatomia do macaco", isto é, que a fuse mais 
desenvolvida é a chave para a compreensão da fase menos desenvolvida, 
essa linha pedagógica afirma o oposto, realizando assim o fetichismo da 
infância. A autora faz então uma crítica conrundente a essa pedagogia e 
uma defesa vigorosa da educação escolar e do ato de ensinar. 

Do fetichismo da infância passamos ao fetichismo da fumília com o 
sétimo texco desta coletânea, intitulado "A família fetichizada na ideologia 
educacional da sociedade capitalista em crise: uma questão para a psico­
logia da educação". O fetichismo da individualidade vem acompanhado, 
na educação escolar contemporânea, do fetichismo da família. Idealiza­
-se a família nuclear pequeno-burguesa como o reduto no qual deveriam 
ser preservados os valores, cultivadas as virtudes, protegida a afetividade. 
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O cipo de família historicamente consticuído pela sociedade capitalisra 

nunca efcrivou de forma generalizada esse modelo idealizado de família 
harmônica e feliz, mas calvez justamente por isso, à medida que se acen• 
ruam os sintomas da barbirie que vem sendo produzida pela sociedade 
capitaüsta contemporànea, pela 1 iderança do beligerante imperialismo dos 
Estados Unidos, acentuam-se também as manifestações de nostalgia por 
uma familia que nunca existiu. Essa nostalgia está longe de ser inofensiva, 
pois da tem uma grande forp imobilizadora e lança uma corúna de fuma­

P sobre o que está realment.e acontecendo com a sociedade e a educa�ão 
contemporâneas. 

A professora Sonia Mari Shima Barroco conclama psicólogos e edu­
cadores a saírem do esrado lct:irgico produzido pela nostalgia da famrlia 

fecichizada e mostra a importància de se historicizar a fomília, de se reco­
nhecer que a família é algo produzido socialmente pelos seres humanos 
e, portanto, pode ser por eles modificada, transformada. Dando riqueza 
à sua análise hisrórica, a autora mosrra como autores clássicos da época 
da passagem do feudalismo à sociedade burguesa abordaram temas rela­
cionados à fumília. Assim procedendo, a professora Sonia M. $. Barroco 
desnacuraliza a família, evidencia toda a falácia do seu fetichismo e mostra 
que essa atiiude crítica é o ponto de parcida indispensável de um processo 
de efetivo enfremamento dos problemas pelos quais passam hoje pais, fi. 
lhos, educadores e alunos. 

Tambtm não poderia faltar, numa coletânea sobre o fetichismo da 
individualidade, um texto que analisasse o fetichismo da linguagem. 
Esse é o tema do oitavo texto desta coletànea, de autoria da professora 
Maria Sílvia Cintra Martins, intitul:tdo "O fetichismo do indivíduo e da 
ünguagcn, no enfoque da psicolinguística". Adot:tndo como referencial a 
teoria marxisra de A. N. Lcontiev (1903-1979) acerca das relações entre 
o psiquismo e a atividade social humana, o texto formula wn questiona•
mento dos c.nfoques, tanto da linguagem como do indivíduo, presentes na
psicolinguística. Segundo a autora, o campo da psicolinguística foi sendo
formado ao longo do século XX tendo por base, principalmente, as con­
cepções piagetiana e chomskiana, às quais foram enxertados, posterior-
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mente, os conceitos de interação, de "atos de fala" e mesmo de atividade, 
porém sem que se questionasse a fetichiz:tção odes presente desde o pri.n­
dpio. São cada vez mais necessárias análises que, tal como o texto da pro­
fessora Maria Sllvia C. Martins, evidenciem o fetichismo da linguagem 
largamente difundido cm todas as cimcias humanas contemporâneas cm 
consequencia da influencia do pós-modernismo, do pós-estruturalismo e 
do ncopragmat.ismo. 

Fechando esta coletânea, o nono texto, de minha autoria, intitula-se 
"A rendição pós-moderna à individualidade alienada e a perspectiva mar­
xista da individualidade livre e universal". Argumento neste texto que o 
pós-modernismo, ao contrário do que poderia parecer à primeira vista e ao 
contrário do que pensam alguns de seus defensores, não é uma abordagem 
critica do fenômeno do fetichismo da individualidade. Minha cese é a de 
que o pós-modernismo é a forma mais radical de fetiche da individualida­
de já surgida no plano das ideologias produzidas pela sociedade burguesa. 
Contraponho às ideia.� pós-modernas sobre a individualidade aquilo que 
pode ser considerado o esboço de uma teoria marxista da individualidade, 
esboço este pautado cm estudos que venho realizando desde o final dos 
anos oitenta. 

Para encerrar, faço menção ao fato de que este livro é um dos resul­
tados de parte das pesquisas que vem sendo realizadas por integrantes do 
Grupo de Pesquisa "Estudos Marxistas em Educação", criado no início 
do ano de 2003 e cadasrrado no diretório nacional de grupos de pesqui­
sa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico 
(CNPq). Integram também esse grupo outros pesquisadores que vem 
realizando estudos nos campos da filosofia da educação, da formação de 
professores, das poUricas educacionais etc.• O único autor presente nesta 
colednca que não é formalmente membro do referido grupo é o professor 

4 No mome,uo cm que conduo ena aprucneaç¼o, integram o6dmllemc o Grupo de Pc,,. 
quisa •Escudos Marxistas cm Educação", altm do$ autora reunidos nesta colcr.ànea., os
scguin«s nome,, Mw alia Muconda de Moracs. Vidakir Ortigm. Paulo Sérgio 
Tumolo,João dos Rei, Silva Junior, l',rrlci• Laur.1 Torriglla, Sandr.iSoucs Dd4 Fonte e 
Robson Loureiro. 
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Dermcval Saviani, coordenador nacional de outro grupo de pesquisa, mas 
quc foi especialmente convidado a participar desta coletânea tanto pelo 
conteúdo do seu texto como também pelo significado de toda sua obra

para os escudos marxistas em educação. Os autores aqui reunidos e os de­
mais integrantes do Grupo de Pesquisa "Estudos Marxistas em Educação" 
compartilham da avaliação de que, após um período de mais uma de suas 
muitas anunciadas mortes, o marxismo vem ressurgindo como uma forte 
altcrnativa tanto ao pragmatismo ncolibcral como também ao ceticismo 
pós-moderno. 
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1. 

PERSPECTIVA MARXIANA DO PROBLEMA 

SUBJETIVIDADE-INTERSUBJETIVIDADE• 

Dermeval Savianr 

· F eliz e oportuna a iniciativa de debater o problema da subjetividade 
em sua relação com a intersubjetividade no contexto atual, marca­

do pela crise da politica interpretada por uns como retorno ao individua­
lismo apolítico e, por outros, como exigência de se desenvolver uma nova 
forma de fazer política apoiada cm individualidades autogeridas (StvE, 

1989, pp. 172-173). 
No que se refere à perspectiva marxiana1, essa iniciativa é particular­

mente adequada em razão do estereótipo que se disseminou, por certo com 
o concurso de determinadas correntes marxiscas, segundo o qual Marx e
os marxistas teriam colocado todo o peso de suas análises na estrutura
econômica, reduzindo a subjetividade a mero rc6exo das determinações

Confer!ncia proferida no I Seminário lmcrnacion:,.J sobre Filoso6a e Educaçio. Passo 
Fundo (MG), 29/9/2003. O amor agradece :i.Jaimc Giolo. coordenador do evento, a 
autoriz:içio para incluir o ttxco da conferência no prcsc.ntc livro. Obscn•a•sc que ncsu 
versão foi revista e modificada. a pa.s.s-agcm referente à crítica de Sanchez Vásquez aos 
Manuscristos ((Q116mito-filosôfic01. 

·· Professor emérito da Universidade EstadU.tl de Campinas (UNICAMI").

E.uou comando o cnunc.iado do título desu confcr!ncia, proposto pelos org:mi-zadorc:s do
I Scmlnirio lnccrnacional sobre Filosofia e Educação, na acepção j-i consagrada segundo a
q\W .se reserva o adjetivo "'marxiano" para se referir ao ptruamcmo do pr6prio Marx, cm
concrapO:Pçâo a .. marxista� referido aos seguidores ou intérprctC'S de Marx.
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materiais. Além de acertada, a iniciativa é também particularmente feliz 

porque, como veremos, em Marx a questão da subjetividade se manifesta 
como indissociável da intersubjetividade. 

O problema da subjetividade, cujo conceito será considerado, neste 
texto, correlato da individualidade, é central no pensamento de Marx, 
fazendo-se presente desde suas primeiras reRexões até as formulações mais 
amadurecidas expressas nas notas que prepararam a obra sistemática d'O 
capital. 

Não obstante essa centralidade, as leituras da obra de Marx que aca­

baram por prevalecer tenderam, se não a excluir, a relegar para um plano 
secundário o problema da individualidade. 

Nesse quadro, enquanto a sociologia, entendida como ciência da so­
ciedade, não teve maiores dificuldades cm incorporar Marx como uma 
referência clássica ao lado de Durkheim e Weber, a psicologia, compreendi­
da como ciência da subjetividade, sempre teve dificuldade em lidar com as 
ideias de Marx. 

O testemunho de Lucien S/:ve, que procurou articular explicitamente 
a psicologia com o marxismo, o que se materializou na obra Marxismo e 

teoria da personalidade, publicada cm 1969 (SEVE, 1973), é revelador. Em 
um texto publicado na França cm 1987, depois incluído numa coletânea

brasileira (SILVEIRA & D0RAY, 1989), diz de que, "apaixonado pela psi­

cologia", esperava que ela fizesse ciência "a partir do próprio conteúdo da

existência, a fim de contribuir para sua revolução" (StvE, 1989, p. 151).
Mas, cm vez disso, "ela ignorava tudo dos problemas da vida para mergu•
lhar na mania classificatória quando pretendia ocupar-se da personalida­
de". Por isso a psicologia lhe "parecia incuravelmente conservadora" (idem,
ibidem). E, se a psicanálise lhe parecia "bem mais voltada para a existência
concreta" ao esclarecer "nossos mistérios infantis e a arquitetura de nossos
desejos", ela nada dizia sobre a "formidável complexidade de uma crise de
adolescência e fechava os olhos diante das imensas especificidades da vida
adulta. Contraposto a isso, Lucicn S/:vc considerava atraente o "misto de
lucidez global e de paixão transformadora cm relação à vida real que dife­

renciava a cultura marxista de qualquer outra. Mas como explicar que não
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houvesse, aparentemente, umapsicowgiamarxista?" (idem, pp. 151-152). Na 
direção da resposta a essa pcrgunra, uma primeira iluminação lhe adveio da 

leitura do livro de Polirzcr, A c,ise da psicologia contemporânea, publicado 

em 1947. E seu depoimento nos dá, por fim, o quadro de precariedade em 

que se encontrava a chamada cultura ocidemal no que se refere à relação 

entre psicologia e marxismo nas primeiras décadas da segunda metade do 

século XX:

Nc-sscc�minho já tão marginal. nossa geração padeceu, de modo cruel, da fa(. 

ta de guias. Polirzcr antes indicava uma roca que deixava uma obra. A glória 

o ase.ente dc Piagct ob1icera,-a já o sempre menos-prendo trabalho de \Vallon.

Da psicologia soviétiet ignorá,•amos até mesmo a e,xiscênda. Vi\'ameme res·

sentido com as carências da psicologia., empcnhei•me seriamente, no início

dos anos cinquenta, a estudar, levado por e.ssa preocupação, as obras econó·

micas de Marx, sem suspeitar que \'inte e cinco anos ames um certo Vigotski

havia escrito. em sua "Sígnificacion Historiquc de la Crise de la Psychologic":

.. A psicologi3 t<:m necessidade do seu Capi1,1l - de seus conceitos de d�sc, de

base, de valor ... ". Eu me surpreendi:. que os marx.ist:as acentuassem a conrri· 

buição do materialismo dialético para :a psicologia, mas não esse, bem mais 

tangível. do materialismo histórico, sem des<:onfiar que o próprio Vigotski 

ha\'i�\ construído justamente a partir desi;a ideia uma obra ba-mmcc dabo• 

rada. �anro tempo esses desconhcdrncntos não fortuitos nos terão feito 

perder, repetindo os erros m:.\iS clássicos e reinventando as conuibuiçõcs mais 

,--,nçadas do marxismo no campo da psicologia! IStvt, 1989, p.152]. 

Hoje, já adentrados no século XXI. poderíamos dizer que a situação 
está baseante modificada, já havendo um conhecimento relativamente am­

plo não apenas de Vigotski mas de outros autores que trouxeram impor­
tantes contribuições ao estudo de questões psicológicas a partir do aporte 
teórico de Marx, ainda que a difusão dessas ideias, espccialmenre aquelas 
oriundas da União Soviética, renha ocorrido frequentemente se buscando 
depurá-las de suas bases marxianas. Mas, inegavelmente, avanços impor­
canres foram e vêm sendo feitos tanro para construir uma nova ciência 
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psicológica a partir do universo teórico legado por Marx como para com­
bater as apropriações desfiguradoras das teorias consrruídas a partir dessa 
base. Provavelmente o exemplo mais conspícuo desse esforço nos é dado 
pelos trabalhos do professor Newton Duarte inaugurados com sua rese de 
doutorado, que resultou no livro A individualidade para-si: contribui· 
çáo a tt1na teoria histórico-social da formação do indivíduo (1993) cons· 
trnída sobre a base do conjunto da obra de Marx com destaque para 
os Grundrisse (fundamentos para a critica da economia política), ou 
seja, as notas preparatórias redigidas por Marx para a elaboração d'O 
capital, com apoio nos autores da "Escola de Budapeste" (Lukács, Heller 
e Markus), e da "Escola soviética (Vigotski, Lcontiev, Davidov, Luria e 
Elkonin), além de Gramsci. Esse trabalho teve sequência cm diversos ou­
tros textos, com destaque para a tese de livre-docência, também transforma• 
do cm livro, Vigotski e o "aprentÚr a aprender": crítica às apropriações neoli­
berais e pós-modernas da teoria vigotJkiana (DUARTE, 2001), culminando 
com a criação, junto ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico 
e Tecnológico (CNPq), de um grupo de pesquisa sobre marxismo e edu­
cação, no seio do qual se destacam as teses de doutorado de Lígia Márcia 
Martins (1001),Análise sócio-histórira do processo de personalização de pro­

fessores, de João Henrique Rossler (2003), Sedr<çáo e modismo na educa• 
ç,ú,: processos de alienapio na difusão do ideál'io constl'Utivista, e de Marilda 
Gonçalves Dias Facci (2003), Valorização ou esvaziamento do trabalho do 
professor? Um estudo crítico-comparativo da teoria do professor reflexivo, do 
construtivismo e da psicoÍIJgia vigotskiana, publicado cm 2004 pela editora 
Autores Associados. 

Essas vicissitudes da psicologia em seu contraste com a sociolo­
gia diante das ideias de Marx me fazem recordar o "fórum de debates", 
disciplina semestral que organizei em torno do tema "O estatuto teóri­
co da educação", em 1977, no Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR). O tema foi natado a 
partir das quatro áreas básicas dos fundamentos da educação, a saber: 
a filosofia, a história, a sociologia e a psicologia. O desenvolvimento dos 
trabalhos se deu ao longo do semestre com a contribuição de especialis-
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tas convidados, sendo um para cada uma das quatro áreas. Ao final do 
semestre:, na pcnúlti.ma semana de aulas, realizou-se uma mesa-redonda 
com a participação dos quatro convidados. Nessa oportUnidadc cravou-se 
um dcbacc inccrcssanre enrrc os representantes da sociologia e da psicolo­
gia. Enquanto o primeiro punha cm evid�ncia as deretminaçócs sociais 
da educação considerando os indivíduos inteiramente condicionados por 
essas dcrerminaçóes, a psicóloga destacava a autonomia do indivíduo e sua 
capacidade de determinar os rumos do processo cducarivo. Embora cada 
um reconhecesse o aspecto defendido pelo interlocutor, entendia-o, po· 
rém, como subordinado àqude por ele próprio defendido. Coordenando 
a mesa e vendo que o debate tendia a desembocar cm impasse insolúvel, 
fiz uma intervenção bem-humorada sugerindo que aquela discussão estava 
parecendo-me variações em torno de um mesmo tema, qual seja, aquele 
traduzido na frase enunciada por Marx no texto O 18 brumário tÚ Luís

Bonaparte: os homens fazem sua própria história, mas eles o fazem em 
circunstâncias dadas, independentes de sua vontade'. Assim, o sociólogo 
afirmava: os homens fazem a história, "mas eles a fazem em drcunsfdncias

dadaJ", A psicóloga, por sua vez, afirmava: os homens fazem a história cm 
circunstâncias dadas, "mas são os homens que fazem a história". 

Com essa observação cu estava propondo que, em lugar de se colo• 
car o acento nesse ou naquele polo, deveríamos deslocá-lo para a relação 
reciproca entre ambos os aspeccos considerados. Assim, cm vez de pensar 
o problema segundo os cânones da lógica formal, que é a lógica da cxclu•
são dos opostos, caberia pensá-lo em termos dialéticos, em que os polos
opostos não se excluem mas se incluem, determinando-se reciprocamen­
te. No aso que está sendo considerado, cm lugar de termos que decidir
cmrc duas proposiçóe5 mutuamente excludentes, a saber, ou os homens
determinam as circunstâncias ou são determinados por das, cabe consi•
derar que os homens determinam as circunstâncias ao mesmo tempo cm
que são determinados por das. Em vez do pensar formal, esta é a forma

? Litenlmcmc é enc o enunciado da fr.uc:: •os homens F.ucm sua própria história, nus nio 
a F.w:m como querem; não a f.ucm sob circunnànd:u de suaCSt.-olha e sim sob aquelas com 
Qu<Scdcfront>mdiretamcnre, lí,,,.duc trm1mitid2S P<IO p,..,.do• (MARX, 1968a, p, IS), 
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dialética de pensar. É éste o método de Marx. E é nessa perspectiva que 
o problema da subjetividade se manifesta em sua obra, como procurarei
mostrar a seguir.

O QUE É E COMO SE MANIFESTA A SUBJETIVIDADE 

HUMANA NA VISÃO DE MARX 

Como já assinalei, a questão da subjetividade ou da individualidade 
ocupa lugar centeal no conjunto da obra de Marx. 

Segundo o seu próprio testemunho, da jurisprudência a cujos estudos 
especializados de se dedicava "como disciplina complementar da filoso­
fia e da históriá', na condição de redator da Gazeta Renana nos anos de 
1842-1843, se encontrou "pela primeira vez na obrigação embaraçosa de 
opinar "sobre o que é coscume chamar-se os interesses materiais" (MARX, 
1973, p. 27). O que estava em causa, aí, era a questão do roubo de lenha de 
que eram acusados os camponeses do Mosela, aliada às discussões sobre o 
livre-câmbio e o protecionismo além das superficiais referências ao sacia• 
!ismo francês que ecoavam na Gazeta Renana. Di2 Marx que o primeiro
trabalho que realizou "para esclarecer as dúvidas que o assalcavam" foi a
revisão crítica da filosofia do direito de Hegel. Ora, o que ele procurava
compreender, entre essa.s questões de "interesse material", era exatamente
o sentido da acusação de roubo de lenha. Na verdade, o que os camponeses
raziam era tomar os galhos de árvore e gravetos que enconrravam na região
em que habitavam, o vale do rio Mosda, para se aquecerem no inverno e
para preparar seus alimentos. Isto, que era algo perfeitamente aceitável nas
condições cm que vigorava a apropriação comum dos elementos da natu­
reza necessários à produção da existência humana, isro é, à satisfação das
necessidades vitais dos homens, como ocorria no comunismo primitivo,
nas condições da sociedade burguesa em que vigora a propriedade priva•
da, passou a ser considerado violação da propriedade e, porcanco, roubo.
Estava cm causa, pois, o direito de propriedade, razão pela qual Marx se
debruçou sobre a filosofia do direito de Hegel. Na base, porcamo, de sua
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crítica à 6losofia do direito de Hegel estavam indivíduos reais, sujeitos de 
uma prática efetiva, os camponeses do Mosela que eram ameaçados de ter 

impedida a satisfação de suas necessidades vitais pela acusação de roubo 

de lenha. 
Esse primeiro trabalho de Marx, cuja introdução foi publicada nos 

Anais Franco-Alemães, em 1844, foi seguido nesse mesmo ano, quando 
de se encontrava exilado em Paris, da redação, entre os meses de abril e 

agosto, dos lv[anuscritos econômico-Jil,nóficos, por isso também chamados 

de Manuscritos de Paris. 

As ideias centrais dos Manuscritos são a essência humana e o trabalho 

alienado que, na verdade, constituem um só cerna. 
Nos Manuscritos, Marx procura entender em que consiste a essência 

humana, correlato de outras denominações que também aparecem no tcx• 

to, como natureza humana e realidade humana. E a resposta que encontra 
para a pergunta formulada é o trabalho. O conteúdo da essência huma• 

na reside no trabalho. Portanto. já se encontra aí de forma clara a ideia 

que será desenvolvida depois de forma sistemática, objetiva e científica: 
o ser do homem, a sua existência, não é dada pela natureza, mas é pro•

duzida pelos próprios homens. Deixado a si mesmo, submetido ao jugo

da natureza, o homem perece. Diferentemente dos outros animais_, que
têm sua existência garantida pela natureza, bastando-lhes adapc.ar·se a da

para sobreviver, o homem necessita fazer o contrário. Precisa agir sobre a

natureza transformando-a e ajustando-a às suas necessidades. Em lugar

de adaptar-se à natureza, cem de adaptar a natureza a si. E esse ato de agir
sobre a narurez.� transformando-a é o que se chama trabalho. Portanto,

é pelo trabalho que os homens se produzem a si mesmos. Logo, o que o

homem é, o é pelo trabalho. O trabalho é, pois, a essência humana. Mas,

afirma Sánehez Vázquez, "quando Marx vai à realidade histórica social. só

vê essa essência - ao contrário de Hegel - por seu lado negativo. O traba­
lho que ele encontra na existência real, concreta, do homem é justamente

o trabalho alienado" (1977, pp. 415-416). Assim, a essência humana só se

manifesta como essência alienada, isto é, negada nas relações reais que os



homens mantêm com os produtos de sua atividade, com sua própria ativi­
dade e com os outros homens. 

Mas o que é essa alienação que afeta o trabalho e, como cal, a própria 
essência humana? 

Ecimologicamenre, a palavra "alienação" deriva do adjetivo latino 
alius, alia, aliud. Alius significa, simpbmenre, "outro". Deste adjetivo 
deriva "alienar", "alienação", "alienado". E são essas expressões que tanto 
podem significar "tornar outro", "tornado outro", isco é, "objetivar", "ob­
jetivação", "objetivado", como "passar para outro", "passado para outrô 
ou "apropriado por outro". A primeira acepção traduz o significado posi­
tivo de alienação que prevalece cm Hegel, ao passo que a segunda acepção 
corresponde ao significado negativo destacado canto por Fcuerbach como 
por Marx. É desta segunda acepção que vem o sentido mais corrente de 
"alienação" e "alienado" para se referir àqueles que não têm consciência de 
sua própria situação, que não se sabem como sujeitos da história, aqueles 
que perderam sua condição de sujeitos de seus próprios atos, de suas pró­
prias obras. 

O termo "alienação" remonta, em português, ao século XVI. mas 
já aparecia na Idade Média no século XII cm Ricardo de São Vicor, que 
considerava a alienação • o rercciro grau da elevação da mente a Deus 
(depois dadilata.çáo e da sublevação)" (ABBAGNANO, 1970, p. 24). Nessa 
acepção o termo implicava um esrado de transfiguração da mente, coin• 
cidindo com o êxtase. Além desse significado religioso, pouco comum, 
sabe-se também que alienação é uma palavra que integra o vocabuláric 
do direito (alienação de bens, alienação fiduciária), da psicologia (aliena· 
çáo meneai). assim como da psicopatologia e psiquiatria. No campo da 
6/osolia foi empregada por Rousseau quando, ao tratar do pacto social, 
refere-se a uma cláusula que resume todas as outras: "a alienação cocal de 
cada associado, com codos os seus direitos, à comunidade toda, porque, 
cm primeiro lugar, cada um dando-se completamente, a condição é igual 
para rodos, e, sendo a condição igual para rodos, ninguém se interessa 
por torná-la onerosa para os demais" (1978, p. 32). 
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Embora com certeza Marx deva rcr tomado conhecimento dessa aná­
lise de Rousseau, não são encontrados aí os clememos que irão caractcriur 
sua rcffexão sobre o problema da alienação. Esses elementos serão deriva­
dos de Hegel e Fcuerbach, a partir dos quais Marx irá elaborar seu próprio 
conceito de aliena�ão. Esses três aucores crabal ham o conceito a partir do 
alemão, sua língua nativa. 

Conforme esclarece Betty Oliveira (2003), não há, cm alemão, uma 
palavra única para designar o sentido abrangente de alicnaçãol. Por isso, 
são utilizados três termos: Entiiufl,mmg, Emji-emdrmg e V<>-iir,flerrmg, 
sendo o segundo o mais utiliudo. Eis o significado de cada um desses 
vocábulos: 

O ccnno "'Entiufkrung• é rnduiido em portugués.. por vcics, como "c.xtc• 

riorizaçâo• ou •uccrnaçio• e, cm ouua.s vez.e.• por ·c.uurimcnto•; o tcrmo 

·E.ntfrcrndunf é traduz.ido cm porcuguês, por vc-tes, por .. csmmh:uucmo•

e, e:m ou.cr.is ,·cz.cs, por •a1hec1.mcmo•. Em principio. a uciliuiç:io, em portu•

guês. de um ou de otitro termo pua a traduçio de cad:a um Jos dois ,ermos

em :ilcm!o dependeria do signific2do positivo ou ncgadvo, bem como de seu

s-igni6ado mais amplo ou mais cspccí6co, que é dado a cada um dos termos

num dCfcrminado momento da .argumenraçio de um ,cxco. O tcrcdro ter·

mo "Vcriu8erung'" era um termo empregado originalmcncc somente para as

qucst6e.s juridku da economia. Essa designação pcnnanccc até hoje. como

acomccc cm ponuguês, quando diumoi •alienação de bens-. •bem aliena­

do" crc. O termo p.usa. mais cg,rJc. a ser uciliiado t-ambém no seu sentido

6gur:ado. Nos dáulros do marxismo. por exemplo. é um dos 3 tc-rmos utili­

z.-ados com o significado de procc$$0 de exploração cn.trc o.s homcrn, embora

com menos frequência que os dois amcriormcntc citados (OLIVEIRA, 2003.

p. 12).

3 A milisc de 8ctty Oli,,dn,. l qual me reporto. é fdta no cato A/gumaJ Difitultl,,du tom 
o usq do ttrmo ãlinuirão• t suas imp/kaç6a par.z os n111dos an edutAfÁ.D. cm tbboraçio. 
portanto ainda nio publicado. Agradeço a ela a gc:ntilciadc me pcrmidto acesso ao raro 
e a sua uciliuçio nc:nc trabalho. 
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Vê-se, portanto, que Entii.uj!erung corresponde ao sentido positivo de 
"tornar outro", isto é, objetivar. Designa, pois, o processo de produção por 
meio do qual o homem cria um mundo objetivo, isto é, pelo trabalho põe 
em ação suas forças subjetivas que se exteriorizam e se objetivizam nos 
produtos de sua atividade. Entfremdung, por sua vez, corresponde ao sen­
tido negativo de "passar para outro", "apropriado por outro", designando o 
processo pelo qual os produtos do trabalho se tornam estranhos ao traba­
lhador e sendo apropriados por oucro, o não trabalhador, voltam-se contra 
o seu criador. Como assinala Betty Oliveira, esse segundo termo é o mais
frequentemente utilizado.

Sánchez Vázquez (1982, p. 70, tradução minha) elabora o seguinte 
quadro comparativo das teorias da alienação, segundo os três pensadores 
alemães: 

HEGEL FEUERBACH MARX 

1. Sujeito J1 alicnaç-io Ü C)l'Írito O h.omtm Oopcdrio 

2. Ati\'id.tdc cro que S< Espiritual Atividide J1 O tr:i.ba)ho 
:tlicn-a consdênda 

3. C.lt:itcr da uividadc Teórica l�órica Pritica (ato de 
(;1ucoc01thcdmcn.o (consciênei:t de .si produção} 
do c:splrito} doh.omcm) 

t Objtth·ac,:ão Unr.·..:r$:tl {n:a Em Deus Nos produtos do 
n.1tun.-.za, n . .1 trabilho 
hi$tória, 1u 
cultu.ra) 

S. Rcl.tçi1J entre Toda l)bjcti\'aç:lo é Existe uma Nc:mtoda 
objttinção e :.llienaçio objetivação nfo ob;tth·aç:iol 
alicn:1:ç.io :1:lienada 2lknada 

6. Supç�ç-lo da Aos�can..:cln ,i\()j;c<:ancda.r Aosc1holira 
;:,licnaçio 1od� objctinçio 1objcdvaç1ô propriedade 

religiosa prinda 
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7. Valor desra
categoria

Em outro trabalho, baseando-se nas obras A wincia tÚJ cristianismo, 

de Feuerbach', e Manuscritos etonômicojilosófiws, de Marx, Sánchez 
Vázqucz (1977, p. 435) elabora um quadro semelhante ao anterior mas 
agora contemplando apenas esses dois autores: 

FEUERBACH MARX 

Sujdto que se aliena O homem an gen! Oop«irio 

Caráter dc,sa uividtdc Teórico Prúko 

Produ.to dcss:.a advidade Um objeto ideal: Dcw Um objeto mJ, o produt0 
do tnbalhokumano 

Esfera d.a aliemção A consci.foci# hum.a.na O U2,l,;a.lho humano 

Conteúdo da alienaç¼o Oc.sumanb:l.Ç¼o do homem Dcswmni:za,.io do 

opmirio 

Açlo inversa do sujeito Dcu.s domina o homem O produto do tnbalho S< 
sobre o objeto TOia contnKU proclutof 

O que se aJien:te se E.s.1ênda hum:1.na E.11ênda hu.man2 

dcsalic:na 

Vê-se por esse quadro que cm Fcuerbach a alienação diz respeito ao ho­
mem em geral, entendido em sua natureza .sensível, morra! e limitada_ A 
alienação manifesta-se, pois, como uma necessidade antropológica, indífu.. 
rente ao seu caráter histórico e social. Diferentemente, cm Marx a alienação 
não é vista como constitutiva, isto é, como essencial à natureza do homem, 
mas decorrente de razões históricas: o operário aliena sua própria css&\cia na 
relação prática, isto é, material, com a natureza (o trabalho} que, por sua vez, 

4 Fcucrbach (1804-1872) chegou ô 6loso6a por meio da teologia, tendo &cqucn...io as 
aula, de Hegel cm Berlim, cm 1824. Em 1825 perdeu a ft tomando-se 6lo,o6camcn­
tc hcgdiano. A partir de 1830 aprofunda $Ull críric:a., de teor materialista,� idealismo 
d, Hegel. Em 1841, publica A mlnda do <risti•nimw, obra na qual consídcra a roigiio 
como a projeção dos desejos hum:mos. portamo, como;um:1 Íot'JtU. de allcnaçio. 
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determina a rdaç.ío entre os homens que aí se apresenram como o operário e 
o não operário. Portanto, o conceito de trabalho alienado já remete à produ­
ção material. A alienação ocorre na história em que também se criam as con­
dições para a sua eliminação. Assim, ao concrário de Feuerbach, para Marx
a alienação não é algo decorrente de uma essência universal e abstrata, um
conceito meramente antropológico. Para ele "a alienação se dá numa forma
concreta do trabalho humano e está condicionada historicamente tanto em
seu aparecimento e desenvolvimento como cm sua eliminação" (SANCHEZ
VÃZ�EZ, 1977, p.436).

Marx situa a alienação num duplo plano, objetivo e subjetivo, 
acentuando-a, nos lv[anuscritos, como atitude subjetiva. Afirma ele: 

O trabalho alienado: 1) co1wene a nacureza cm algo alheio ao homem, 

2) aliena o homem de s i  mesmo, de sua pr6pria função atíva, de sua atividade

vital, e também o aliena do gênero (humano). Ele transforma a vida genérica

cm meio da ,·ida individual. Em primeiro lugar, ele torna alienadas entre si

a vida gcnéric::a e a vida individual, cm segundo lugar transforma a segunda,

cm abscraco, cm finalidade da prime-ira, igualmcncc cm sua forma abstrata e

alienada [MARX, 1985, p. Ili, mdu�o minha)'.

Vista desse modo, sob o aspecto subjetivo, a alienação consiste no não 
reconhecimemo, pelo homem, de si mesmo, seja em seus produtos, seja em 
sua atividade, seja, ainda, nos outros homens: 

a) os produtos de seu próprio trabalho são vistos como objetos estra­
nhos, alheios;

b) o trabalho, apesar de ser sua própria atividade, é considerado algo
externo no qual ele encontra não a sua realização mas a sua perdi­
ção, um fator de sofrimento e não de satisfação;

5 Par.t :i tr:aduçio dessa passagem servi-me da cdiçio cm csp:mhol da Alianu Edicorial, de 
Madri, coccj:mdo-a com a rraduç:io parcial dos manuscritos cm português. publicada no 
lh•ro C(muito marxista do '10111-tm (MARX, 1967, p. 95). de Erich fromm. e com aquela 
e.xincncc na coletânea, organi2.ada por Florescan Fernandes, de textos de Marx e Engels
intitulada Marx/Eng,ls: história (MARX, 1989, p.155).



PEllSP(CTIVA MARXIANA 00 PROBU:MA SU8JfTIV10AOE-IN'TERSU6JETIVIOAOE 31 

e) cm relação aos outros homens o trabalho alienado torna cada ho•
mem alienado por outros, os quais, por sua vez, são alienados da
vida humana.

Mas o trabalho alienado não se reduz a esse aspecto subjetivo, apresen• 

cando também um conteúdo objetivo cujas características independem do 
modo subjetivo de senti-las, como ocorre com a pauperi.zação material e es­
piritual do trabalhador, cujo mundo se desvaloriza na proporção direta da 
valorização do mundo das coisas por ele produzidas. Com efeito, objetiva­
mente o trabalho alienado, ao mesmo tempo em que produz. mercadorias, 
produz. também o próprio operário como mercadoria. 

Vê-se que a concepção marxiana da essência humana se distingue da 
concepção corrente, de caráter especulativo e metafisico, que se contrapõe, 
portanto, à existência histórica e social dos homens. Marx empenha-se em 
compreender a essência humana no desenvolvimento histórico no qual da 
se manifesta, primeiro como negação e, depois, como realização. Assim 
entendido, o conceito desenvolvido nos Manuscritos não coincide com a 
"ideia metafisica de uma essência hwnana abstrata e universal que não 

dá lugar a sua realização histórica e social" (SANCHEZ VAZQ!!_EZ, 1977, 
p. 418). Igualmente, essa concepção não se reduz à ideia também abstrata
e universal da essência humana • como conjunto de traços caracrerísricos
de todo indivíduo", uma vez que, no entender de Marx, "enquanto não se
chega historicamente à fusão de essência e existência os indivíduos vivem
na negação de sua essência" (idem, ibidem).

Não obstante, Sánchez Vázquez reconhece um problema na concep­
ção de essência humana alienada apresentada nos Manuscritos: se roda a 
história, aré agora, apresenta-se como a negação da •verdadeira essência 
humana", de onde surgiu esse conceito de essência humana? Não poderá 
ter surgido da própria história, isco é, das relações reais ou do compor­
tamento concreto dos sujeitos humanos. Resulta, pois, que esse conceito 
foi construido pela negação ideal, no plano do pensamento, da existência 
efetiva dos homens. Segundo essa leitura haveria, ainda, um caráter espe­
culativo na concepção de essência humana exposta no texto dos Mam,s-
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critos, o qual consiste no entendimento de que a essência humana não se 
dá efecivamencc na história, pondo-se, antes, como tuna possibilidade a ser 
realizada numa situação fucura. 

Ainda que Sánchez Vázquez discorde de Althusser (1976, pp. 15-35), 

para quem teria havido uma radical ruprura epistemológica na concep• 

ção de Marx expressa no texto A ideologia 11/emã, redigido entre 1845 e 
1846, que separaria o "jovem Marx" do "Marx maduro", a lcirura que faz 
dos Manuscritos o aproxima dessa interpretação. É certo que A ideologia 

11/emã significou uma alteração de fundo na concepção marxiana, pois, 

segundo as próprias palavras de Marx, por meio dessa obra, de e Engels 
teriam feito um ajuste de contas com a própria consciência filosófica ante• 

rior, atingindo o objetivo de ver claro neles mesmos. No entanto, conside­
rando a crítica que já se manifesta explicitamente no terceiro manuscrito, 

tanto no que se refere à economia política como à filosofia hegeliana, pa• 
rece mais apropriado considerar que houve, na passagem dos Manuscritos 

econômico:filosójicos para A ideologia alemã, não uma ruptura, mas um 
maior aprofundamento na compreensão dos conceitos que agora se 
enraízam na análise histórica e uma mudança na terminologia que, esta 

sim, ainda guardava, noslvf11nuscritos, alguns resquícios especulativos. 
De qualquer modo, esses eventuais resquícios são inteiramente supe• 

rados a partir de 1845, quando Marx redige com Engels A ideologia alemã. 

Datam dessa mesma época as Teses sobre Feuerbach, "uma série de aforis· 
mos que ora esboçam uma argumentação crítica, ora enunciam uma pro• 
posição lapidar, às vezes quase uma palavra de ordem" (BALIBAR, 1995, 

p. 23). Redigidas em março de 1845, essas teses não teriam sido escritas

para publicação: "elas se assemelham ao memomndum, fórmulas que são
lançadas no papel para que não se percant e sirvam de contínua fonte de

inspiração" (idem, p. 25).
As Teses, que se anteciparam a A ideologia alemã, já revelam a nova 

concepção de homem superadora do caráter ainda especulativo dos 

1\111mucritos. Lemos na V 1 tese: 



Fcucrbach dilui a essência religiosa na essência humana. Mas a essência hu• 

mana não é algo abstrato, interior a cada individuo isolado. E. em sua rcali• 

dade, o conjunto das relações soda.is. 

Feuerbach, que não empreende a critica deS,,Sa eS,,Sência real, vê-se, portanto, 

obrigado: 

1 •afazer caso omisso da trajetória hinórica, fix:u o sentimento rdigioso cm 

si mesmo e pressupor um indivíduo humano abstrato, isolado;

2 - neJe, a es�ncia humana s6 pode ser concebida como "'cspicie", como gene­

ralidade interna, muda, que se Hmita a unir muuralmmte os muitos indiví­

duos [MARX, 1977, p. 119). 

Aí já se encontra a dcfini�ão de homem, vale dizer, do sujeito humano, 

do indivíduo, como o conjunto das rdaçõcs sociais, na qual se encerram a 

síntese do complexo de reflexões e as análises constitutivas da conce�ão 

marxiana da subjetividade. 

Se os enunciados das Teses podem ser considerados uma espécie de 

ªoncologia da práxis", A ideologia alemã se constituirá cm uma "ontologia 

da produção". Com efeito, aí já não se trata mais de considerar o proces• 

so histórico como o desenvolvimento da essência humana que é primeiro 

negada, depois vista como possibilidade e, finalmente, realizada. Agora se 

parce de fatos reais, da produção e das relações sociais que ela engendra: 

As premissas de que partimos não têm nada de arbitrário, não são nenhum1 

classe de dogmas, mas premissas rc.ais, das quais só se pode absuair na ima• 

ginaçâo. São indivíduos reais, sua ação e suas condições materiais de vida. 

canto aqudas que encontra.raro já prontas como a.s engendradas por sua pró• 

pria aç:io. Estas premissas podem ser comprovadas, conscquemement-e. pda 

via puramente empírica [MARX & ENGELS, 1974, p. 19, tradução minha]. 

E o texto prossegue frisando que "a primei ia premissa de toda histó­

ria humana é, naturalmente, a existência de indivíduos humanos vivos" 

;idem, ibidem, tradução minha). 
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É, portanto, na existência efetiva dos homens, na.< contradições de 
seu movimento real, e não numa essência externa a essa existência, que 
se descobre o que o homem é: "tal e como os indivíduos manifestam sua 
vida, assim são. O que são coincide, por conseguinte, com sua produção, 
tanto com o que produzem como com o modo como produzem" (idem, 
ibidem, tradução minha). 

Na passagem dos Manuscritos de 1844 para as Teses sobre Feuerbach 
e A ideoÚJgia alemã o conceito de essência humana passa a coincidir 
com a práxis, ou seja, o homem passa a ser entendido como ser prático, 
produtor, transformador. Em consequência, o conceito de alienação 
deixa de desempenhar o papel central que desempenhava nos Manus­
critos. Em lugar de ser o fundamento explicativo da situação humana, 
passa a ser considerado um fenômeno social que, por sua vez, é funda­
mentado e explicado por outro fenômeno histórico, a saber, a divisão 
do trabalho. 

As premissas estabelecidas em A ideoÚJgia alemã vão ser aplicadas 
rigorosamente no estudo do modo de produção capit.alista sistematiza­
do n'O capital. Trata-se. aqui, de "pôr a nu o caráter social, humano, das 
relações que os homens contraem dentro de um todo estruturado que 
determina que essas relações - sendo sociais, humanas - se apresentem 
como relações entre coisas" (SANCHEZ VAz�EZ, 1977, p. 427). É im­
possível, nesse breve texto, resumir toda a riqueza relativa à concepção 
da subjetividade humana contida nas análises da obra máxima de Marx. 
Limito-me apenas a algumas passagens do luminoso texto "O fetichis­
mo da mercadoria: seu segredo" que finaliza o capítulo I que trata da 
mercadoria. Esse texto mostra com toda a evidência a objetividade da 
análise de Marx que, n'O capital, se desprende complecamente dos res• 
quícios ainda de algum modo especulativos que se faziam presentes nos 
Manuscritos. Metodologicamente, Marx considera que "refletir sobre as 
formas da vida humana e analisá-las cientificamente é seguir rota opos­
ta à do seu verdadeiro desenvolvimento histórico. Começa-se depois do 
fato consumado, quando estão concluídos os resulcados do processo de 
desenvolvimento" (MARX, 1968b, p. 84). Isto porque, conforme de es-
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clarccc cm seguida, as formas de conversão dos produtos do trabalho 
em mercadorias "já possuem a consistência de formas namrais da vida 
social" antes que os homens procurem apreender o seu significado, a eles 
escapando inteiramente o caráter histórico dessas formas que, ao contrá­
rio, eles consideram imucáveis. A mercadoria torna-se misteriosa ao cn� 

cobrir as caracrcrísricas sociais do trabalho humano. Consequentemen­
te, "uma relação social definida, estabelecida entre os homens, assume 
a forma fantasmagórica de uma relação emre coisas" (idem, p. 81). Para 
explicar esse mecanismo, Marx recorre à religião: "af, os produtos do cé­
rebro humano parecem dotados de vida própria, figuras autônomas que 
mantêm relações entre si e com os seres humanos. É o que ocorre com 
os produtos da mão humana, no mundo das mercadorias". E arremata: 
• chamo a isco de fetichismo, que está sempre grudado aos produtos do
trabalho quando são gerados como mercadorias. É inseparável da pwdu­
ção de mercadorias" (idem, ibidem).

O caráter misterioso da mercadoria liga-se, emão, à opacidade das re­
lações que caracterizam a sociedade capitalista, que outra coisa não é senão 
uma sociedade produtora de mercadorias. Marx lembra que "no regime feu­
dal, sejam quais forem os papéis que os homens desempenham, ao se con• 
frontarem, as relações sociais entre as pessoas na realização de seus trabalhos 
revelam-se como suas próprias relações pessoais, não se dissimulando cm 
relações entre coisas, enrre produtos do trabalho" (idem, p. 86). Com base 
nessa constatação, ao tratar da contradição entre os objetivos proclamados e 
os objetivos reais na educação, desenvolvi as seguinces considerações: 

[ ... ) a funç:áo de mascarar os objetivos reais por meio dos objccivos proclama, 

dos é c:.xacamcmc a marca distintiva da ideologia liberal. dada a sua condiçio 

de ideologia típica do modo de produl"io capitalista o qual incroduz.iu, pc:la 

vi::i. do "fétic.hismo da mê.rcadoria", a opacidade nas relações sociais. 

Com efeito, se n:ts sociedades escravista e feudal :is rc:.laçõcs sociais eram 

tr:msparcntes já que o cscrav? era, no plano da realidade e no plano da con, 

cc:pção. de fato e de direito, propriedade do senhor e o scr-..·o, por sua vez, esta• 

va submetido ao senhor também de furn e de direito, real e conceitualmente, 
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na sodcdadc capitalista defrontam-se no mercado proprietários :ipa.rcncc­
mcnce iguais mas de fato desiguab, rca.lizando, sob a aparência da liberdade, 

a escravização do trabalho ao capital. Instala-se a cisão entre a aparência e a 
essência, entre o dircico e o faco, entre a forma e o conteúdo (SAVIANI, 2003a. 

p. 191).

Como salienta Paulo Silveira, sendo uma característica da sociedade 
produtora de mercadorias, o "fetichismo da mercadoria" é uma determi­
nação que atinge a todos e não apenas externamente: "a sujeição ao feti­
chismo nos envolve de modo mais profundo, faz parte mesmo de nossa 
própria estruturação psíquica" (SILVEIRA, 1989, p. 74). Ainda segundo 

Silveira, a forma mercadoria molda os indivíduos "na carne e na psique", 
resultando num conflito entre "uma dimensão infernalizada do sujeita• 
mento" e a dimensão contrária representada pela "subversão desse sujei­
tamento", subversão esta que implica a existência de "condições internas 
que tornam possível o indivíduo determinar-se como sujeito" (idem, p. 75). 

Assim, afirma Paulo Silveira, ainda que "presa às condições objetivas do 
capital", essa dialética conl!itiva tornaria possível a emergência do sujeito. 

E conclui: 

Esca acepção não apenas rechaça uma perspectiva cínica de adesão completa 

e acrítica às condições do capital, como também recusa sua contrafacc, que 
resulta numa perspectiva titica, da qual se aproximam alguns te6ricos que se 
precendem de oric;maçáo marxista, e, segundo a qual o fecichismo da mcrca• 
doria na dinâmica acuai da reprodução do capital abrangeria de uma maneira 
compleca.me.ncc cocalizance, o conjunco das atividades dos indivíduos. E se; 
a primeira dessas perspc-ccivas vincula-se, quando muico, a uma concepção 
abStrata e, porcamo, mccafisica do sujeito, a sc;gunda, radicalizando, no li­
mite, a abrangênc-ia da coisific:ição da$ cdaçócs e do fetichismo, anuncia a 
própria mone do sujeito. Em amba.s, o que se evidencia é uma genuflexão à 

alienação: o espírito absoluto hiscoriciz.ando-sc cm sua encarnação no capital 
[idem, p. 76]. 
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É interessante obs<:rvar que essa ideia da morte do sujeito, que está na 
ordem do dia em razão da voga pós-moderna, que se reporta a autores como 
Foucault e dai a Nietzsche, teria sido antecipada por Max Stirner, a cuja 
crítica Marx se dedicou escendendo-s<: por quase dois terços de A ideologia 
alemã. Conforme Balibar, Stimer não s<: limita a demolir os gêneros me• 
tafísicos tradicionais, de ressonância teológica, como o Ser, a Substância, a 
Ideia, a Razão, o Bem. Sua crítica "engloba todas as noções universais, sem 
exceção, antecipando assim certos desenvolvimentos de Nierzsche e o que se 
chama hoje pós-modernismo• (BALI BAR, 1995, p. 46). Stirner não admite 
nenhuma "grande narrativa". O livro de Stirner, O único e sua propriedade, 
objeto da contestação de Marx, foi publicado em 1844. Para lá de irônico, 
parece-me algo que exige decida mediração o fato de que uma concepção que 
hoje relega o marxismo a uma visão ultrapassada, própria do século XIX. 
tenha sido minuciosamente criticada por Marx em 1845. 

Em síntese, a definição do homem como o conjunto das rdaçõcs so­
ciais indica que o indivíduo se põe, na concepção marxiana, como um 
sujeito histórico e social. Isto significa que "o indivíduo só pode se tor­
nar um homem se assimilar e incorporar à sua própria vida, à sua própria 
atividade, as forças, formas de comportamento e ideias que foram criadas 
pelos indivíduos que o precederam e que ,•ivem ao seu redor" (MARKUS, 
1974, p. 88). Assim, o indivíduo só pode constituir-se como homem e, 
nessa condição, como sujeito de seus próprios atos, nas relações cotidianas 
com os outros homens. Eis por que afirmei, no inicio deste artigo, que 
em Marx a questão da subjetividade se manifesta como indissociável da 
intersubjetividade. 

O NÓ DA PSICOLOGIA: É POSS1VEL UMA 

CIÊNCIA DA SUBJETIVIDADE? 

Não sendo da área de psicologia mas rendo, com frequência, psicó­
logos como alunos nas disciplinas que ministrei na pós-graduação em 
educação, costumava provocá-los indagando: a psicologia é ciência? Se, 
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como deixou claro Aristóteles, não existe ciência dos efeitos j:1 que ciência 

é conhecimento pelas causas, como a psicologia pode ser eiência uma vez

que as investigações têm mostrado, de forma cadn vez mais clara, que o 
comportamento dos indivíduos, objeto da psicologia, é efeito e não causa 
da vida social? E, rambém como evidenciou Aristóteles, se a ciência diz 
respeito sempre ao geral. não pode existir ciência do particular. Então, 

como pode a psicologia ser ciência uma vez que ela se propõe a estudar os 

indivíduos? 
Fazia essas indagações para levá-los a pensar sobre sua própria ativida­

de cognitiva, levantando a necessidade de se superar uma vísão empirísta 

sugerindo, mesmo, que no caso da psicologia, mais do que cm relação às 
demais ciências humanas, a condição de se ascender a um conhecimento 
de tipo cientifico impunha a ultrapassagem da lógica formal siruando•se 
na perspectiva dialética. 

Essa mesma problemática, constato agora, foi levantada por Lucicn 
Sêve no tópico "Para uma ciência do singular" que integra seu texto "A 

personalidade em gestação" (SévE, 1989, pp. 174-176). 
Nesse texto, Scve rambém se reporta a Arístótclcs contestando o adá­

gio, válido para a maioria dos cientisms, de que "só há ciência do univcr­
s:tl ", para fazer a defesa de umn "ciência do singular" como o único saber 
:tdequado para dar conta do caritcr exclusivo de cada individuo. 

Seve argumenta que o adágio aristotélico não era, para o próprio 
Aristóteles, uma ttse mas, dialeticamente, uma aporia, entendida como 
"uma contradição insolúvel, um impasse da razão". Com efeito, sendo o 
real sempre singular, se a ciência só se dirige ao universal, ela jamais poderá 

apreender o real. Como contornar esse problema? Segundo Scve, haveria 
dois caminhos completamente distintos. 

O primeiro, que domina desde a Renascença, põe a ênfase no repctiti• 
vo, no invariante, buscando apreender "o geral no real", o qual se converte 
num "objeto qualquer", como ocorre com a "psicologia geral". Assim, o 
singular é remetido para um plano secundário que, entretanto, não deixa 
de ser considerado rc:corrcndo-sc, para ísso, a uma abordagem clínica ou 
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construindo-se uma "teoria de sua dispersão", como se vê no exemplo da 
"psicologia diferencial". 

Há, porém, um outro caminho para se captar de maneira científica

a essencialidade do singular sem reduzi-lo a um "objeto qualquer". Esse 

caminho "consiste em apoiar todo o esforço te6rico apenas sobre a lógica 

- ou, melhor dizendo, sobre a dialética - das rdações e processos univer­
sais, topol6gicos e cronol6gicos, de sua produção sempre única, a lim de
introduzir o rigor conceptual e de apreender as necessidades de desenvol ­

vimento em seu escudo monográ6co" (idem, p .  175).

Em seguida, o autor vai reportar-se a Marx observando que o seu 

projeto de elaboração de uma ciência da história também não pretendia 

construir um modelo de "sociedade em geral" mas, por meio de categorias 
como o conceito de infraestrutura e a lei geral da acumulação capitalisra, 

escudar "uma formação social singular e seu desenvolvimento original" 
(idem, p. 176). 

S obre essa questão da ciência da hisr6ria, é inccressante observar, 

de novo, o contrapomo com Arist6celes. Este, ao tratar, no capitulo IX de 
sua Poética, da relação entre poesia e história, entende que "não é ofício de 

poeta narrar o que aconteceu; é, sim, o de representar o que poderia acon­
tecer" (ARISTÓTELES, 1979, p. 249). E. mais adiante, condui: 

Por isso a poesia é :ilgo de mais filosófico e mais sério do que a história. pois 

refere aquela principalmeme o universal, e esta o panicular. Por .. referir-se 

ao u1li,,c:rsal" enr.cndo eu atribuir a um individuo de detcrminad� naturcz.a 

pensamentos e: ªfÕCS que:, por liame de necessidade e verossimilhança, con· 

vêm a cal namreza; e ao universal, assim entendido, visa a poesia, ainda que 

dê norncs às sua.� personagens [idem, ibidem], 

Por essa manifestação reitera-se a ideia de que s6 existe ciência do uni­

versal, nesse caso recaindo o questionamento sobre a cientilicidade da his­
:oriogralia. O empreendimento de Marx levado a cabo n'O capital a partir 
éas premis.sas lançadas rU ideologia alemã contrapõe-se claramente a essa 
.deia. Em verdade, a lógica aristotélica, pelo seu caráter formal. tendia a 
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contrapor de modo excludente o universal e o particular resultando na 
aporia referida por Seve. A lógica operada por Marx, de caralter dialético, 
permitiu-lhe trilhar um outro caminho que lhe possibilitou, na expressão 
de Althusser, realizar a "abertura do Continente-História ao conhecimen· 
to científico" (ALTHUSSER., 1976, p. 16). 

Entendo, pois, que, colocando-se numa perspectiva marxiana, a psi­
cologia deveria tomar como seu objeto não o individuo empírico, como 
ocorre predominantemente, mas o indivíduo concreto. O empírico é 
aquilo que cai sob o campo de nossa percepção sensível; é o aparente, 
aquilo que aparece diante de nós. É, portanto, de certo modo, uma abs­
tração, pois nossa percepção sensível não alcança as múkiplas conexões e 
relações que o configuram. Em contrapartida, como assinala .Marx (1973, 
p. 229) no MitodtJ da ectJnomia política, "o concreto é concreto por ser a
síntese de múltiplas determinações, logo, unidade da diversidade". Assim,
apreender o indivíduo cm termos concretos significa considerá-lo síntese
de múltiplas determinações, síntese de relações sociais, o que coincide com
a definição de homem enunciada por Marx na sexta tese sobre Feuerbach:
o homem é o conjunto das relações sociais.

Assim, uma ciência da subjetividade humana, isto é, a ciência dos 
indivíduos como sujeitos singulares, para reconstruir a teia de relações 
que caracteriza o seu objeto, terá que partir do empírico, ou seja, do in­
divíduo tal como ele se manifesta cm nossa representação imediata, cm 
nossa intuição. Nesse momento, o complexo da subjetividade nos apare­
cerá como um "todo caótico". Procedendo à sua análise, isto é, recorren­
do à abstração, chegaremos a enunciar as suas características básicas na 
forma de categorias simples e gerais a parcir das quais reconstruiremos 
a síntese de relações que define o indivíduo que será entendido, agora, 
não mais de modo caótico, de forma sincrética, mas como "uma rica tO· 
talidade de relações e de determinações numerosas" (idem, ibidem). Pelo 
primeiro movimento, aquele que vai do empírico (a síncrese, o "todo 
caótico", o todo figurado na intuição} à análise (as abstrações mais sim• 
pies), afirma Marx que a plenitude da representação é reduzida a uma 
determinação abstrata; pelo segundo movimento, o que vai da análise 
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à síntese das múltiplas determinações do objeto estudado, isto é, o con• 
ereto, "as determinações abstratas conduzem à reprodução do concreto 
pela via do pensamento•. Ocorre que a psicologia, tal como obteve seu 
estatuto de científicidade a partir do final do século XIX e tal como vem 

sendo praticada correntemente, realiza apenas o primeiro movimento. 
Com efeito, a concepção de ciência que se firmou a parcir da época mo­
derna é de caráter empirista, isto é, entende que fazer ciência é reduzir o 
complexo ao simples; é reduzir o empírico às suas determina,;ões gerais, 
o que é obtido por um processo de abstração em que se opera a análise
dos dados da experiência. No entanto, segundo Marx, é pelo segundo
movimento que se dá "evidentemente o método científico corret0".

A PERSPECTIVA MARXIANA DA SUBJETIVIDADE E A EDUCAÇÃO 

Brevemente e à guisa de conclusão, registro que, a meu ver, a educa­
,;ão se constitui num espa,;o privilegiado de manifestação da problemáti­
ca posta pela concepção de subjetividade que estamos examinando. Com 
efeito, se cada indivíduo humano sintetiza relações sociais, isto significa 
que ele s6 se constitui como homem por meio das rela,;ões que estabelece 
com os outros homens, isto é, s6 pode tornar-se homem se incorporar cm 
sua própria subjetividade formas de comportamento e ideias criadas pe­
las gerações anteriores e retrabalhadas por ele e por aqueles que com ele 
convivem. Isto significa que o indivíduo da espécie humana não nasce ho­
mem; ele se torna homem, se forma homem. Assim, para integrar o gênero 
humano de precisa ser formado, precisa ser educado. Por isso afirmei, em 
outro texto, que "o trabalho educativo é o ato de produzir, direta e inten­
cionalmente, em cada indivíduo singular, a humanidade que é produzida 
histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens" (SAVIANI, 2003b, 
p. 13). Conforme salientou Gyorgy Markus (1974, p. 89), para que a crian­
ça possa proceder de maneira humana diante dos objet0s de seu meio re­
sultantes de trabalho anterior e, portanto, humanizados, e "para que ela
possa tratá-los como objetivações de 'forças essenciais' humanas, deve de-
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senvolver em si a faculdade, que não é dada pela na cu reza, de seu uso (e em 
parte de sua fabricação)". Ora, não será possível à criança realizar esse per­
curso sem a mediação dos adultos, vale dizer, da sociedade, da coletividade 
que lhe é contemporânea, sendo "justamente devido a isso que pode ocor­
rer num tempo tão invcrossimilmentc curto". Vigotski (2001, p. 224), em 
seus escudos sobre o desenvolvimento das funções psicológicas superiores 
da criança, constata que o amadurecimento dessas funções ocorre "com o 
auxílio e a participação do adulto", sendo que "a essa colaboração original 
emre a criança e o adulto" é que se deve "o amadurecimento precoce dos 
conceitos científicos". 

À vista das caracceríscicas da subjetividade humana, evidenciadas pda 
perspectiva marxiana, o educador, o professor, defronta-se com um edu­
cando, com um aluno concreto, e não simplesmente com um aluno em­
pírico. Isto significa que o aluno, isco é, o indivíduo que lhe cabe educar_, 
sintetiza cm si as relações sociais próprias da sociedade em que vive e em 
que se dá o processo de sua educação. 

Em razão dessa peculiaridade da prática educativa é que, em minhas 
provocações aos psicólogos, cu costumava dizer que, cm lugar de a psico­
logia se colocar na posição de uma ciência já constituída que se propõe a 
fundamentar a pedagogia enquanto sistematização da prática educativa, 
caberia partir da educação para se verificar as condições em que a psico­
logia poderia postular o estatuto de ciemificidade. Com efeito, na forma 
como a psicologia vem sendo praticada, pondo o foco no indivíduo em­
pírico e não no indivíduo concreto, suas contribuições para a educação 
resulcam praticamente neutralizadas. Isto porque o professor, na sala de 
aula, não se defronta com o indivíduo empírico, descrito nas suas variá­
veis que permitem conclusões precisas, estatisticamente significativas. O 
professor lida com o indivíduo concreto que é síntese de inúmeras relações 
sociais. Assim, esse aluno não se enquadra nos modelos descritos pela psi­
cologia, pois o indivíduo empírico é uma abstra�ão, pressupõe um corte 
cm que se definem determinadas variáveis que compõem o objeto estuda­
do. O professor não pode fazer esse tipo de corte. O aluno depara-se dian­
te dele vivo, inteiro, concreto. E é em relação a esse aluno que ele tem de 
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agir. lô esse aluno que de rem de cducu. A situação real do ensino coloca, 
pois, a necessidade de se desenvolver uma psicolog.ia que leve cm conta o 
indivíduo concreto e não apenas o indivíduo empirico. Avanços significa• 
civos nessa direção foram realizados pda corrente da psicologia hístórico­
•cultural desenvolvida por Vigotski e seus colaboradores com relevantes 
implicações pedagógicas (SCALCON, 2002) e importantes contribuições 
de car:lte,· didático (GASPARIN, 2002). 

A questão levantada pode ser ilustrada com o tema relativo aos íntc• 
rcsscs do aluno, colocado no centro do debate pedagógico pelo movimen­
to da Escola Nova. O objetivo do processo pedagógico é o crescimento do 
aluno: logo, seus interesses devem necessariamente ser levados cm conta. 
Cabe, porém, indagar: quais são os interesses do aluno? De que aluno esra• 
mos falando? Do aluno empírico ou do aluno concreto? O aluno empírico, 
como indivíduo imediatamente obscrvávd, tem determinadas sensações, 
desejos e aspirações que correspondem à sua situação empírica imediata. 

Ora, esses desejos e aspirações, esses seus interesses, não correspondem ne­
ccssaríammtc aos seus ínreresses rc.1is, definidos pelas condições sociais 
que o sicuam enquanto indivíduo concreto. Para esclarecer essa distinção 
renho recorrido ao seguinte exemplo. Os pais das crianças d,s camad,s 
rrabalhadoras costumam dizer: "Coloquei meu 6lho na escola para apren­

der mas ele não está aprendendo: o professor está M para ensinar, mas não 
está ensinando; o que csrá acontecendo?". E arremata: "Se meu filho não 
quer aprender o professor tem que fazer com que de queira". Assim proce­
�endo, os pais das crianças pobres revelam, é cerro que de forma intuitiva, 
uma consciência muito clara da ímportãncia da escola, de que a aprendi­
zagem implica a aquisição de conteúdos significativos e que a aquisição 
desses conteúdos não se dá de modo espontâneo. Consequentemente. eles 
:mi uma consciência muito clara de que para aprender é preciso discipli­
na, é preciso esforço e, cm função disso, eles realmente exigem dos pro­
:c.ssores que garantam a aquisição dos conhecimentos por parte de seus 
Slhos, mesmo que seja contra a vontade da criança que, espontaneamente, 
-ão tem condições de enveredar pela realização dos esforços necessários à



aquisição dos conteúdos do ensino, sem os quais ela não terá ve-,, não terá 
chance de participar ativamente da sociedade. 

O que se evidencia nesse exemplo é que, como individuo empírico, 
a criança se interessa por satisfações imediatas ligadas à diversão, à au­
sência de esforço, às atividades prazerosas. Como indivíduo concreto, 
por sintetizar as relações sociais que caracterizam a sociedade em que 
vive, seu interesse coincide com a apropriação das objetivações huma­
nas, isto é, o conjunto dos instrumentos materiais e culturais produ­
zidos pela humanidade e incorporados à forma social de que a criança 
participa. Por isso, Gramsci pôde dizer que a função da educação é 
tornar os indivíduos contemporâneos à sua própria época. Ora, os pais 
das crianças pobres, tendo eles próprios vivido rodo um conjunto de 
experiências que mostram que os escudos fazem falta, percebem que 
seus filhos, que não viveram essas experiências, compreensivelmente 
não têm consciência dessa necessidade. Entendem, porém, que os pro­
fessores, sim, não só por experiência mas por dever de ofício, devem 
saber o que é importante que seus filhos aprendam para viver na socie­
dade acuai. Daí a sua cobrança. 

Efetivamente, à luz dessa concepção, o currículo escolar deve dis­
por, de forma que viabilize a sua assimilação pelos alunos, o conjunto 
de objetivações humanas anteriormente referido. E o professor, ao li­
dar com o aluno concreto, precisará ter o domínio dessas objetivações 
para realizar aquela colaboração original do adulto para com a crian­
ça de que falava Vigotski. Isso significa, portanto, que os cursos de 

preparação de professores devem visar à formação de seres humanos 
plenamente cultos, profundos conhecedores da história concreta dos 
homens, em lugar da formação de indivíduos "curtos", preconizada 
pela atual política de formação de professores que vem incentivando 
os cursos de curta duração dos inscicucos superiores de educação e suas 
escolas normais superiores. 
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ÜA FORMAÇÃO HUMANA EM MARX À CRITICA 

DA PEDAGOGIA DAS COMPET�NCIAS 

Lígia Mdrâa Martins' 

e ada vez com mais veemência o processo educacional apresenta-se 
atrelado à construção de competências. Os diversos segmentos 

educacionais, que perpassam da educação infantil ao ensino superior, são 

conclamados à consolidação de pollticas educacionais centradas no trei­

namento de indivíduos a serviço da organização de mcreado. O encanto 
que tal treinamento encerra se chama oportunidade de emprego, inserção 

no mercado de trabalho, dado com o qual concordo e que não pode estar 

apartado do compromisso educacional. Entretanto, é a rtdt1fâO da edu­

cação à formarão dt ,ompeté-nâas o meu objeto de análise crítica, posto 

o empobrecimento que incide sobre os fins educacionais, convertidos em

meios para uma, cada vez maior, adaptação passiva dos indivíduos às exi­

gêndas do capital.
Verifica-se, sem grandes esforços, que partindo do Referencial Curti­

cular Nacional para a Educação Infantil, norteando os Parâmetros Cur-

Doutora cm cducaç-1o � professora do Dcp:a.rt.amcnto de PsicoJogi-a - F2CUld1dc de Cito• 
ciu- Univc:nid.dc Estadual Pa.ulisa (UNE.sr). 8;1uru. 
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riculares Nacionais (PCN) para o Ensino Fundamental e consolidando-se 
nas Diretrizes Curriculares dos Cursos Superiores, a policica educacional 
vigente embala o sonho (ingênuo?!} de um sistema educacional comprome­
tido com o sucesso profissional dos indivíduos, entendendo-se por sucesso 
profissional o enquadramento da força de trabalho humano como recurso 
para a adaptação funcionalista, cão bem encalhada pela ideologia da empre• 
gabilidade. 

Perante os desafios que nos são lançados, a nós educadores, urge a 
resposta a uma importante questão: a que vem a educação escolar ante 
as rearticulações promovidas pelo capitalismo mundial ao final do século 
XX e início do século XXI? É exatamente a busca dessa resposta que sus­
cita os elementos norceadores na construção deste artigo, que será desen­
volvido na base de dois eixos de análise: quem é o homem que se pretende 
formar e qual modelo de educação faz esta mediação. 

A CONSTITUIÇÃO HUMANA E A EDUCAÇÃO ESCOLAR 

Principiarei as reAexões sobre a formação humana e a formação edu­
cacional lançando algumas interrogações que podem parecer absoluta• 
mente dispensáveis e, por que não dizer, elementares demais. 

O que é educar? �cm é o homem que se educa? Educa-se em razão 
de quê? Cercamente, qualquer um de nós educadores responde essas per­
guntas sem maiores dificuldades e também, provavelmente, com poucas 
discordâncias. Entretanto, são as respostas certeiras, rápida1, consensuais
e, por que não dizer, já prontas a tempos que exigem maior cuidado, pois 
pouca atenção dedicamos ao que nos parece óbvio, e a obviedade obscure­
ce a nossa razão. 

Para melhor explicitar esta assertiva, recorro a Marx (1978), para quem 
a realidade não se limita ao imediatamente perceptívd. Referindo-se ao es­
tudo de dado objeto, em seu caso a economia política, Marx considera que o 
contato direto e imediato com o real não possibilita ao pensamento a sua 
fidedigna apreensão. O contato direto possibilita apenas a percepção apa-



DA FORMAÇÃO HUMANA EM MARX,.. 49 

rente desta tcalidadc, ou seja, as representações primárias decorrentes da 
projeção dos fenômenos externos na consciência dos homens e que se de­
senvolvem à superfície da essência do próprio fenômeno. Para que esta es­
sência possa ser revelada, a única via de acesso possível é a an:ilise, pela qual 
se buscará o conhecimento do objeto no conjunto de suas propriedades e 
síntese de múltiplas determinações, isto é, cm tada sua complexidade. 

Seguindo esta orientação metodológica, retornemos à questão pri• 
meira, qual seja, o que é educar - ante as relações com quem seja este ho­
mem que se educa e as funções que esta educação adquire. Note-se que já 
não mais as questões estão postas da mesma forma, haja vista que a simples 
tentativa de respondê-las já estabeleceu intervinculaçõcs, o que quer dizer: 
impossível responder a qualquer dessas perguntas se não pelas interdepen­
dências existentes entre elas. 

Consideremos, de partida, que a educação é um processo que não 
pode ser eliminado do desenvolvimento humano e uma das condições 
pelas quais o ser humano adquire seus atributos fundamentais ao longo 
do processo hiscórico-social. Neste sentido, podemos considerá-la uma das 
principais constituintes do "cotpo inorgânico", isto é, conjunto de objeti­
•-açóes socialmente conscruídas, tais como objetos, usos, costumes, signi­
ficações, conhecimentos etc. apropriados por exigências de humanização. 
Duarte (1993) caracteriza a dinâmica própria da atividade vital humana 
pela relação entre apropriação e objetivação, que se efetiva pela produção 
de instrumentos, pela linguagem e pelas relações entre os seres humanos. 
A dinâmica apropriação-objetivação ocorre sempre cm condições que 
são históricas, e, des.sa forma, para que os indivíduos se objetivem como 
seres humanos, é preciso que se insiram na história. Esta inserção dá-se 
pela apropriação das objetivações resultantes das atividades das gerações 
passadas, e por este processo o homem constrói sua genericidadc de tal 
forma que a vida individual e a vida genérica encontram-se sempre im• 
bricadas uma na outra. O gênero humano expressa-se, portanto, como 
resultado da história social posta sob a forma de objetivações genéricas. 
O nível de socialidade garantido pelo fato de o homem nascer e viver em 
sociedade encerra as possibilidades para as objetivações genéricas em-si, 
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que são as objetivações do cotidiano, são primárias, originárias do pro­
cesso histórico. Mas, para além das objetivações genéricas em-si, existem 
as objetivações genéricas para-si, ou seja, aquelas referentes à ciência, arte, 
moral, estética etc. Tais objetivações possuem dupla representatividade, 
pois ao mesmo tempo em que representam as objetivações do pensamento 
humano sobre a genericidade, representam também as objetivações das 
relações dos homens para com esta genericidade. O pleno desenvolvimen• 
to do gênero humano demanda a superação da genericidade em-si pela 
gcncricidade para-si, que presssupõc o homem como ser universal e livre. 

O desenvolvimento humano implica a superação de um sistema de 
vida fechado, dominado por uma natureza biológica ("corpo orgânico") 
que garante uma organização hominizada, em direção a um sistema de 
vida aberto, criador de uma natureza construída socialmente ("corpo 
inorgânico") do qual passa a depender a sua existência. É neste sentido 
que se pode afirmar que ao homem não basta o que a natureza lhe confe­
re, como outros animais, pois, para além de ser um produto da evolução 
biológica das espécies, o homem é um produto histórico e, deste modo, 
membro de determinada sociedade, pertencente a uma ou outra classe ou 
camada desta sociedade, numa determinada etapa da evolução histórica. 

O ser homem, portanto, pressupõe um processo de construção e au­
toconstrução em relação às condições exteriores de existência e, por esta 
razão, as circunstâncias não podem ser pensadas alheias dos homens, exce• 
to cm condições de alienação, tema sobre o qual versarei posteriormente. 
Permito-me, neste momento, apenas afirmar que a educação é uma das 
condições pelas quais este ser, rico em possibilidades, desenvolve suas ca­
pacidades oncológicas essenciais, ou seja, a função básica do processo edu­
cativo é a humanização no sentido da consolidação dessas propriedades. 
Assim sendo, é necessária a compreensão de quais sejam estas proprieda­
des, e, para tanto, recorrerei à sistematização teórica de Georgy Márkus 
(1974) sobre a concepção de homem ral como posta por Marx, para quem 
o homem é um ser que trabalha e é consciente, social, universal e livre.

Marx (1987) coloca o ttabalho no centro da humanização {ou desu­
manitaGão) do homem e, por esta razão, uma compreensão ontológica do 



homem demanda o desvelamento do sentido oncológico do trabalho. O 
homem é uma parte da nacureza que só pode sobreviver por seu constan­
te merabolismo com ela. Este metabolismo é garantido por sua atividade 
vital, o que o toma "um ser natural ativo•. É pelo trabalho, arividade vital 
humana, que o homem garante a existência não só da vida individual mas 
de toda a sociedade que a sustenta. 

Esta atividade, por sua vez, só se verifica na medida em que encerra 
uma finalidade precedente ao produto efetivo, ao resultado final. Nes­

se sentido, a atividade do homem não é determinada casualmente, mas 
por um projeto ideal que, mesmo não tendo existência efetiva concreta, 
determina e regula seus diferences atos. É esta dimensão teleológica que 
distingue a atividade especificamente humana das demais formas vivas de 
atividade. Toda ação verdadeiramente humana pressupõe a consciência de 
uma finalidade que precede a transformação concreta da realidade natural 
ou social e, desse modo, a atividade vital humana é ação material, cons• 
ciente e objetiva, ou seja: é práxis. 

A práxis compreende a dimensão autocriativa do homem manifestando­
-se tanto cm sua atividade objetiva, pela qual transforma a natureza, quanto 
na construção de sua própria subjetividade. Segundo Marx (1989), o rrabalho 
como prixis encerra uma tríplice orientação: o que fazer, para que fazer e 
como fazer, efetivando-se apenas em condições sociais coletivas. São as ca­
racterísticas da práxis que criam no homem uma nova necessidade: a de 
que o sujeito da ação possa reAeti-la psiquicamente, pois o sentido do ato 
o:ão se encerra em si mesmo, mas se põe sempre em ligações com condições 
,sociais mais amplas. 

O homem, ao romper com as barreiras biológicas de sua espécie, rom· 
;,e também a fusão (animal) necessidade-objeto, e o mundo e de próprio 
:.,. surgem como objeros. É na base desse rompimento que se desenvolvem 
!l0\'3S funções cognitivas como o pensamento e o raciocínio, condições 
para a pré-ideação, para a intencionalidade, para o ser consciente. 

Ao superar os limites da representação imediata da realidade (própria 
aos animais), o homem passa a representar cognitivamente os fenómenos 
éa realidade, denominando-os com palavras de sua linguagem, e como re• 
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sulcado formam-se os conceitos e os significados. Pela linguagem, passa 
a ser possível encre os homens não apenas o intercâmbio de objetos, mas 
acima de tudo o intercâmbio de pensamentos. Graças à linguagem, que 

permite fixar e transmitir de uma geração a outra as rcprescncações, os 
conhecimencos, o homem tem a possibüidade de reAetir o mundo, estru­
turando sua consciência (LEONTJEV, 1978). 

A estruturação da consciência, por sua vez, é mediada pelas ações de 
oucros indivíduos, ocorrendo sempre cm condições que são históricas. 
Dessa forma, para que os indivíduos se objetivem como seres humanos, é 
preciso que se insiram na história; inserção esta que se dá pelas apropria­
ções das objetivações resultantes das atividades das gerações passadas. 

Segundo Duarte (1993), as objetivações trazem consigo toda uma
significação social, representam o resultado de uma ampla prática social, 
e desta forma não se pode conceber esta relação de modo automático, 
independente, que se dê entre o indivíduo e as objetivações. Esta relação 
pressupõe necessariamente a mediação do outro e, portanto, estará sempre 
na dependência da qualidade desta mediação. Assim sendo, vemos que a 
formação do homem na qualidade de ser humano é sua formação como 
um ser pertencente ao gênero humano, é formação de um ser social. 

Por tais razões, a socialidade não pode ser identificada ou reduzida ao 
simples viver e agir em coletividade, exigindo o reconhecimento de que 

os elementos constitutivos da atividade e do próprio homem decorrem de 
objetivações sociais, resultantes de relações que os homens foram estabele­
cendo ao longo do tempo. Ne.ste sentido, a sociedade não é apenas o meio 
ao qual o homem se submete para se adaptar por força das circunstâncias, 
mas sim, o dado que tem criado o próprio ser humano. 

t. ao se objetivar socialmente que o homem desenvolve suas capacida­
des, suas habilidades, seus sentidos, enfim, as propriedades que lhe confe­
rem a condição de ser universal. A universalidade do homem representa, 
portanto, as possibilidades caracterizadoras da atividade vital humana pe­
las quais o homem cria um mundo objetivo, superando a estreiteza de sua 
corporalidade orgânica, isto é, construindo um "corpo inorgânico". 
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ta intencionalidade da práxis que permite ao homem a universali­
dade de sua produção, pela qual amplia infinitamente suas condições de 
exist!ncia promovendo, cada vez mais, o "recuo das barreiras narurais" 
(MARX, 1989). Pela práxis o homem pode transformar a matéria - forças 
essenciais da narnrcza - em ideia e transformar a ideia em nova m,uéria -
objetivação das forças essenciais do homem. t na base dessas objetivações, 
inchuive, que se constrói o mundo das ideias, e como afirma Duarte (2003, 
p. 87) "( ... ] não se trata de classificar, de um lado, os fenômenos ideativos e,
de outro, os materiais[ ... ]. Em uma abordagem dialética, o ideal e o mate•
ria! nio mantêm entre si uma relação de rígida oposição e sim de interação
dinâmica". Em síntese, é pela práxis que os homens constroem o mundo
humano em sua materialidade e idealidade, promovendo sua universalida­
de. A atividade humana, por ser objetivadora, social e consciente, promove
tal universalização, dado que apenas se revela possível pela superação dos
limites da espécie, superação esta que lhe permite tornar-se cada vez mais
livr,. Segundo Márkus (1974), a concepção de liberdade cm Marx encerra,
especialmente, dois aspectos. O primeiro deles reporta-nos ao fato de que
�larx rechaça a concepção idealista, abStrata de liberdade, pela qual csra se
apresenta como isenção de toda determinação ou limitação histórico-social.
A liberdade não é nenhuma propriedade memílsica do homem pela qual ele
possa desvincular-se do mundo real. das circunstâncias históricas.

O segundo refere-se ao fato de que o conceito de liberdade aparece 
na obra de Marx tanto no sentido "abstrato-negativo" quanto no sentido 
•conercto-posirivo", sendo cais sentidos intimamente vinculados. Em seu
sentido "abstrato-negativo" a liberdade pressupõe a capacidade de romper
aprisionamentos, a capacidade para se livrar de determinações históricas li•
mitativas. Neste sentido guarda a dimensão de práxis transformadora, de
superação, apontando a possibilidade de o homem dominnr, transpor, ven­
cer - de ser um ªeterno movimento do devir". Apenas o homem pode prc­
;urar seu futuro {abstração) pela transcendência de seu presente {negação).

O sentido "concrcto•posith•o" de liberdade advém exatamente de seu 
sentido "abstrato-negativo", isto porque, na medida cm que a liberdade, 
por sua negatividade, pressupõe um movimento de superação, da exige a 
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possibilidade para tanto. Assim sendo, o aspecto "concreto-positivo"
da liberdade representa a objetivação das forças produtivas humanas
necessárias ao domínio do homem sobre as forças da nacureza (quer
de sua própria, quer da natureza externa), domínio esre pelo qual pode
oricnrar tclcologic:unente sua atividade, condi�o para a práxis transfor­
madora.

Segundo Lukács (1979). a superação apontada por Marx de uma
concepção absrrara e especulativa de liberdade demanda que e.sta seja
apreendida como momento da realidade concreta e jamais, portanto, uma
consrruçáo subjetiva. O fenômeno da liberdade aparece em Marx como
caregoria integrante do trabalho, e, assim sendo, a liberdade real é produto
da práxis humana real, ou seja, a liberdade não é um estado, mas a ativida­
de teórico-prática que cria a realidade social.

Portanto, o sujeito da práxis não prescinde da sua subjetividade. mas
a transcende em direção à sua objetivação, integrando o processo social de
transformação da realidade. A conquista da liberdade pressupõe uma luta
material guiada pela consciência e realizada no âmbito do trabalho social,
e, para Marx, esta lura aponta a necessária superação do capitalismo. Ve­
jamos por quê.

A realização das tendências essenciais do processo histórico de huma­
nização dos indivíduos, que implica a efetivação da atividade objerivadora
social e consciente realizada de forma cada vez mais universal e livre, só é
possível pelo trabalho efetivado ontologicamence, que apenas se concre­
tiza à medida que são superada.< as relações determinadas pela alienação.
Tais relações, por sua vez, fundamentam-se na propriedade privada dos
meios de produção, no sistema do dinheiro - no capital.

Na análise que faz da sociedade capitalista, Marx (1978) afirma que
nela o trabalho como ,vork (trabalho voltado para objetivações enriquece­
doras do indivíduo e do gênero humano), converte-se em labour (trabalho
alienado, execução). O trabalho como labom·, tornando-se esrranho ao 
trabalhador, isro é, convertendo-se em via de satisfação de outras ncccs•
sidades fora do trabalho, fica na direta dependência do salário e visa, no
cotidiano do indivíduo, apenas à sobrevivência da particularidade, do su-
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jeito em si. Embora a sociedade contemporânea aponte investimentos para 
revestir o IAbour com urna aparência agradável, este permanece alienado e 
empobrecedor do indivíduo. 

Para Marx, apenas cm uma ordem social sem propriedade privada re­
sultará possível o completo e livre desenvolvimento do homem, poSto que 
nas condições de alienação as capacidades humanas, bem como as 
possi­bilidades para seu desenvolvimento, reprimem-se e deformam-se, 
uma vez que tais condições obliteram a efetiva utilização de todas as suas 
forças criadoras. Assim sendo, a alienação representa um fenômeno que 
guarda consigo dois aspectos indissociáveis, quais sejam: as condições 
sociocconô­micas que lhe dão origem e os efeitos e processos gerados nos 
indivíduos por conta do esvaziamento dos valores e possibilidades 
essencialmente hu­manos, ampliando cada vez com mais propriedade as 
possibilidades para a fctichização dos indivíduos e de suas relações, 

Vemos, então, que em condições determinadas pela alienação 
encontram­-se comprometidas as possibilidades para o desenvolvimento das 
propriedades ontológicas essenciais dos se� humanos, e é ante este momento 
histórico que precisamos desvelar o que representam o processo educativo 
escolar e as fun• çõcs deste processo. 

Neste texto, afirmei anteriormente que a educação tem como primei­ra 
função firmar as respectivas propriedades oncológicas, o que a coloca 
com a finalidade de promover condições para a apropriação das 
objeti­vações genéricas pelas quais os homens efetivem a atividade 
objetivadora social e consciente, tendo em vista a máxima universalização 
e liberdade. Tal consideração pode agora parecer contraditória ou inviável 
ante a or­ganização social vigente. Ocorre, porém, que a compreensão 
critica sobre dado fenômeno, neste caso a educação, demanda sabê-lo 
condicionado, determinado objetivamente por condicionantes históricos, e 
a partir desce reconhecimento assumir uma posição política de sua 
transfocmação. 

Primeiramente, precisamos ter claro que a superação das estruturas 
alienadas c·a!ienantes não é tarefa e.�elusiva da educação escolar, poStO o 
quanto ela se encontra condicionada por cais estruturas. Entretanto, como 
afirma Saviani (1984), existe uma relação dialética entre educação e socie-
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dade, na qual o elemento determinado influencia o elemento determinan­
te e, assim sendo, a educação (ainda que elemento detetminado) tem um
papel fundamental no processo de construção e transformação da socie­
dade. Deste modo, não se traca de denci,--ar os condicionantes que incidem
sobre a educação escolar, bem como não se trata de vitimizá-la por seus
limites, trara�se, outrossim, de formar por esta via sujeitos ativos, capazes
de dar direção à vida para além dos estreitos limites do individualismo. 

Em suma, continuo a afirmar o papel insubstituível da educação es­
colar no desenvolvimento das propriedades essencialmente humanas, com
a clareza de que a verdadeira educação é a transformação histórica do ser
em direção a um ideal humano superior, tendo neste ideal a abolição das
condições c instituições que alienam o trabalho e o trabalhador, para que
ele possa objetivar sua atividade vital de modo consciente.social, universal
e livre.

PARA ALÊM DAS APARÊNCIAS 

Srmpn hd algo dr novo eaftn,d umprt 11ovammtr o me.m10! 

ADORNO, 2000,p.153 

A afirmação segundo a qual a educação escolar desempenha uma fun­
ção imprescindível na constituição da humanidade dos indivíduos requer,
entretanto. uma outra indagação: de que educação estamos tratando? Ou
por outra: estariam rodos os ideários pedagógicos a serviço desta função? 

Não tendo neste arcigo o objetivo de analisar todas as orientações pc•
dagógicas ante os papéis por elas desempenhados hisroricamente, deterei a
nossa atenção nos principais pressupostos veiculados pelo ideário pedagógico
contemporâneo e suas possíveis implicações para a formação dos indivíduos.

Primeiramente, tem-se que este ideário se ancora nos posmlados
conscrutivistas e, conforme analisam Rossler (2000) e Facci (2003), ttaz
consigo uma retórica segundo a qual é urgente a revisão dos processos de
ensino-aprendizagem, tendo em vista melhor adequá-los à realidade con-
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ereta de vida dos educandos e aos seus diferentes ritmos de aprendizagem. 
Deste ponto de vista, a aprendizagem resulta das ações dos alunos a partir 
da e 1obre a realidade por eles vivida, pelas quais consrroem o conhecimento. 
Este, por sua vez, é produco das elaborações cognitivas resultantes cbs pcr­
cepções e representações dos alunos, construídas na base de suas próprias ex­
periências e de seu cotidiano. Cabe à educação escolar promover condições 
para a problematização a partir das referidas representações, para o teste de 
hipóteses e para a busca de soluções (experimentação), respeitando as dife­
renças que se manifestam na atividade construtiva do aluno. 

O conhecimento, pomtnto, torna-se uma represencação particular de 
um mundo reduzido, i�.o é, tomado também de modo particular, do que se

deduz que para o construtivismo inexiste um conhecimento objetivo, dabo­
rado pelo gênero humano, a ser apropriado pelos indivíduos como condição 
básica para o descnvolvimcnco das funções psicológicas supcriorc.s. A subje­
tivação e a particularização do conhecimento encerram um esvaziamento e 
um empobrecimento acerca da própria possibi.lidade de um saber racional, 
objetivo e universal sobre a realidade humana, contribuindo para "a manu­
tenção da hegemonia da concepção liberal-burguesa de homem., de socieda­
de e de educação" (DUARTE, 2000a, p. 24). 

Seguindo a orientação construtivista, as formas mais elaboradas de 
conhecimento, isto é, o saber científico, deixam de ser nucleares e oricnra­
doras da ação pedagógica, que passa a priorizar a forma cm detrimento do 
conteúdo. Ou seja, a experimentação prática, os procedimentos de ensino, 
as formas pelas quais os alunos elaboram modelos mentais neces.sários à 
adaptação ao meio etc. adquirem importância sem par. Vemos assim ocor­
rer uma• dissociação dos aspectos indissociáveis do ato docente", conforme 
afirma Saviani {2000), para quem a educação humanizadora e democcitica 
apenas pode ocorrer na base da cultura pedagógica, que se consolida na i11-
dissociabilidade entre os saberes escolares, o conteúdo do processo ensino­
•aprendizagem e as formas pelas quais este processo se realiza. 

Pottanto, sem preterir a importância das metodologias de ensino, é 
mister ressalcar o papel dos conhecimentos historicamente sistematizados 
que, 11a qualidade de objetivações do gênero humano, constituem-se patri-
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mônio para as apropriações e consequente humanização dos indivíduos. 
Rdegar para um discreto segundo plano o conteúdo da aprendizagem em 
nome de um apologético "aprender a aprender" implica conceber"[ ... ] o pro­
cesso educativo como um processo de interação entre significados subjetivos 
e individuais em oposição à transmissão de um saber objetivo socialmente 
consrruído" (DUARTE, 2000b, p. 108), a ter como resultado a individuali­
zação do conhecimento, a naturalização das desigualdades e a cruel respon• 
sabilização do indivíduo por aquilo que suas condições objetivas de vida não 
lhe permitiram, no que se inclui uma educação escolar de qualidade. 

Considero que a função essencial da escola é a socialização do saber 
historicamente produzido tendo em vista a máxima humanização dos in­
divíduos, e q uc esta função não se exerce na centralização das esferas do co­
tidiano, do imediatamente visível e acess(vel. Como afirma Hellcr (1970), 
o homem já nasce inserido em sua cotidianidadc e seu desenvolvimento
primário identifica-se com a aquisição das habilidades e conhecimentos
necessários para vivê-la por si mesmo. Encretanto, a máxima humanização
dos indivíduos pressupõe a apropriação de formas de elevação acima da
vida cotidiana, pressupõe um processo em direção ao humano genérico. É
claro que a referida elevação não é t.arefa exclusiva da instituição escolar;
porém, para sua efetivação, a escola desempenha um papel insubstituível,
do qual a nenhum ticulo pode-se abrir mão.

�ando as formas historicamente elaboradas de conhecimento são 
preteridas, o ato pedagógico alijado cm seu conteúdo, é óbvio que tal fato 
não quer dizer o• desaparecimento do conhecimento" escolar, outrossim, 
implica apontar que o processo ensino-aprendizagem passa a ser orientado 
por uma outra concepção de conhecimento. Esta, para além de entender o 
conhecimento como um produto individual, apresenta-o como um recur­
so cognitivo para adaptação do indivíduo ao meio. A função adaptativa do 
conhecimento reitera sua subserviência ao contexto, posto que este passa a 
comportar e definir os critérios de validação do saber. Ora, se os contextos 
são dinâmicos e modificam-se muito rapidamente (inclusive para que 
não se transformem verdadeiramente), caberá aos indivíduos acompa·

nhar tais mudanças para que possam ser, inclusive, homens de seu rem• 
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_:_ __________ _ 

po. Canário (1997), referindo-se à formação de professores, enfatiza a 
importância do • contexto de formação" asseverando o papel das relações 
interpessoais, das relações indivíduo-grupo, indivíduo-instituições etc., 
concebendo a educação como um movimento socioeducativo que se con­
cretiza num "diálogo com os comextos". A construção do co,,hecimento 
restringe-se, portanto, à parcialidade representada pelo imediatamente 
presente. 

Na relação de condicionabilidade da construção do conhecimento ao 
meio, observa-se que este, ou por outra, os contextos, são apresentados como 
se guardassem para todos os indivíduos as mesmas possibilidades 
humanizadoras, escamoteando e naturalizando as desigualdades insti• cuídas 
pela organização social capitalista, que, centrada na propriedade privada dos 
meios de produção, se reverte num sistema de exploração e escravização do 
homem pelo homem. A educação coloca-se então com a função de instruir e 
adaptar, preparando a inteligência para resolver pro· blcmas concretos de 
uma realidade imediata circunscrita às necessidades primárias de 
sobrevivência. A inteligência aparece, deste modo, como um conjunto de 
funções de conhecimento a serviço da resolução de proble­mas, isto é, da 
capacidade de adaptação a circunstàncias variada.,. No de­senvolvimento da 
inteligência. o indivíduo "capta" a realidade a título de fato comprovável por 
qualquer experiência similar à sua, aresta que o furo é verdadeiro e adequa-se 
às suas regras, ficando a inteligência no nivel da adaptação. Neste sentido, a 
função da inteligência restringe-se à apreensão dos furos e à c.1ptação dos 
dados expostos às funções sensoriais, expressando­-se no conhecimento sobre 
os dados da experiência imediata incorporado na subjetividade do sujeito 
perceptivo. Nossa compreensão da inteligência ultrapassa sua expressão na 
qualidade de capacidade para apreensão dos faros e resolução de problemas, 

posto ser esta dimensão apenas o primei­ro passo para seu desenvolvimento. 
Conforme postula Mcrani (1976, p.169), a inteligência humana pressupõe a 
função que "conhecendo os dados da experiência submete-os à análise e à 
síntese, rransformando-os em inteligibilidade do real".
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Portanto, a captação da rc•lidade por si só não assegur:i o seu real 
conhecimento, dado que este exige a construção da inteligibilidade sobre 
a realidade captada, isto é, uma vez conhecida ela precisa ser explicada. 
É na condição de possibilidade explicativa, ou absrração mediadora na 
análise do real, que a teoria, e portanto a transmissão dos conhecimentos 
clássicos entre as gerações, assume sua máxima relevância, possibilitando 
o esrabelecimemo de relações causais imdigfvcis sobre os fenômenos, na
base dos quais esta realidade passa a ser conhecida, compreendida e pro­
blematizada cm sua essência. Deixo claro, porém, que o significado aqui
atribu[do à problematização não se identifica com a n�ão construriviSta
por várias razões. Primeiro, porque supõe a super:ição do imediatamente
perceptível, ou seja, os problemas a serem resolvidos não apreendidos em
unidade com a realidade social que os sustenta, na qual seus fundamentos
devem ser desvelados (perspectiva da totalidade). Segundo, por implicar o
quesàonamemo da realidade, isro é, o exercício do raciocínio pelo qual se
exrrai, de relações imcligfl·eis j.1 alcançadas, uma nova relação (perspectiva
do movimento). E, finalmente, por indicar a "práxis revolucionária", o que
quer dizer ações intencionalmente efetivas de transformação da realidade
rc:ndo cm "isra a emancipação humana (perspectiva do socialismo).

Pelas várias r:izõcs já dispostas não compartilho com modelos peda­
gógicos 9ue, entre outros rcducionismos. identificam a formação escolar 
com a construção de competências. Para versar sobre esta nebulosa temá­
tica recorrerei primei tamente /t obra Construir as competê11âas desde a es­

cola, de Philippe Perrenoud (1999), principal referência na disseminação 
desta noção no ideário pedagógico brasileiro. 

Este autor, referindo-se aos múltiplos significados da noção de com­
petência, assim a define: "uma capacidade de agir eficazmente cm um de• 
terminado ripo de situa�áo, apoiada cm conhecimentos, mas sem limitar• 
-se a eles" (PtRRENOUD, 1999, p. 32). A compettncia encerra, portanto,
uma qualidade desenvolvida no indivíduo por meio daquilo que de faz,
quando então mobiliza seus conhecimentos pata o cnfrentamc:nto dos de­
safios lançados pda ação. Segundo seu proponente, a construção de com­
petências encontra-se intimamente vincu (ada à pr:irica social e não a ações
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:soladas e descontínuas. Pressupõe uma formação orientada para dado 
objetivo - competência(s) a scr(em) adquirida(s) -. estabelecido a partir 
.ia.s situações a serem vividas ou resoh•idas pelo indivíduo em formação. 
Assim sendo, o eixo estruturance desce processo formativo define-se na 
1,--ticulação indivíduo-sicuação, decerminance na mobiliza�'áo dos recur­
iOS cognitivos, entre os quais se incluem os conhe.cimcntos necessários ao 

mdivíduo para acender às demandas sociais. Encre essas demandas desta­
::am-se as acderadas mudanças do mundo contemporâneo, a adaptação 
w mercado de trabalho, bem como o preparo requerido à pertinência 
JOCial. 

Vemos, portamo, que a noção de competência apresentada por 
Pcrrcnoud é imbuída de uma estreita vinculação entre a construção do co­
:ihecimenco e a realidade social. Indiscutivelmente, esta vinculação é um 

.:.ado de relevância, afirmado inch,sive por Marx em relação ao conceito 
�práxis.Ocorre, optc,m._04e..e11u•J\\.("Ootr.<ly\,;iJ1m,..�;<'>11 n\r,hrlüiviuov 

: sujeito desta realidade e a natureza desta vinculação é a efetivação do 
• dever-ser" pelo exercício de sua capacidade transformadora.

Neste sentido, Silva Júnior e Cammarano Gonzáles (2001), cm aná­
.!:sc: sobre as reformas educacionais, conscrução de competências e prática 
st>cial, chamam-nos a atenção para a dupla face do modelo educacional 
calcado na noção de competência, qual seja: se por um lado este modelo 
:xigc a construção do conhecimento por meio de uma prática social (o 
-r,,e é potencialmence positivo). por outro, pretere a "base valoraciva dessa 
_;ritíca social. que no momento arual. constitui-se prcdominantcmeme dos 
'1"21ores econômicos do mercado" (SILVAJR. & CAMMARANO GONZÁLES, 
:001, p. 32). Ao destacarem a posicividade explícica e a negatividade ocul­
� desse modelo, os aurores referidos vão ainda afirmar que a sua ad�ão, 
;,ara se compatibilizar com o ideal humanizador da educação, demanda a 
uegação da base valorativa sobre a qual se encontra alicerçada a sociedade 
.:oorcmporânea, o que implica segundo eles "a produção de um modelo de 
.:ompetência às avessas" (idem, ibidem). Na concretização desse modelo al­
:anativo, a construção do conhecimento cm sua vinculação com a prática 
JOCial virá a serviço do questionamenco da realidade e do desvelamenco de 



sua historicidade, condições para a consolidação de uma prática formado­
ra de sujeitos sociais ativos. 

A tensão já mencionada em relação à noção de competência estende­
-se às próprias funções da educação, que indiscutivelmente não pode 
perder de vista a tarefa de preparar os indivíduos para a produção social, 
mas, da mesma forma, não pode perder de vista a tarefa de preparar os 
indivíduos para a produção de si mesmos como seres universais e livres, ou 
seja, preparados para a luta contra a produção social alienada. 

Nesta mesma orientação de pensamento, Adorno (2000), referindo-se 
aos destinos da educação, hto é, aos fins aos quais deva conduzir, destaca o 
quanto a educação "seria impotente e ideológica se ignorasse o objetivo de 
adaptação e não preparasse os homens para se orientarem no mundo. Porém 
ela seria igualmente questionável se ficasse nisto, ( ... ) produ2indo nada além 
de[ ... ] pessoas bem ajustadas" (ADORNO, 2000, p. 143). Na sequência, CSte 
autor afirma a necessidade da compreensão dialética sobre a relação entre 
a função adaptativa e emancipatória {humanizadora) da educação, poSto 
que a própria localização do indivíduo no mundo, condição para que possa 
transformá-lo e transformar-se, exige uma série de adaptações. 

Adorno acenrna ainda que, cada vez com maior propriedade, a orga• 
nização do mundo e a ideologia dominante exercem forte pressão sobre 
os indivíduos, em que a realidade acaba por se impor de forma quase ab­
soluta. Este pseudorrealismo supervalorizado constrói-se e consolida-se 
no próprio contexto de vida, que forçando a adaptação às circunstâncias, 
circunscreve as condições para a construção da subjetividade adaptada. 
Portanto, para este autor, as pressões adaptativas já são suficiencementc 
exercidas sobre os indivíduos, cabendo enrão à educação a importante 
tarefa de intermediar a construção de uma consciência crítica da realida­
de, isco é, apta à implementação de ações que busquem permanentemen­
te a superação da alienação. Assim sendo, compete à educação "muito 
mais a tarefa de fortalecer a resistência do que fortalecer a adaptação" 
{idem, p. 144). 

Desse modo, acredito que subjugar os indivíduos a um modelo educa­
cional a serviço da continuidade adaptativa significa ficar a meio caminhe 
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no exercício de sua função precípua, bem como aceitá-la apenas com esta 
carefa significa compartilhar de sua mutilação, cujas cicatrizes se expres­
sam nas mazelas decorrentes da manutenção da ordem social capitalista, 
entre as quais se destacam o empobrecimento objetivo e subjetivo dos in­
divíduos, o sofrimento físico e psíquico, a violência etc., enfim, o esgarça­
mento das bases sociais valorativas que conferem o significado e o sentido 
da vida humana. Dessa forma, o fortalecimento das rupturas necessárias a 
uma educação emancipatória conduzem na direção do questionamento e 
da negação do ideário que iguala o trabalho, condição para a humanizaç.'\o 
dos homens, e o emprego, condição para a venda da força de trabalho e 
sua decorrente coisificação, colocando no centro deste questionamento a 
historicidade da existência humana e as possibilidades de transformação. 

Por cais razões, n.'\o compartilho um modelo de educação escolar que 
a coloca com a tarefa de construir competências sem antes definir clara­
mente duas questões básicas, quais sejam: competências para q11e e a servi­

fO de q11em? Na medida em que as respostas indicam o atendimento às no­
vas demandas do processo neoliberal globalizado, o ajuste dos indivíduos 
empobrecidos pela exploração do capital, às exigências dos organismos 
internacionais, especialmente do Fundo Monetário Internacional (FMI) 
e do Banco Mundial (BM), urge uma recusa intencional a esce "atraente 
canto da sereia", antes que morramos afogados nadando em sua direção! 
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3. 

A EDUCAÇÃO COMO ALIADA DA LUTA 

REVOLUCIONÁRIA PELA SUPERAÇÃO 

DA SOCIEDADE ALIENADA 

I 
nicio meu texto analisando uma discussão interessante ocorrida 
durante emrevista com o escritor português José Saramago, na  TV 

Cultura, no programa RodA Jliva, exibido no dia 13/10/2003, às 22h30. 
Curiosamente, uma das debatcdoras, em certa altura da entrevista, 

arguiu o escritor português sobre uma declaração anterior, por da consi­
derada bastame polêmica. A saber, que se deve dar a ler às crianças obras 
que estejam além de sua compressão imediata. Ou seja, que se deve pro• 
por às crianças leituras que estejam, num primciro momento, fora das suas 
possibilidades de enrendirncnco. A referida debatedora afirmou que essa 
posição seria contrária, ou melhor, entraria cm conflito com o que se de­
fende fortemente hoje na educaç¼o, isto é, de que as atividades propostas 
às crianças devam possuir uma característica essencialmente "gozosa" (se­
gundo suas próprias palavras). Assim, ler deveria ser para a criança uma 

Psicólogo, coordtnador d.i :área técnica do Ho�plcaJ Psiquiáuico Cairbar Schurcl, de 
Aranquar.i, é doutor cm cduca5ão pelo Progr:um1 de P61-Graduaçio cm Eduaçio 
Escolar eh Faculdade de Ciências e Lcuas (FCL), da Universidade Estadual Paulin:a 
(Usu,)- An"'quar.. 
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atividade lúdica, prazerosa, e não penosa e difícil, como geralmente é ter 
que ler algo que não se compreende. Dever-se-ia dar para as crianças, por­
tanto, leituras de fácil compreensão e que mantivessem relação com o que 
ela já conhece, isco é, adequadas ao seu universo cultural imediato. 

Em resposta à questão, o argumento do autor português deixa claro 
que a leitura de textos que estejam fora da capacidade de compreensão 
imediata da criança, o contato com uma realidade que da desconhece, ser­
viria de escímulo para a criança buscar compreender e conhecer. O próprio 
autor afirma que sempre lhe foram dados para ler livros que estavam mui­
to além de sua compreensão imediata. 

Ainda que os debatedores não entra.�sem em maiores detalhes, ficou 
nfrido. nesse ponto do programa, que a discussão estabelecida tinha como 

pano de fundo o debate educacional contemporâneo acerca dos seguintes 
problemas: rcspdtar o universo da criança, seu cotidiano imediaco, e, as­
sim, ensinar o que ela já conhece ou tem condições imediaras de aprender, 
conforme seu grau de desenvolvimento, sua realidade cultural imediara, 
seus interesses e motivações; ou ensinar-lhe algo que esteja fora de seu uni­
verso cotidiano e, consequentemente, de sua possibilidade de compreen­
são imediata, mas que lhe servirá de estímulo de desenvolvimento cogniti­
vo, social e cultural? Trabalhar com aquilo que a criança pode aprender ou 
realizar sozinha ou. com a intervenção direta de outro, ir além? 

Assim, parece-me que a posição defendida pelo escritor português 
aproxima-se à teoria psicológica de Lev S. Vigorski {1896-1934) e defen­
dida por estudiosos da área (DUARTE, 1996. 2000). Segundo esta teoria, 
a aprendiz.1gem gera desenvolvimento e a formação do indivíduo não pode 
pautar-se naquilo que ele carrega de seu cotidiano imediato, posto que a vida 
cotidiana dos homens hoje. no interior da sociedade capitalista contempo• 
rânca, é uma vida essencialmente alienada. No interior deste debate, parece­
-me que o escritor português reria optado por uma educação e por uma es• 
cola que produza indivíduos capazes de lutar contra a alienação. 

Mas qual seria o alcance desta opção no interior da lura pela supera­
ção da sociedade que produz e impõe essa condição de alienação aos indi­
víduos? Em outras palavras, qual o alcance da lura ideológica cravada no 
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interior dos processos materiais que determinam as condições sociais de 
alienação? 

Sabe-se que a fala do escritor José Saramago está na contramão de 
todo discurso educacional contemporâneo, que, baseado no lema "apren­
der a aprender", defenderia justamente o oposto: o imediato cm detrimen­
to do mediato; o lúdico em detrimento do intelectual; o aprender {sozi­
nho) em detrimento do ensino e do estudo sistemático; o pragmático cm 
detrimento do teórico; a utilidade cm derrimento da erudição; o fazer em 
dcrrimcnto do saber; o método cm detrin1cnco do conteúdo; o particular 
em detrimento do universal; o cotidiano em detrimento do não cotidiano 
{HELLER, 1994).

Convém destacar que, embora esse discurso e a prática nele funda­
mentada venham dando sua contribuição, no plano educacional, para a 
legitimação e a reprodução das relações sociais de dominação e, portanto, 
de alienação, esse mesmo discurso possui um caráter fortemente retórico 
e sedutor, que lhe transmite ares de uma teoria e de uma prática crítica, 
inovadora e transformadora, suposrameme afinada com as necessidades 
naturais, biológicas, psicológicas e sociais dos seres humanos. Desse modo, 
encomra sempre indivíduos vulneráveis ao seu poder de sedução e dispos­
tos a aderir proncamcncc aos seus ideais {RosSLER, 2003). 

A educação, como todo campo social, é palco de uma série de emba­
tes de caráter ideológico. Diversos são os debates políticos e intelectuais, de 
cunho ideológico, que se passam cm seu interior, permeando os mais diversos 
setores da reffcxão teórica e da prática educacional contemporânea. Todos 
eles, entretanto, tendo como pano de fundo uma única e es.<encial disputa: a 
luta entre uma educação qLte contribua para a transformação da realidade so­
cial vigente, para a superação das condições sociais desumanas em que vive a 
grande maioria dos indivíduos e que, assim, contribua para a humanização e
universalização desces homens, contra uma educação voltada para a reprodu­
ção e manutenção das rdaçcks sociais de dominação que impõem condições 
sociais de alienação e, consequentemente, o cs,•aziamcnto, isto é, o empobre­
cimento da individualidade humana. E essa escolha consiste na primeira op­
ção que todos nós, educadores, remos que um dia realizar. 
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EDUCAÇÃO, INTERESSE DE CLASSE E TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 

Mesmo com toda a difusão das retóricas neoliberal e pós-moderna, 
rorna-sc cada vez. mais evidente que nossa sociedade e as condições nas 
quais os homens vivem precisam ser urgentemente superadas. A urgência 

desta transformação est:I estampada na miséria, na fome, na violência, na 
desigualdade econômica e social, na corrupção, no embrutecimento in­

telectual, afetivo e moral dos indivíduos. Fenômenos estes com os quais 

convivemos todos os dias. Essa realidade torna a opção pelo referencial 

marxisca necessária canto do ponto de vista dos aspectos teóricos, de 

cunho li losó6co, político ou metodológico como também do ponto de 

vista ético-moral. Mas afinal, que tem a educação a ver com isso tudo? 
A educação é direcionada, ou melhor, toma rumos de acordo com a 

vontade dos homens. Mas quem são esses homens? Onde vivem? De onde 
des veem e para onde querem ir? Na resposta a essas questões acabamos 

encontrando o mapa que traça os caminhos pelos quais segue a nossa edu­
cação. 

Embora isso não seja novidade para ninguém, estou afirmando, em 
outras palavras, que a educação segue det.erminados planos, determinados 
interesses sociais. E por conta disso é, como disse anteriormente, palco de 
uma luta ideológica acirrada entre interesses sociais, econômicos e políti­

cos antagônicos. Infelizmente, hoje, comam a dianteira nessa luta ideias 
atreladas à manutenção das relações sociais de produção vigentes. 

Segundo Suchodolski. 

As teses marxi.sns fundammtajs que dizem rcspdro à tducaçio na soe:ieda• 

de capit;1.lbu b:uei:'lm-�c na tese do seu c.tdtcr de d.use que esd c.ncobcno 

pda fraseologia ideológica. A educação l um insrrumcmo nas miosda das.se 

dominante que deter-mina o seu caclter de acordo com os seus Íl\tcresS<-S de 

dllSC. as:sim como o imbito que engloba o ensino para a sua própria d:as:.c 

e para as classes oprimida.$. Mas como a burguesia apresenta o capitalismo 

como sendo a re:aHzaçio completa da ordem dC' vida •natural e r.1cioo1I
'". o 

$istcma de cnsi no e o sistema cducati'\'O, que na realidade do um insuumemo 
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dos seus inrcressc:s. cmbdczam•sc com bonitas palavras acerca da liberdade e 

das possibilidades de de.scnvolvimcnto (1976b, p. IOJ. 

O discurso educacional contemporãnco escá impregnado por essa fra­
seologia ideológica que tenta embelezar as relações no inrerior da escola e das 

salas de aula. Nossos dirigentes e seus representantes no âmbiro da educ:tção 
co,'tumam falar da busca por formar seres hwnanos melhore<. Melhores de 
um ponto de vista intelccrnal, afetivo e social. Homens livres, adequados 
às novas exigências da sociedade moderna, do novo milênio - que saibam 
fuzer (sabcr-fuzcr), que saibam aprender (aprender a aprender) e pensar cl'Í• 
ticamente por si sós; agir livremente, com competência, habilidade e res­
ponsabilidade. Enfim. falam de novos homens adaptados ao novo mundo. 
cabendo à educação o papel de melhorá-los. ou seja, de produzi-los. 

Na verdade, esse discurso procura camuflar com argumentos educa• 
tivos. acerca da melhoria dos homens e da sociedade, o caráter profunda­
mente desumano das relações capitalistas de produção. Estas sim é que 
são inadequadas e precisam ser transformada.,. De faro, são as relações 
sociais e as instiruiçóes da vida social que devem ser radicalmente supc• 
radas (idem, pp. 12-13). Dessa forma, com esses argumentos falaciosos, o 
discurso educacional contemporâneo inverte causa e efeito. 

Segundo o autor, 

Os escritores burgueses, ao rccomcndarc-m a tducaf40 tOtnlJ rnnídio /'-"'''' t>S 

petados sociais da Súll própria ordtm s0<U1l, convcncm a educação num.2 ma• 

nobra de desvio que deve sufu(ar o impulso revolucionário das massas, A cdu, 

�ção adquire então uma funç¼o q\le não deve exercer.( ... ) Asshn, pois, a bur­

guesia csforça-se por tnnsfcrir todos os problemu para o campo d:1 tducação, 

problemas <SSd que só podem ser wludonados na "ida social. Na medida cm 

que a dassc domin•mc di à cduaçio uma forp cxmordin:iri• p>n suposra• 

mcmc superar os fenômenos ncg.ari,'0$ da sociabdc burguesa. cncon.cra ideal is­

tas prontos par.a. o sac.riflcio, mas inginuos que não compreendem que os seus 

·sermões de moral educativa· significam uma traição aos interesses d21 classes

oprimidas {idem, p. 13, grifo mcuJ.
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O ideário conscrucivisca ou, de forma mais ampla, o ideário do "apren­
der a aprender" (DUARTE, 2000) parece-me um bom exemplo nessa dire­
ção. Traca-sc da formação de indivíduos cognitivamente adapcados à rea­
lidade social concemporânca: globalizada, tecnológica, informacizada, cm 
conscance cransformação e determinada pdas necessidades imcdiaciscas, 
pragmáticas e mutantes do mercado. 

Uma prática educativa comprometida com a ideologia e as deman• 
das matcciais do capitalismo arual só poderá apresentar como as únicas 
normas educativas verdadeiras, válidas e viáveis, aquilo que é, de fato, a 
adaptação do homem ao mundo atual: a determinados modos de pensar, 
sentir e agir; a determinadas condições sociais de vida. �alquer educa­
ção que vise, consciente ou inconscientemente, adaptar os indivíduos à 
sociedade contemporânea comete um duplo equívoco: o equívoco his­
tórico de pressupor que a sociedade capitalista contemporânea é uma 
formação social natural. independente dos homens, e por isso absoluca, 
eterna; e o equívoco moral, de defender uma forma de organização so­

cial que aliena os indivíduos da sua condição de seres humanos. 
�em pode efetivamente transformar a realidade social de uma época 

e lugar são os homens, e para canto esses mesmos homens precisam querer 
fazê-lo e saber como fazê-lo, isto é, possuir as condições objetivas, as fcc­
mmentas prático-incclectuais concrecas para realizar essa transformação. 
E nesse aspecto a educação pode dar sua pareda de contribuição. Porém, 
não se pode perder de visca os limiccs objetivos dessa atuação, bem como 
de que sociedade se fala quando pensamos cm transformação, e que so­
ciedade pretende-se consentir em seu lugar. De minha parte, só é possível 
acreditar em uma educação que vise formar homens capazes de querer e 
saber transformar a realidade social capitalista vigente, e de construir uma 
outra sociedade radicalmente oposta a esta em que vivemos, capaz de ins• 
cicuir relações sociais humanizadoras e de garantir aos homens a possibili­
dade de conduzirem a sua vida de forma li,•re e consciente, de acordo com 
o máximo de desenvolvimento alcançado pela humanidade até os dias de 
hoje, como destaca Agnes Heller (1989, 1994). Nas palavras de Karl Marx,
uma sociedade comunisca.
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Infelizmente, a apologia retórica e fraseológica da educação, que aca­
ba por afastar os indivíduos da verdadeira lura social por condições de 

vida humanizadas e humaniza.doras, é realmente uma marca regisaada do 
universo ideológico contemporâneo. Os discursos oficiais e não oficiais, 

veiculados pda mídia no presente, colocam a educação no centro das preo­
cupações políticas e sociais, isto é, como a chave para o desenvolvimento 
tcenológico, cientifico, econômico e cultural de nosso país. Em conaapar• 
tida, como tudo isso se trata de mera retórica, ou seja, de mera fraseologia 
ideológica, na prática convivemos com uma determinada política e uma 
dada realidade educacional objetiva que em nada se aproximam do que 
defende o discurso cm voga. De fato, convivemos dia a dia com uma si• 

mação digna de sérias prcocupaçõcs. Prindpalmcncc no que diz respeito 
às escolas e salas de aula, onde o reBcxo do quadro político, econômico e 
social do país é mais visível e cótico. 

1:. preocupante e inaceitável a maneira como nossos governantes v&n 
conduzindo as qucscócs relativas à educação. De fato, conforme análise 

formulada por Newron Duarte (2000), a educação no Brasil encontra· 
-se à mcteê dos fones ventos da ideologia neoliberal e pós-moderna que
sopram mundialmente. Basta aludir à baixa remuneração dos educadores
cm todos os níveis de ensino, o que impõe a necessidade de jornadas de 

aabalho exaustivas e improdutivas, no intuito de se alcançar urna remu•
ncração minimamente digna, e, consequentemente, conduz a uma queda
significativa na qualidade do trabalho educativo destes profissionais. Sem
contar a perda do prescígio social da carreira de educador, como consc•
qu&lcia direta destes mesmos fatores econômicos e políticos. Além dis­

so, as políticas educacionais vigentes, em sintonia com essa mesma ideo•
logia, têm apontado para um aligeiramento da formação intelectual dos
educadores, contribuindo, assim, para uma visível perda na qualidade da
formação teórica destes mesmos profissionais. E isto, seja nos cursos de
formação de professores do ensino básico e secundário, seja nos cursos
de pós-graduação voltados para a formação de professores universitários
e pesquisadores. Basra lembrar o '!,ligciramento imposto hoje cm todo
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o país aos cursos de mestrado e doucorado, segundo orientações dos pró­
prios órgãos de fomento à pesquisa.

Atualmente no interior da educação e das pesquisas educacionais, é 
preocupante o forte desprestigio da teoria e da própria reflexão teórica cm 
prol de um pragmatismo imediatista e irracionalista. Conforme afirma 
Maria Célia Marcondes deMoraes (2001, pp. 1-17), presenciamos, de fato, 
um verdadeiro processo de recuo da teoria. Segundo a autora: 

Meu argumento é o de que:, no mais das vezes, a discussão teórica tem sido 

gradativamente suprimida das pesquisas educacionais, com implicações po· 

líticas, éticas e epistemológicas que podem repercutir, de curto e médio pra• 

zos. n:i. pr6pri:i. produção de conhecimcnco na área. A celebração do "fim da 

teoria"' - movimento que priori�a a eficiCncia e a construção de um terreno 

consensual que coma por base a cxpc:tiênc:ia imcdiac.a ou o conceito corrente 

de "pr-átic.1. reAexi,·a" - se faz acompanhar da promessa de uma ucopia educa• 

cional alimenuda por um indigcsco pragmaüsmo. Em cal utopia praticisu. 

basca o "'saber fucr• e a teoria é co1tsidcrada perda de tempo ou especulação 

mccafisica e, quando não, rcstdc:i a um:i oratória persuasiva e fragmentária, 

presa à sua própria estrutura dis-ul'$Íva [MORAES, 2001, p. 3]. 

Baseadas em ideários dirigidos pelo lema do "aprender a aprender", 
essas mesmas políticas educacionais vêm também determinando o empo• 
brecimemo dos conteúdos curriculares do ensino fundamental e médio, 
por meio de sua adaptação pragmática à realidade culcural imediata e alie• 
nada dos alunos. f. parce do mesmo processo a secundarização do papel do 
educador como transmissor dos conhecimentos produzidos e acumulados 
ao longo da história da humanidade, cm favor de uma suposca cencralida­
de do aluno nos processos de ensino-aptcndizagem e de uma construção 
autônoma dos conhecimentos, rejeitando-se, inclusive, a objetividade do 
conhecimento, isto é, seu caráter transmissível. 

Soma-se a tudo isso o fato de os educadores terem que conviver com 
classes locadas, fora de possibilidades adequadas de ensino e aprendiza­
gem. Prédios e instalaçóes precárias, sem quaisquer condições de trabalho 



e mesmo de segurança. Sem contar a onda crescente de violência no inte 
rior e nas imediações das escolas. 

Em suma, temos convivido diariamente com o sucaceamento de noss, 
educação, de nossas escolas e das nossas universidades, representantes d, 
ensino público e gratuito no país, haja visra a política atual de cortes de in 
vesrimencos na esfera social e, consequentemente, na educação, por deter 
minação dos organismos financeiros imernacionais que controlam noSS< 
país, como o Fundo Monetário Internacional {FMI) e o Banco Mundia 
(BM). O que aponta, assim, para o fato lastimável e inaceitável de que nos 
sas políticas educacionais estão essencialmente voltadas para atender, err 
primeiro plano, aos interesses do capitalismo mundializado. 

A campanha "Amigo da Escola", tão propagada e defendida de form, 
entusiasmada e apelativa, e que prega o trabalho voluntário nas escolas, pode 
ser citada como um exemplo da retórica fortemente ideológica que assume 
na época acua! o espírito da politica educacional brasileira. Uma retóric: 
que desqualifica a escola e, diretamence, o educador, retirando-lhes a forç: 
de suas especificidades polírico-social, teórica e técnica, posto que qual 
quer um, independentemente de sua formação ou capacitação, podcri: 
supostamente desempenhar com a mesma propriedade o mesmo papel 
Propostas como esta só visam subtrair nosso governo da tarefa de assumi, 
plenamente sua responsabilidade ética, política e social para com noss: 
educação e, além disso, desqualificar a escola e o educador, minimizandc 
a sua força como instrumentos de transformação social. Pois a escola terr 
sim um papel a desempenhar no processo mais amplo de transformaçãc 
da sociedade, a partir do cumprimento de sua função essencial, qual seja 
a transmissão para os indivíduos do saber sistematizado, da cultura his, 
tórica e socialmente produzida pelo conjunto da humanidade, conforme 
muito bem apontou Dermcval Saviani (1997). 

Nesse sentido, só é possível concluir que, se no plano teórico o dis­
curso educacíonal hegemónico se embeleza com palavras sedutoras qm 
escondem os interesses a que se prestam, ou seja, desviar a aten�ão da ver­
dadeira luta que os indivíduos devem travar para superarem as condiçõe, 
de existência reais, na prática essa mesma educação vem sofrendo um, 
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profunda adequação à lógica selvagem do capital. O que dificulta ainda 

mais o processo de superação das relações sociais de alienação vigentes, 

posto que a desqualificação de nosso ensino implica perdas e danos irrc­

paciveis na formação moral, intelectual e social dos indivíduos. O que em 

última inmincia significa que, cm um ou cm outro plano, seja no âmbito 

do discurso educacional ou no âmbito da realidade concreta da escola, o 

que de furo acontece é que a educação acaba reforçando e contribuindo 

para a manutenção da realidade social atual, em vez de contribuir para 

a sua negação e superação. Em contrapartida. este direcionamento vem 

sendo implantado a partir do que os próprios educadores e os intelectuais 

da educação têm defendido em termos teóricos e com a legitimação das 

pollricas educacionais cm cuno, dc,ixando, assim, bem claro a sua opção 

ideológica 1•

A educação é um campo social no qual as várias idc:ologias que per· 

passam a nossa sociedade se materializam de modo especial. Pela própria 

função da educação cm formar indivíduos e, nesse sentido, cm transmitir 

a cultura, os conhecimentos, os valores de uma época, esta assume o pa­
pel social de propagar ideologias. Além disso, o desempenho desse papel 

é guiado por teorias também ideológicas, ou seja, perpassadas por deter• 

minadas ideias e valores ideológicos. Para Suchodolski, a análise que Mane 

realizou da ideologia mostra que 

(, .. ) a educa.çlo l um instrumento de forr.tltcimento do poder de da sses na 

,oci«laclc classim, porque propaga uma ideologia adequada a de. Moscr• 

que surge um grupo especial que se ocupa da rcoria pcdag6gico e dcscnvolv< 

Dcvc•sc raRl'lllt que ncucs casos não se ma de uma opçlo livre e consciente, fnno de 
«Rcrlo. po,ro que as condlç6<, de alieiuçio cm que m·cm os indivíduos na arualidade 
os romun vulncriveis a todol ot tipos: de JC<luçâo e predispostos a adtsões pautadas cm 
mociv.lç-6<$ �ckub.ru. cm primeir a s  impm.sõc:s e paixões imcdiatistu. Em minha tese 
de dou10....!o(Rossu1t, 2003) procurei mos<ra<, por um bdo, oquant00 discunocdu• 
c:adon:.l conwnpodnco, n:,prescnrado pelo ideário conmutivisa, é umdi.scu.rsoscdutor, 
:i.finado com o universo ldcológicocontcmpodnro, e. porouuo lado.oqumtoos indhí4 

duos ,e cnconcram vul ncri,;cb. cm termos intdcctUa.i.s e afcm-os. a p10CC$$OS de sedução 
e manipulação Ideológica. 
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esta eco ria de um modo scmelh3ntc a uma filosofi:i. Deixa claro que este gru• 

pode cspcd:il i.stas pode cncontr.i.Mc c:m conAico Côm os outros membros da 

d.u.w dominamc que acua na esfera da produção m:atcria.l. mas que tStc.s con• 

Ai tos são marginais quando a classe domin:ancc esd. ameaçada no seu conjun• 

to. E então os pedagogos. junt:2mcnte com todos os outros ªcolaboradores d.a 

indusrria idcológia.". empreendem .a tarefa de defender Ideais educativos da 

elas.se suposn.mcnte vá.lida no seu conjunto [l976a, p. ;6). 

Na verdade, a educação pode vir a desempenhar um duplo papd na 

sociedade burguesa: adaptar os indivíduos às relações existentes - objeti­

vos burgueses - e/ou servir de instrumento de luta- objetivo revolucioná­

rio (idem, pp. 57-58). E como já disse, não p0dcmos fugir do compromisso 

de escolher de que lado estamos. 

A educação deve ser vista como "produção ideológica". E, assim, deve 

estar filiada a um movimento específico: ou se filia ao movimento de ma­

nuten�ão do status quo, a conservação da sociedade vigente, ou se filia ao 

movimento revolucionário de transformação e superação do atual estado 

de coisas, do quadro social. E isto posto que pode desempenhar dois pa• 

péis: ser arma e instrumento de adaptação às relações vigentes ou de sua 

transformação. 
f importante frisar que, para superação das ideologias comprome• 

tidas com a sociedade capitalista que perpassam a educação, não basta 

a critica imcleccual, como bem apontou Marx em suas reAexõcs, pois a 

consciência e o pensamento não são produros de um espírito puro, liber• 

to das contradições e dcterm inações materiais e sociais. As modificações 

na educação demandam o derrube prático das reais relações sociais e 

materiais, que fundamcncam e determinam esra mesma educação e suas 

produções teóricas, ideológicas. Bogdan Suchodolski discute ao longo 

dessa sua obra que, na verdade, a pura critica intelectual da pedagogia 
burguesa contemporânea pode muitas vezes se limitar a uma critica do 

pensamento ideológico. E isto pode parecer, num primeiro momento, 

baseante radical. No entanto, esse reformismo pedagógico pode até 
substituir as correntes de pedagogia existentes por outras correntes, po• 



]b CRJTICA AO rtltOilSMO DA l�DMDUA.LIDAOE 

rém isto não afeta os seus fundamentos, ou seja, o fato de que estas cor• 
rentes de pensamento também possam vir a: ser reacionárias, ou melhor, 
garantirem a manutenção e reprodução das relações sociais vigentes. Em 
contrapartida, esta critica geralmente desperta uma ilusão de ataque, sa• 

tisfazendo ilusoriamente as reais necessidades de luta contra a ordem 
vigenre. Mas para transformar as bases de nossa educação é ímprescin• 
dível o derrube da ordem burguesa e, assim, a práxis transformadora do 
homem e do mundo, e não apenas a critica teórica e intelectual, deve ser 

o lema e o fundamcnro de toda e qualquer reforma pedagógica que esteja

realmente engajada no processo de transformação radical das condições
de vida dos homens na sociedade capitalista contempor:l.nea. A crítica

intelectual é sim um momento necessário e fundamental deste processo,
porém não o único e determinante.

Como afirma S:inchcz Vázquez (1990, pp. 193-194), toda atividade 

da consciência, cm si mesma, não pode levar por si só a uma transformação 

da realidade, seja ela natural ou mesmo social. Por isso, a mera atividade 
da consciência não é uma verdadeira práxis revolucionária, isto é, trans• 

formadora. A práxis possui um caráter real, objetivo, na medida cm que 
transforma o mundo exterior, cuja existência independe da consciência 
individual. A finalidade de toda atividade, considerada como práxis, é a 
transformação rc:al, objetiva, do mundo natural ou social cm função da 
satisfação de determinadas necessidades humanas. Porém, cabe ressaltar: 

a práxis não é meto ativismo cego, irracional. Segundo Sánchez Vázque,:, 

( ... ] a práxis se nos apre-Senta como uma atividade material, transformadora e 

ajusnda a objc:cr.-os. For.i dela, fica a acivklade ceória que oi.o se maccrialin.. 

na medida cm que é .uividade espiritual pun. Mas, por oucro lado, não hi 

práxis como atividade puramente material. isto é, sem a produção de fina• 

!idades e conh<rimencos que canemiza • atividade reótica [idem, p. 208].

A educação deve contribuir para a transformação dos homens, modi­

ficando as formas de relações entre eles, contribuindo para a superação, em 
sua consciê.ncia, dos seus fundamenros ideológicos e, as.,im, conrribuindo 



para o desenvolvimento de novos fundamentos, de novos conteúdos, de 
uma nova consciência, de uma nova individualidade, capaz de materializar­

•se e transformar - revolucionar - o mundo. E não uma consciência adap­
tada (e reduzida) ao seu meio puramente imediato, como pretendem as 
principais concepções pedagógicas da atualidade. A educação deve for­

mar os homens para que estes realizem a transformação da ordem social 
vigente, quando esta realidade impede seu livre desenvolvimento. E não 

ajustá-los a essa mesma ordem. Para tanto, deve romper com as concepções 

pedagógicas atuais acerca do homem, da formação da individualidade hu­

mana, concepções estas ideológicas, acríticas e de cunho essencialmente 

a-histórico. Deve ser, portanto, um processo educativo engajado no pro­
cesso revolucionário mais amplo e não uma educação volcada para um

processo de adaptação dos indivíduos as suas condições culturais e sociais,

sejam elas quais forem. Uma educação que considere o caráter histórico do

homem, isto é, as determinantes histórico-sociais da formação da indivi­

dualidade humana, e, assim, os eduque para transformar sua consciência,

seu espírito, seu intelecto, para que eles transformem pela sua práxis a sua
própria história, as suas condições reais de vida, quando estas não contri­

buem para o seu pleno desenvolvimento e realização como seres humanos.

Transformar os homens para humanizá-los, esse deve ser o lema da educa•

ção presente. E se humanizá-los implica também a humanização das suas

circunstâncias, do meio no qual estes homens se inserem, implica ainda a
revolução e a superação real dessas circunstâncias. E o papel da educação

no processo real. objetivo, mais amplo de transformação e revolução social

é justamente formar a consciência revolucionária. A consciência que pela

sua ação (práxis) é capaz de transformar o mundo à sua volta. Nesse senti­

do a educação adquire uma orientação política e moral. isto é, deve atuar

na constituição da classe revol11cionária - transformadora.
Sabe-se que, segundo Marx, as transformações e revoluções sociais se 

dão em decorrência do surgimento de concradiçõcs entre as forças mate­

riais produtivas da sociedade - as conquistas sociais e culturais humanas 
materializadas nos e pelos homens reais, num dado momento e lugar - e as 
rdações de produção; quando determinadas formas de relações impõem 
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limites ao desenvolvimento pleno dessas forças essenciais humanas e ao 

desenvolvimento efetivo dos homens, transformando-se em suas verdadci• 

ras prisões. Neste momento, que é essencialmente um momento de revo• 

lução, de embate entre as classes dominanccs, que aspiram à conservação 

dessas formas de relações de produção, e a classe revolucionária, que aspira 
à sua libertação, a educação é um meio de luta fundamemal. 

Segundo Suchodolski, 

A educação nas mão(> da classe: dominante é uma arma, uin dos meios mais 

irnportantd para conservar o seu donúnio e impedir o seu derrube, mantén· 

do a psi<1uc humana livre: de todas as in.Auéncias que surgem pc:la cransfor• 

ma<;io das fo�:LS produtivas. Nesse s-cncido. a educação aprcsc:nt.t•se como 

inRuênCla destinada a defender os int-crc-sses da ordem decadente: c:m franca 

concradifáO com a educação que se concebe como verdade.iro procc:$SO de 

fonnaftÚJ de nqvos IJomens no desenvolvimento hisrôrico da$ ÍOr<;as produ­

tivas. No primeiro caso. a educação é um inscrumenco de opressão de dasse; 

no segundo. pelo contrário, um demento de aucoproduf:ÍO dos homens no 

dc:curso do seu trabalho produtivo histórico. A c<mtradiiiO emre ambas as 

formas de educação reftctc a oposição existente na hisc6ria entre o desenvol­

vimento revolucionário e criador das forças produtivas e a força retardadora 

da.s relações de produção. Essa concradiçio � panicul:mnenrc: aguda na época 

do capiralismo (1976a, p. 95]. 

Dito de outra forma, a educação tem um papel fundamental a dcsem• 

penhar na organização da classe revolucionária, cuja meta é, efetivamente, 

a transformação da realidade social vigente, classista, por meio da supera• 

ção das relações sociais de dominação e das ideologias que dão sustentação 

e legitimação a esta situação. Em outras palavras, trata-se de articular a 

educação com a superação das formas objetivas e subjetivas de alienação 

que imperam na nossa sociedade conrcmporánca. Porém, a efetivação do 

papel da educação na formação de uma consciência revolucionária ou 

transformadora dependerá também da superação das várias formas de 

alienação presentes na própria educação, cujas reflexões e práticas estão 



A EDUCAÇÃO COMO Al.L\DA DA LUlA RtVOLUCtONÃRIA, .. 79 
--------

perpassadas pelas principais ideologias burguesas da atualidade, que são o 
neoliberalismo e o pós-modernismo (DuARTE, 2000). As.sim, não se pode 
desconsiderar a dependência dialética, recíproca e simultânea, tomando 
cuidado para não adotar uma visão linear simplista, segundo a qual uma 
reforma ideológica, intelectual, afetiva e moral no interior da educação e 
entre os educadores teria o poder de determinar, direta e imediatamente, 
mudan,;as na ordem social. 

De acordo com Suchodolski, 

[ ... ] a educação não pode cntender-.sc como '"reforma da consciblda• inde­

pendentemente. Deve csu.r ligada à transformação das rcaiJ condições de 

vida que constitui a base d.1 alre,raçio da. conscifflcia. Os educadores não es­

tão nuunlmcntc capacirados para efetuar cst:a obra so?.inhos, dC'\'ctn unir-se 

ao mO\-;mcnto rcvoludonirio da da.ssc que transforma realmente a vida e 

cria as bases para uma nova consciência. A ena ação da d use revolucionária 

para transformação da) condições de vida unc�se a rnansformaçâo da cons­

ciência. Os educ:adorcs transmitem estas transformações Q. vido. e pensamento 

das cri.inças, jovens, e atualmente também aos iadulros. A tarcft do educa­

dor consiste cm ajudar os indivíduos a superar o � na sua consciência e 

construir um novo mundo adequado à ciência e U necessidades das u.rgcnrcs 

tucfas sociau {1976a. pp. 60-61}. 

Se a formação da classe revolucionária for a meta da educação, surgirá 
uma nova educação: uma educação voltada para a formação plena do in• 
divíduo, de sua individualidade. Uma educação que terá como tendência 
produzir direta e intencionalmente o desenvolvimento das capacidades 

humanas, intelectuais, afetivas e morais. na direção do que h:1 de mais de• 
scnvolvido pela história da humanidade cm termos de sua produção cul• 
rural, material e simbólica. Em outras palavras, uma educação que possi•

bilitará aos indivíduos se apropriarem do máximo de desenvolvimento até 
aqui alcançado pelo conjunto da humanidade. 

E a uma pedagogia que se pretenda verdadeiramente critica e revolu• 
cionária cabem duas tarcfu.ç essenciais: 



80 C'tlTICA AO FETICHISMO 0A INOI\IIDVALIOAOE 

[ ... ]revelara çondição classisca da acividadc educadora, do caráccr da escola e 

das ccorias pcdag6git:as que a classe domina.ncc desenvolve e organiza e, por 

oucro lado, deve colaborar para determinar as necessidades relacionadas com 

o movimcnco rc,•oluc:ionário da classe oprimida e os mécodos da educ:ação

[idem, p. 82).

Cabe lembrar mais uma vez que não se trata de defender crenças ilu­
sórias e idealistas sobre o papel revolucionário da educação, das ideias ou 
da crítica em si mesma. A educação só pode alcançar seus verdadeiros ob­
jetivos transformadores se não ficar à margem do processo revolucionário 
mais amplo; se ficar "realmente" unida à luta de classe do trabalhador, às 

lutas revolucionárias; se organizar suas atividades concreros teórico-pr:lcicas 
na direção da superação ideológica, mas também real, material. das relações 
de produção capitaliscas. Uma educação calcada sobre esccs fundamentos e 
guiada por estes fins é uma educação que pode realmente promover o de­
senvolvimento da individualidade como parte da emancipação de todo o 
gênero humano. 

A formação da consciência revolucionáda dos indivíduos requer que 
eles se apropriem dos conhecimentos científicos e filosóficos que permitem 
a compreensão das leis q�e regem a realidade histórica e social. Visto que 
há a necessidade de uma ação coletiva para que os homens possam romper 
com a estrutura social atual, isco cem de ser feiro com conhecimento de 
causa e não anárquica e espontaneamente. Educação, filosofia, ciência e 
revolução são fenômenos sociais humanos intimamente relacionados no 
que se refere à práxis transformadora do homem. 

No emanco, esta tarefa de formação e transformação torna-se espe­
cialmente difícil no interior do contexto sociocultural de hoje. O capi­
talismo contém uma contradição essencial e cruel: o enriquecimento das 
forças prodmivas sociais, isco é, o enriquecimento social das forças hu­
manas, do gênero humano em sua totalidade universal. que se dá, inva­
riavclmenre, à custa de um profundo esvaziamento da individualidade 
humana, isto é, à custa do empobrecimento dos trabalhadores, empobre­
cimento das forças produtivas dos indMduos. Cria-se aí um abismo entre 
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o gênero humano e o indivíduo. A alienação, portanto, toma coma da vida

dos homens. Nesse contexto, conforme analisa Agnes Hdler (1989.1994),

a vida cotidiana aliena-se e sua estrutura alienada se expande para as mais
diversas atividades dos indivíduos, empobrecendo-as em todos os senti­

dos. Pensar, sentir e agir degradam-se em formas alienadas, empobrecidas.
Reduzem-se as forças físicas e intdecmais dos indivíduos ao mínimo ne­
cessário para a realização das suas atividades vitai.s diárias. Perde-se nesse
processo o poder da reAexão e da crítica. Empobrece-se a sensibilidade e
os sentimentos humanos degeneram-se. A ação do homem, sua prática,

torna-se mecânica, despro,•ida de sentido e significação. O fenômeno da
despersonalização torna-se comum cnrre os homens.

Segundo Suchodolski (1976a, p. 140), Marx indicou cm várias obras 
o processo de deformação intelectual, afetiva e moral ao qual e.stão sub­

metidos os trabalhadores no capitalismo. Processo, este, fruto do prolon­

gamento da jornada de trabalho e da transformação do próprio caráter

do trabalho. De futo, a uma escravidão econômica equivale sempre uma
escravidão espirimal. Uma escravidão subjetivamente estabelecida a partir

das ideologias, dos ferichismos, que impelem a determinados ripos de pen­
samento, sentimento e ação.

O que, realmente, consiste em um sério complicador, pois a escravi­
dão interior é sempre muito mais velada, sutil e, portamo, mais difícil de 
ser negada c superada. Marx, segundo Suchodolski, caracterizou bem as 

diferenças significativas entre as formas de escravidão exterior e as formas 

modernas de escravidão interior, estabelecidas historicamente com o de­
senvolvimento da economia e da ideologia burguesa: 

Do mesmo modo que com Lutero a rdig:ião deixou de ser algo objetivo, uma 

que.mio do clero e da Igreja, para se col\vcncr num assumo subjecivo e pró­

prio ao homem, a riqut.-za deixou de ser com Smith algo externo e alheio ao 

homem p;1.rn se converter numa propriedade humana orientada por ncccssi­

d:idcs interiores. Esta ideologia parece reconht'.ccr os homens� libercâ-los das 

<:adcias do exterior, rtspdt.·u as $\las necessidades interiores e pessoais. }.bs 

manifcst:1,-sc:; muito rapidamente, pois conduz os homens a uma escravidão 
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ainda mais espantosa. uma cscra..,·idáo cujas cadeias possuem caráter intrínse­

co ao homem [SUCHODOLSKI, 1976a, pp. 186-187). 

O ritmo de vida como um todo, na socie.dade em que vivemos, de­
termina a natureza imediatista, pragm,ltica das atividades práticas e/ou 
imelectuais que os indivíduos realizam. O volume e a velocidade com que 
circulam as informações no meio imediato e mediato, a complexidade 
alienada da realidade que nos circunda, nos mais diversos âmbitos de nos­
sa existência social - no lazer, no trabalho, nas relações afetivas, na educa­
ção, na cultura em geral -, tudo isso produz acirudes muito vazias, impes­
soais, superficiais e espontâneas por pare e dos indivíduos, em relação à sua 
vida como um todo. Não é ao acaso que a banalidade, a futilidade, comam 
conta das relações interpessoais na nossa sociedade e em nossa cultura. 

Segundo Suchodolski, 

Só a aboli�o da alienação permite o desdobramcnco tor2I de todas as for• 

ç.as e capacidades humanas. poss-ibilica um desenvolvimento da humanidade 

cm constante apcrfciçoamcnco, que se realiza com base no trabalho humano 

(idem, p. 195]. 

E aqui volto ao ponto inicial: ao papel da educação no processo de 
libenação dos homens de suas amarras sociais, da prisão ideológica, social 
e psicológica em que se encontram por conra das formas imensas de alie­
nação material e psíquica a eles impostas pelas relações sociais vigentes no 
siscema capicalista de produção. Como vemos, a tarefa que nos cabe como 
educadores não é das mais f..íceis. Nem do ponto de vista teórico, nem de 
um ponto de vista prático, pois 

[ ... ) uma correta teoria cic:nclfica (teoria social, psicológica, pedagógica, etc.) 

náo é - no campo dos problemas sociais - tm absoluto o resultado incvitá· 

vcl e passivo das relações txistenccs. As relações exisccnccs, especialmente as 

conrradiçÕt's é antagonismos prc:dominanccs e. mais agudos, são apenas con� 

diçõcs prévias da possibilidade de criar uma teoria que explique tsras relações 
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gencn11iz:ad:ts. Estas rc:laçõcs não participam na formulação de uma teoria 

desce tipo, mas dificultam-na de ccno modo. [ ... ) .A formularão de reqrias no� 

vas e prqgres.sistas que s9am q reflv.q do aparecim.ento de uma nova realidade 

social 1, pois, q resultado d.e um mirgico t trltico t.sforro da co11Jcitntia, de uma

luta aberta, sem rompromis.fOS� contra "que é caduco na filosofia t na ciência,

<0ntra aJ mistificações que servem interessts de classe. �amo ma.is amadure­

cem os processos do desenvolvimento hiStórico, mais a consciência vê um:a 

imagem correta das suas leis. Mas esca imagem não é nunca o cesulcado mecà­

níco das próprias relações [SVCHOOOLSKI, 1976b, pp. 124-125,grifo meu). 

Portanto, o engajamento na luta pela superação da forma como se or­
ganiza a sociedade contemporânea não pode ser resultado de uma sedução 
por modismos ou de um entusiasmo voluntarista passageiro, devendo ser, 
isto sim, uma opção racional, consciente, fruto de uma avaliação objetiva 
das consequências de ral engajamento. Em outras palavras, a opção por 
estar do lado das classes oprimidas só pode pautar-se num processo de 
adesão livre e consciente, por meio da ação, da reflexão e da crítica, e não 
em paixões imediatistas e primeiras impressões. 

É importante frisar que a concepção de alienação que aqui adoro -
a concepção marxista de alienação - distingue-se de toda aquela que a 
compreende como um estado, um fenômeno específico da consciência. A 
alienação é um fenômeno que possui suas bases numa dada realidade ma­
terial, socioeconômica. Ou seja, que se as.senta num modo específico de 
vida, de trabalho e de rela�ão para com esta vida e esre trabalho, que são 
historicamente constiruidos. A consciência reflete o mundo real e, portan­
to, rcflere as formas objetivas e sociais de aliena�o. Segundo Suchodolski, 

O concc:ito de al ienação inclui o de que os homens não reconhecem a realidade 

cm que vivem como a sua própria obra; este elemento não constitui o conteúdo 

exclusivo da alicn:ação nem reprdcnta a sua pane mais importante <:: dedsiva. 

fatt furo cem fundamento real. socioeconômioo, e não é absolu,amcnte um 

assumo da consciência •pura"'. A vida n::al ccActC•SC na consciê:nda dos homens 

escravizados e: explorados sob focma de relações objetivas, alheias ao homem. 
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Os: homens n:io conccitu:i.m a rtalidadc como sua própria obra., porque, embo­

ra produzam esta realidade:, não podem organizá-la conscicntcme1m:, pois não 

lhes perccncc: ames os domina {idem, p. 195). 

Nesse sentido, conforme já aludi anteriormente, qualquer tentativa 

de superação da alienação pressupõe a negação desta mesma realidade ma• 

terial que determina as formas de alienação da consciência. Porém, esta 

negação, entendida como um desdio, um problema que se coloca diante 

dos homens de nosso tempo, não deve ser compreendida como única e ex­

clusivamente um problema material, socioeconómico. Conforme o eirado 

autor discute em sua obra, o problema da libertação do homem, consegui• 

do por meio da superação das relações sociais de opressão, dominação e 

exploração, constitui para Marx algo muito maior do que simplesmente 

um problema material e político.Trata-se, isto sim, de um problema hu­

manista e pedagógico. 

Uma ação educativa que se pretenda efetivamente marxista, isto é, 

de acordo com os pressupostos filosóficos, morais e políticos marxistas e, 

portanto, que se pretenda crítica, deve levar em conta a nece.ssidade de 

transformação da vida real e da sua consciência, quer dizer, da consciên­

cia dos homens acerca desta vida. A eliminação de falsas representações, 

de ilusões, de urna consciência errônea, realiza-se não apenas no plano 

da consciência, no plano da crítica ou das deduções teóricas. Realiza-se 

também mediante as circunstâncias concretas que se transformam. E essa 

transformação depende 4.a revolução, da práxis transformadora. Assim, 

cabe à educação a formação da consciência revolucionária, isto é, da cons­

ciência ciente da sua missão de luca e transformação. 
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4. 

TEORIAS EDUCACIONAIS E TEORIAS PSICOLÓGICAS 

EM BUSCA DE UMA PSICOLOGIA MARXISTA DA EDUCAÇÃO 

Marilda Gonçalves Dias Face{ 

N 
este estudo, tenho como objetivo fazer uma análise dos pressu­
postos das teorias de aprendizagem e desenvolvimento que têm 

fundamentado ou dado suporte às tendências pedagógicas nas últimas 
décadas. Procurarei enfatizar a importância de se compreender a relação 
entre psicologia e educação; nesse sentido, as discussões serão centradas 
em tomo da área da psicologia da educação. 

Uma questão que, parece-me, já está posta na história da psicologia é a 

de que essa ciência, na área educacional. foi produzida a partir de condis,ões 
históricas determinadas. Parciu de uma visão organicista, com fundamen­
tos na biologia, de uma visão clínica do trabalho no âmbito educacional, 
no sentido de diagnóstico e tratamento dos problemas de aprendizagem, e 
de uma visão psicometrista, que selecionava os mais "aptos", depositando 
no aluno a culpa pelo "não aprender". 

Na história da psicologia, o ideário liberal tem norteado grande parte 
da atuas,ão dos psicólogos, sendo que esse ideário atribui aos indivíduos as 
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de Araã.1.quara. E-mail: marild2fucci@wnct.com.br. 
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causas do sucesso e insucesso na escola e também na sociedade. Portanto, 
a intervenção dos profissionais da psicologia na  escola tem, muitas vezes, 
buscado a harmonia social, o ajustamento c o enquadramento dos homens 
às normas sociais estabelecidas. Entretanto, uma parcela de estudiosos tem 
procurado, ao longo da história desse campo de atuação, construir uma lei• 
tura crítica da educação e da psicologia. Tal construção se apresenta cheia de 
avanços e retrocessos, e, ao mesmo tempo, povoada de contradições. 

Hoje já é possível apontar no plano teórico algumas produções e inter­
venções que buscam compreender e construir uma psicologia educacional 
com base marxista, cujo objetivo é analisar o psiquismo humano a partir 
da hiscoricidade de todos os fenômenos e considerar o processo educacional 
inserido em e decorrente de condições materiais determinadas. Não se trata, 
no entanto, de estabelecer somente críticas, mas sim procurar avançar na 
compreensão das relações entre o desenvolvimento do psiquismo e o pro­
cesso de escolarização, com a finalidade de transformar a visão de homem 
presente na prática pedagógica, entendendo-o como aquele que, tendo sua 
consciência modificada pela apropriação do conhecimento científico, pode 

provocar mudanças na sua prática social. É preciso conhecer parte do per­
curso da inserção da psicologia na escola, para que se possa analisar em que 
ponto se consegue chegar na construção de uma psicologia realmente com­
prometida com a função da escola, em termos de socializa�ão do saber acu­
mulado pela humanidade, rornando os homens capazes de se posicionarem 
cr it icamente diante da real idade. 

TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS E TEORIAS PSICOLÓGICAS 

Não vou, aqui, deter-me nos detalhes da história da psicologia na área 
educacional. Estes dados já foram analisados por Patto (1987, 1990), Yazlle 
(1990) e Antunes (1998), entre outros autores. Interessa-me, cspecificamen• 
te, iniciar este trabalho tentando estabelecer uma relação entre algumas ten­
dências pedagógicas que estiveram e estão presentes no cenário educacional 
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e as teorias psicológicas, por meio das <Juais essas tendências têm ptocui:ado 
entender como se desenvolvem os processos de ensino e aprendizagem. 

Ao me pautar, para essa análise, nas pesquisas de Saviani (1986, 1994), 
posso dividir as tendências pedagógicas em tendências não nitic,u, tais como: 
a pedagogia tradicional, a pedagogia nova, a pedagogia tecnicista, e tmdên­

das aitica.<: as pedagogias crítico-reproducivisra e a pedagogia histórico­
-crftica. Na atualidade, no universo das tendências não críticas, com base 
em csrndos desenvolvidos no Grupo de Pesquisa "Estudos Marxistas na 
Educação" por pesquisadores como Duarte {2000a, 20006, 2003}, Arce 
(2001), Rossler (2003} e Facci (2003), posso incluir no primeiro grupo 
o consrrucivismo, a teoria do professor reflexivo e a pedagogia das com­
pcréncias. As teorias não cdticas tomam a educação como autônoma e
buscam compreendê-la a partir dela mesma, encarando-a como um ins­

crumcnco de cqualização social. Já as teorias do segundo grupo buscam
compreender a educação • remerendo-a sempre a seus condicionantes ob­
jetivos, isto é, aos decerminances sociais, vale dizer, à escrucura socioeco­
nômica que condiciona a forma de manifestação do fenômeno educacivo"
(SAVIANI, 1986, P· 9).

No Brasil, acé 1920, houve predomínio da Escola Tradicional. Nessa 
perspectiva, o professor tinha a fi.mção de transmitir o acervo cultural aos 
alunos e esccs tinham que assimilar os conhecimentos. Nesse período, pre­
dominava o modelo agrocxportador e a maioria da população não tinha 
acesso à escola. A educação restringia-se apenas a uma pequena clientela, 
procedenre da ciice que tinha o poder econômico e político. O analfabe­
tismo era muito grande e a mão de obra predominante não possuía quali­
ficação, sendo adequada apenas ao tipo de trabalho braçal dominante na 
produção nacional. Até essa época, a psicologia era mais praticada em la­
boratórios anexos às escolas, baseando-se cm modelos biológicos e físicos, 
extraídos da medicina. A psicologia era uma prática fechada e voltada para 
a experimentação à moda europeia. 

De acordo com Yazlle (1990), em 1906 foi criado o Laboratório de 
Pedagogia Experimental. no Rio de Janeiro, seguindo um planejamento 
elaborado por Bincc, cm Paris; e em 1914 foi organizado tun núcleo de 
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estudos ligados à psicologia pedagógica, junco à Escola Normal de São 
Paulo, com a coordenação de Ugo Pizzoli, que era egresso da Itália, e 
retornou para lá em 1924. Este laboratório foi, então, rearticulado por 
Lourenço Filho, que era inAuenciado pelo pensamento norte-americano, 
representado pela Escola Nova. 

De 1930 até a década de 1960, percebe-se forte inAuência da Esco­
la Nova, cujo objetivo era, segundo Lourenço Filho (1967), rever as for­
mas tradicionais de ensino. O Brasil, nesse período, de acordo com Pacto 
(1987), é marcado pela perda do poder econômico e político da burguesia 
paulista de café, com forte ênfase na industrialização, o que exigiria maior 
qualificação dos trabalhadores. A Rc,·olução de 1930 tentou absorver duas 
tendências: uma que exigia um crescimento quantitativo da escola e outra, 
partindo dos princípios filosóficos e pedagógicos propostos por Dewey, 
que exigia mais qualidade do ensino, conforme proposta desta tendência. 

A ênfase na Escola Nova passa a ser a criança, o respeito à sua indi­
vidualidade: professor e conteúdos são colocados em segundo plano. Os 
defensores do escolanovismo tinham como crença que a escola poderia 
ser um instrumento adequado para a criação de uma sociedade solidária 
e cooperativa, e acreditavam que a inova<;ão pedagógica mostraria me• 
lhores resultados do que os obtidos pela Escola Tradicional. Dewcy foi 
um dos expoentes que crouxe grande contribui<;ão a esse movimento da 
Escola Nova; e Piaget, no campo da psicologia, por meio de sua teoria, 
deu sustentação científica a essa escola (CUNHA, 1996; FERREIRO, 2001; 
PARRAT-DAYAN &TRYPHON, 1998; VASCONCELOS, 1996),dcfendendo 
princípios como respeito à atividade do aluno, coopera�o e solidariedade, 
autonomia e a importância do trabalho em grupo. As primeiras obras de 
Piaget que tratam desses temas, de acordo com Vasconcelos (1996, p. 259), 
"contribuíram com argumentação 'psicológica' e 'científica' para o projeto 
social escolanovista, o que significava sugerir que, desenvolvendo-se na es­
cola a cooperação e a autonomia dos indivíduos, estariam criadas as bases 
para uma sociedade solidária e fraterna". 

No entanto, o movimento da Escola Nova não considerava as bases 
históricas da sociedade; é como se a escola, por si mesma, pudesse resolver 
os problemas produzidos pelo contexto político-econômico. Como enfa-
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ciza Saviani (1986), o escolanovismo deslocou o eixo da preocupação do 
àmbito politico para o âmbito técnico-pedagógico, importando-se não 
com o aprendizado do conhecimento socialmente existente, mas sim com 
o "aprender a aprender". Pode-se dizer que Piaget (1978c, p. 225) reforça
esse princípio quando afirma que "o ideal da educação não é aprender ao
máximo, maximizar os resultados, mas é ames de tudo aprender a apren­
der; é aprender a se desenvolver e aprender a continuar a se desenvolver
depois da escola" .

Segundo Libâneo, as consequências da Escola Nova para a pedagogia 
são marcantes, pois ocorreu 

[ ... } um desptczo da cultura enquanto património &1 humanidade, já que é 

a criança que irá descobrir o s:aber. A ênfase 03.S necessidades e imetessts cs, 

pontâncos da criança resultou na psicologiz.açio das situações c.,;colarc:s, ao 

ponco dos próprios professores passarem a explicar o comport1ir1ento dos 

alunos por meio de termos como inibição. bloqueios, im,1turidade, agrtssi .. 

vid•dc etc. {1995, p. 88). 

O individualismo na pedagogia foi intensificado pelo dcsenvolvimcn­
ro da psicologia humanista (existencial), que divulgou a educação como 
processo de adequação pessoal ante as influências ambientais, e pela di­
vulgação da psicanálise, a qual explica as relações entre o ser humano e a 
cultura como sendo decerminadas pelo inconsciente. 

O eseolanovismo, baseando-se no mico da igualdade de oportunida­
des na chamada sociedade democrática e, porranto, considerando a escola 
o instrumento por excelência para o descnvolvimenco da capacidade de
cada um e para a harmonia da sociedade, encontra na psicologia, além dos
fundamentos teóricos que lhe dão suscenração, uma force aliada através
dos testes psicológicos, dos conceitos de inreligência, pronridão e matu­
ridade que se propunham explicar "ciencificamence" as diferenças indi­
viduais e, consequentemente, as desigualdades sociais. A exigência por
maior qualificação para acender à demanda das indústrias reflete-se na psi•
cologia, que se caracteriza, então, sobretudo pela prática de diagnóstico e,
secundariamente, de rratamenco da população escolar, selecionando os in-
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divíduos mais aptos para ingressarem nas escolas ou em atividades profis­
sionais, utilizando como instrumento os testes psicológicos. Tal atividade, 
no entanto, não ocorre cm grande escala, restringindo-se, conforme Patto 
(1987), às crianças encaminhadas para clínicas do escado e do município, 
à avaliação da prontidão e do nível intelectual numa pequena parcela do 
cocal ingressante nas escolas de ambas as redes e à orientação vocacional 
dos jovens que procuram esse serviço. 

A partir de 1961, por imermédio do professor Fred Keller, da Uni­
versidade de São Paulo (USP), foi introduzida no Brasil a Análise Expe­
rimental do Comportamento, com ênfase nos procedimentos experimen­
tais de observação, mensuração e de quantificação. De acordo com Yazlle 
(1990), são representantes desse trabalho, na área de psicologia escolar: 
Geraldina Porco \Vittcr e Nilsc Pinheiro Mcjias, entre outros. 

Ainda na década de 1960, a psicologia procurava explicar os proble­
mas educacionais por uma nova perspectiva. Se antes as explicações eram 
pautadas nos aspectos biológicos, nesse momento, os aspectos sociais tam­
bém são levados em consideração. Em termos de educação, é importada 
dos Estados Unidos a teoria da carência cultural. que buscava oferecer 
explicações para o fato de grande parte das crianças das escolas públicas 
fracassarem nos escudos, comprometendo a harmonia social pregada pelo 
liberal ismo. Nessa perspectiva, considerava-se que o fracasso do individuo 
tinha uma dimensão social e o aluno que fracassava era socialmente desfa­
vorecido. As causas apontadas para o insucesso escolar eram as seguimes: 
problemas de desnutrição, precárias condições de saúde dos alunos, �o­
cientc de lmdigência (QI} baixo, deficiência de linguagem, imarnridade 
e carência afetiva. Pata reparar esces problemas, os alunos deveriam ser 
crabalhados pelos programas de "educação compensatória", as.siscencialis­
tas, "[ ... ] que tinham a pretensão de que os fatores sociais seriam superados 
através da educaçio, que viabilizaria a recuperação e o surgimento de indi­
víduos produtivos" (YAZLl,E, 1990, p. 40). 

Por meio de cesces psicológicos de nível mental. de aptidão, do nível de 
aprendizagem, de motivação, de interesse, de personalidade e considerando­
-se as observações e pesquisas experimentais realizadas cm laboracório, a 
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psicologia concluía que os indivíduos da camada social menos favorecida 
eram portadores de várias deficiências, as quais juscilicavam o fracasso es• 
colar e social dessa clientela. Acreditava-se que a educa�o poderia superar 

os problemas sociais por meio dos programas de educação compensatória 

e de ações assiscencialistas. 

Os programas de educação compensacória e os projetos rcmcdiacivos, 
com enfoque clínico, embora contribuíssem para a manutenção da idco• 

logia dominante, permitiram que a psicologia escolar fosse firmando-se, 
no Brasil, como área de atuação do psicólogo. A psicologia continuou, 
ainda, mantendo-se comprometida com o conservadorismo e a reprodu­

ção da sociedade de classes e analisando a educação desvinculada de sua 

função de socialização dos conhecimentos produzidos pela humanida· 

de. O olhar do psicólogo ainda era voltado para questões individuais e 
particulares dos indivíduos, sem considerar as especificidades da educa• 
ção e sua vinculação com fatores sócio-históricos. 

O período de 1964 até 1977, de acordo com Parto (1987), é caracteriza• 

do pela vigência do modelo econômico de .internacionalização do mercado 

interno, com a instalação de multinacionais no Brasil e também pela implan• 
ração do regi me militar. Esses fatores provocam um aumento llà exigência 

de qualificação de mão de obra e uma reorientação do sistema educacional 

no incuito de suprir as demandas materiais e ideológicas dessa nova ordem. 

Nesta época, os governos militares procuraram aracar o analfabe• 

tismo e qualificar a mão de obra necessaria às novas indústrias interna• 

cionais. Para tanto, criam o Movimento Brasileiro de Alfabetização 

(MoBRAL) em 1967, e o ginásio polivalente em 1969. A reforma educa• 

cional, cm 1971, efecivada pela lei n. 5.692, cem como meta a profissionali­

zação precoce, tentando superar a estrutura do conteúdo educacional emi• 

ncntemencc humanista e: intelectualista. contrária às novas necessidades

geradas pelo desenvolvimento econômico acelerado. Tal reforma, pautada 

ainda em postulados piagetianos, mais uma vez vem atender aos interesses 
da classe dominance, e o sistema educacional tem o predomínio de uma 

função conservadora. 



No âmbito educacional, Saviani (1986, p. 15) esclarece que, por volta de 
1950, o escolanovismo começa a apresentar sinais de exaustão, e sentimentos 
de desilusão tornam-se presentes entre educadores. Assim, para esse autor, 

de um lado sucgiam tentativas de desenvolver uma cipécic de "Escola No,•a 

Popular". cujos e..�c:mplns mais signilicaci\'OS s5.o as p<:d:i.gogias de Freinet e de 

Paulo Freire: de outro lado, radicalizava-se a preocupação com os métodos 

pedagógicos prc-.scnccs no cscolanovismo que acaba por desembocar na cfi­

dênda in.scrumcntal (idc:m, ibidem). 

1:. nessa perspectiva instrumentaliiadora que se articula a pedagogia 
tccnicista. O primeiro governo milicar tenta, a codo custo, garantir a ma· 
nucenção da estmtura de classe e a qualificação da mão de obra, e é nesse 
contexto que a pedagogia tecnicista ganha força e é implantada a tecnolo­
gia educacional, que"[ ... ) encontra na Análise Experimental do Compor• 
tamento sua complementação psicológica" (YAZLLE, 1990, p. 44). Nesta 
abordagem, conforme Saviani (1986}, os princípios da racionalidade, da 
eficiência e da produtividade deveriam dirigir o processo educarivo de for­
ma que o tornasse objetivo e operacional. Procurou-se fuzer do ensino o 
mesmo que a engenharia fez com a produção industrial, ou seja, torná-lo 
um processo programado por especialistas e apenas aplicado pelos pro• 
fessores, processo este cientificamente direcionado para a produção de 
determinadas aprendiiagcns. O professor quase desaparece nesse tipo 
de pedagogia. pois de é apenas uma espécie de aplicador de técnicas já 
previamente estabelecidas. A aprendizagem seria resultado da atividade 
reativa do aluno cm relação iL< técnicas empregadas. Assim, proliferam 
propostas pedagógicas tais como o enfoque sistêmico, o microensino, o 
relensino, a instrução programada, as máquinas de ensinar etc., e ocoue o 
parcelamento do traballio pedagógico por meio da especialização de fim• 
ções, acarretando a necessidade de técnicos das mais diferentes áteas. O 
psicólogo, neste contexto, juntamente com outros especialistas, a partir da 
década de 1970, passa a intervir mais na escola, atingindo, direta ou indi-
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retamente, uma maior parcela da população, com práticas de ajustamento 
social, medidas individualistas e remediativas para solucionar problemas 
que aconteciam no contexto escolar de primeiro grau. 

Como foi visco até aqui, as pedagogias tradicional, nova e tecnicista 
nortearam a prática pedagógica até a década de 1970, as quais, de acordo 
com Saviani (1986), são consideradas tendências não críticas, conforme 
já citado anteriormente. Mas, ao mesmo tempo cm que o governo, na 
década de 1970, buscava imprimir uma orientação tecnicisra à educa­
ção, desencadeava-se um processo de crítica a esta orientação por parte de 

educadores descontentes com o quadro po!Jrico nacional e com a educação 
oficial. Essas críticas civemm forre apoio das teorias crlrico-repcodutivisras 
(BORDIEU & PASSERON, 1975: ALTHUSSER, s/d., entre outros), que pos­
tulam ser impossível compreender a educação sem considerar os seus con­
dicionantes sociais e que a educação é essencialmente reprodutora das 
relações de poder existentes numa determinada sociedade. Tais reotias 
desmitificavam o pressuposto liberal da autonomia da escola e de seu po• 
der de transformação social; porém, em contrapartida, criaram nos meios 
educacionais um e.lima de pessimismo e des/rnimo, levando os educadores 
a considerarem inúteis os seus esforços em prol da educação, pois não apre­
sentavam nenhuma proposta pedagógica e combariam qualquer projeto 
nesse sentido. Esse espírito também repercutiu negativamente na busca do 
"lugar" da psicologia na educação . 

Diante desse quadro, alguns estudiosos começaram a buscar alcer­
nativas para o trabalho educativo, tentando viabilizar uma educação que 
não fosse apenas reprodutora das relações de dominação e que explorasse 
as contradições da sociedade capitalista na direção da crícica a essa socie­
dade e da lura pela sua superação. Saviani (1994) afirma que a partir de 
1979 roma-se mais sistematizada a análise historicizadora e dialética da 
educação, tomando corpo uma nova tendência pedagógica denominada 
"pedagogia histórico-crítica", Nessa perspectiva, incorpora-se das teorias 
crítico-reprodutivistas o reconhecimento de que é a sociedade que deter­
mina a educação e não o inverso. como acreditavam as teorias náo críticas, 
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mas supera-se o caráter unilateral e não dialético contido na ideia de que a 
educação seria reprodutora apenas das relações de poder cxisrenres numa 
determinada sociedade. 

Alguns psicólogos, juncamente com educadores, conforme Yazllc 
(1990), a partir da década de 1970, começam a realizar críticas aos resul­
tados fragmentados que vinham sendo obtidos por análises psicológicas 
desconccxcualizadas, que transfonna,•am questões sociais e questões pe­
dagógicas em problemas clínicos. Como pode-se perceber, ames dessa dé­
cada, a hisrória da psicologia escolar foi marcada por pesquisas em labora­
tórios cxpcrimenrais, pela psicomecria. Mas, após esse período, de acordo 
com Facci (1998), a psicologia começou a se preocupar com a realização 
de pesquisas em condições habituais de vida, valorizando mais a interação 
sujeito/ambiente e não farores individuais, biológicos ou da personalida­
de do indivíduo. Começou a se verificar práticas contemplando os deter• 
minames concretos, sociais e hisróricos das necessidades e dificuldades 
que envolviam as instituições de ensino. Isso ocorreu porque, conforme 
Tanamachi (1997) ressalta, ao final da década de 1970, e início de 1980, 

começaram a ser criadas condições para uma revisão crítica da trajetória 
da psicologia educacional/escolar no Brasil com a defesa da tese de Maria 
Helena Souza Pano, cransformada depois no livro Psicologi.i e ideologia: 
1111111 inh·oduçâo C1'ítica à psit'ologia escol11r. Patto (1987) faz urna l<icura 
critica das relações da escola com a sociedade, e também com a psicologia 
escolar, no marco de uma formação social capital isca. 

A EDUCAÇÃO E A PSICOLOGIA NA ATUALIDADE 

Afirmar que as tendências educacionais perderam força cm determi­
nado momento, tendo surgido outras tendências, não significa afirmar 
que as primeiras desapareceram ou mesmo que elas não possam retornar 
com força ao cenário educacional. É o caso por exemplo das ideias cscola­
novistas, que foram, por assim dizer, atualizadas e revigoradas por meio da 
difusão de novas correntes como o construtivismo, a teoria do professor 
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reflexivo e a pedagogia das competências (DUARTE, 2000a, 2000b; FACCI, 
2003). Também o tecnicismo foi renovado e revigorado por meio da ên• 
fase nas novas tecnologias de informação. As pedagogias não críticas não 
cederam tranquilamente seu espaço a uma pedagogia hiStórico-cricica. Ao 
contrário, o contexto ideológico, econômico c político favoreceu o revi­
goramento das pcdagogias não críticas. As críticas feitas por Saviani, no 
começo da década de 1980, às pcdagogias não criticas mantêm toda a sua 
pertinência e atualidade justamente porque o embace com essas pedago­
gias se faz mais necessário do que nunca. 

O lema "aprender a aprender", enfatizado na Escola Nova, já no início 
do século XX, ainda se encontra presente nos documentos oficiais na nossa 
época. Conforme Duarte (2000a), esse lema está presente cm documentos 
educacionais intcrnacionaL< como, por exemplo, o Relatório da Comis­
são Internacional da Orb>anização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (UNESCO) (DELORS, 1999) e também em documentos 
educacionais nacionais, como é o caso dos Parâmetros Curriculares Nacio• 
nais (PCN) (BRASIL, 1997). Delors (1999) posru.la que a educação deve 
organizar-se cm corno de quatro aprendizagens fundamentais: aprender a 

conhecer- aquisição de instrumentos da compreensão; aprender a fazer -
para poder agir sobre o meio; aprender a viver junto; e, finalmente, aprender 
a ser - aspecto essencial que integraria os três precedentes. 

No âmbito da educação brasileira, diversos aurores, como, por exemplo, 
Soares (1997). moStram que as ideias de Piaget têm sido uma das principais 
bases teóricas das reformas educacionais já por várias décadas. Percebe-se 
sua influência, primeiramente, nas experiências realizadas por educadores 
da Escola Nova; cm seguida, com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (lei n. 4.024/61). criou-se a oportunidade de executar 
novas propostas de ensino com subsídios nessa teoria; na sequência, com a 
lei n. 5.692/71, que reestruturou o ensino fundamental no período do regi• 
me militar, nom-se também as ideias de Piagct embasando propostas educa­
cionais; e no final dos anos de 1990, o Ministério da Educação (MEC) cons­
tituiu uma equipe com assessoria de César Coll, conscrucivista espanhol, 
para elaborar os PCNs. que foram publicados em 1998. 
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O projeco de pesquisa do qual participei, coordenado por Newton 
Duarte e imimlado "O construtivismo: suas muitas faces, suas filiações c 
suas interfuces com outros modismos", desenvolvido de 1998 a 2002 com 

apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnoló• 

gico (CNPq), moscrou que o movimento construtivista, embora tendo 

como matriz principal a epistemologia genética de Jean Piagec, acabou 
compartilhando ideias com outras correntes educacionais, revelando uma 
tendência ao ecletismo. Essa característica assumida pelo movimento 

construcivista não parece preocupar boa parte dos autores construcivistas, 
sendo que algu11s veem nisso, ao contrário, urna característica bastante 

positiva. Hcrnandéz (1998) comenta, por exemplo, que o construtivismo 

cem diferentes graus e matizes, produto das intensidades e enfoques ado­
rados, que são explicados pelos distintos aspectos que abrange; Coll tam­
bém esclarece que 

[ ... ] seria convcJ\iente reservar o termo consuutivismo para um determinado 

enfoque ou paradigma explkacivo do psiquismo humano compartilhado por 

diferentes teorias psicológicas, cncrc as quais naturalmente se encontram al­

gumas das atuais teorias mais acdcas sobre des envolvimento e aprcndiz:igtm 

{1998, p. 164]. 

O autor defende a posição de que é importante utilizar conhecimen• 
tos de várias teorias. César Coll (2000), quando propõe o construtivismo 

nesta forma, afirma que não está utilizando o ecletismo, mas busca, em 

diferentes perspectivas de desenvolvimento e aprendizagem, estabelecer 
alguns princípios selecionados a partir de uma análise sobre a natureza, as 

funções e as características da educação escolar. Do ponto de vista desse 
estudioso, nenhuma teoria, por si só, daria coma de compreender os di­

versos fatores e dimensões implicados nos processos escolares de ensino 

e de aprendizagem. Essa concepção tema incegrar vários princípios expli­

cativos, que do ponto de vista de Coll são compacíveis por compartilha­
rem uma visão construtivista do funcionamento psicológico das pessoas. 
Segundo Carvalho (2001), a perspectiva educacional proposta por Coll é 
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bascame heterodoxa, mas isso não significa que haja uma grande distância 
entre suas posições e as de Piaget, ou seja, a epistemologia genérica é a ma­
triz teórica a partir da qual Coll procura incorporar ideias recortadas de 
outras teorias. Concordo com Duarte (2000a), que considera o constru­
tivismo de César Coll um "ecletismo pragmático• e que critica a tentativa 
de incorporação ao consrcucivismo de ideias oriundas da teoria vigotskia­
na. Também concordo com Rossler (2003) no semido de que o principal 
meio pelo qual os educadores têm sido atraídos pelas ideias consrrutivisras 
não é o do convencimento racional mas sim o da sedução, caracterizando­
-se assim uma relação alienada e alienante entre os educadores e as ideias 
conscrutivistas. 

Em vez da aproximação entre o consrrurivismo e a teoria vigotskia­
na, também denominada psicologia sócio-história ou psicologia histórico­
·cultural, entendo que devam ser forralecidos os esforços no sentido de apro­
ximação dessa corrente da psicologia à pedagogia h istórico-crícica, pois,
antes de qualquer coisa, ambas são marxistas e estão compromissadas com
a superação da sociedade capitalista e consrrução de uma sociedade co­
munista. Do ponto de vista propriamente pedagógico também há uma
grande afinidade entre essas duas linhas de pesquisa, pois Vigocski cem
uma visão dialética da relação entre desenvolvimento e aprendizagem e
incorpora cm seus fundamentos teóricos a historicidade do desenvolvi­
mento psíquico. José M. Vale afirma que:

Pt:rcebc-sc, assim, a importánci3 que a 3prendiiagem escolar adquire no 

sentido do desenvolvimento em g<::ral e no inrdcccual em panicuJar, aurncn• 

tando o poder de compreensão e criação de: pessoas; a teor-ia proposta por 

Vigocski ao ressaltar que a mence humana se desenvolve dialcdcamenrc cm 

contato com a rtalidadc social, permite que a pedagogia retome, sob nova 

ópti<o, os mudos de didática [1994, p. 233). 

Outros aurores, cais como Duarte (1996, 2000a), Tanamachi (1997), 
Mcira (2000), Basso (1998), Mazzeu (1998) e Faeci (1998, 2003), por exem­
plo, também têm identificado uma confluência entre a teoria de Vigocski 
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e Saviani. Além da base marxista, ambos dão grande importância à edu­
cação escolar e ao trabalho do professor como mediador entre os alunos e 
o conhecimento científico socialmente existente. O que têm em comum,
além da base marxista, que é fundamental, é a questão da valorização da
escola e, consequentemente, do professor como mediador dos conteúdos
ciendficos. Vigorski (1993, 2000) deixa muico clara a importância, para o
desenvolvimento psicológico, do ensino escolar dos conhecimentos cien­
tlficos. Entretanto, como já foi amplamente analisado por Duarte (1996,
2000a), há um forre processo de distorção da teoria vigorskiana por parte
de autores que procuram incorporar essa teoria a conceViÕes totalmente
distanciadas da perspectiva marxista. Duarte (2000a, pp. J-2) acrescenta
ainda que esce tipo de apropriação cem um papel ideológico, com finali­
dade de•[ ... ) manutenção da hegemonia burguesa no campo educacional,
por meio da incorporação da teoria vigotskiana ao universo ideológico
neoliberal e pós-moderno".

Nesse sentido, Tuleski (2002) enriquece os escudos da ceoria vi­
gocskiana quando constata, em sua pesquisa bibliográfica, a pouca atenção 
dada à época em que Vigocski viveu, com poucas referências ao sistema 
sociopolítico em que o autor escreveu sua ceoria. Segundo Tuleski, foi feita 
uma "limpeza" nas obras de Vigocski, o que trouxe como resultado uma 
simplificação e excessiva abstração de seus trabalhos. Ela comenta que 
muito pouco é abordado sobre as necessidades práticas que conduziram a 
sociedade soviética a uma revolução também na ciência e na cultura e, so­
bretudo, na concepção da psicologia. Essas críticas à apwpriação das ideias 
de Vigotski são muito importantes se tive.rmos interesse em aprofundar os 
estudos nessa perspecciva teórica e se quisermos pensar uma prática peda­
gógica realmente comprometida com a transformação da consciência dos 
indivíduos que passam pelo processo de escolarização. 

,\ GUISA DE CONCLUSÃO 

O que posso constatar, com base em pesquisa bibliográfica e mesmo 
em minha prática profissional como psicóloga escolar e professora nessa 
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área, é que nem sempre educadores e psicólogos têm consciência dos fun­
damentos psicológicos presentes nesta ou naquela tcndcncia pedagógica e, 
da mesma forma, nem sempre os psicólogos têm consciência dos princípios 
pedagógicos que os levam a valorizar ou desvalorizar esta ou aquela teoria 
psicológica.to caso das ideias escolanovistas que continuam a seduzir boa 
parte dos psicólogos, mesmo entre aqueles que dizem defender uma psico­
logia crítica. Noções tipicamente escolanovistas sobre o processo educa­
tivo são largamente aceitas como sinônimo de uma educação compatível 
com uma psicologia crítica e progressista. Sem se darem conta disso, esses 
psicólogos endossam propostas pedagógicas que expressam a concepção 
liberal burguesa de sociedade e de indivíduo. Muitas vezes, os psicólogos 
escolares não conseguem perceber o quanro a psicologia contribui para a 
manutenção ou transformação da ideologia vigente, ficando à mercê das 
teorias que naturalizam os fenômenos humanos, inclusive o processo de 
ensino-aprendizagem, tanto no que se refere ao sucesso como ao insucesso 
escolar. 

O que tenho constatado, hoje, em nossa sociedade, é que existe uma 
forte ênfuse no "aprender a aprender". Aprender: mas qual conteúdo? 
Aquele que é efêmero, que está "na moda? Onde estão colocados os co­
nhecimentos clássicos, os conhecimentos científicos j:i produzidos pelas 
diversas gerações de seres humanos? Fala-se de uma sociedade do conhe­
cimento, mas o grande paradoxo, posso afirmar, é o "esvaziamento do 
conhecimento" inclusive no trabalho docente, conforme tive oportuni­
dade de investigar anteriormente (FACCT, 2003). É preciso estar atento 
às maneiras, por vezes sutis, pelas quais as ideologias liberal e neoliberal, 
presentes em determinadas orientações dadas às políticas educacionais, 
se escondem atrás de ideias com forte apelo sedutor, decorrcnrc de ideias 
acriticamcnte aceitas por psicólogos e educadores sobre individualidade, 
liberdade, criatividade, autonomia etc. (ROSSI.ER., 2003). 

Em termos de teorias da aprendizagem e reorias de desenvolvimento, 
os psicólogos em sua maioria continuam relacionando-se com a educação 
por meio de concepções organicistas, psicométricas, enfoques clínicos erc. 
Segundo Tanamachi (1997, p. 7), estas abordagens"[ ... ] estão impregna­
das de uma visão liberal do homem em suas relações histórico-sociais, por-
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ramo compõem a concepção liberal de educação que é hegemónica entre 
os educadores". 

Citando Ana Mcrcês Bahia Bock (2000, p. 27), que discute a visão 
de homem do pensamento liberal, concretizada na figura do Barão de 
Munchhausen, poderia afirmar que esta é a visão "de um homem que 

pode sair do pântano puxando pelos seus próprios cabelos". Para comba­
ter esse tipo de concepção é necessário partir-se de uma visão de homem 
como um "ser que cem características forjadas pelo tempo, pela socieda­

de e pelas relações" (BocK, 2000, p. 24). 

A construção de uma psicologia marxista da educação requer a su­

peração do fetiche da individualidade, tão próprio da ideologia liberal e 
tão cultivado até hoje tanto pela psicologia como pela educação. Essa su­
peração é uma tarefa difícil e complexa. Como j:i explicitei, emendo que 

a psicologia sócio-histórica, representada principalmente pelos trabalhos 

de Vigotski, Leontiev e Luria, deu significativas contribuições nesse sen­

tido. Contudo, incorporar tais conrribuições é apenas o ponto de partida 
para a construção de uma psicologia da educa�ão de base marxista. Em 
contrapartida, uma correta apropriação das contribuições existentes nos 
trabalhos desses aurore.s exige de psicólogos e educadores a aiiálise crítica 
de algumas ideias bastame difundidas e fortemente enraizadas no senso 

comum acadêmico. Uma dessas ideias é a de que o desenvolvimento psi­
cológico individual deve ser preservado do efeito perturbador decorrente 

de formas sistemáticas de transmissão de conhecimento, como é o caso da 
educação escolar. Para uma psicologia marxisca da educação, a atitude a 
ser adorada é jusrameme o oposto dessa, pois o desenvolvimento espontâ­
neo é visto como sinônimo de alienação, já que na sociedade capitalista a 
espomaneidade do processo social é sinônimo de fetichismo. Assim como, 
na alienação, as pessoas relacionam-se de forma espontânea, isco é, fccichi­
zada, com as mercadorias, elas também se relacionam de forma espontâ­
nea com a sua individualidade e com a individualidade de outras pessoas. 
Nesse sentido, fazer a crítica ao dcscnvolvimcnro psicológico espontâneo é 
fazer a crítica ao fetiche da individualidade. 
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5. 

REFLEXÕES SOBRE A G�NESE DA 

PSICOLOGIA CIENTÍFICA 

Siluana Calvo Tukski' 

INTRODUÇÃO 

E 
sce estudo procurará discutir a gênese da psicologia ciencifica, 
correlaciona.ndo-a com as necessidades concretas do contexto his­

tórico no qual da emerge, afirmando-se como ciência no final do século 
XIX e início do século XX, período rcacion:ldo da sociedade burguesa, 
que imprimiu à psicologia nascence a marca de dualismos rígidos e insu• 
pcráveis. cais como objctividadc/subjcdvidade, normal/patológico, social/ 
individual. orgânico/mental, entre outros. 

Para desatar este nó é necessário ir às rafzes, isco é, precisaremos en• 
tender, cm primeiro lugar, por que foi urgente tornar o estudo do homem 
objetivo, ou, dito de outra forma, por que, em um determinado momento 
da sociedade moderna, o homem passou a ser escudado muito mais dentro 
de laboratórios, sob o concrole das vari:lvcis, do que cm seu próprio meio 
social; e, cm segundo lugar, por que um escudo "objetivo" ou "despido de 

· Ur.frcrsidadc E,1;rn.du.:J d� MMing;í (UEM). E-mAil: silvanatu.lcski@tcracorn,coin.br.
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interpretações subjetivas" foi surgir apenas na segunda metade do sécu­
lo XIX e não ames, culminando com o nascimento da psicologia como 
ciência autônoma, separada da filosofia. Para ilustrar esta questão, trago a 
definição de Misiak, diferenciando a psicologia da filosofia: 

( ... ] tanto a Filosofia como a psicologia estudam o homem, mas cada uma 
ddas a partir de um ângulo diferente e com métodos diforc:ntc-s. A psicologia 
estuda por n1cio de mét0dos cicmificos o comportamemo do holhem, cn• 
tendido cm um sentido ttmplo que indui ramo o comporcamenco manifesto 
eolno toda a atividade concomitante cal como sentir, perceber, pensar. 
O objetivo da psicologia é descrever este componamcmo, medi-lo, explicá-lo 
sobre a base de dados científicos e predizê-lo quando seja possh•el [ ... ] [1964, 

p. !Sj.

O homem precisava ser descrito, medido e explicado cientificamente, 
da mesma forma que a fisiologia se propunha a "dissecá-lo" em todos os 
seus aspectos físicos, a psicologia propunha o mesmo do pomo de vista 
psíquico. 

Inúmeras pesquisas foram desenvolvidas com o objetivo de descre­
ver as sensações, perccpções e formas de comportamcmo humano. Como 
apontou Vigotski, em 1927, no texto "O significado histórico da crise da 
psicologia: uma investigação metodológica" (VICOTSKI, 1991, pp. 259-
-406), a psicologia encontrava-se diante de uma encruzilhada, tanto no
que se referia ao desenvolvimento da investigação como da acumulação
de material experimental. quanto no que tange à sistematização dos co­
nhecimentos e à forma'rão de princípios e leis fundamentais. Para ele, se
a psicologia seguisse cm linha reta, realizando o mesmo trabalho, isto é,
dedicando.se ao acúmulo de material empírico, sua busca seria estéril, pois
para seguir adiante era necessário demarcar um caminho: a única psicolo­
gia verdadeiramente científica, portanto, seria uma psicologia marxista, a
qual se desenvolveria como parte do processo revolucionário de superação
do capitalismo e constru'rão da sociedade comunista. Assim, para explicar
o homem em sua totalidade, unindo os aspectos sociais/individuais, seria
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necessário desenvolver uma nova psicologia, nascida numa sociedade que 
não operasse a divisão entre pensar/fazer e proprietários/operários, carac­
terística da sociedade burguesa amplamente analisada por Marx e Engels 
(TuLESKI, 2002), 

Mas esta psicologia geral, que sistematizaria todos os dados empíricos 
obtidos nas investigações, unindo-os numa visão totalizante de homem, 
só poderia ser desenvolvida numa sociedade na qual, diferentemente da 
sociedade capitalista, os seres humanos não estivessem, cm suas atividades, 
divididos em classes sociais. 

A PSICOLOGIA COMO NECESSIDADE HISTÓRICA 

Ao se colocar a psicologia como integrante das discussões e preo• 
cupações do homem moderno, pode-se ver que seu surgimento, em um 
primeiro momento, cste,•e ligado às necessidades da sociedade burguesa, 
que ao operar a revolução colocou o homem como centro de todos os in­
teresses, lugar antes ocupado por Deus, no Antigo Regime. A nova filo­
sofia, portanto, não poderia ocupar-se mais de Deus e de sua relação com 
os homens, como fazia a teologia; nem mesmo perder-se em especulações 
metafísicas e gerais sobre a natureza humana; deveria, sim., preocupar-se 
em conhecer detalhadamente as característ.icas humanas, descrevê-las e, 
se possível, dominá-las e modificá-las da mesma forma que as ciências na­
turais estavam fazendo com o mundo físico. 

Retrocedendo ao século XVIII, tem-se o Iluminismo, movimento 
que acreditava no progresso e na racionalidade científica e econômica. 
Este ideal liberal do indivíduo que traça seu destino, condizente com o 
estágio revolucionário da sociedade burguesa, necessitava lutar contra os 

obstáculos da sociedade feudal, o que foi realizado pelas revoluções, entre 
das, a Revolução Industrial. De acordo com Alessandra Arce, "a crença 
nas potencialidades humanas, abertas na filosofia com o movimento ilu­
minista, forneceu no campo das ideias a munição necessária para que a 
transformação econômica e social se alicerçasse sobre os escombros da or-
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ganização soci3J que começava 3 ruir" (ARCE, 2002, p. 29). Neste contex• 
to a educação também passa a desempenhar um papel muito importante, 
tornando-se o instrumento por excelência na formação do cidadão. 

Para Saviani (1992), é nesse momento que a burguesia, classe cm as­
censão, vai manifestar-se como uma classe revolucionária e advogar a fi­
losofia da esséncia como suporte para a defesa da igualdade dos homens, 
realizando a crítica à nobreza e ao clero em vin:ude da sua dominaç:io não 
na.curai e sim social e acidental sobre os servos. A burguesia então agia na 
direção da uansformação e do desenvolvimento da história, e seus inte­
resses coincidiam com o novo. A filosofia da ess�ncia, que teve como con­
sequ�nda a pedagogia da essência (pedagogia tradicional), fez uma defesa 
intransigente da igualdade essencial dos homens, sob 3 qual se fundava a 
liberdade e sobre ela a burguesia postulava a mudança na sociedade. 

Como sinaliza Arce, os pobres vão ver na possibilidade de transfor­
mação acenada pda burguesia a oportunidade de mudanças das suas con­
dições de vida, isto é, a chance de acabar com a miséria e com a opressão 
cxerdda pela nobreza sobre eles. No entanto, os ideais proclamados pela 
Revolução Francesa "não signi.Jicavam o compromisso com uma real igual­
dade entre os homens• (AR.CE, 2002, p. 30). A Declaração dos Direiros do 
Homem e do Cidadão, de 1789, apresenrava suas contradições ao pregar 
a liberdade, a igualdade e a fraternidade e, ao mesmo rcmpo, considerava 
a propriedade privada como direito sagrado e definia a igualdade entre os

homens como circunscrita ao imbito da lei (HOBSBAWM. 1996). Nela, 
já é possível verificar as noções pelas quais a psicologia cientifica burguesa, 
que nasce nas décadas finais do século XIX, vai apoiar-se, como o ralcnto 
individual, que passa a ser o elemento-chave para a ascensão social. Assim, 
perante a lei rem-sc a garantia da igualdade, de que a todas as pessoas se­
riam asseguradas as mesmas chances, enquanto as caraccerfsticas particu­
lares definiriam o sucesso ou fracasso no inrcrior da sociedade capiralisra. 

O século XlX é marcado pela consolidação da sociedade burguesa, 
a lura real contra as instituições da sociedade feudal já estava terminada. 
isto é, a Igreja e a nobreza j:i estavam neuualizadas ou adapradas ao novo 
regime. De acordo com Arcc (2002), é neste momento que a burguesia vai 
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1Ssumindo nova configuração: de classe revolucionária a classe conserva• 
dora, iniciando o movimento de contrarrevolução para o restabelecimento 
da calma e do dominio das massas insatisfeitas. Consolidar e manter o 
que fora conquistado torna,•a•se cada vez mais necessário, na medida cm 
que as contradições desta forma de ser da sociedade se faziam evidentes, 
tornando as acomodações, os ajustes e as reformas não só importantes, 
mas urgentes. 

Não se pode esquecer que o avanço das ciências naturais produziu 
importantes conhecimentos e conduziu ao desenvolvimento da indústria 
e da riqueza no pcriodo revolucionário e pós-revolucionário da sociedade 
burguesa, mas, por estar subordinado ao capital, ao mesmo tempo vc.io a 
aumentar o fosso existente entre as duas classes envolvidas no processo de 
trabalho e a consequente exploração de uma pela outra. O conrraste entre 
a riqueza dos patrões e a miséria dos operários evidenciava as contradições 
cm uma sociedade que fez a revolução empunhando as bandeiras da liber• 
dadc e da igualdade. 

Além disso, neste período a burguesia não podia mais ignorar a amca· 
ça comunista, concretizada pelo lançamento do Ma11!fes10 do Partído Co·

munista, escrito por Marx e Engels em fins de 1847 e início de 1848, no 
qual expunham o cerne das contradições da sociedade burguesa ao prole• 
tariado (ARCE, 2002). 

A iminfocia de um• scgund• revolução contra a própria sociedade bur• 
gucsa mobilizou os mecanismos concrarn:volucionários, como ocorreu com 
a Igreja ame as ameaças das ações e das ideias da burguesia nascente no sécu­
lo XVI. Dentro deste contcxto, as explicações sobre o homem e sua narurc• 
z.a, dadas pela filosofia, não conseguiam mais abarcar o conjunto das novas 
relações que haviam se estabelecido entre os homens, as quais determinavam 
também nov:is earactcrlsticas humanas, como mostra Misiak: 

Por cau,511 de seu objeto e: seus m�todos a 6.loso6a resultou inc:a.pu de resolver 

de mancir:a s.aci.sfat6ria, do ponto de \'isu científico. os diversos problemas 

psicológicos que� h:iviam colocado no passado e que reapareciam com ur• 

g!ncia exigindo invcnigaçóc• e soluções. [ ... ] Especialmcmc o luz do progru• 
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so cknrífico se viu com clareia que os problemas psicológicos que haviam 
sido tradicionalmeme tratados pda filosofia requeriam agora. para manter 
o ritmo do progresso, um unamc1uo novo e um enfoque diferente (1964.

PP· 16-17J.

A psicologia ciencífica vai emergir no bojo das concradições da socie­
dade burguesa, no momento em que a burguesia deixa de ser classe cm 
ascensão ou revolucionária e assume o caráter de classe consolidada no po· 
der, objetivando a perpetuação da sociedade e, neste sencido, colocando­
•se não mais na linha do desenvolvimenco histórico, mas contra a própria 
história. Diversas correntes psicológicas que se originaram a partir desce 
momento carregam consigo a marca desta contradição: a negação do ho­
mem como ser histórico. 

Outro ponto a ser salienrado é a aparente contradição existente nas 
diversas correntes da psicologia burguesa encre o estabelecimento de uma 
linha de desenvolvimcnco genérica e natural para rodos os indivíduos e, 
ao mesmo tempo, a naturalização das diferenças individuais, as quais são 
tratada., ora como diferenças saudáveis e normais, que produziriam aram• 
bém salutar e produtiva divisão social do trabalho, ora como diferenças 
patológicas e desviantes para as quais deveriam ser buscadas formas de 
tratamento. 

�ando se analisam esses pontos de uma forma mais profunda, podc­
•Se perceber como eles se articulam perfeitamente com aquela noção dos ra­
lemos individuais, já ventilada pela burguesia na Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão, agora referendada com o status ciencífico. 

A psicologia burguesa, por seu caráter a-histórico, estabelece ou gene· 
raliza, por um lado, ao conjunto da sociedade as características psicológi­
cas de uma determinada classe (a burguesa), estabdccendo estágios de de­
senvolvimento (motores, afetivos, cognitivos) que independem da origem 
social ou cultural dos indivíduos e, por outro, psico!ogiza as diferen� 
originádas das diferenças de classe por meio da ideologia dos talentos e 
inclinações naturais que justificam, entre outras coisas, a própria divisão 
do trabalho e as possibilidades de asccn�'lo dos indivíduos na hierarqui.. 
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' :-;ão é difícil idcntific:u aqui difercntcs correntes que, embora ace­
com diferenças marc:intcs entre elas, não fogem desre núcleo comum. 
:-;estt ponto é importante demarcar a crítica feita por Vigotski à psi­

-,:·12 burguesa. Apontando a descoberta de Engels sobre a lei que rege 
.awlogia na sociedade burguesa: da concentração das ideias ao redor de 

pelos - o idealismo e o materialismo -, que correspondem aos dois 
da vida social, isto é, das duas principais classes que lutam - o prole­

�º e a burguesia. Vigotski (1991, p. 272) mostra que a natureza social 
.., ideias, no entanto, manifesta-se com muito mais facilidade e ci'1rez:1 
- um fato filosófico do que em um fato científico. Por isso, Vigotski
<i:frndia a necessidade de uma psicologia geral que unificasse em um
aanjumo de princípios explicativos gerais (filosóficos) todos os ramos
puneulares da ciência psicológica. ·t verdade que a ciência geral é a dou­
= dos fundamentos últimos. dos princípios e problemas gerais do ramo 
« sa�r em questão e, por conseguinte. seu objeto, sua forma de análise, 
,ms critfrios, são diferentes das disciplinas parácularcs· (idem, p. 278). A

pÃ<Ologia burguesa, dividida em duas, científico-natural e idealista, por 

... lado objttivizara t por outro s11bjuiviz,,ra o espírito, demonstrando seu 
=rer ideológico. Para Vigotski, a dialética da psicologia seria, por sua 
>tt, a dialéáca do homem como objeto da psicologia e a psicologia gemi 
;,or de defendida teria como princípio máximo, método e critério funda­
mental a busca da correspondência entre pensamento e realidade objetiva 
idem, p. 290). 

Em realidade, a interptct:ição científica não é senão uma forma mais de 
ati\'idadc do homem Social entre oucras acividade.s. Por conseguinte, o CO• 

nhc:cimcnco cicnd6co, considerado como conhcci.mcnto da muun:u e nio 
c:omo ideologia. consr.it'U.i um dpo de m1balho e como todo trabalho é. �ntcS 
de tudo, um processo encrc o homem e a naturaa. ( ... ] Se uacay pois de um 
proct.sso condicionado ranco pelas propriabdcs da narurt"U cn.n.s:formada 
como pelas proprí«bdci cb fo� mnsformador2 d2 n:ll\lr=, iSto l, condi• 
clonado neste caso pela narurcza dos fenômenos psíquicos e pelas condições 
cognoscidvas do homem (idem. p. 273]. 
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Vigorski c.ambém critica a psicologia de sua época por procurar com­
preender o homem a partir do animal, operando um reducionismo bioló­
gico. Para ele, o ponto de referência deveria ser o homem e, a partir desce, 
a psicologia daria conta do psiquismo animal, interpretando suas mani­
festações por analogia ao comportamento humano. "Ver na psicologia do 
homem a chave da psicologia dos animais e nas formas superiores a chave 
da interpretação das inferiores. O investigador nem sempre de,•e seguir o 
mesmo caminho da natureza, com frequência é mais vantajoso o caminho 
inverso" (idem, p. 261). 

Vejamos como esta afirmação se coaduna com o ocorrido no âmbito 
da pedagogia. Para Saviani (1992), é nesse momento reacionário da bur­
guesia que. a Escola Tradicional, a pedagogia da e.ssência, já não vai servir 
e a burguesia vai propor a pedagogia da existência (pedagogia nova). A 
pedagogia da existência considera que os homens não são essencialmente 
iguais, mas diferentes, e suas difcrcm,as devem ser respeitadas. Assim, no 
interior da escola, há aqueles que têm mais ou menos capacidades, aque• 

les que aprendem mais rápido e os que aprendem mais devagar, além da 
diversidade de interesses. Cabe à escola ser colcrante com tais diferenps, 
cracadas pela psicologia com maior ou menor veemência, como desvios de 
origem orgânica e/ou comportamental, naturais e não sociais. Para de, a 
pedagogia da existência cem esse caráter reacionário, contrapondo-se ao 
movimento de libertação da humanidade cm seu conjunto e legitimando 
as desigualdades, a dominação, a sujeição e os privilégios. 

Os ideais revolucionários, portanto, que foram tão necessários para 
expurgar o Amigo Regime, passam a ser ameaça à própria sociedade bur­
guesa que, de forma urgente, precisava redimensionar seus conceitos de 
liberdade e igualdade, criando outras instituições e formas de explicação 
sobre a natureza humana que viessem cumprir os mesmos objetivos que a 
Igreja e a teologia cumpriram para o Amigo Regime. 

A grande preocupação dos homens daquele período era buscar uma 
acomodação social que impedisse uma "nova revolução. Os horrores da 
Revolução Francesa, realizada pela própria burguesia com o auxílio das 
massas populares, ainda viva no espírito de todos, rornava fácil imaginar o 



..., seria uma revolução, não mais contra a nobreza, mas contra a ptopaa 
limguesia. Um trecho do discurso de Tocqucville na Câmara dos Deputa­
-. cm 1848, na França, ilustra bem este temor: 

Por minha pane, declaro sinccr.imcntc � Cimara que, pcb primeira ve:i c:m 

quint.c anos. cxpcrimc.nto ccno te.mor com relação ao futuro; e o que me 

prova que renho raüo l que essa impressão não me i particular [ .. ,) que 

crtto mal,csrar, cerro rc,nor, invadiu os espíritos; que. prova,·clmcmc pda 

primdn va cm d1:'1.d.$Cis anos, o lentimcnto, o instinto da insubilidadc, 

c:ssc k-ntimcmo precursor de rc,,aluções, que muitas vezes as anuncia, que 

às nus as F.u nuccr - que esse sc-ntimcnto nine cm gnu muito grave no 

p>b [TOCQ!!EVILLE, 19n. p. 578). 

Neste mesmo discurso, Tocqueville (1977) procura m05tr.lra nccessi­
.iadc de reformas urgentes no governo, permitindo uma maior participa· 
çio da população nas decisões poUticas, como forma de evitar a tão temida 
m·olução. No entanto, tais preocupações não impediram que meses depois 
esta ocorresse, iniciando na Franç-.1 e expandindo-se por toda a Europa, o 
que ,•cio a apressar as reformas cm nível político, como o sufrágio universal 
� a concessão de direitos aos ti:abalhadores. 

Assim, da mesma forma como o conhecimento ciencífico, preconizado 
pelo Iluminismo, num primeiro momento foi bandeira para a classe burgue• 
s:i em seu esrágio revolucionário e, posteriormente, passa a subordinar-se ao 
apiml, a cducaç,io v2i seguir o mesmo tom. A princípio, escolarizar todos 
os homens era condiçio para converter servos cm cidadãos, para que par• 
ricip2ssem da nova ordem democrática. A escola assim disseminada, pau• 
uda pela pedagogia da CS5ência e veiculadora de conhecimentos de cunho 
cicnd6co, pa= a ser vista com desconfiança pela classe burguesa. A arma 
inicial com a qual a burguesia fez a revolução, no caso a ciênda {conheci· 
mcnto cknrí6co validado pela pesquisa e que assume caráter de verdade), 
coma-se uma ameaça contra ela própria. 

A educação das classes mais baixas precisaria ser redimensionada para 
evi,ar, por força da razão e da moral, uma nova revolução. Assim, os con• 
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ccúdos a serem mbalhados na escola pública passam a ser alvo de preocu­
pação por parte dos polfticos da �poea, no sentido de serem ou não capazes 
de conter os espíritos insurretos. 

1' precisamente no final do século XIX que o grande debate entre 
utilitarisras e humanistas se instala. Os primeiros defendendo intransi• 
gcmementc o ensino das ciências. embora discordassem da forma como 
vinham sendo rndicionalmenre ensinadas: e os últimos, o ensino das hu­
manidades, principalmente da filosofia e da moral e cívica, "pois reriam a 
virtude de amaimr o espírito revolucionário e unificar as almas" (LUCAS, 
2002, p. 38). 

Segundo Lucas (idem, p. 43), Gabríel Compayré, inspetor geral da 
instrução pública da França no final do sfrulo XIX, faz uma análise sis­
tematizada desta discussão, revelando o acordo que a sociedade burgu= 
faz, ante a objetivação do trabalho e suas apreensões frente ao movimento 
operário, englobando no conteúdo escolar as ciéncias e as humanidades. 
Ainda segundo Luc:i.s {idem, ibidem), Gabriel Compayré afirmou que •as 
ciências são necessárias para o homem aprender a viver, e as humanidades 
para alcançar a nccessiria pcrfciç¼o moral•. 

Neste ponto. saliento o quanto a psicologia cientifica nasce e se de­
senvolve interligada 11 educ:aç¼o ofertada pc.la burguesia às classes popula• 
rcs na sociedade c:apiatlist2. ambas fruto de seu esclgio reacionário. Esta 
corrclaç¼o nem sempre se d:l de forma explícita, mas, cm última instância, 
os objcti�1>s da psicologia como ciência "aplicada" e da educação vão con• 
v.-rgindo para um núcleo comum: mudar ou explicar comportamentos, 
hábitos e ações dos indivíduos ou grupos, sem que se alterem ou reflitam 
sobre as condições concretas (pr:ltica social) que produzem cais comporta· 
memos, portanto, naturalizando-os. 

De acordo com Arce, a educação no século XIX passa a significar o 
triunfo dos méritos sobre o nascimento, por meio do desenvolvimento dos 
ralemos de cada um, e, assim, individualizava-se o fracasso ou o sucesso. 

Neste discurso encontn•sc: uma conrradjçio latente di liberdade burguesa: 

se: por um 1:ado os Q)cnto� criJnt Inatos e:, assim o scndo,justificav.un asdife-
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re.nc;:t$SOC:iais existentes c:mre os indivíduos. por omro tinha.se o discurso de 

que o nascimento não mais impediria o sucesso dos individuo:;, ou seja. stia 

ascendência não mais interferiria cm sua vida. Emrcrnnco. se os ulcnros são 

Íl\arosc eles distinguem os indivíduos e suas posiçót's sociais, então.� quesc�o 

do nascimc1\to não c..,;d tOtalmemc superada, ela ainda continua a marcar a 

vida e a posição do il\divíduo dc:ntro da socic:d:i.de (A1tcE., 2002. p. 41}. 

A psicologia científica burguesa surgiu com a carcfa de, por um lado, 

justificar e explicar os traços de uma nacureza humana universal que cor­

responderia, no plano da sociedade, ao cariter nacural da sociedade pro­

ducora de mercadorias, o capitalismo; e por outro, analisar, descrever e me­

dir os traços específicos a cada indivíduo, tanto os craços que resultam em 

um bom ajustamenco à sociedade burguesa, quamo aqueles que originam 

o desajustamenco, sua inadaptação. Não é por aca.,o que desde seu sur­

gimento até os dias de hoje a psicologia cenha se fragmentado em camas

teorias e correntes, todas incapazes de desempenhar e, papel de uma teoria

geral dos fenômenos psicológicos, isto é, aquela psicologia geral defendida

por Vigotski em seu já mencionado texto "O significado histórico da crise

da psicologia".

Assim, a contradição fundamemal da sociedade burguesa, expressa 

pela contradição entre interesses coletivos e privados, vai estar presente 

em grande parce das teorias psicológicas surgidas no século XX. Como 

afirma Marx, o limite da emancipação política na sociedade burguesa 

manifesta-se no fato de que o Escada pode livrar-se de um limite sem que 

o homem dele se liberte realmente. Assim, o Estado pode ser um Estadt>

livre sem que o homem seja um homem livre. Isto se dá porque a eman­

cipação ocorre transferindo o que era ames definido pelo Estado para o

âmbito particular. Assim, não se elimina a religião, o Esrado emancipa-se

da religião da mesma forma que abole a propriedade privada de modo po­

lítico, ao suprimir o aspecto riqueza como critério para o sufr.lgio ou voco

(MARX, 1991. pp. 23-24).
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O Estado anula, a seu modo. as diforcn�as de: t'la.sdmenco, de status sociaJ, de 
cultura e de ocupação, ao declarar o nasdmento, o .status social, a cultura e a 
ocupaçào do homem como diferenças não políticas, ao prodamar rodo mcm· 
bro do povo, sem acender a CS[as difcrc:nça.s, copanicipance da sobcr,mia popu� 
lar cm base de igualdade. ao abordar todos o.sdemcmos da vida real do povo do 
pomo de vista do Estado. Contudo, o Estado deixa que 3. propriedade privada, 
a cultura e a ocupação acuem a seu modo, i.sto é., como propriedade privada, 
como culcura e como ocupaç:âo, e façam ..-a ler sua nacurcz.a especial. Longe de 
•acabar com estas diferenças de furo, o Estado só existe sobre tais premissas, só
�e scncc como Escado político e só faz. valer sua generalidade: em concr.1poslção
acnes elementos S<:US [idc:m. p. 2SJ.

A psicologia burguesa nascente vai expressar em suas raízes este dua­
lismo existente na sociedade burguesa entre o interesse público e o inte­
resse privado, entre o homem real, em sua realidade imediara, isto é, na 
sociedade civil e o homem genérico ou cidadão participativo de uma so­
ciedade policicamente dcmocrácica, entre o burguês egoísta e profano e o 
homem moral e politicamente correto. As diferenças de classe comam-se 
diferenças individuais. 

O e5tado político acabado é, pda própria essência, a vida gcnerica do homem 
cm oposiç-ão a sua vida material. Todas as premissas dc.sta ,,ida egoísta per� 
ma.nccem de pé à margem da esfera estatal, na sociedade civil, portm, como 
qualidade desca. Onde o Esc:ado politico atingiu seu verdadeiro desenvolvi• 
mento, o homem leva., não só no plano do pensamento, da consciênda, mas 
também no plano d:i rc:alidade, da vida, uma dupla vida: uma celestial e oucra 
cer-rena, a vida na comunidade poHcica, na qual de se: consider;i um ser co· 
letivo, e a vida na soc.iedadc civil, cm que atua como particular; considera 
outros homens como meios, degrada•sc a s-i próprio como meio e convcrté·St 
cm joguete de poderes e.scranhos (idem, p. 26). 

O século XX é, portanto, marcado pelo desenvolvimento de diversas 
teorias psicológicas que procuraram conhecer o desenvolvimento huma-
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no, suas etapas e estágios. É desnecessário apontai que grande parte das 
teorias sobre o dcscn\Tolvimento humano e a formação da personalidade, 
que descrevem formas de pensar, sentir e agir, de acordo com fases e está­
gios determinados, foram encampadas pda maioria das insd.ncias educa­
tivas da sociedade moderna e, principalmente, pela escola, para explicar as 
diferenças de desempenho e comportamento das crianças, jovens e adul­
tos. Foge às possibilidades deste texto, no entanto, a análise de cada uma 
ddas. Ressalto apenas que o esforço da ciência psicológica em conhecer a 
natureza humana caminhava de mãos atadas com o repensar das meto­
dologias de ensino e a contestação do método tradicional pela sociedade 
burguesa. 

Em quase todas as vercentcs psicológicas do período encontra-se um 
ponto de convergência: o deslocamento do problema da sociedade para o 
indivíduo, tanto em seu comportamento observávd e passível de medição, 
quanto em seu interior emocional e/ou cognitivo. Este parece ser o limite 
dado pela prática burguesa à ciência psicológica nascente, que busca não só 
conhecer, mas também resolver ideologicamente os problemas humanos 
na sociedade moderna. Nascendo no momento cm que, passada a fase re­
volucionária e de estruturação, a sociedade burguesa lutava não mais para 
se impor, mas para manter suas conquistas ante as contradições emergen­
tes de sua prática, a psicologia veio a se forjar no bojo do processo contrar­
revolucionário, constituindo-se no ideário burguês que viria substituir a 
teologia pela ciência do homem e para o homem. Esta psicologia, no en­
t,anto, não poderia entender o homem em sua concretude, isto é, como 
síntese de inúmeras relações sociais, que são históricas e, assim sendo, pas­
síveis de transformação como a própria essência humana. A questão pela 
qual a burguesia se debatia, contraditoriamente, era: como manter suas 
conquistas, impedindo uma nova revolução, sem se chocar com os ideais 
de liberdade necessários ao contrato capitalista? 

Para Freud (1978, pp. 146-147), que aqui tomo como uma das ex• 
pressões da psicologia da época, esta nova força moralizadora seria o su­
perego, estrutura psíquica que, ao internalizar as proibições sociais, freia 
os impulsos do ego, adequando as ações do indivíduo à sociedade, mas, 
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em contraposição, cria o sentimento de culpa, gerador de insatisfações e 

infelicidades. 

Sua agressividade é innojc:r.ada ,  inrernaliiada; da é, na realidade, e nviada de 
volta para o lugar de onde proveio, i sro ê, dirigida no sentido de seu próprio 

ego. Ai. é assumida por uma parce do ego, que se coloca contra o rcsro do ego. 
como superego, e que então. sob a forma de "cons ciência•, é$d pronta par.1 
por e m  ação conrra o ego a mesma agrcssi\'idade rude que o ego teria gostado 

de tatisfa2er sobre outros indivíduos, :.1 de est ranhos. A tensão entre o se\'ero 

superego e o ego, que a de se acha sujeito, é por nós chamada de senrimc.nrodc 
culpa; expre.ss.a·se como uma necessidade de punição. A clviliiaç¼o, ponanro, 
cons<.-gtte dominar o p<:rigoso desejo de agressão do individuo, enfraquecendo-o, 

dé$arma ndcH> e cst:.lbclcccndo no seu interior um agente para cuidar dele, como 
uma guatni',"ãô numa e-idade conquistada (idem, ibidem). 

Freud explica que o controle da liberdade individual precisava ser rca• 
lizado não só por kis humanas cxrcrnas, que podiam ser transgredidas, 

mas por uma moral interna, capaz de frear o homem e controlar seus im­
pulsos egoístas. A cifocia, segundo Freud (1978, p. 111), por meio de suas 
conquistas, ceria dado tanto poder ao homem que o teria colocado na po· 

sição de Deus"( ... ], contudo, não esqueceremos que acualmence o homem 
não se sente feliz cm seu papel de.semelhante a Deus". 

Fr eud admite que o poder do homem sobre a natureza cresceu sem 

limites e continua a crescer, mas não o relaciona a lógica perversa de re• 
produção do capical, que submccc os homens e o conhecimento produzido 
pela humanidade. Por esta lógica, o conhecimento produzido pelos ho­

mens sobre a natur<:·za não é usado cm proveito de todos os seres; ao con•

erário, tendo como objetivo máximo a acumulação de capital, coloca cm 
risco a própria existência humana. Mas este aspecto das relações sociais de 
produção, no interior da sociedade capitalista, não é assim evidenciado na 

obra freudiana, e embora ele capte tal contradição, não consegue explicá-la 
senão pela via individual. 
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A oposição existente entre o interesse individual e o interesse coletivo 
é, portanto, naturalizada por Freud: 

lndubicavelmcnte, o homém st"mpre defenderá s-u:1 reiviodicaç:lo à. liberdade 
indi"idu.al ccmtra a vontade do grupo. Grande: p:ute das haas da humani­
dade: ccncra.liz.anm-sc cm torno da tarefa única de encontrar uma acomo­
daç.io con\'cnieme - isto é, uma acomodaç�o que uag.i folidd.ide - c:ncrc 
ess3 rcivindic:içio do indivíduo e as rcivindicac;õc.s culturais do grupo, e um 
dos problemas que inc:ide sobre o destino da humanidade é o dt saber se tal 
acomodação pode ser alcançada por mc:io de- alguma fornu cientifica de civi­
lização ou se-esse conAico é irreconciliável [1978, pp. J J6-l 17}. 

O comportamento egoísta do homem burguês, estimulado pelas rela­
ções de produção capitalista, capaz de trazer prejuízos e destruição a toda 
humanidade por servir à lógica da acumulação do capital, ao ser narurali­
zado por Freud torna irreconciliável o conAito decorrente da oposição indi­
vidual/coletivo. Tal conrradição, centrada no interior da psique dos indiví­
duos, imprime uma visão fatalista sobre o futuro da humanidade. 

A qucscào fu.tídica p:ira :l espécie humana parece-me saber se, e até que ponto, 
seu dcscnvol"imcnro cu.lrnra1 conseguirá dominar a perturbação de sua vida 
comunal c.,,usada pdo instinto humano de agressão e :1ucodcsuuição. Tal\'éZ, 
precisamente com relação a isso, ;i. época :uu:il mertç:i. um interesse é.Spéei:al. Os 
homens adquiriram sobre it$ forç.'\$ d� n:uurc-ta um cal concrolc, que, com sua 
ajuda. não teriam dificuldades cm sccxc1.;rmjnart:m unsaosouuos, até o úJrimo 
homem. Sabem disso, e é daí que pro\'ém grande parte de sua acual inquiecação, 
dcsua infdi<id.dc e de sua ansiedade [idem, pp. 170-171). 

A psicologia burguesa em seus diversos matizes viria responder a vá­
rias questões de sua êpoca em relação ao homem e seu funcionamento psí­
quico. Estabelece, assim, características humanas gerais comuns a todos os 
homens, mas pautadas por características de uma determinada sociedade, 
a qual ê marcada pela separa�ão entre o bem comum e o interesse p1·ivado. 
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Enraizada no período reacionário da sociedade burguesa, trouxe para o 
inrerior do indivíduo as conrradiçôes sociais, de acordo com a prática e 
a lógica burguesa, remando explicar tais contradições como inerentes à 
condição humana, pela via individual e não coletiva. A psicanálise, tanto 
quanto outras teorias psicológicas, encontra-se dentro deste mesmo pro­
cesso, que fica claro no dizer do próprio Freud: 

Em outra$ palavras, o desenvolvimento do indh·íduo nos parece: ser um pro­
duto da inceraçio entre du:u prcménáa�, a premênci:a no sentido da felicida­
de:, que geralmente: chamarnos •cgoísca.11, e a premência no sentido d.a união
com os outros da comunidade, que: chamamos de: "altruísta'".[ ... ] No proces­
so de desenvolvimento individual, como dissemos, a ênfase principal tte:a.i

sobrccudo na premência cgoí$t3, ao passo que a outra premência, que pode 
ser descrita como "'cultural", gc-ralmcmc: se contenta com a fun�o de impor 
rcstriç&s. No processo civiliz.itório, porém, as coisas se passam de modo di­
ferente. 
Aqui, de: longe, o que mais importa é o objetivo de criar uma unidade a par­
tir dos �res humanos individuais. [ ... ] �ase parece que a c-ria�áo de uma 
grande comunidade humana será mais bern sucedida se n:io tivesse de pr�nar 

atenção à felicidade do indivíduo (1978, p. 165]. 

Freud descreve um conllito que para de se apresenra praticamente 
como insuperável: a contradição entre os interesses individuais e coletivos. 
Ele transforma a alienação produzida pelo capitalismo em um fenômeno 

praticamenre eterno, parte indissolúvel da condição humana, incrente à 
tensão entre narureza humana e vida social. A felicidade plena do homem 
egoísta, nesta ótica, dificilmente seria alcançada sem o sacrifício da orga­
nização social ou vice-versa. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Enquanro a visão de natureza humana for considerada algo imut:lvel 
e não histórica, este conflito permanecerá sem solução para a psicologia, 
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: da como ciência pouco contribuirá para o entendimento do homem em 
rua totalidade. Pouco avançara, também, no entendimento das relações 
ume os aspectos sociais e individuais, mentais e orgânicos, com os quais 
se debate desde seu nascimento. 

Para Saviani (2003), uma das limitações da contribuição da psicologia i\
educação está no fato de que a psicologia trata do indivíduo empírico e não 
do indivíduo concrero. Uma psicologia que leve em conta o indivíduo cm 
sua concrecudc, cm meu entendimento, só pode ser uma psicologia histÓ· 
rica, ou, como Vigotski propõe, uma psicologia que se aproprie do método 
marerialisca-dialético para a compreensão do homem. 

As reflexões aqui levantadas têm por objetivo principal resgatar oca­
rater histórico da ciência como um rodo e, especificamente, da psicologia 
como ciência e sua correlação com a educação. É preciso ter claro em que 
momento ou estágio da sociedade burguesa nasce a psicologia ciemífica e 
suas diversas correntes, para não ser analisada como uma emidadc abstra­
ta e neutra, longe da prática humana existente e suas múltiplas determina­
ções, mas juscamente a partir desta prática e para da. 

Como demonstra Vígotski, a possibilidade de uma metodologia cien­
tífica para a psicologia, sobre uma base hiscórica, necessitaria partir de ai• 
guns pontos: 

A rcgub.rid�dc ou mudança, o desenvolvimento das ideias, a aparição e a 

mone dos conceitos. inclusive a mudança de c.itcgoriiaçõc:s, etc .. cudo isto 

pode ser explicado cicnci6cameme sc relacionarmps a ciência cm questão: l} 

com o submuo sociocttlcur.11 da época; 2) com �s leis e condições gerais do 

conhecimento ciemffico; 3) com as exigê11.cias objccivas que o conhccimenco 

científico da nacureta e dos fenómenos coloca (para a humanidade]. ( ... ] Isto 

é, c:m último ponto, com as exigências da realidade objetiva estudada pda 

ciência cm qucscão [VICOTSKI, 1991, P· 270]. 

A ciência surge com a sociedade burguesa em seu período revolucio­
nário e não apenas na fase reacionária da burguesia. Sendo assim, a ciência 
carrega em si rodas as contradições decorrentes da transformação desta 
classe de revolucionária à reacionária. Tal como Marx explicou, essa socie-
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dade produziu possibilidades enormes de desenvolvimenco colerivo e indi­
vidual do ser humano por meio do conhecimento técnico e científico. Em
contrapartida, essa mesma sociedade produziu formas extremas de alie­
nação humana. Assim, a ciência produziu conhecimentos importancíssi­
mos e técnicas maravilhosas que vem sendo utilizadas para a reprodução
ampliada do capital e não para a melhoria da vida de toda a humanidade.

Analisar a ciência historicamente é analisar a todo instante as con­
tradições que são produzidas em suas práticas. E analisar a psicologia.
que surge no período contrarrevolucionário da sociedade burguesa e qu,:
permanece até hoje como hegemónica, significa analisar as contribuições
desta ciência para a permanência e ampliação das situações produtoras de
alienação nos indivíduos.

Para isso é importante, como apom.a Vigotski (1991), superar as opo­
sições entre teoria e história, entre ideia e fato, discussões que invaria,-d­
mence se resolvem com a sobreposição ou predominância de um dos polos.
Para tal superação é preciso entender esta.� oposições a partir de suas raízes
históricas. desvelando o significado ideológico da aparente divergência en­
tre ciência narnral e abstrata. Neste sentido Vigotski postula duas reses
fundamentais: a primeira postula que "rodo conceito ciendfico•natur­
por maior que seja seu grau de abstração em relação ao faro empírico, e-­
cerra sempre uma concentração, um sedimento da realidade concreta �
real de onde e:, conhecimenco científico surgiu" (idem, p. 2i9); a seguir
da é exatamente oposta à primeira: "cstabclece que rodo furo cienrífico-narun:
isolado, por empírico e pouco maduro que seja, encerra já uma abstração
primária" (idem, p. 281). Para Vigotski, a palavra é a seme111e da ciênci;i..
o começo da ciência está na palavra e esta já encerra em si uma abstração.
d,i mesma forma que Lconticv (1998) demonstra que o fabrico e o uso
de instrumentos pelo homem primitivo, por mais objetivo e concreto que
possa parecer. já é portador da primeira verdadeira abstração consciente e
racional, da primeira generalização consciente racional. pois a produção
e a ucilização de instrumentos só são possíveis mediante a consciência do
fim da ação de trabalho; "a ucilização de um insrrumenro acarreta qoc
se tenha consciência do objeto da ação e de suas propriedades objetivas"
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.=oNTIEV, 1998, p. 88). Assim, o conhecimento humano, assentado ini­
..::ncme na atividade insrrumenral de trabalho, passa, diferentemente

-m\·idadc intelectual instintiva dos animais, ao pensamento amênrico,
• social por nacureza.
�cro afirmar, porca mo, a necessidade atual de superação desta visão

.:::.::xômica da psicologia que fragmenta o cntcndimenro do homem e da
miade, que emende o psiquismo humano como uma entidade abstrata
mi\·ersal, defendendo uma compreensão de que as caraccedstkas huma­

são históricas e determinadas pela forma de organização da sociedade
.:ada período. Vigotski (1991) já apontava no inkio do século XX para

=ise da cic:ncia psicológica e para a necessidade de consrrução de uma
�logia geral que compreendesse o ser humano em sua dimensão hiscó­
-.:.. Para ele, cal psicologia só poderia efetivar-se a partir da apropriação,
-.e parte desta ciência, do método de Marx. Somente assim, no entender
= autor, a psicologia poderia superar a dicotomia indivíduo e sodeda­
;,,:. eomum às psicologias burguesas.

.Mas ral forma de compreensão e análise do psiquismo humano. quan­
emendida em suas raízes filosóficas (DUARTE, 2000, 2003) e correla­

�ada às condições reais da sociedade soviética na qual se desenvolveu a
-:icologia hiscórico-eulcural (TULESKt, 2002), implica um compromisso
"'lll!rico com a superação da sociedade burguesa e não com a adesão aos
...rarios neoliberal e pós-moderno, manrenedorcs desta cscrutuca social.
;plica, portanto, um posicionamento científico e político. Significa
:oncionar-se contra as correntes psicológicas que explicam o homem
':elas leis naturais e invHiáveis. Significa empreender esforços para de­
..n,·olver uma psicologia que compreenda o homem cm sua totalidade,
:aos diversos elos que unem os aspectos sociais e individuais. Significa so­
..dilicar um referencial de análise que entenda a natureza humana como
=istórica e, assim o sendo, em constante e permanente transformação.
Significa romper com a visão fragmentada, parcicularizada e subjetivista
-,.-e emende problemas humanos coletivos corno rescritos ao âmbito indi•
.-.dual. Uma psicologia que enfrente rodos esses desafios ainda está por ser
:nnstruída, embora importantes comribuições para ela encontrem-se nas
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obras de psicólogos marxistas como Vigorski, Leomicv, Luria e outros. A 
construção dessa psicologia, tanto do pomo de vista teórico como do pon• 
to de vista prático, articula-se necessariamente à pcrspcctÍ\'ll sociopolítica 
de superação da sociedade capitalista. 
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6. 

PEDAGOGIA DA INFÂNCIA OU 

FETICHISMO DA INFÂNCIA? 

ÁO CONTR.,ÍR/0, AS CJ::.lj/ EXISTEM 

A m'a11f,'I 
I fiirtt de cem. 
A crian;11 tem 

um mão.� 
um pensamrntos 

cem mod,,s de pmJ.11r 
de jogar e dr fal,ir. 

Ctm umpre cem 
mtulos de es(111ar 

de maravilhar r de am11r. 
Cem alegn·as 

par,1 m111ar r (.Ompr u,uler. 
Cem mundos 
para descqbrir 
Cem mundos 
para inventar 

AlessandraArce" 

Crmmundos 
p,1raum/Jar. 

A crian;a rtm 
cem linguagens 

(e de pois um ttm cem) 
mas roubarm11-lhe novcnt a r nove. 

A ruo/a e A mlrura 
1hr separaranJ a rabq.i d o  ,orpq. 

Dizem-lhe: 
de ptmar sem as máos 
de faur sem d ,abera 

de escutar e dr niib falar 
de comp rundr1· 1tm alegrlas 
de ;zmar e de maravilhar>St 

só na Pdstoa e no Natal . 
Dizem-lJ1e: 

Profcssor:i do Dcpamunc:ntô de Psicolo� e Educação da FacuJdadc d.e Filosofia Ciê1tcias 
e Letras de Ribcirio Prc:to/SP, pertencente :t. Universidade de São PauJo - USP. E•mm1: 
alc,sandn,@ITdrp.usp.br. 
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de 1/eseobrir o mundo que já t'."tittr 
edec:em 

roubamm-lhe noventa e nove. 
Dizem-lhe: 

que IJ jogo e o trabalho 
a realid1Uk e a fantasia 

a a'inâa e a imagin,1çáo 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

o <luta terra
a rauio e o sonho 

sáo<tJis.as 
que não estão juntaJ. 

Dizem-lhe enfim: 
que as <-em náo exisum. 

A <ria11ça diz: ao amtrdrio, as ctm existem. 

I 
nicio esre texto com este poema por considerar que ele representa as 

ideias defendidas pela assim chamada "pedagogia da infância" e re­
presenta o que uma parte considerável da área de educação infantil pensa 

sobre as relações entre infância, sociedade e escola. Neste teJcto, por meio 

da apresentação das principais ideias que povoam o discurso educacional 

da área de educação infantil, pretendo apreender o movimento de fetichis­

mo da infancia e apontar suas consequências para a educaç.ão escolar. 

O CONSTRUTIVISMO E O PÔS-MODERNISMO ALICERÇANDO 

A CONSTRUÇÃO DE UMA PEDAGOGIA DA INFÂNCIA 

Para apresentar o discurso que atualmente domina a área de educa­
ção infantil e tem alicerçado a construção de uma pedagogia da inf:in­

cia, analisarei as ideias que fundamentam o trabalho nas escolas italianas 

que têm servido como modelo para a educação de crianças menores de 6 
anos não s6 no Brasil como no mundo todo: a abordagem educacional 

das escolas da região de Reggio Emília, uma cidade italiana localizada ao 

nordeste do país entre Parma e Bologna. Com 130 mil habitantes, é uma 
área próspera e progressista de Emilia-Romagna. Seu sistema municipal 

de educação para a primeira inf:incia tem sido adamado como um dos 

J Em fariaç Palitares, 1999, pp. 73-74. 



PEOACOGIA 0A INFÂNCIA OU HTICI USMO DA INFÂNCIA? 131 
----------------

mdhores do mundo. Esta região possui uma longa história de trabalho 
civil dcntw da perspeeriva do cooperativismo. Segundo Gardner (19996, 
p. 91) e também Edwards (1999, p. 21), após a Segunda Guerra Mundial
o pedagogo Loris Malaguzzi iniciou os trabalhos de suas hoje tão famosas
escolas. Atualmente, a cidade de Reggio Emília adminism. e financia 11
escolas para crian�as de 3 a 6 anos, bem como 13 centros para crianças de
O a 3 anos. O que se cem chamado de abordagem Reggio Emília nos meios
acadêmicos de hoje se constitui cm um conjunto de princípios lilosó6cos,
pedagógicos, métodos de organização escolar e desenhos de ambientes.

Esta abordagem tem sido divulgada por meio da tradução de obras 
dos professores e do fundador das escolas Reggio Emília. Os norte­
-americanos encantaram-se com essas escolas antes que elas fossem apre­
sentadas como modelo entre os educadores brasileiros. O criador da teoria 
das inteligências múltiplas, Howard Gardner (1999a, p. ix), ao comentar 
a respeito destas escolas e sua abordagem, chegou a proclamar Malaguzzi 
um gênio, sendo comparável a alguns autores que servem de inspiração 
para tal empreendimento como Froebd, Montessori, Dewey e Piaget. 
Gardner vai além deste elogio declarando que Malaguzzi conseguiu em 
suas escolas criar uma relação verdadeiramente harmoniosa e coerente en­

tre a filosofia progressista (entendida como a filosofia escolanovista) e a 
prática nas salas de aula. 

Gardner é baseante claro ao afirmar a respeito da filiação filosófica 
da abordagem Rcggio Em ilia com a educação "progressista, isto é, com o 
escolanovismo, mas esta questão é um pouco mais complexa do que parece 
a princípio. Edwards (1999, p. 69) divide as influências filosóficas e educa­
cionais das mencionadas escolas italianas em duas fases complementares: 

a) a primeira localizada nos anos de 1960, quando os principais teóricos
estudados foram: Dewey, \Vallon, Clapar/:de, Momessori, Decroly,
Makarenko, Vigotski, Erik,;on, Bronfenbrenner, Bovet e Ferriere,
Freinec e Piaget:

b) a segunda localizada encrcos anos de 1970 e 1980, com as influên­
cias de: Gardner, Moscovici, Von Focmer, Macurana e Bruner.
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E.sta gama imensa de aut0res amai mente cem sido agrupada para definir 
um movimento que possui filiações no cscolanovismo mas aucodenomina­
�se conscrutivismo.

Gardner {1999b, p. 91) afirma serem essas escolas algumas das que 
cultivam e elaboram múltiplas formas de representação pela criança, de­
senvolvendo portant0 sua teoria das inteligências múltiplas na prática, ou 
seja, a abordagem Reggio trabalha com a concepção de que o indivíduo 
possui múltiplas habilidades decorrentes de múltiplas inteligências, sendo 
inteligência entendida como a capacidade que o indi,.fduo possui de so­
lucionar problemas e se tornar indispensável, trazendo benefícios para o 
meio cultural no qual de se encontra inserido. 

No livro de Edwards (1999) aparece transcrita uma entrevista com o 
mencionado educador italiano, na qual ele discorre sobre os temas funda­
mentais que constituem os pilares teóricos e práricos dessas escolas. 

O primeiro rema da entrevista (EDWARDS, 1999, p. 91) refore-se às 
teorias da aprendizagem. �ando Malaguzzi é questionado a respeito 
do papel do adulto na aprendizagem das crianças, sua resposta não dei­
xa dúvidas quanto à crença na construçio de significados por parte da 
criança, significados estes que dcYem ser constantemente negociados. A 
respeito desse processo de negociação de significados, o educador Paul 
Cobb (1998), dos Estados Unidos da América, explica que numa pers­
pectiva construtivista os significados são "tidos como pare.ilhados". Dito 
de maneira breve, a ideia é a seguinte: do ponto de vista construcivista o 
conhecimento não seria uma representa�ão objetiva da realidade mas sim 
uma construção individual e coletiva de significados. Mas assim como não 
cabe, nessa perspectiva, afirmar que um dado conhecimento seja verdadei­
ro cm relação a uma dada realidade externa ao sujeito, bastando afirmar 
que os conhecimentos são "tidos como verdadeiros", também não seria 
possível afirmar com certeza que a compreensão de um indivíduo acerca 
de determinada ideia seja a mesma compreensão dos demais indivíduos 
integrantes do grupo. É por essa razão que Cobb (idem) prefere ser cau­
teloso e, cm YCZ de afirmar que os significados são compartilhados, diz 
que eles são "tidos como partilhados•. O papel do professor passa a ser o 
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de propiciar a negociação de significados, oferecendo ao aluno não mais 
o conhecimento objetivo da realidade objetiva mas sim múltiplas formas
de comunicação que devem emergir de u1na relação dialógica. As análises
feiras por Duarte (2000, 2001) sobre as relações entre construtivismo e
pós-modernismo nos fornecem bases para afirmar que esse principio pe•
dagógico e epistemológico da construção e negociação de significados pela
crianp adotado por Malaguzzi insere a pedagogia por ele defendida no
âmbito do movimento conscrutivista e do movimento pós-moderno.

Na referida entrevista, Malaguzzi afirma que a aprendizagem é o proces­
so fundamental e o ensino vem em segundo plano complementando-a, pois 
a criança aprende não sendo ensinada mas interagindo com o ambiente, 
com outras crianças e com os adultos, procurando resolver as situaçóes­
•problema que lhe são apresentadas, construindo de forma autônoma e 
gradativa seus próprios conhecimentos a respeito do mundo que a cerca, o 
que a levaria a adquirir a capacidade de aprender a aprender (EDWARDS, 
1999, pp. 93-94). 

�amo ao papel da teoria para os professores, Malaguzzi afirma 
que em suas escolas o principal "livro-texto" são a prática e a reflexão 
realizada sobre esta pelo professor, considerado sábio e possuidor de 
um conhecimento infinitamente mais completo e rico do que qualquer 
pesquisador acadêmico, qualquer teórico, porque seu conhecimento é 
produzido na prática. Pode-se observar que o mesmo princípio que se 
aplica à produção de conhecimentos pela criança aparece relacionado 
ao professor. A construção pelo professor do seu conhecimento acerca 
do processo educativo, por meio da observação de como as crianças, por 
sua vez. constroem seu conhecimento e também por meio do apoio dado 
pelo professor a essa construção do conhecimento pela crianp, seria o 
caminho para o professor superar os problemas nos quais se debatem 
aqueles que ainda estão apegados a concepções tradicionais de educação, 
centradas na transmissão e memorização de conhecimento. f nesse senti• 
do que Cadwcll (1997) afirma que o modelo de professor desse tipo de csco• 
la é o do "professor pesquisador, modelo esre que pode ser enquadrado den­
cro da reoria do professsor reflexivo (ARCE, 2000, 2001; DVARTE, 2003a) . 
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A educadora consrrutivisra Catherine Fosnot. dos Estados Unidos da Amé­
rica, defende a mesma proposta para os cursos de formação de professores. 
O "professor pesquisador" seria aquele que em sua atividade docente pro­

curaria descobrir e interrogar-se sempre, consentindo seu conhecimento 
tal como a criança constrói o seu. A diferença seria a de que o professor 
também deveria aprender a indagar-se sobre o próprio processo de cons­
trução e interpretação do mundo que o rodeia. Complemento que para 

a abordagem Reggio este trabalho envolve ainda a capacidade de docu­
mentação do material produzido e de interação com os pares (indivíduos 
da mesma faixa etária). 

Malagu.zzi: [ ... ) na \'erdade, uma teoria ( legitima se lida com problemas que 

emergem da prática da educ;i.ção e que. podem ser solucionados pelos educa­

dores. A tarcfu da teoria é ajudar para que O$ professores entendam melhor a 

narurez.a. de seus problcma.s. Desta forma, a prática torna-se um meio J\CcêSs-i­

rio para o $uc:csso da teoria. Nc.sta linha de: pensamento, levando a ideia ainda 

mais longe David Hawkins observou: "'o conhecimento dos profissionais é 

significativamc:mc mais profundo que qualquer (conhecimento] encontrado 

no pensamento de muitos pesquisadores acadêmicos. Portamo, o professor 

de"': ser tr-acado não ,omo um objeto de estudo, mas como u1h intérprete do 

fenômeno c:ducacional 

Essa validação do crabalho prático do professor é o único 'livro-cext0' rico 

com o qual podtmos comar no dc5envolimcnco de nossas reffexõcs sobre 

educação" [EDWARDS, 1999. PP· 95·96J. 

Seguindo as concepções até aqui apresentadas, Malaguzzi afirma que 
em suas escolas não existe um currículo planejado em unidades e subuni­

dades. A cada ano são delineados projetos de trabalho cuja permanência 

ou duração dependerá das crianças e seu envolvimento. A abordagem 

Reggio trabalha dentro do que se chama pedagogia dos projetos, que, 
aliás, reve sua origem no intetior do movimento escolanovista e que vem 

sendo basrante defendida por educadores construtivistas. Malaguzzi de­

clara que em suas escolas "os pro.fissores seg11em as crianças, mio segttempla-
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nos" (idem, p. 100, grifo meu), a incerteza e o imprevisto são os guias desta 
jornada na qual cada criança encontra suas múltiplas formas de expressar 
as cem linguagens e atribuir mais ourros cem significados ao mundo que 
a rodeia. 

Um outro ponto que gostaria de destacar da entrevista e que vem 
reforçar a filiação da abordagem Reggio ao consrrutivismo diz respeito 
à recusa caregórica cm ensinar às crianças conteúdos preestabelecidos, 
conhecimentos universais. Este fato fica muiro bem expresso quando o 
educador italiano, ao ser indagado a respeito da capacidade de o profes­
sor apreender o delicado momento em que a criança está apta a dar um 
passo em direção a aprendizagem, faz menção à teoria de Vigotski: 

Malagutti: Nesse ponto a intervenção de Vigocski, nosso próprio J/igot.ski, 

torna-se indispen:;ólvd para o e$Cl,uecimenco deste e de outros pontos lcvan• 

tados antc:riormentc, Vigotski Jcmbra-nos de como o pensamento e a lingua­

gem operam juntos para a formaçã.o de ideias e para o planejamento da ação 

e, depois, para a cxccuç.áo, controle, descrição e discussão desta ação. Este é 

um insighr precioso para a educação. 

Contudo, ao pcnt'crar o rc:lacionamcnro emre adulto e criança. e de.sse modo

retornar ao tema do cn..-.ino e aprendizagem, o psicólogo rus50 { ... J fab-nos 

sobre as vancagcns da zona de desenvolvimento proximal, ou seja, a disd.nda 

entre os nlvcis de capacidades expressos pdas crianças e seus níveis de dcscn� 

volvimento potenciais, alcançáveis  com o auxilio de adultos ou comemporâ• 

neoi mais avanç.ados. 

A quenão é um canto ambígua. Será que se pode oferecer competência a a1· 

guéin que não a tem? A prdpriti Jttg<Jtár, p,1rece rmdmirir os 4111igosfanta.sm11J

do tmino que untamos afiutar. Ma:; podemos C.:lpulsar qualquer risco de re­

tornar ao erl.'iino rradicion.al aderindo ao nosso princípio de '"circularidade'" 

(termo nã.o visco nos escrito:; de Vigocski). Colocando de forma mais simples. 

busc.amos urna situação na qual a criança está pr�ncs a \'e(' o que o adulto já 

vê. A lacuna é pequena entre o que cada um vê, a tarefo de fechar a bcuna pa· 

rc:cc possl\,cJ, e as habilidades e disposição da criança e.riam uma expectativa 

e proncid3o para este salto. Nessa situação. o adulto pode e deve cmprcscar âs
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crianças seu julgamento e conhecimento. Contudo, é um empréstimo com

uma condi�áo, espc:cific-:unente_, de que a criança preste :l devolução [idem, 

PP· 95-96. grifos meus]. 

Tem-se aí um exemplo claro daquilo que Newton Duarte (2001) ana­

lisou como apropriações pós-modernas da teoria vigotskiana. As escolas 

Rcggio Em ilia ligam-se assim de forma explfcira aos universos pós-moderno 

e conscrutivista. 

A abordagem Reggio que encantou educadores dos Estados Unidos 

da América também tem seduzido educadores brasileiros. Aliás, como 

foi demonstrado por João Henrique Rossler (2003), a sedução tem sido 

o principal recurso de difusão do ideário conscrucivisca encre os educa•

dores brasileiros. O que mais tem atraído muitos educadores para essa

proposta é justamente o fato de ela reunir várias ideias contrárias ao c a ­

ráter escolar da educação d e  crianças menores de 6 anos, tais como:

• o foco do trabalho educativo na aprendizagem provinda das cons­

truções individuais;
• a inversão da ideia de que o adulto humaniza a criança, portanto,

a inf.-incia passa a ser a portadora de rodas as virtudes e de todas as

forças que humanizariam os adultos;

• o prindpio de que o lúdico, isco é, o prazeroso, deve ser o eixo cen­

tral da prática educativa;
• a ausência de planejamento, a criança dica o ritmo do trabalho e o

professor apenas a segue;
• a crença de que trazer a comunidade e a culcura local para demro

da escola tornará a criança um cidadão melhor no futuro;
• a crença de que conhecimenco provindo da prática e retirado do

cotidiano das crianças e professores vale mais do que qualquer li­

vro;
• a defesa do lema "aprender a aprender", ou seja, o professor não

ensina, apenas acompanha, orienta, estimula, partilha;
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• a inexistência de um conhecimento universal, sendo este substi­
tuído por múltiplos significados, frutos de múltiplas leituras do
cotidiano que devem ser negociados entre professores e alunos;

• a negação da repetição como recurso pedagógico;
• a ênfase nas mÍlltiplas formas de comunicação que se diferenciem

da "tradicional" trasmissão verbal do conhecimento etc.

A esse conjunto de princípios denomina-se "pedagogia antiescolar". 
Os defensores dessa abordagem chamam-na de "pedagogia da infância e 
fazem todos os esforços para contrapor uma "cultura da infância" à educa· 
çáo escolar "tradicional". 

Vejamos o que dizem alguns estudos na área da educação infantil no 
Brasil. Iniciarei com a tese de doutorado de autoria de Eloísa A. C. Rocha 
(1999) intitulada A ptsqi,isa em edttcação infantil no Bra,il: trajetória re­

cente e perspectivas de comolidaçãfJ de i,ma pedagogia, que revc por objetivo 
discutir a produção sobre educação da criança menor de 6 anos cm dife­
rentes áreas, utilizando-se de suas interfaces com este ripo de educação, 
procurando lançar pilares para uma pedagogia da educação infantil. Para 
tanto, a autora uriliza-se da produção apresentada nas reuniões anuais 
das seguintes associações de pesquisadores: Associação Nacional de Pós­
-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), Associação Nacional de 
Pós-Graduação e Pesquisa cm Ciências Sociais (ANPOCS), Associação 
Nacional de História (ANPUH), Sociedade Brasileira de Psicologia (SBP), 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), abrangendo um 
período que vai de 1990 a 1996. 

Rocha (1999) procura ao longo de todo seu texto diferenciar a educa· 
ção infantil da educação escolar. A autora elege alguns itens que considera 
fundamentais para esta diferenciação: 

Enquanto a escola se coloa como o espaço privilegiado para o domínio dos 

conhccimc.ntos básicos, as instituiCjÓCJ de educação infantil se põem sobretu· 

do com 6ns de complementaridade à educação da família. Portanto, cnquan• 

to a escola têm como sujeito o 11/uno, e como objeto fundamental o ,nsino

nas difccences áreas. através da aula; a creche: e a pré-cscol.t têm como objeto 
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as relarões educariv.u travadas num espap> de tonvfviq colech·o que tem como 

sujeito a crian;.1 de O a 6 anos de idade (ou até o momento cm que entra na 

escola) [ROCHA. 1999. p.  70, grifos meus]. 

Complememando as diferenciações, a autora explica por que conside­
ra que a educação escolar não deva ser referência para a educação infundi e 

por que a palavra ensino também não seria adequada para fazer referência 
às relações educativas no âmbito da educação infancil: 

EsubeJc::cida a diferencia-?o supram:ferida podemos por ora então afirrnar que 

o cc,nhecimento didádco (resultante de uma ação pedag6gicac.scolar gcrnJ e do

proccJSo ensino-aprendizagem cm particular), não é adequado para analisar

os espaços pedagógicos não escolares. Isco não significa que o conhecimento

e a aprendiz.agem não pcrccnçam ao universo da educação inf.mtil. Todavia,

a dimensão que os conhccimc1uos assumem na educação das crianças peque­

nas coloca-se numa rtlação cxuc.mamcnte vinculada .ios proçessos gerais de

constituição da criança.: exprcs'Sio, 2feto, sexualidade. socialização, brincar,

linguagem, movimenco, famasia, imaginido, [ ... ] as suas cem linguagcl\S. Não

é, portanto, o objeto final da educação da criança pequena, muito menos cm

sua "vcrs:ío escolar .. , mas apenas parte e consequência das relações que a criança

estabelece c;om o meio namral e social pelas rc.lações sociais múltipl:as entre as
crianças c: destas com diferentes adultos (e destes cncre si). Em: conjunco de re­

lações que poderia ser idcmi.fic-ado como o objeto de: c:5tudo de uma •didática ..

da educ.1ção infantil, é que, num âmbito mais geral, estou preferindo denomi­

nar de Pedagogia da Educação Infantil ou até mesmo mais ampJamcnte falan­

do, uma Pedagogia da InA.ncia, que terá, pois, como objeto de preocupação

a ptópria criança: seus processos de constituiç:'io como seres humanos cm di­

ferences comexcos soci:tis, sua culrur.1.1 suas capacidades imelccruais, criativas,

estéticas, cxprcssiv�s e emocionais. 
{ ... ) Não é por acaso que prefiro o ccrmo tdutar no contexto da educação 

infantil. Este termo parece dar um caráter mais amplo que o termo "ensin::ar" 

que cm geral refere-se m;1,is dirccamemc-ao processo de ensino aprendizagem 

no contexto escolar lidem, pp. 70-72). 
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Esta tentativa de desvincular totalmente a educação infantil da edu­
caç-lo c,scolar não é própria da autora do citado estudo, trata-se de um dis­
curso que tem permeado boa parte do que tem sido falado e escrito nessa 
:lrca no Brasil. Pode-se dizer que há um movimento por constituição de 
uma nova pedagogia, que cortaria definitivamente rodos os laços com o 
ensino e com a figura do professor como alguém que transmite conheci­
mentos às crianças. Mas é possível haver educação sem ensino? Se as insti­
tuições de educação infantil não tiverem por objetivo último o ensino e a 
aquisição de conteúdos por parte das crianças, o que caracterizaria a espe­
cificidade dessas instituições perante outras como, por exemplo, um clube, 
onde a criança também brinca e interage? Uma pedagogia da infància que 
tenha • como objeto de preocupação a própria criança" não seria a própria 
negação do princípio cducatiYo básico que é a humanização da criança, fa. 
zendo com que da cresça e se transforme em um ser humano adulto? Não 
haveria aí uma inversão, isto é, passa-se a considerar que é a criança quem 
humaniza o adulto em vez de este humanizar aquela? 

Mais enfática ainda, Cerizara (1999) reforça as ideias citadas anterior­
mente e abre caminho para a estratégia que Rocha considera fundamental 
para o crescimento e expansão da pedagogia da infància, que consiste em 
primeiro fortalecer e fechar a área de educação infantil, defendendo-a de

qualquer possível "retrocesso" a modelos educativos escolarc.�, para em se­
guida fazer essa pedagogia avançar e conquistar também as primeiras séries 
do ensino fundamental. A seguir reproduzo citações des.sas duas auroras que 
apontam para essa orientação: 

[ ... ) também a clareza de que .tS creches e pré-escolas não devem reproduzir 

as práticas sociais que. cêm sido dcsc:nvoh·idas nas c:�colas de ensino funda· 

ment'al. Este é o quadro que hoje se coloca para todos os profissionais àa �re.t 

e tem coruo eixo fundamental a busca da definição da especificidade do ua­

balho pedagógico a ser realizado nas instituições de educação infancil, ou 

seja, a conscrução de uma Pedagogia d:a Educação Infancil que rompa com 

a Pedagogia Escolar cal como tem sido desenvolvida nas escolas de ensino 

fundamental. 
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Prinuiro Drsafio: Como transform2r as instimi�õcs de cduc'3�ào infantil cm 

um nh·d de ensino. sem que elas rcproduum ou tragam para s:i as práticas 

dc.scnvolvid:u no ensino fundamental�

A prcocupaç.ão com este :aspecto pode i.cr vislumbr:lda na própria redação

do tc.xto 6naJ da LOB cm que e.stá escrito que 2 e:ducaç:io bisica consinc

em rres nJvcis de ensino: a tdu,ardo infantil, o tn.iino fundamcnt1l e o

ensino médio. Falar cm cduc�çio e n:io cm ensino foi a forma encontra•

da p:ar:t não reforçar a conccpçio i.n.suucion21/cscolariumc prcsc.ntc nos

dcm:i.is níveis de ensino e indicar uma proposta de trabalho com cri:inças

cuja especificidade requer uma prevalência do tdu,ativo sobre o ins1r11do•

na!. ou seja, mai.s do que nível de ensino, cn:a.s innituiç<>es dcvc.m realizar

urn trabalho conrcmphmdo e prioriz2ndo os proctJJOJ tdur.1,1,'vos que cn•

voh·cm as crianças como sujeitos da e na cultura com suas cspcci6cidadcs

crádu, de �nero, de raça, de classe social (Cn1:tAkA, 1m. pp. IS·l6J.

NOTA 05: Acredico que esras mesmas questões pode.rio ser pensadas para

a Muc:açio da inBncia {0�10), independente das fronccinu instiruc-ionais, no

cntanco, c.stt pc:npcctiva s6 scr.i viâvcl uma. vez que fiquem bem demarcadas

3$ especificidades da educação da cri:mça pcqucn:i .. Por cnqu:anto, cita dis­

tinção t. ne:ccsri.ria. Stj2mos m2is cautelosos, sem perder de �•ista a ous2.dia, e 

pensemos numa pcrspccdva que não seja o que a c.duaçio infantil tenha cm 

comum com o ensino fundantencal (porque correríamos novamente o risco 

de romu como rcfettncia a escola). J\'quo csfa,rod,i,e lt1' tamblm o dt manar 

11q11i/o que i pr6prio da educar,io das tri,inr,u de O" 6 ,inos, para só d�is faur 

q mouimelllo lnveno numa 1m1,11iva de também influtll(/ara csc,/a {ROCHA, 

1999. PP· 7-8. grifo meu). 

Fica bem claro que a defesa da suposra espcci6cidade da educação in• 
fantil é uma csuatégia circunstancial, por detrás da qual csd a defesa de 
uma "nova" pedagogia, à qual se pode denominar "pedagogia antic.scolar. 
Tem•sc ai um campo de batalha niridamcnte demarcado: de um lado, en• 
trincheírada, encontra-se a "pedagogia anric.scolar" da educação infantil; do 
outro lado a pedagogia escolar do ensino básico e médio que, por sua vez. é
alvo constante do assédio seduror das ideias construtivistas e pós-modernas, 
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além de ser vlcima da deterioração das condições objetivas do crabalho do­
cente produzida pelas políticas educacionais neoliberais. 

O trabalho de Rocha (1999) descorcina este universo e esta lura 
ideológica ao revelar que, se durance as décadas de 1970 e 1980 o foco 
das pesquisas envolvendo a educação de crianças menores de 6 anos es• 
cava centrado nas questões que envolviam o debate político da época e a 
educação compensatória (além da inserção deste nível nos movimentos 
feministas, com ênfase cm levancamenros de dados, relatos de cxperiên• 
cias e diagnósticos institucionais), o final da década de 1980 e durante 
toda década de 1990 foram marcados por um aumenco significativo no 
número de pesquisas que vêm acender a uma demanda prática da edu­
cação infantil. privilegiando as diferentes relações cravadas no interior 
das instituições, tendo como base o desenvolvimento infantil a partir 
do contexto no qual ele ocorre. Interessante notar que a autora destaca 
que os estudos do âmbiro político mais geral tornaram-se drasticamence 
menores, estando hoje a ênfase cm estudos localizados. Este faro está 
em consonância com a influência pós-moderna no ideário educacional 
atual. 

Segundo a autora, a brincadeira passa a figurar como eixo da práti• 
ca pedagógica na educação infancil (rendo uma referência construtivista 
alicerçada em Piager, Bruner, Wallon, Vigotski e Froebel). A brincadei• 
ra passa a ser o escudo contra a falra de prazer que traz a escolarização e 
um antidoto ao assassinato da esponcaneidade também causado por esta. 
Evita-se assim a monotonia do exagero de atividades acadêmicas estéreis 
de criatividade e liberdade. Lúdico passa a figurar como sinônimo de pra• 
zer. Os programas de educação infantil devem sempre respeitar o carárer 
lúdico e prazeroso das atividades para que possam realizar um amplo acen• 
dimento às necessidades de ações espontâneas das crianças. Gostaria de 
ressaltar que o reconhecimento da importância da brincadeira como um 
mecanismo de aprendizagem da criança é muito importance para a educa• 
ção desta faixa etária, mas torná-la um sinônimo de prazer constitui-se em 
um reducionismo e em um processo de naturalização. �1ndo a impor• 
tância da brincadeira na formação da criança ccncra-se na questão do pra· 
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zer, o próprio significado social e histórico da brincadeira é secundarizado 
e torna-se desnecessário explicar de forma científica em que a brincadeira 
consiste, qua l sua especificidade como atividade humana e por que ela é 
necessária ao desenvolvimento infantil. 

Nessa pedagogia da infância, centrada nas relações e nas múltiplas 
linguagens, transformando-se assim numa pedagogia das diferenças, das 
relações, da escuta e da animação, o professor sofre um violemo processo 
de descaracterização, deixando de ensinar e reduzindo sua interferência na 
sala de au la a uma mera participação. O próprio uso da palavra "professor" 
chega a ser colocado em questão na área, não havendo consenso quanto à 
adequação ou não desse termo, posto que ele carrega "rcsqukios" da ideia 
de educação escolar e de alguém que ensina1. Em lugar do professor ensi­
nando são colocadas, segundo Guimarães, Nunes e Leite (1999, p. 173), 

a instituir-se relações de escuta e reciprocidade, pois o professor não mais 
dirige - ele segue: segue a criança, seus desejos, interesses e necessidades. 
Pode-se dizer que esta pedagogia faz do adulto um escravo da infância 
transformada em fetiche dos educadores. Segundo Faria (1999, pp. 71, 72, 

80), este tipo de educação acabaria com a dupla alienação infantil: criança 
pobre realizando precocemente trabalho de adu lto e criança rica repleta 
de atividades que a preparariam para a competição no futuro mercado de 
trabalho, pois a instituição de educação infantil seria um "oásis" onde não 
se trabalha, onde se pode crescer sem deixar de ser criança, um local que 
teria o poder de ensinar um novo modo de ver as crianças, que capacitaria 
o adulto não só a compreender as crianças, mas também a ver o mundo do
ponto de vista da criança, o que o ajudaria a aprender com das. Parece-me
que a pedagogia da educação infantil não somente quer preservar a crian­
ça da educação escolar, como também quer fazer da inf.incia um refúgio
distante das mazelas produzidas pela sociedade contemporânea. Há um
ar de nostalgia da pureza perdida pela sociedade mas preservada pela in­
fância. Defender a pedagogia da infância seria como defender o retorno a

2 Cabe 3 obs.ervaçio de. que a dcscaractcriuç.ão do trabalho do professor nio ê atributo 
exclusivo da pedagogia da inf.incia. MariJda G. O. Facci (2003) mostra que C$S2 dcscar.u;­
tcrização t>Sd. presente no consuucivismo e na teoria do profc::uor rcRcxivo. 
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essa pureza perdida. Caberia questionar se quem precisa deste "oásis" são 
as crianças ou os educadores. Como se cresce sem deixar de ser criança se 
o crescimento significa o abandono da infância como fase em que o ser
humano não pode viver plenamente a humanidade por limitações físicas,
emocionais e intelectuais? Parece que os educadores estão fccichizando a

infância como nacural e espomaneamente detentora de sabedoria e dos
germes da bondade, sinceridade e solidariedade humana, o que, aliás, os
aproxima bastante de ideias defendidas por Froebd, o criador dos jardins
de infância (ARCE, 2002a, 2002b). Mas se a infância é histórica, ou seja,
se da é resultado das atividades da criança num determinado contexto
sociocultural e se nossa sociedade mostra-se altamente alienance e desu•
manizante, como poderia a infância ser fonte daquilo que não lhe é ofere•
cido pela sociedade? Como pode ser alimentada e.ai crença justamente por

aqueles que trabalham com a educação das crianças?

A PEDAGOGIA DA INFÂNCIA E O FETICHISMO DO 

INDIVIDUO POR MEIO DO FETICHISMO DA INFÂNCIA 

No item anterior apresentei algumas das principais concepções di­
fundidas no campo da educação de crianças menores de 6 anos. Filiei essa 
pedagogia da infância aos movimentos construtivista e pós-moderno. 
Afirmei que hoje a construção de uma pedagogia para a educação infancil 
tem-se constituído na formação de todo um ideário para uma verdadeira 
"pedagogia antiescolar". Utilizei o rermo antiescolar pois esta pedagogia 
parte do pressuposto de que a escolarização, o ensino e a transmissão de 
conhecimentos são prejudiciais ao desenvolvimento da criança. Segundo 
esta pedagogia, a educação é que deveria acompanhar o desenvolvimen­
to e a atividade espontânea das crianças, interferindo o mínimo possível, 
pois a criança t vista como possuindo rodas as virtudes, devendo o adulto 
humanizar-se no e pelo contato com a criança. O lema "aprender a apren­
der" passa a ser o central, pois a criança deve construir seus próprios signi• 
ficados relativos ao mundo que a cerca por meio de um trabalho baseado 
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no lúdico como sinônimo de prazer, centrado nas interações entre pares 
e adultos numa comunidade que ultrapasse os muros da escola e envolva 
pais e amigos. Opera-se desta forma uma naturalização das concepções 
de criança, de ser humano e de comunidade, tomando-se extremamente 
alienante ao buscar um "oásis" pata a proteção e preservação de seu objeto 
central de trabalho, ou seja, a criança, deslocando-a do contexto capitalis­
ta no qual estamos inseridos. Mas como isto ocorre? Por meio da difusão 
de uma concepção abstrata de ser humano que não cem como princípio 
a historicidade deste, que não reconhece o processo histórico pelo qual 
o gênero humano transforma-se como resulcado de sua própria ativida­

de, cujo elemento motriz é a dialética entre os processos de objetivação e
apropriação. Duarte (1993, 1996, 2001) explica que o ser humano passou
de um processo de evolução incialrnente biológico para um processo de de­

senvolvimento sociocultural. O que teria possibilitado essa passagem seria
justamente a dialética coere os processos de objetivação e apropriação, carac­
terística da atividade específica do ser humano que é o trabalho. Por meio do
trabalho o ser humano passou a se apropriar da natureza, transformando-a
e nela imprimindo as características, ou seja, objetivando as características
humanas nos produtos do trabalho. As objetivações humanas acumulam­
-se com o passar das gerações, criando a necessidade para as novas gerações
de apropriação dos produtos culturais produzidos pela atividade humana.
Por meio da dialética entre apropriação e objetivação o ser humano trans­
forma a namreza, a sociedade e a si mesmo.

f importante destacar que nesse processo o homem não cria do nada 
uma realidade sua, mas apropria-se da realidade natural modificando-a e de­
pois a reproduzindo, fazendo com que esta adquira uma significação social

proveniente da objetivação realizada pelo homem nesta realidade. Por isso é 
imporcante que cada geração se aproprie das objetivações das gerações pas­
sadas: "[ ... ] a apropriação da significação social de uma objetivação é um 
processo de inserção na continuidade da história das gerações" (DUARTE, 
2001, p. 18). Estes processos necessariamente se constimem em processos 
educativos, pois para ocorrerem necessitam do conhecimento e da expc• 
riência que lhes são transmitidos por outros indivíduos, especialmente os 
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adultos. Note o leitor que, embora esteja também defendendo a necessi­

dade da interação entre a criança e outros seres humanos como um im­

portante componente do processo educativo, há diferenças fundamentais 
entre essa abordagem e aquela defendida pela pedagogia da infância. A 

primeira e óbvia diferença é o valor que dou à transmissão de experiência e 
de conhecimento. A segunda é o valor que tem o adulto e principalmente 
o professor nesse processo. A rerceira é a própria ideia de interação, que
na pedagogia da infância se reduz a uma interação entre pares e, quando

muito, a uma imeração com o ambiente imediato da criança, enquanto

defendo a necessidade de a escola levar a criança a interagir com a cultura

universal do gênero humano, cultura essa que vem sendo construída ao

longo do processo histórico. Não desconsidero a necessidade de reconhe­

cimento das especificidades de cada momento da vida de um ser humano,
como é o caso da infância. Mas defendo o princípio metodológico de que o

adulto é a chave para compreendermos a criança, na linha do que Vigotski

chamou de método inverso, conforme Duarte (2003b). Da mesma forma,
não desconsidero a necessidade de o professor entender como a criança
raciocina, como da explora o mundo, como ela reage afetivamente aos
contatos humanos. Mas isso de maneira alguma significa aceitar o subje•
tivismo, seja em termos pedagógicos, psicológicos ou epistemológicos. E a

pedagogia da infância é profundamente subjetivista quando, por exemplo,

vê as relações entre o indivíduo e a realidade externa como um processo

de atribuição de significados e de compartilhamento de significados. Sem

história c sem conhecimento objetivo só resta aos indivíduos, no caso às
crianças, aprenderem a se adaptar da melhor forma possível ao meio social
no qual estão inseridos, sempre aprendendo a aprender sem nunca encon­
trar outro sentido que não o da estrita sobrevivência para as aprendizagens

vazias de conteúdo real.

Esse tipo de discurso pedagógico torna a inserção da criança na vida 
social um processo natural, universal e imutável, não deixando aparecer 

seu caráter hisr6rico, não transparecendo que este fato é uma constru• 
ção social fruto do próprio homem e do modo de produção que rege a 

sociedade. O que parece ser uma valorização real da criança e da infincia 
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constitui-se em recurso ideológico de desvalorização da educação escolar e 
de alienação dos indivíduos desde a mais tenra idade. 

Este processo de alienação impede o individuo de desenvolver ple­
namente sua individualidade, levando-o a uma individualidade em­
•Si alienada, ou seja, segundo Duarte (1993), faz com que o individuo 
centre-se cada vez mais em um dos polos da individualidade, o polo da 

particularidade, em detrimento da constituição de uma relação cons­
ciente com o outro polo da individualidade, que é o polo da genericida­
de, do perrencimento ao gênero humano. O indivíduo toma-se alienado 
pois não alcança a capacidade de um relacionamento consciente com os 
processos que permeiam a vida, sua participação na prática social qua­
se nunca deixa de ser espontânea c natural e de reproduz dentro das 
relações de dominação esta alienação. Ao contrário do que o discurso 
antiescolar propaga, não são formados indivíduos autônomos quando 
se adota o lema "aprender a aprender". Fetichizando a infância e trans­
formando o trabalho da escola cm mero acompanhamento do processo 
de desenvolvimento da criança, o que o discurso pedagógico contempo­
râneo faz é propagar a alienação. Os seres conscientes, participativos e 
solidários que suposta1nente seriam frutos deste tipo de educação não 
passam de indivíduos alienados e altamente competitivos que fazem 
das relações sociais nada mais do que meios para satisfação de suas ne­
cessidades particulares. Ingenuamente, os defensores da pedagogia da 
infância pensam que a valorização das atividades coletivas das crianças 
resultaria em diminuição do individualismo egoísta. Em primeiro lugar, 
essa é uma ilusão que vem sendo alimentada desde o início do século XX 
pelos escolanovistas; e o faro é que os métodos escolanovistas nunca con­
seguiram o pretendido resultado, que seria uma maior solidariedade nas 
relações entre as pessoas. Em segundo lugar, o capitalismo contemporâ­
neo tem lançado mão amplamente do recurso ao trabalho em equipes 
como parte das estratégias de gerenciamento da produção, o que prova, 
do ponto de vista social mais amplo, que o trabalho cm equipe não é 
contraditório com o egoísmo e a competição próprios ao espírito do ca• 
pitalismo. Aliás, os métodos de ensino por projetos e de resolução de 
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problemas, largamente valorizados na educação infantil contemporânea 
e também cm outros níveis do sistema de ensino, são métodos baseante 
adequados aos processos produtivos adorados acualmence pdo capicalis• 
mo, embora, curiosamente, umas das razões alegadas para a adoção des• 
ses métodos pelos educadores seja a de que eles promoveriam a formação 
do espírito crítico e da autonomia incelcctual. 

Enfim, por cudo o que mostrei anteriormente, corna•sc evidente que 
o fetichismo da infância é uma das manifestações do caráter alienante
da sociedade capitalista contemporânea. Talvez algumas pessoas digam
que a crítica que aqui fiz ao fetichismo da infância realizado pela "peda­
gogia antiescolar" seja uma crítica muito radical. Outras pessoas dirão
que a crítica não tem por si só o poder de superar uma realidade social
alienante, com o que concordo. Lembro, porém, algo que Marx afirmou,
em 1844, no texto Introdução à crítica da filosofia do direito de Hegel:

As armas da crítka não podem, de faro, substituir a crítica das armas; a for�a 

material cem de ser deposta por força material, mas a teoria também se con· 

verte cm forç.i marer-iaJ uma vez que se apossa dos homens. A teoria é capaz de 

prender os homens desde que demonstre sua verdade face a o  homem, desde 

que se torne radical. Ser radical é atacar o problema cm suas rafacs. Para o 

homem, porém, a raiz é o próprio homem (MARX, 2004]. 

No caso desce artigo, atacar as raízes do problema significa mostrar, 
como procurei fazer nas páginas anteriores, que a pedagogia da educação in­
funtil, ou pedagogia da inf.mcia, não significa simplesmente uma defesa das 
especificidades desse campo educacional, mas sim a defesa de uma "pedago­

gia antiescolar" a qual se apóia no fetichismo da infância. T rata·se portanto 
de ir às raízes do problema e assumir um posicionamento firme em defesa 

da educação escolar e da transmissão de conhecimento como produto da 

atividade deliberada de ensino por parte do professor. Traca•se de afirmar 
claramente que esse discurso antiescolar não interessa à classe dominada, 
não contribui para a superaç.'ío da sociedade capitalista. O discurso anties­
colar interessa à classe dominante e está afinado, mesmo que não tenha essa 
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intenção, com os processos de privatização do saber. Denunciar o fetichismo 

da in&ncia é defender um direito básico da in&ncia: o direito à educação 

escolar pública, gratuita e de qualidade. 
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A FAMILIA FETICHIZADA NA IDEOLOGIA 

EDUCACIONAL DA SOCIEDADE 

CAPITALISTA EM CRISE 

UMA QUESTÃO PARA A PSICOLOGIA DA EDUCAÇÃO 

Sonia Mari Shima Barroco· 

air do reino das aparências, ou vencer o fetichismo que canto tem 
seduzido a todos, tornou-se imperativo ao psicólogo educacional, 

posto que não cem dado conca das contradições que se avolumam em fre­
quência e cm intensidade nas escolas. Estas esperam explicações plausíveis 
e sugesrões de ações contra a não aprendizagem, a indisciplina. a violência, 
o uso de drogas ilícitas, a falta de motivação para os escudos etc. Espe­
ram também que ess<: profissional se alie numa empreitada de convocar a
família a cooperar com a educação, seja participando das atividades que
promove, seja educando seus filhos com mais afinco.

Penso que o psicólogo educacional pode contribuir de uma forma di­
ferenciada. Se há tanta queixa apontando para aquilo que a família não 
faz, é preciso tomar essa temática com mais cuidado e avançar para além 
das queixas ou lamentações. 

Psicóloga. professora da Univ,rsidadc Estadual de Maringá (VEM), mesm: em eduea,-i<) 
(UEM), douroranda cm c:d.ucaçâo escolar na UniVt:rSidade Estadual Paulista (UNESr), 
Araraquara. E-mail: soniashim3.@uol.com.br. 
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Ao observar a regulamentação da psicologia como profissão, idcmilica-sc 
que o psicólogo 

Procede ao a tudo e ,málist doJ processos imraprssOllis e das rtlafóes intnpesso:ús, 

pos,;ibilir,mdo a C<m1preensâo do comportanunto humano individual e dt grupo 

[ ... }. Aplica conhecimento teórico e técnico da psicologia, c:om o objetivo de: 

idc111yic.1r e inJervfr nos fia ores dettrmin.allfe.s das afóts e dos sujeitos, cm Jua his ·  

16ria pcssoal,.fàmiliar e soda!, vi1uulando«aJ [sic:) tamblm a ,ondifôes políticas,

hútdritas e ml1ur.1is. 

O Psicólogo. dentro de suas cspedfiddadcs profissionais, atua no âmbito da 

educação, sa.údc, laz.c:r, trabalho. segurança, justiça, comunidades e comuni• 

cafiO com o objetivo de promover, cin seu tf;lbalho. o rcspéito à dignidade e 

integridade do ser humano. 

Contribui para a produção do conhc:cimcnto científico da psicologia através 

da observação. descri(ÃO e an.dl.i.Jt Ms proassos de dtJrnvolvimmlo, ínteligb:·

da, ttprendizagem, personalidade r u,uros asptcros do cqmportammlo lmmano 

e animal; analisa a üifl11i11âa de fotorts hmditdrit>J, Ambientais t psüossoâais 

sqbrt os sujtitos na sua dindmica inlrapsíquita e nas suas rtlafÕtJ sociais, p:i.ta 

oric.ntaMic no psicodiagnóstico e atendimento psico]ógico: promové a saúde 

mental na prc:ven'jáo e no tratamento dos distúrbios psíquicos. atuando para 

favorecer um amplo desenvolvimento psicossocial; elabora e: aplica técnicas 

de exame p$kológico, utilizando .seu conhecimento e prâtic3$ mccodológicas 

cspcd6cas pa.ra conhecimento das condições do des<:nv<>lvimcnto da pcrsona• 

lidadc, dos processos i ntf;lps-fquicos é: das rdafót:s interpessoais, efetuando ou 

encaminhando para acendimento apropriado, conforme a necessidade:. 

Partidpa da ela bt>rar.ão. adaptar.do e amstrurão dr imtrummtos e témicas psico• 

ldgic.rs atmvb da pe,quiJII [ ... ]. 

O psicólogo desempenha suas funções c t:arefas profissionais individualmente 

e cm equipes multiprofissiona.is, cm instituiçõe5 privadas ou públicas, cm orga· 

niiaçócs sociajs formais ou informais[ ... ) [·CtASSIFICAÇÁ0 .BRASILEIRA OE 

OCUPAÇÕES•, 2004, grifus meus]. 
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�ando esse conteúdo é divulgado à sociedade, pode ficar a ideia de 
que a legislação, somada à delimitação e ao arrolamento das atribuições, 
permite ao psicólogo saber como, quando e por que acuar de modo crítico 
nas diferentes áreas. Todavia, a pr:ltica escolar denuncia que os psicólogos 
nem sempre alcançam o êxito esperado, pois não conseguem mudar so• 
mente pelas alrerações no interior de sua prática o curso de uma história 
escrita por milhares de mãos. 

Portanto, quando se obsen•a que os filhos têm levado cada vez mais 
os seus pais às diretorias das escolas, aos consultórios médicos, aos conse­
lhos cutclares, aos boletins de ocorrência, às páginas policiais e aos divãs; 
e, em contrapartida, quando os próprios pais passam a pedir para a escola 
dar um jeito cm seus filhos, não se trata apenas de problemas nas relações 
interpessoais. As regulamentações e diretrizes precisam ser tomadas com 
cuidado, e com respaldo teórico. Estudar as relações interpessoais e o com­
portamento humano não se torna poss[vcl, de fato, sem que se chame a 
história em nosso socorro e sem que se considere que antes de tudo se trata 
de relações sociais. 

Assim, antes de chamar a familia para mostrar-lhe o que ela não cum• 
pre, é preciso considerar que estamos em um outro extremo do proces· 
so histórico vivenciado por diferences autores que escreveram acerca da 
educação e cujas ideias ainda são retomadas nas propostas educacionais 
(oficiais ou não) e nos argumentos psicológicos . 

Michd de Montaigne (1533-1S92). por exemplo, anunciava no século 
XVI, no advento do capitalismo, os moldes modernos para a sociedade: 
educar as crianças, partindo da concepção de pais afeiçoados a seus filhos 
e orientados para uma nova vida, provendo-os de conhecimentos reais e 
com disciplina menos rigorosa (MoNTAIGNE, 1987, pp. 84-85). Esse au• 
tor escreveu sob a emergência da necessidade histórica de as relações fami· 
liares serem pautadas antes na afeição que no sangue, algo compreensível 
para uma época em que a grande família feudal entrava em decadência. 

Agora vivenciamos justamente a denúncia do esvaziamento da afei­
ção nas relações familiares. Mas essa au.sénâa de afeição tem sido toma­
da pela escola como algo particular, que resulta em não educação, em 
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não cuidado dos filhos por pane dos pais, e desvinculada das condições 
da vida material. 

Tudo isso é muito sintomático, e parece ser a expressão de um mo­
vimento bastante contraditório: a educação que idealizamos, reclama­
mos e não alcançamos convivendo com a educação que não avalizamos, 
mas que reproduzimos. 

Um dos pontos que considero fundantes para essa prática escolar 
alienada, diz respeito ao aligeiramento na formação dos profissionais 
que trabalham na educação - professores, psicólogos etc. Disciplinas 
como 61oso6a, sociologia, história da educação, antropologia e outras, 
que podem dar subsídios para uma análise mais aprofundada da socie­
dade e do homem, são retiradas das grades curriculares ou têm a car­
ga horária diminuída. Abre-se espaço para a abordagem de temas mais

atuais, e que supostamente permitem fazer os cnfrentamentos neces­
sários às demandas ou problemáticas emergentes. Por exemplo, para se 
dar conta da violência na família, na escola e na sociedade, apresenta-se 
algo como "cultura da paz". Em contrapartida, mesmo mantidas essas 
disciplinas, o conteúdo programático geralmente aparece recheado de 
te,orias que dicotomizam homem e sociedade, desenvolvimento huma­
no e condições materiais de existência, emre outros aspectos, e que ex­
plicam a realidade social pelo mundo das ideias, por condições preexis­
tentes ou por movimentos que se dão por coma de ações de indivíduos 
ou de grupos. 

Esse tipo de formação reproduz ideias que se generalizam, desme­
recendo o aprofundamento teórico ou quali6cando-o como perda de 
tempo. A reflexão passa a ser tomada como algo distante da prática e 
dispensável para ela. �ando aceita, destaca-se: "é preciso refletir a 
partir e sobre a própria prática"; porém, sem a participação dos postu­
lados das grandes ou metanarrativas, que são tomadas como doutrinas 
opressoras a serem superadas. Nesse contexto, os formadores são de­

sautt>rizadt>s a indicarem norteadores teóricos para o dcsvcndamcnco 
"daquilo" em que o homem se tem transformado e sobre o seu próprio 
devir. Avolumam-se as especulações de que os aprofundamentos teóri-
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cos equivalem a radicalismos, e que as perspectivas prognósticas sobre 
os impasses ou sofrimentos hum•nos atuais traduzem visões doutriná­
rias inaceitáveis para a prática democrática, como discutem Sim (2001) 
e Mészáros (2003). Isso tudo desemboca, portanto, cm diagnósticos 
equivocados das demandas ou das queixas escolares, em proposições de 
alternativas também aligeirad•,s e alcançando resultados cfbneros. 

Mas esse quadro cducacion:ll pode ser pensado também por •quilo 
que Lukács (1972) chamou de irracionalismo, estudado como fenôme­
no internacional próprio ao capitalismo, tratando-se de um traço fun­
damental presente no psiquismo do homem contemporâneo. O irra­
cionalismo apresenta-se como uma das tendências da filosofia burguesa 
reacionária, sendo uma demonstração de que os homens constroem 
a realidade social, mas nem por isso a dominam. Conforme Lukács 
(idem, p. 9), a depreciação do entendimento e da razão, a glorificação 
clara da intuição, a teoria aristocrática do conhecimento, a repulsa do 
progresso social,• mitomania etc. evidenciam o. sociedade irracional.

Deste modo, a psicologi• educacional, num esforço contra essa ten­
dência, deve ater-se não somente às questões ou queixas escolares apa• 
rentes, focando indivíduos isolados como objeto de investigação e de 
intervenção. Antes, mesmo ao lidar com as especificidades, não pode 
perder de vista o modo como os homens se apresentam ou se confor­
mam nas/pelas re,laçóes sociais. Isso implica compreender como e por 
que determinadas formas de existência humana emergem e se manrêm 
cm dado período histórico. 

CONSIDERAÇÕES DE UM MODO DE TRABALHO 

Por meio dessas condições assinaladas, no processo de formação do psi• 
cólogo educacional, que culmina com a disciplina estágio supervisionado 
de psicologia escolar (Universidade Estadual de Maringá), foi requisitado 
aos estagiários que se debruçassem cm fontes de conhecimento que regu· 
larmenre são tomadas, por eles mesmos, como prolixas e sem rdaçio direta 
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com os sujeitos do convívio imediato que encontram nas escolas. Em ge­
ral, os estagiários têm concebido que lidar corn os sujeitos concretos requisita 
apenas o enfoque da realidade empírica imediata, encontrando dificuldades 
em compreenderem que a atividade do ensino, cm qualquer nível, deva im­
pulsionar para urna abordagem não cotidiana dos eventos ou .furos. Dito de 
outro modo, a atividade de ensinar e aprender, de apropriar-se dos conheci­
mentos e de transmiti-los a outras pessoas é algo que d eve fazer parte do dia 
a dia das escolas, desde a educação in.funtil até os cursos de pós-graduação. 
Mas isso não torna essa atividade idêntica às atividades prngmáticas e au­
tomáticas que fazem parte da vida cotidiana, pois tanto a organização da 
atividade educativa como seus objetivos estão (ou deveriam esmr) apoiados 
no não cotidiano, isto é, no saber sistematizado concemplado na ciência, na 
filosofia e na arte (DUARTE, 1993).

Nesse sentido, os estagiários, tal como os professores e psicólogos em 
gera l, necessitam de um conjunto de saberes e de um método de análise 
que lhes permita estabelecer rela<;ões, realizar abstrações e generaliza<;ões, 
apreendendo a 10111/idade que movimenta a constituição do psiquismo hu­
mano, que se revela de modo peculiar nos diferences períodos históricos. 

Penso que a diferença crucial de uma abordagem como e.ssa, por uma 
perspectiva histórico- dialética de educação e da constituição do psiquis­
mo humano, é que se opõe às incerpretações psicológicas e sociológicas 
burguesas reacionárias. Conforme Bogdan Suchodolski, essas"[ ... ) fazem de­
pender o desenvolvimento do indivíduo de circunstàncias biofisiológicas ou 
do meio ambiente: nenhuma delas concebe o processo histórico da evolução 
do indivíduo, o surgimenco de tarefas históricas de classes determinadas e com 
de também a evolução criadora dos indivíduos que v:io desenvolvendo-se nes­
tas tarefas esrabeleddas pda história" (SUCHODOLSKI, 1977, p. 17, tradução 
minha). 

Assim, para realizar um exercício de superação daquela expectativa 
escolar apontada inicialmente, assinalarei o que autores de outras épocas 
escreveram a respeito da família e da sociedade, buscando mais subsídios 
para compreensão dos dramas que se agudizam nos dias de hoje. 
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Para canco, primeiramente, é preciso considerar que "um indivíduo ao 
alienar seu trabalho e a si mesmo, forçosamence há de alienar também a ou• 
tros homens" (idem, p. 94. tradução minha); então, emendo que o psicólogo 
tem ação de fuco educacional quando explicita aos sujeitos como eles se cons• 
ticuem e como perpetuam uma dada forma de exiscência (BARROCO, 2001). 

Trabalho também com outras premissas: 

• os homens revelam-se naquilo que produzem. ou, os produtores
manifestam-se por meio das suas produções, que lhes retornam
provocando transformações (idem);

• "a formação do indivíduo é um duplo processo de rclacionamcn·
10 com o gênero humano, isto é, a apropriação de características 
humanas objetivadas e a objetivação individual mediada pelo que 
foi apropriado", ou seja, "a formação do indivíduo como ser hum a· 
no não pode se dar sem a apropriação das objetivações produzidas 
ao longo da história social, mas, por outro lado, essa apropriação 
também é a forma pela qual se reproduz a alienação decorrente das 
relações sociais de dominação" (DUARTE, 1993, pp. 17-18); 

• o "próprio movimento histórico é um demento educativo, na me•
dida em que, dada uma certa direção histórica, leva os indivíduos,
mesmo aqueles mais renitentes, a abandonar formas habituais de
comporcamcnco e a assumir as novas formas que passam, porcanco,
a consricuir um novo hábito" (RosA, 1996, p. 3).

Apreender o homem que é por esse modo constituído e a educação 
que ele realiza requisita uma metodologia diferenciada daquela que leva 
apenas à descrição dos padrões individuais de comportamento. Defendo 
a necessidade de se pôr tais padrões em relação com aquilo que os demais 
homens vivenciam e reproduzem, retornando os dados aos sujeitos cm for, 
mas de problematizações a serem enfrentadas. 

Isso não é tarefa f.ícil, pois protagonizamos uma época na qual as 
transformações são rão profundas que os amigos parâmetros para os ho• 
mens se pensarem vão perdendo a sua eficácia; vão configurando-se cada 
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vez mais tênues, relativizados e fecichizados. É possível identificar que os 
protagonistas dessa época, como ocorreu em outros momentos históricos 
de transformações profundas, convivam com um sentimento tão forte de 
temor pelo incerto que se recusam até mesmo a pensarem na possibilidade 
de virem a ser diferentes do que são - favorecendo o irracionalismo descri• 
to por Lu kács. 

RETRATANDO A FAMILIA 

Várias publicações têm estampado a problemática da educação e das

relações familiares, fetichizadas, e adquiriram caráter de manuais de con­
duta. Destaco aqui alguns pontos dos trabalhos de dois autores, Haim 
Grunspun e Nachan W. Ackerman, que exemplificam isso. 

Grunspun (1985) "tentou• (conforme sua própria expressão) oferecer 
aos pais um manual acerca da educação de filhos. Ressaltou a importância 
dos pais no processo da educação liberal dos filhos, assim como a necessi­
dade de um preparo para enfrentarem e viverem a paternidade, referindo• 
-se aos moldes educativos da década de 1980. Focalizou o relacionamento
intrafamiliar no seu cotidiano, chamando a atenção para seus conflitos
e propondo-lhes alternativas ou soluções. O próprio cítulo de seu livro,
Autoridade dos pais e ed,uação da liberdade, sugere os aspectos com os
quais trabalha: autoridade, educação e liberdade. A seu ver, as finalidades
da educação dos filhos gravitam em corno do alcance de boa saúde física,
satisfatória condição de desenvolvimento intelectual; uma infância feliz
para atingir a maturidade normal; preparação para serem adultos produti­
vos (GRUNSPUN, 1985, p. 18). Embora distantes no tempo, essas finalida­
des pleiteadas não se diferenciam, por exemplo, daquelas sugeridas pelos

homens que vivenciavam o processo de transição da sociedade feudal para
a sociedade capitalista, no qual os sujeitos sociais abandonavam a velha
relação de dependência material em busca de se tornarem supostamente
livres.
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Além desses atributos individuais, o autor destaca outros como: "ho• 
nestidade, lealdade, responsabilidade, amor à verdade, devoção a deveres, 
consideração para com os outros, respeito pda justiça, coragem, humilda­
de, capacidade de autossacrifício", indispensiveis para que cada um seja 
preparado para enfrentar a luta pela vida (idem, p. 19). 

É preciso registrar que o conteúdo tratado, embora pareça novo e pró• 
prio da contemporaneidade, já foi abordado cm séculos passados com a 
mesma essência, porém, respondendo a uma situação histórica diferente. 
Acentuo, então, o seu caráter datado e limitado; e como não é questão do 
autor discutir o conceito de família presente nos discursos, suspeito do 
quanto seus escritos possam ser determinantes para mudanças nos rumos 
da prática educativa. 

Ackerman (1986) expõe que as relações familiares podem ser tão 
conllitivas a ponto de produzirem doentes mentais, e assinala que um 
grande problema da sociedade atual é a família neurótica - indivíduos 
perturbados são oriundos de famílias perturbadas, que precisam ser tra­
tadas. 

O autor justifica suas posições com base na tese de que os padrões 
estabelecidos de indivíduo, família e sociedade estão sendo abalados, pois 
"seres humanos e relações humanas foram lançados em um estado de tur­
bulência, enquanto a máquina cresce muito à frente da sabedoria do ho• 
mem sobre si próprio" (ACKERMAN, 1986, p. 17). Esse teórico da terapia 
familiar escreve que 

Na crise social contemporânea h:i pouca razão para a complacência da pane 

de qualquer pessoa. Especialmente o médico, o p$iquinrra, o assistente social. 

os educadores e os líderes religiosos - codos e:lc.s compromeridot com a cura e 

a proteção do aAíto e do inc;apaz - devem trabalhar juntos para sa1vaguard3r 

os valores essenciais da famllia e do homem (idem, p. 18]. 

Pode•se perceber que o auror assinala a crise e afirma a importância de 
se assegurar a institui�âo familiar. Diante disso pergunto: Isso é possível? 
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Ackerman escreve i:tmbcm que a família pode apresentar um padrão 
de organização que n:io � estático, e que os vínculos familiares são comp0s­
tos p0r uma fusão de fatores: biológicos, psicológicos, sociais e econômico,.. 
Todavia, diante dessa ideia de movimento ou de dinamiâdaek, uma ou= 
qucscão se apresenta: "Reconhecida a rransiroricdadc e :t5Sllmida a BcxilF.h­
dade da composição fumiliar, quais seriam esses valores wmriais?".

Escreve que cada homem não tem uma, mas diversas famílias. Ele cem 
a família de sua infância, a família por casamento, a paternidade e a •r:r
mília poente" - a famílía com os netos. Pode-se acrescentar as "famili2. 
paralelas" que os indivíduos podem formar, pondo cm xeque, cncre oua,:,, 
pontos, a própria monogamia. Para o auror, em cada um desses pcrloc:loi 
de vida familiar, "o individuo dc,·e integrar suas disposições emocioiu. 
nos papeis familiares adequados" (idem, p. 31). 

�estiono suas concepções, posto que se fecham na ideia de fami'.... 
fetichiznda, a família pequeno-burguesa idealizada e cm cujo seio os in.:.­
víduos encontram ÍO(?S e alento para o desempenho de seus pa�is soei.a.... 
De fato, a hiStória, as arrcs e a ciência denunciam que ela nunca existiu n. 
sua forma pretensamente saudável, serena. Isso porque, com o advento e. 
existência humana a partír da relação de troca, numa luca constante pc:L 
sobrevivência e pela acumulação, onde estão os homens estão os conflim 
os embates, as contradições, seja com l$lranhos ou com familiares. 

Ante esses aspectos criticados, faz-se necessário rcsgau.r escritos d: 
Friedrich Engels (1797-1873), que, ao escudar o curso histórico das ci,-L 
zações, demonstrou que a constituição ou conformação da fumília se 6. 
partir das pr6prias condições de organização para a sobrevivência. Engd, 
(1984) recuou na história e abordou a dissolução da constituição gcntih.::. 
a parrir dos gregos, romanos e germanos. Examinou as condições cc:on,,. 
micas que ji mina,•am a ocganização gcntilica: 

Ê o grandioso, mas também o limhado da conniruição gemUica, que: cb iw,o. 

tenha espafiO para domin:1ção e S<C\'idio. lmcrnamcmc ainda n3o hád� 
�a entre dirtitos e deveres; a qucst.io de saber se :2 �rtidp:açào nos probk=.i... 
públicos, ,ing.1..n�.i de sangut: ou indcniz.ação seja um direito ou um dever i;.;.. 
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cxis:te pa.ra o lndio; da lhe parece: rio :1bsurda quanto Sllbcr se comer. dormir, 

c•çar scri•m um direito ou umo obrívçao [ENGELS. 1984, p. 310). 

Descreveu que para aquda época, os homens se organizavam de modo 
muito diferente, mas congruente às condições que precisavam enfrentar, 

[À époc>J A divisi.o d,, rr.1b•IJ,, l pur,cmmr, naruml: só existe entre ambos 

os sexos. O homem foz a guerra, v:ai e.içar e: pescar; consegue: a matér.ia•prima 

da alimentação e os iruuumcmos nccesd.riO$ para isso. A mulher cuida da 

casa e d-a preparação da comida e vcuimcnra, rtt:c, ccninhl, c;osrun. úda 

um m-and2 c:m seu snor: o homem, no mato; a mulher, cm casa. Cada um é 

proprietádo dos instrumentos que prepara e usa: o homem, du am1ll1 dos 

a�trcchos de caça e pesca: a mulher, dos utcn$Ulos caseiro$. A economia 

doméstic:1. é comunid.ri::a. pira virias. seguidamente para muiras famUiaJ. O 

que é feito e us:ad.o cm comum ê propriedade: comunitária: 2 casa.. a horta. a 

canoa longa. Portanto, é aqui e só aqui, que se mconrn a "propriedade auto­

prodU:Zida• dccam:;ada por juristas e economistas da socialadc civilizada, o 

último subterfúgio jurídico cm que :1 propriedade c11.piralista ainda se apoi� 

[id<n>, ibidem, grifos meus)'. 

O autor explicita o quanro, paulatinamente, esse modo de viver foi 
sendo minado. Apresenta exemplos de quanto o trabalho, e o modo como 
se deu a sua divisão, levou os homens a viverem de uma forma ou outra, 
provocondo transformações nas relações que estabeleciam entre si. Escreve 
que •Na Ásia, encontraram animais que se deixaram amansar e, amansa­
dos, se reproduziam .. .", resultando cm possibilidades do pastoreio. "Tribos 
de pastores se destacavam da massa restante dos bárbaros: a prim,ira gran-

Q._uando Engels a6rma que se trata de uma divisio •punmcmc natural" do trabalho. está 
enfatizando que a.speccos n.:uuraii como fo� ftsica, proc:ri"l.çio c:tc. tinham fo� dccitiva 
na indpkncc org:aníiação soei.ai Mu isso nlo ,igni.6a que Engcb considcrusc a divísio 
de uabalho entre os sexos como algo narural e independente do momento hi.sróric:o. Ao 
conmirio, como fica claro n1 scquêncfa cb. anili.sc de Engels. de considcnva a.s rcl.:açõcs 
cnm: os iexos como historicamente constin.iíd:u e, port:uuo. modificando�sc à mcdicb 
que se modi6,;am os contc:tros económicos. sociais e culturais. 
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de divisão social do trabalho. As tribos pastoris não só produziam mais, mas 
também outros meios de subsistência que o resto dos b.irbaros" (idem, ibidem). 
Se até então, para a sobrevivência, a troca possível era somente denrro da 
tribo, e de modo excepcional, começaram a ocorrer trocas entre tribos, através 
dos chefes gentílicos. Porém, "[ ... ] quando os rebanhos CO· meçaram a se 
tornar propriedade à parte, a troca individual preponderou cada vez mais e 

tornou-se, finalmente, a sua forma única" (idem, p. 321). 

Engels ainda salienta a consequência disso, levando à troca por meio de 

gado. Escc se tornou 

a mercadoria pela qual as out.r -as mercadorias eram -avaliadas e que, cm toda 

pane se gostaria de receber em troe.a de qualquer outra - em suma, o �do 

passou a ter funç2o de dinheiro e desempenhou fonç6e$ do dinheiro já ne

$.Sa época. Tal foi a neccssid.adc e rapidez com que se desenvolveu, jã no 

come�o da troca de mercadorias, a exigência de uma mercadoria•dinheiro 

[idem, ibidem]. 

Com este autor pode-se também consc,atar que o "( ... ) aumento da 

produção cm todos os ramos - criação de gado, agricultura, manufatura 
caseira - deu à força de trabalho humana a capacidade de criar um pro· duto 

maior do que era necessário, para a sua manutenção• (idem, p. 322). Com 
isso, cada membro da gens, da comunidade doméstica ou da família individual 
teve aumentada a sua carga de trabalho diário. Assim, a guerra tornou-se a 
fonte fornecedora de novas forças de trabalho, por meio da escravização dos 
prisioneiros de guerra. Da primeira grande divisão de tra • balho, e com o 
aumenro da produtividade e da riqueza, "surgiu a primeira grande divisão da 
sociedade cm duas classes: senhores e escravos, explora• dores e explorados" 

(idem, p. 322). 

E. além disso,

Agora, com os rebanhos e as demais riquezas novas, ocorreu uma rroolufáo na 

familia. Obter a subsist.ência tinha sido sempre coisa do homem: os meios de 

obccnç:ão tinham sido produzidos por ele e eram propriedade dele. Os 



A FAMILIA FETIC1-41ZADA NA I0EOlOCtA EOUCACIONAL .. , 163 

rebanhos eram os novos me.ias de obcenç:io; sua dome$cicação inicial e sua 
guanb ulterior, trabalho dele. A ele pertencia, portanto, o gado; a ele, merca­
doria e escravos trocados por gado. Todo o excedente que a produção agora 
deixa"ª recaía para o homem; a mulher usufruía junco, mas não tinha parei� 
cipação na propriedade. O guem:iro e caçador .. sch•agem" escava sacisfcico cm 
casa com a posição de segundo, depois da mulher; o '"bem mais suave", pastor, 
ostentando a sua riqueu, impôs-se no primeiro lugar e repôs a mulher no 
segundo. E da não podia se queixar. A divisão de trabalho na fumília cinha 
rcgulamc:ncado a divisão de propriedade entre homem e mulher; tinha per� 
manecido a mesma; e mesmo assim, a refarão caJtira rradiâonal p6s-s.e agor,1 

duabera para bai.\'O, simpksmenuporqu.e a divisáqJe traba/hq fora da famllia 

tinl,a se tornado outra. A mesma causa que havia assegurado à mulher a sua 
antiga supremacia na casa: a sua limitação ao trabalho c.isei ro, a mesma causa 
asscgur:lva agora a supremacia do homem na casa: o trabalho doméstico da 
mulher desa.pareda agora freme ao trabalho produtivo do homem. Esce tra

tudo; aquela um adendo sem maior signific.t�áo (idem, ibidem, grifo meu). 

Relembro que meu objetivo não é estudar a família gentílica, mas a 
sua abordagem, por meio de Engels, permite constatar a transitoriedade 
das nossas instituições, bem como a imbricada relação que têm com as 
condições de sobrevivência. Observa-se, desse modo, que 

Com a supremacia efetiva do homem na casa, tinha caído a última barreira 

para o seu dominio absoluco. Esse domínio absoluto foi confirmado e pere­
nizado com a queda do direito matriarca!, a introdução do direito patriarcal, 
pela pauJatin.t transição do acasalamento para a monogamia. Mas, com isso_, 
abriu�sc uma fenda na "elha ordem gc:nd.liea: a familia indfoidual tornqu­

·St uma potência e le,•amou-sc amear1doramcmc frence à gens [idem, p. 323, 
grifos meus). 

Engels escreve que, na fase superior da barbárie, os povos civilizados 
passaram a sua época heroica, com uso da espada, arado e machado de 
ferro (idem, ibidem), e é na barbárie que se dá início à civilização huma-
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na e à formação de uma sociedade mais organizada. Expõe que se deu a 
segunda grande divisão de trabalho quando a manufatura se separou da 
agriculru ra, e que houve o aumento da produção, da produtividade e, con­
sequentemente, da diferença entre ricos e pobres. Escreve que as diferenças de 
posses entre os cabeças das famílias individuais levam ao desmonte da "velha 
casa comunitária comunista•. A terra cultivada passa a ser destina­da ao uso 
das famílias particulares, num processo grad:uivo de transição à propriedade 
privada total, e do mero acasalamento para a monogamia. Registra que a 
"família individual começa a ser unidade econômica da so­ciedade". E a nova 
organização social passou a compreender a união de tribos aparentadas, 
provocando a fusão de territórios tribais cm território comum do povo, com a 
instituição do chefe militar, do conselho e da as­sembleia do povo como órgãos 

da sociedade gendlica evoluída, para uma democracia militar (idem, p. 324). 
Importante marcar que, com a intro­dução do direito patriarcal, a eleição dos 
sucessores dos chefes e subchefes militares passou a ser hereditária. 

Com o tempo, a constiruição gcntilica, de uma organização de tribos para a 
livre ordenação de seus próprios interesses, torna-se uma organiza­ção para o 
saque e a opressão dos vizinhos, e os seus órgãos, para a domi­nação e a 
opressão de seu próprio povo. Mas isso jamais teria sido possível se a cobiça por 
riquezas não tivesse dividido os membros das gms cm ricos e pobres, se a 
"diferença de propriedade dentro da mesmagens não tivesses transformado a 
unidade de interesses cm antagonismo dos membros das gens [ .. .]" (idem, p. 

325). 

Desse modo, para Engels o limiar da civilização abre-se com o novo 
progresso na divisão do trabalho: na fase mais inferior, os homens pro­
duziam diretamente para as próprias necessidades, com crocas isoladas 
referentes a algum possível excedente. Na fase média da barbárie, com as 
atividades pastoris, a troca já ocorre de modo regular e o gado constírui­•se cm 
moeda. Na fase superior h:í maior divisão de trabalho, sendo que a troca já ficou 
instituída, bem como modos de produção com esse objetivo e a própria 
organização familiar. Posceriormcnre, quando a antítese entre cidade e campo 
se acentua, acrescenta-se uma terceira divisão de trabalho. 
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A civilização cria a classe dos comerciantes, que não se ocupa da produ• 
ção, mas da troea. Mesmo sem participar da produção, conquistam a sua 
direção geral e subordinam economicamente os produtores. Ao fucr a 
mediação entre um e outro produtor, exploram o produtor interno e o 
csuangciro, conseguindo riquezas e in8u!ncia social, e, finalmente, geram 
o seu próprio produto: as crises periódicas do comércio. t preciso marcar
que com essa nova classe também é criado o dinheiro metálico - "a mer­
cadoria das mercadorias", "o insuumcnto m.lgico capaz de se transformar
cm qualquer coisa desejável e desejada". "Em sua mão o culto do dinheiro
estava garantido" (idem, pp. 325-326). Pode-se dizer, então, que ao lado da
riqueza cm mercadorias, escravos e dinheiro, aparcccu também a riqueza
cm posse de cerras e uma consequente organização social e familiar,

Escritos como esses de Engels me dão base para questionar o quanto 
as teorizações de Ackerman, e de outros autores da a.rualidade, também se 
constituem em exemplos da familia fecichizada, que orienta indivíduos a 
rcproduzircm um dado moddo sem levar a rcftcxõcs mais aprofundadas 
de como ele tenha se originado e por que se espera que ele se mantenha. 
Esse auror defende que os objetivos sociais atendidos pela família arual de­
veriam contemplar, cncrc outros aspectos, o fornecimento de alimentação, 
abrigo e de outras necessidades materiais, protegendo os seus membros 
contra perigos externos. Isso não é tão simples. Sabe-se que pode haver 
espaços mais acolhedores e mais seguros, como também se sabe quão difl. 
cil esrá sendo para os pais suprirem as necessidades básicas dos familiares. 
Não se pode pensar que naturalmente os sujeitos irão cuidar dos outros 
porque possuem o mesmo sangue, se a c�acidadc de pensar a respeito da 
conduta social não for desenvolvida. 

Ackcrman (1.986, p. 32) também desraca que outro objetivo da familia 
deve ser a "cduc.ição dirigida à integração nos papéis sociais e à aceitação 
de responsabilidade social". Esse conteúdo está presente num bombardeio 
midiádco cotidiano, por meio do qual todos são chamados a fazer a sua 
parte para um mundo melhor, enquanto, paralelamente, rodos testcmu• 
nharn as crescentes invasões às propriedades, a exacerbação da viol!ncia, 
a cavalgada do desemprego csuutural etc. Tal quadro me instiga. então, a 
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indagar quais seriam esses papéis sociais, o que seria essa responsabilidade 

social, e se é passível considerar positiva cal integração uma vez que esses 

papéis são definidos pelas rclaçõcs capitalistas que estruturam a sociedade. 

Ou seja, é educativo perpetuar papéis ou funções sociais que se constituem 

em mcio de opressão de uma classe social sobre outra? O fetichismo dos 

papéis sociais - algo aprendido na familia - acaba perpetuando um status

q110, e retirando dos sujeitos aquilo que Ackerman defende: "o desenvolvi­

mento da aprendizagem e o apoio à criatividade e iniciativa do indivíduo" 
(idem, ibidem). 

Este amor apresenta outros aspectos aos quais, por limitação de es­

paço, não posso me referir aqui, mas que corroboram a ideia de família 

fetichizada, posto que na realidade essa família pleiteada nunca foi além 

de uma imagem ideológica. As famílias nucleares burguesas bem estru­

turadas existiram e continuam a existir apenas naquilo que há de mais 

alienante: no modelo universal a ser buscado. A suposta família feliz, 

saudável e protetora, nunca existiu na forma como se apregoa; trata-se 

de uma construção ideológica da burguesia em sua época reacionária. 

Com a industrialização, no século XIX, por exemplo, as condições 

exarcebadas de exploração da má.o de obra adulta e infantil, pouco tem­

po, dinheiro e saúde física c mental sobravam para serem investidos nas 

relações familiares de grande parte dos homens. Os laços familiares esta­

vam antes amarrados pela necessidade de sobrevivência física e biológica. 
Como divulgar, para o povo, então, a defesa da imagem de uma família 

feliz, se ela estava em constante estado de sofrimento? Fala-se do que é 

generalizável, expandido, e não das exceções. 

Conforme exposto anteriormentc com relação a Grunspun, e agora 

com o respaldo das demonstrações de Engels, Ackerman não consegue - e 

nem parece ser este o seu propósito - explicar a instituição familiar fora 

do contexto burguês reacionário, contribuindo para a busca de um mo­

delo que não se realiza na prática. Tenho defendido, ao contrário, que as 

escolas parem de se referir aos pais como se eles não amassem os seus filhos 

e como se as familias fossem desestruturadas, ou como se elas pudessem 

assumir por si mesmas outra forma de organização. 
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RETOMANDO AUTORES OE OUTRAS ÊPOCAS 

Recuar a outros períodos históricos se faz necessário porque, para se 
ter a medida do que os homens são ou podem ser, é preciso ter os parâ• 
metros daquilo que já foram. �ando a psicologia se dispõe a levar isso à 
escola, provoca o esboço de novas possibilidades de trabalho institucional, 
de intervenção junto aos alunos, às famílias, aos professores etc., valori• 
zando a memória não apenas como uma habilidade ou função psicológica 
superior, mas como guardiã da condição humana. 

Assim, faço a chamada de amores que pensaram justamente sobre o 
período de transição de uma outra sociedade para esta. 

Resulta significativamente diferenciada, por exemplo, a abordagem 
sobre a educação e a família feira por Tasse em O pai de familia, em torno 
do século XVI, tratando da educação do pai de família de uma grande 
propriedade feudal (apud GUIZOT, 1994). As competências delegadas ao 
pai de família, à mãe, ao filho primogênito e aos demais, escavam em sin­
tonia com a estrutura social vigente, ou seja, conteúdo e forma educacio­
nais não escavam em contradição. 

[ ... ] Tassc desaprova os casamentos mais tardios, não s6 porque os p:i.is já vc• 

lhos não podctiam instruir seus filhos (provavelmente na arte dos excrcicios 

físicos do corpo), mas pôr causa do inconveniente que haveria para seus pais 

cm atingir a velhice antes que $étts hlhos estivessem cm estado de SU$tcncl-los 

e defendê-los. O homem seri educado princ:ipalmcmc na ideia de: que terá 

um dia que defender os seus; colocado como coluna cncrc velhice de seu pai e 

fraqueza de seus filhos, os verá se reunir cm redor dele. S<:U único apoio; não 

terá somente que viver para si, mas a governar os outros, e cada família será 

um peque.no Esrado cuja existência e prosperidade repousarão sobre o pai de 

família [GUJZOT, 1994, pp. 3•4]. 

Um outro autor clássico que também possibilita pensar a não 114,lu,­

ralização das instituições sociais·é Adam Smith (1723-179.0). Ao mostrar 
a dissolução da sociedade.feudal e·o.nascedouro da sociedade. burgµesa, 
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não tratou especificamente da educação de pais e filhos, porém permite 
compreender que a organização social se faz histórica, e 1\ão evolutiva nem 
linear. Analisou aspectos do processo econômico e mostrou como a so­
ciedade feudal foi enfraquecendo-se ante a criação do mercado mundial, 
impulsionador da manufatura, ante a introdução do "gosto pelos manufa­
turados mais finós e mais avançados", ante a partilha de cerras para se ad­
quirirem, por exemplo, os mais diversos apetrechos (SMITH, 1988, p. 27). 

Ele moscrou como a autoridade foi trocada por mercadorias: "Por um par 
de fivelas de diamante, ou talvez, por alguma outra coisa igualmente frí­
vola e inútil, trocavam o sustento [ ... ] e, com isso, todo o peso e autoridade 
que esse poderio era capaz de assegurar-lhes" (idem, p. 35). 

Com Smith percebe-se que, paralela e contraditoriamente à mostra 
de sua opulência, o senhor feudal cavava o seu empobrecimento. Notada­
mente, comportamentos dessa natureza indicavam um movimento revo­
lucionário silencioso, sem guerras, mas com abatidos, depondo as leis do 
morgadio e da primogenitura, e, consequentemente, dissolvendo a grande 
propriedade feudal assim como o espírito da grande família. Mas também 
é possivel identificar que as instituições sociais se fazem e não na,cem, que 
as relações interpessoais são ames relações sociais, e antes de serem priva­
das, são históricas. 

Alexis de iocqueville (1805-1859) leva a pensar o homem burguês 
e a sua educação, pois analisou a transformação ocorrida da grande fa­
mília feudal à famHia nuclear burguesa, e como na segunda metade do 
século XIX se acirravam as contradições resultantes do capitalismo em 
sua fase industrial. Escreveu que havia um saldo a ser quitado: os ideais 
da Revolução Francesa (1789} iam revelando-se cada vez mais difíceis de 
serem alcançados por todos, o que punha em risco a liberal-democracia. 
Escreveu que os espíritos se distanciavam dos princípios revolucionários, 
com a sobreposição do interesse privado ao público: "A Europa que nos 
olha [para a França] começa a perguntar a si mesma se tivemos ou não 
til•emos razão: pergunta se, na realidade, como tantas vezes o repetimos, 
conduzimos as sociedades humanas para um futuro mais feliz e mais 
próspero, ou se os arrastamos atrás de nós para as misérias morais e a 
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ruína". Declara, assim, a sua famosa convicção: "Tal é senhores, a minha 
convicção profunda; creio que dormimos no momento em que estamos 
sobre um vulcão[ ... ]" (TOCQ.!!.EVILLE, 1987, pp. 581-582). 

Com todo o viés que a sua formação e que o seu cargo político pode­
riam impor, apontou para o dmanciamento entre o ideário e a prática social. 

Ao pedir aj11da aos cldssicos, defendo que a temática da família pode 
ser trabalhada de modo fecundo na formação dos profissionais da psicolo• 
gia e da educação. Ela pode ser apoiada também pela literatura de Honoré 
de Balzac (1799-1850) e Tomasi di Lampedusa (1896-1957), entre outras. 

Em Memórias de duas jovens esposas (BALZAC, 1989) e em O leopardo 
(LAMPEDUSA, 1983), ficam explicitados os embates cravados durante um 
longo período entre a nobreza decadente e a burguesia ascendente. Trata• 
•se de um período longo o suficiente para a instalação de algumas normas
de conduta que tentam garantir sobrevida a uma classe e consagrafão a
outra. Nesse sentido, por muito tempo ficam presentes vestígios de uma
velha sociedade, mesmo quando as condições materiais que lhe deram
existência já desapareceram. São formas sem conteúdo; são componentes
de um ideário!

Preocupa-me, portanto, quando professores, que deveriam ser indi• 
vlduos mais experientes da cultura para estabelecerem mediações signifi• 
cativas para o conhecimento, fazem das suas práticas um eterno suspirar 
pelos dias que já se foram, pelo homem q11e já não conseguimos ser. t. a con­
tradição cm processo! Mas também me preocupa quando psicólogos edu­
cacionais passam a reproduzir essa prática, negando à história o vigor que 
ela poderia ter na explicitação das histórias de vida, dos comportamentos 
humanos, na apreensão da constituição do psiquismo humano e acendo-se 
a anamneses e observações estéreis. 

SUBSiDIOS À PSICOLOGIA EDUCACIONAL 

Pensar sobre como todas essas questões, que estudiosos, políticos e 
literatos apresentam, podem subsidiar a psicologia educacional também 
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implica reconhecer quanto ela perde ao excluir de seus recursos instru­
mentais ou da sua metodologia a perspectiva histórico-dialética. T raba­
lhei com os pressupostos de que as contradições se conscicuem cm parcc 
do movimento da história; de que há períodos em que das se acirram e 
provocam o esgotamento de uma forma de vida, ao mesmo tempo cm que 
outra vai sendo gescada; de que o modo como as relações sociais se dão, 
assim como o seu conteúdo, não se apresentam descolados do modo como 
a sociedade garante sua sobrevivência; de que é importante recuar a pcrío• 
dos anteriores - quando esta sociedade se configurava, justamente para 
compreender como se fez necessário e se cristalizou o modelo de família 
nuclear burguesa, "agora em agonia". 

Trago tais pontos para rcRcxão num momento em que a luta de 
classes se torna cada vez mais gritante. A classe trabalhadora continua 
hoje tão explorada como sempre foi pelo capital. A armadilha ideológica 
posta é a de que se pode ter "a carteira assinada" ou, ainda, ser dono do 
"próprio negócio". Talvez essa seja uma das piores formas de exploração 
ou de dominação pelo capital, posto que não provoca os sujeitos para a 
indignação ou para o embate; a ilusão de ser livre e de ser o patrão de 
si mesmo congela qualquer possibilidade de organização, de mobiliza­
ção. Ironicamente, de faro, o i11divlduo pode ser o próprio patrão, posto 
que continuará a explorar a si mesmo para dar lucro ao capital. já que 
nesse momento, definido como capitalismo monopolista hegemônico 
{MtSZÁROS, 2003), o dinheiro ainda precisa transformar-se cm mais 
dinheiro. E é quando os pais não têm garantias de saírem dessa sicuação, 
e se subordinam a condições nada salutares física e psicologicamente, 
assim como seus filhos, que se organiza uma família com a qual a escola 
não consegue lidar. Assim, a psicologia educacional pleiteada deve estar 
atenta ao homem e à educação que pretende alcançar. 

Todavia, ante o quadro que se estampou aqui, também não suponho 
que se deva deixar o barco à deriva. :É preciso passar pelo aprofundamento 
do conhecimento e pela ampliação dos debates. É preciso estar com os pés 
fincados na terra, no modo como a realidade se nos apresenta, mas com a 
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cabera ligada no mundo, na vida, já que buscar rcsposas somcnte dentro de 
ada um, ou dentro das nossas familias, não tem dado conta des.1as questões. 

Os encaminhamentos teóricos aprescnrados insinuam uma educação 
escolar diferenciada, na qual a ciência não seja tomad.a como perversa e 
cruel, menos ainda como cansativa, enfadonha e desinteressante, e a psi• 
cologia nio stja percebida como uma dbuia tk bolso. Na verdade. ainda se 
busca uma escola e uma psicologia educacional que tenham lógica cm sua 
existência, isto é, que se revelem aquilo que podem ter de especificidades: 
a primeira, ainda que historicamente stja organizadora da sociedade sob 
esse status quo, precisa garantir a funçio de ensinar; a segunda, de cxplici­
w aos indivíduos os caminhos percorridos pa.ra se humanizarem. Cerra· 
mente estabelecer mediações relevantes com outros homens, com aquilo 
que fazem ou fizeram cm diferentes épocas e culruras, com aquilo que 
conseguiram registror e como o fizeram, constitui-se cm certa garantia 
para tanto. 

Nas cntrdinhas, apresento aqui uma metodologia de trabalho que vim 
desenvolvendo na formação de professores e de psicólogos. valendo-me de 
funtes primárias e dos renos cl:issicos como recursos privilegiados para o 
estabelecimento de diálogos que permitam avançar do lamento, do sau­
dosismo, para a proposição. Minha defesa de psicologia educacional, com 
certeza, passa pela valorização dos conteúdos curriculares nos cursos de 
graduação e na educação básica, mas não minimiza a importância da me­
todologia. Não uma metodologia que tome o ensino e a pesquisa em si 
mesmos, e para ocupar os espaços esvaziados do saber sistematizado. Mas 
aquela que estimule os sujeitos a rerornarcm insaumcnraliz.ados para o 
ponto de partida: a prática social (SAVIANI, 2003). Ainda aposto que o 
conhecimento possa provocar estados cognidvos e socioaferivos difcrcn­
cfados, e que todos os alunos devani ttr acesso a de, inclusive as famílias. 

Iniciei afirm:mdo a necessidade de sair do reino das apar�ncias e 
da impropriedade de julgar as familias por não acompanharem como 
deveriam os seus filhos. Agora, finalizando, estou marcando que tkma­

turalizar as familias é, portanto, permitir-lhes compreender por que são 

o que Jáo, saindo da cilada do como naturalmente d,11,riam ser. Isso não
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significa retirar dos pais e dos filhos responsabilidades civis e sociais que 
devam observar, adentrando uma condição de anomia, mas permitir que 
os sujeitos pensem diferentes formas de existências possíveis, num vir a ser. 
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8. 

Ü FETICHISMO DO INDIVIDUO E DA LINGUAGEM 

NO ENFOQUE DA PSICOLINGUÍSTICA 

INTRODUÇÃO 

Maria Sílvia C. Martini 

Tudo ApArtct de pont1t-tab�("· 
L(ONTIEV.1978.cap. l.3 

O
estudo que ora apresemo traz resultados pardais da pesquisa que 
estou desenvolvendo, na qual trato da linguagem como atividade 

e da escrita como linguagem e, portanto, tamblm como atividade, rccor• 
rendo ao conceito de atividade de um ponto de vista marxista. 

É nas Te;e; sobre Ftuerbach que Marx aponta o principal defeito do 
materialismo existente até então, aquele de considerar a realidade como 
objeto exterior ao ser humano, e não como atividade humana, ou seja, não 
subjetivamente: 

Doutor., cm lctn.s - lingulstia e llngu• ponugu=. - e d<SC11>0lve paquiu ,'Oll2Cb pv, 
, aquisiçio de lingu,gcm o...J e c1Crita. 
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O ddeiro fundamental de todo o materialismo anterior - inclusive o de 
Feutrb3ch - cscá cm que �ó concebe o objeto, a rcaJidadc, o ato sensorial, sob 

a forma do objeto ou da perup;áo, mas n:lo como atividade smsorial huma­

n.a, como prátka, não de modo subjcci-,·o. Daí decorre que o lado ativo fosse 
dcsenvoJvido pdo idcaJismo, cm oposição ao maccrialisino, mas apenas de 
modo abstrato, já que o ide-aHsmo. naruralmcmc, não conhece a atividade 

real. sensori2l,como tal [MARX, s.d., p. 208). 

Suas teses, no entanto, ainda são, paradoxalmente, de difícil com­
preensão e facilmente sujeitas à distorção, mesmo porque envolvem uma 
concepção diferenciada de uma série de termos que já adquiriram, há mui­
co, outro matiz em sua utilização mais corriqueira, revelando uma concep­
ção idealista, abstrata e, portamo, fetichizada da realidade, que necessita 

ser revista a partir da concepção marxista do materialismo histórico. 
Esta concepção marxista pode ser entrevista, como bem apoma 

Leomiev (1978), nos três pré-requisitos a que Marx faz refer€ncia em A
ideologia alemã (MARX & ENGELS, 1979): os indivfdi,os reaü, sua ativi­

dade e as (Ondiçóes materiais de sua vida. Compreende-se que indivíduos 

reais, em funs-ão de suas necessidades', relacionam-se ativamente com o 
mundo exterior: ao agir sobre o mundo exterior, eles o modificam e, si­
mulraneamcnte, modificam-se. 

Dentro desse enfoque, a atividade é uma atividade prática através 

da qual os indivíduos entram em concato prático com o mundo exterior, 
testando-o e agindo sobre ele. Nesse sentido, a atividade diz respeito aos 

vínculos que proporcionam a mediação entre o indivíduo e o mundo extc­
riot·, isto é, aos processos que se dão, primeiro, de forma prática e externa; 
depois, na forma de atividade interna. Do ponto de vista da totalidade so­
cial, a atividade envolve a vida social, os meios de produção e os sistemas de 

relações sociais; do ponro de vista individual, diz respeito à atividade dos 
indivíduos em condições sociais determinadas e cm circunstâncias con-

Não ttrd «p,.ço, aqui, para cs�a quenão, mat advino que cambé:m o conccico de •ncces• 
sidadc • prccis.i ser revisto :i lui da teoria marxiua. e remeto a qucstio a Lconticv ( 1978, 
cap. 5.4).
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eretas. Sempre que me refiro ao materialismo histórico e à concepção mar• 
xista de atividade, estou levando em consideração coda essa complexidade 
teórica, a qual, segundo compreendo, diferencia uma visão materialisra 
de uma visão idealista, seja do individuo, seja da sociedade, sej,, ainda, da 
linguagem. 

À medida que avançar na compreensão da concepção marxisca de ati• 
vidadc e de oucros conceitos que se relacionam com essa mesma questão, 
tratarei de apontar para os contrastes que se apresentam no que concerne 
a outras conccpçócs, com as quais é muitas vezes confundida. Nesse senti• 
do, tratarei de esclarecer de que maneira uma análise mais acurada traz à 
tona diferenças que caracterizam, por um lado, a concepção materialista 
dos teóricos marxistas; por outro, concepções idealistas de teóricos que 
acabam incorrendo em erros semdhantes àquele criticado por Marx cm 
Feucrbach. Com esse inruico. vou tocar brcvemenre nas concepções ineren­
tes ao construtivismo piagctiano e ao pragmatismo da Escola de Oxford. 

Aparentemente, a visão construtivista de atividade, e da apn:ndiza· 
gcm como atividade. pode parecer scmclhamc à concepção marxista - o 
que equivaleria, entre outros aspectos, a enxergar semelhanças entre a visão 
piagetiana e a visão vigotskiana, tanto do ponto de vista da aprendizagem 
quanto da linguagem. Isto porque se aprende a entender que, segundo o 
construtivismo, o importante seria pôr a criança em contato com um am• 
biente provocativo. comprcendmdo•se que, graças à sua arividade criariva, 
construtiva, a criança construiria seu conhecimcnro por conta própria, o 
mesmo se dando cm relação à linguagem e, mesmo, à linguagem escrita 
(cf. KATO, 1987). Há, no entanto, alguns pontos de marcada discrepin• 
cia entre as duas concepções: primeiro, o imbiro social, do ponto de vista 
das macrocstruturas sociais, tais como são c.ntcndidas pela visão marxisr.a 
do materialismo histórico, encontra-se ausente na teorização piageriana; 
segundo, o movimento arivo e processual, dialético, em que o sujeito age 
sobre o meio circundante e, ao modilic:1-lo, simultanearnenrc se modifica, 
aparece, na obra de Piagct, dentro de um contorno idealista, se compara• 
do com o enfoque materialista presente na Escola de Vigotski; terceiro, 
justamente porque não se aborda esse movimento dialético dentro de um 
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viés materialista, perde-se também a dialética que inter-relaciona as ativi­
dades cxrerna e interna, as quais passam a ser enfocadas do ponto de vista 
dos processos biológicos universais de equilibração e desequilibração, de 
adaptação, de acomodação, dentro de um modelo biológico. Este, por sua 
vez, justamente por carecer de um enfoque materialista histórico e dialéti­
co, no sentido marxista do termo, desconhece - parafraseando Marx - ·a 
atividade real, sensorial, como tal" e acaba incidindo canto nos defeitos do 
idealismo como nos do materialismo não histórico e não dialético aponta­
dos por Marx na primeira das teses sobre Feucrbach. 

É interessante, de resto, notar como não foi à toa que, na consti­
tuição da psicolingu!stica tal qual se desenvolveu no decorrer do século 
XX, a concepção chomskiana da linguagem casou-se tão bem com a vi­
são psicogenética piageciana, uma vez que, apesar de cercas discrepân­
cias (para Piagec, as operações linguísticas têm um estatuto secundário 
em relação às demais operações intelectuais - cf. PIAGET, 1973), ambas 
são bastante semelhantes entre si, em função de seu viés ativo e criativo, 
mais voltado para o indivíduo que para as possíveis influências sociais e, 
nesse sentido, bastante avesso à visão sociocultural vigotskiana, esta de 
teor marxista e que explotarei melhor na sequência deste escudo. Ames 
disso, vale ainda notar como, na tentativa de renovação, já no final do 
século XX, foi ao pragmatismo (e não ao marxismo) que a psicolinguis­
tica recorreu. 

Com a aliança entre o construtivismo piagetiano e o gerativismo 
chomskiano, empreendeu-se a crítica acirrada à visão tradicional de aqui­
sição de linguagem, considerada ingênua em razão dos procedimentos pe­

dagógicos de repetição e da ênfase na expansão ,·ocabular . .Multiplicaram­
-se, no encanto, pesquisas que não davam coma do aspecto intetacional, 
detendo-se, de preferência, no desenvolvimento progressivo de derer­
minadas competências linguísticas infantis, seja no sentido do uso de 
palavras isoladas, do domínio de articulações frasais ou da extensão pro­
gressiva dos segmentos (mean length of utterance - MLU - cf. BROWN, 
1973). 
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A década de 1980 trouxe à tona a visão pragmática da linguagem, 
sob a influência particular das teorias dos "atos de fala" de Searle (1981) e 
dos "jogos da linguagem" de Wittgenstein (1968). Tratava-se de levar cm 

conta não apenas os aspectos semânticos e sintáticos relativos à aqui• sição 
de linguagem, mas também os aspectos interacionais, referentes às 
mudanças nos comportamentos linguísticos cm função de elementos 
situacionais: a situação comunicativa, os interlocutores e as imagens re• 
dprocas por eles construídas. Além disso, chamava-se a atenção para as 
regras impHciras às interlocuções- uma vez que Chomsky se havia deti­

do nas regras próprias à gramaticalidade, ao dizível dentro das pressões 
sintáticas e semânticas, mas foi com Grice (1975) que se alertou para as 
formalidades próprias à interlocução: ao que cabe ou não ser dito 
con­forme a situação e as expectativas dos interlocutores. 

Nesse sentido, teorias linguísticas como a teoria da argumentação e a 
teoria da enunciação buscaram trazer à tona a consciência dos elementos 
situacionais ou enunciativos, para combater uma visão linguística consi• 
derada formal e abstrata, uma vez que se centrava unicamente em aspectos 
do sistema linguístico e desconsiderava as pressões provenientes das 
inter­locuções, dos atos enunciativos. Buscava-se, assim, uma visão mais 
realista, menos abstrata ou idealista da linguagem. Nora-se, no entanto, 
que, ape­sar desse esforço, as mesmas ressalvas que fiz às concepções 
piagctiana e chomskiana, no sentido de comportarem uma visão abstrata e 
fetichizada do indivíduo, da sociedade e da linguagem, também são 
válidas para o pragmatismo. 

O que se vê, agora, é um individuo que, cm termos de aquisição de 
linguagem, deve aprender a lidar com regras conversacionais à medida que 

"constrói" seu "desempenho" linguístico (cf. BATES, 1976; WELLS, 1989), 

veem-se interlocutores que devem aprender a seguir as regras do jogo para 
aprenderem a se comunicar com mais eficácia, e a linguagem passa por um 
processo de sublimação cm que deixa de fazer parte de processos históricos 
determinados, deixando de dizer propriamente respeito a uma dada reali­
dade histórica para adquirir foros de fu.bricadora da própria realidade. É por 
isso mesmo que se pode fazer a crícica à fetichização presente também nessa 
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vertente teórica: exatamente porque, na visão fetichizada, se invertem as po­
sições, apagam-se as verdadeiras mori,•ações concretas, e estas são substituí• 
das por versões idealizadas da realidade. 

No caso da epistemologia pragmática, explicito seu viés idealista 
quando a contrasto com o enfoque materialista presente na teorização 
marxista, para o qual, como veremos adiante, a linguagem é uma atividade 
que nos instrumentaliza para melhor conhecer a realidade. Nesse sentido, 
a epistemologia marxista, em função de seu teor materialista, mostra-se 
mais completa e complexa, uma vez que dá conta da realidade, e também 
da "fabricação da realidade", ao dar conta dos processos históricos reais 
de atividade e de interação humana responsá1•cis pela consciência e pela 
desintegração da consciência, pelos fatores de humanização e de aliena­
ção. Por essa razão, qualquer referência à "atividade linguística" dentro da 
concepção pragmática é bastante diferente da forma como virei a explorar 
o conceito de atividade de um ponto de vista marxista, que é o conceito de
atividade adorado pela Escola de Vigorski'.

Vale lembrar que Piaget (1973) se opôs ao rcducionismo próprio ao 
pragmatismo da Escola de Oxford, que restringe todo o pensamento às 
operações linguísticas. Sua crítica, no entanto, conduz a outro reducionis­
mo que implica, como veremos, a redução da psicologia humana às opera• 
ções intelectuais. 

LINGUAGEM, ATIVIDADE E TRABALHO 

Em condições sociais específicas, indivíduos reais desenvolvem ativi­
dades de trabalho que resultam em produtos também reais. Há, por um 
lado, a objetivação das ideias que regulam a atividade do sujeito, o que 

2 É imporra.ntc ressal\'3.r que Bakhtin (l 995) é, assim como Vigouki, um teórico marxis• 
t.\, para quem são import-:imcs as implicações provenientes de: um viés m:atcri�list.1 de 
análise. No cnt3nco, a forma com que seu pen.samento vem sendo integrado à epistemo­
logia pr:agm�tica fai com que a aplicaÇ<lo de sua teoria ao âmbito da linguagem ac2.be 
sofrendo as mesmas conoca�ões absmu.as t idealiza.nccs que de próprio criticou. 
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resulca em objecos excernos, visíveis ou passíveis de nossa percepção; por 
oucro lado, estes objetos, como produtos, tornam-se objetos da reflexão 
(cf. MARX, 1983, vol. 1, parte primeira). Nesse âmbito, a linguagem é vista 
como uma acividade pcicica, tanto para o indivíduo como para as demais 
pessoas. Nenhuma atividade, aliás, pode ser compreendida de forma iso· 
!ada, fora de vinculos sociais: é no contato com os outros que o indivíduo
formula uma linguagem que serve para representar os objetos e o próprio
processo de trabalho.

Conforme Leonciev (1978, cap. 1.2) esclarece, a principal diferença 
no enfoque materialisca com que Marx aborda a consciência reside no fato 
de vê-la como uma qualidade especial que surge pela primeira vez no ser 
humano no processo de organização do trabalho e das relações sociais, 
o que leva à conceituação da consciência como um p.-oduto social, de cal
forma que se exclui a possibilidade de enfocá-la na forma de processos in­
ternos que se dariam como respostas, ou mesmo como adaptações a in­
fluências externas.

Sendo assim, e diferencemenre da linha piagetiana, passa-se a enten­
der a consciência não por meio de determinados processos intelectuais, 
ma.ç através das condições sociais e da atividade do trabalho, na medida 
em que as acividades resulcam em produtos e um desses produtos é a pró­
pria consciência, 

:É nesse âmbito de reflexão que cabe, também, pensac na linguagem, a 
qual parcicipa da objecivação (ou objecilicação) constantemence presente 
no processo de trabalho, cm que são gerados producos na forma de pro­
priedades, de cal maneira que o que antes era atividade de trabalho adquire 
a forma de propriedade, dentro de um processo de transição contínua: da 
atividade para a existência; da forma do movimento para a forma material 
(idem, cap. 1.2). Assim, no decorrer das atividades, as próprias ideias que 
as regulam são objecivadas (objecilicadas), adquirindo uma nova forma, 
como objecos exteriormente perceptíveis, e tornando-se, assim, objetos 
de reflexão. Nesse processo, o objeto apresenta-se para o indivíduo de 
forma ceórica, como regiscro do conteúdo psíquico da atividade, porém 
sempre dentro de vínculos sociais. É nesse sentido que Marx e Engels alir-
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mam: • A língua é prática e existe para as outras pessoas assim como p:in: 

mim, sozinho: uma consciência real ... " (apud LEONTIEV, 1978, cap. L2.. 

tradução minha). 

Por trás dos significados, deve ser vista uma prática social, uma athi­

dade que se transformou e se cristalizou neles. Assim, a consciência me­

diada pela linguagem é vista como um produto da atividade humana num 

mundo de objetos. 

Leontiev (idem, cap. !, tradução minha) assevera: 

Esca posifâO, no entanco, não pode, de forma alguma, ser interpretada çom 

o significado de que a consciência tem a sua origem na linguagem. A lin­

guagem não é seu demiurgo. mas uma forma de sua existêncfa .. Além dis.so.. 

as palavras, os signos linguiscicos não são simplesmente substitutos para u 

cois.i.s, seus subscicutoscondidonai$. Por trás dos significados 61ol6gicos, csa 

escondida a pd.tica sociaJ, a atividade transformada e crisuliz.ada neles: so­

mente no processo desta atividade é que a realidade objetiva é revelada a.o s.cr

humano). 

Chama, ainda, a atenção para o fato de que a consciência de cada in­

divíduo não pode ser vista como uma projeção direta das ideias e dos con­

ceitos que circulam na sociedade. A consciência individual é um produto 

da atividade dentro do mundo objetivo, atividade mediada pelo contato 

com outras pessoas: 

Sua consciência tambtm é um produto de sua atividade num mundo obje· 

ci•,o. Nesta atividade, mediada pelo cone-ato com ourras pessoas, realiza-se o 

processo da aquisição (Aneigmmg} indi"idual das riquezas espirituais a.cu· 

muladas pc:lo gênero humano (ft-femthtngatttmg) e corporifica.das numa for� 

ma objetiva, sensível {idem, o.p. 1.2, tradução minha]. 

3 Tanto esta como as dc:mah citações de A. N, Leonticv encomram•sc: cm inglês no siu
w·wv,.marxists.org e foram traduzidas por mim pua este artigo. 
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Vale notar que, por um lado, está excluída a visão linguística clássi­
ca defendida por Sapir-Whorf (LOPES, 1979, pp. 21-24) segundo a qual 
as palavras propiciariam o recorte da realidade: n6s vcrlamos a ICllidadc 
de acordo com as palavras presentes cm nossa oomunidade linguística; por 
outro, e de forma bastante scmdhana,, exclui-se a visão céóca pós-moderna 
que vê o ser humano preso, encarcerado no mundo dos discursos. Isto por• 
que a palavra, oomo foi visco, é concebida como uma forma de cxist&lcia da 
consciência e esta. por sua vez, é resultado do processo de organização do 
trabalho e das rd�� sociais. 

Segundo a oonccpção marxista, a explicação para a oonsciência não 
pode ser encontrada cm processos que ooortem dentro da� das pessoas 
e na dcpcndbicia de estímulos que agan sobre da. No,,ameocc, Leontiev 

esclarece: 

A expllca?') r<al pua• consciêncu nio reside n= proc:a,os, mos cm <00·

díçõcs sociaú e foanu de ativicbdc que fucm com que cb ,cj3 impr=indl­
vcl, ou seja, na atividade do m.balho. Essa aóvicladc i c:aracttriuda pelo fuo 
de que sua matcriafuaçáo, sua • cninção • - de aconlo com a expressão de 
Marx - tC$Ulta num produto [LEONTIEV, 1978, ap. 1.2, u-aduçio minha). 

A consciência é vista, assim, oomo um produto das cdações cspedfi­
cas das quais as pessoas participam. Nesse sentido, canto quanro a mcrca• 
doria que é gerada por meio da atividade de uabalho. e que passa a ser a 
sua materialização, também a consciência é um produto d=as cdações de 
trabalho e, portanto, pode-se falar cm objetos que se apresentam na forma 
de imagens subjetivas na mente do ser humano, ou seja. na forma da cons­
ciência. 

O CONCEITO DE ALIENAÇÃO 

Entre outros aspectos, Marx e Engels (MARX, 1983, voL 1, pane 
quarta; ENGELS. 1980) chamam a atenção para as mudanças na con.sciên-
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eia do ser humano como resultado da divisão do crabalho cm trabalho 
manual e intelectual, divisão resultante da separação da maioria dos pro­
dutores com relação aos meios de produção. Dessa maneira, a alienação 
econômica conduz à alienação da consciência e à sua desintegração. Esta 
desintegração acontece na medida em que deixa de haver adequação entre 
o sentido que o ser humano atribui a sua atividade, a seus produtos, como
"sentido pessoal", e a natureza da atividade de crabalho em que passa a se

envolver - seu "significado social "i.
A consciência revela-se como o reflexo subjerivo de uma realidade ob­

jetiva, como o produco simbólico das atividades do ser humano envolvido 
cm relações reais de crabalho, podendo vir a ser uma consciência integrada 
ou desintegrada. Consequentemcnce, as palavras que a realizam podem, 
igualmente, ser portadoras de sentido ou da desintegração do sentido: uma 
forma de ver as coisas, diference do ceticismo {e do cinismo) pós-moderno. 
cujas postulações levam a crer que tudo se resume ao aspecto discursivo da 
linguagem, àquele aspecto em que a linguagem perde os vínculos primor­
diais que mantinha com a realidade objetiva e com a atividade das pessoas 
nessa realidade. 

Compreende-se, nesse sentido, que a forma acoplada pda qual se re­
solveram as quescóes referentes ao indivíduo e à linguagem, efecuando-se 
o casamento das concepções piagetiana e chomskiana, foi responsável, na
constituição da psicolinguística, pela aceitação, sem questionamento, da
tese linguística saussurcana (SAUSSURE, 1978) que vê o signo linguísci­
co como a união de um significante e um significado e exclui da refle­
xão linguística a consideração da realidade exterior. Presencia-se, depois,
acoplamentos sucessivos, sem que haja uma revisão ou superação, até suas
últimas consequências, da concepção saussurcana, responsável, cm última
instância, pela consideração da linguagem de forma discursiva, em que as
cstrutucas linguísticas se tornam autossuficienres e se resolvem em com­
posições autônomas, independentes da realidade objetiva e da ação social

4 Remeto a que.seio ao capitulo �O dc.scnvol\·imc:nro histórico da consciênci:at 
(c-m LEO�Titv, s/d.) e ao item "A atividade consciente humana e sua aJienação· (cm 
DUARTE, 1993, <•pftulo II). 
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dos indivíduos. Em contrapartida, a teoria dos "aros de fala", ao se deter 
em aspectos circunstanciais, não pôde ter a força suficiente para reverter 
esse quadro, característico do ceticismo pós-moderno. 

Essa mesma concepção cética est.á, aliás, na base do comentário de 
Piagct (1962) de que "é preciso tomar precauções conrra um excessivo oti­
mismo biossocial no qual Vygot.Sky às vezes pa.rece cair", assim como na 
critica de Ferreiro a Luria, quando aquela afirma que "[ .•. ] para Luria o 
ingresso à instituiç:io escolar criaria, por si mesmo, u� ruptura com os 
conhecimentos prévios• (FERREIRO, 1997, p. 1S6), de= fo= que pa­
recerá i.ncomplera par.a quem conhece a abnngência do pensamento dos 
psicólogos da Escola de Vigotski, como Luria, e leva-me a suspeitar que a 
autor.a não se deu conta de roda a complexidade do pensamento marxis­

ta, da forma complexa com que enfoca ranto a atividade do ser h=o 
quanto sua linguagem, e do papel da inStituição escolar nesse âmbito. 

O "excessivo otimismo biossodaJ· de Vigotski, contra o qual Piagct 
quis alertar, faz parte da concepçáo histórico-social vigotskiana, uma 
concepçáo que não eStá, apenas, levando cm consideração as rclaçóes di­

retas que se travam enrre a criança e o objeto de seu conhecimento, nem 
se baseia, unicamente, cm relações intersubjetivas circunstanciais. Por tr:ís 
do "otimismo• de Vigotski, reside uma concepção materialista - no sen­
tido marxina do termo - que concebe o individuo não de forma abstrata, 
idealizada, mas cm circunstâncias históricas e sociais específicas, e numa 
realidade em transformação. Vigotski pode, de fato, parecer otimista 
quando comparado com Piaget, pois, enquanto este postula fases ou es­
tágios de desenvolvi.menco relativamente estáveis, o psicólogo russo acena, 
com mais vigor, par.a possibilidades de super.ação de níveis aparentemente 
estagnados, quando aponta par.a a "zona de desenvolvimento próximo• e 
par.a a possibilidade e necessidade de ensino. Nestes casos, Vigot:ski não 
cem cm mente uma imagem fctichizada do indivíduo e <b socic<bdc, = 
imagem idealizada ou abstr2ta, e.raramente porque ao pensar no ser hu­
mano, de o pensa sempre como alguém sujeito à rransformação e inserido 
numa sociedade também cm transformação. 
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A crítica de Ferreiro a Luria revela esse mesmo descompasso entre as 
duas concepções: por um lado, uma concepção em que o indivíduo e a so­
ciedade são fcrichizados, considerados de forma abstrata e, conscquence­
meme, imobilizados; por outro, uma concepção histórica, a qual concebe 
o ser humano cm transformação, assim como a sociedade cm que ele se
insere.

Ferreiro mostra estranhamento e descrença diante da excessiva cre­
dulidade de Luria no papel da instituição escolar, e justifica-se: "Depois 
de mais de uma década de severas criticas ao papel ideológico da ins­

tituição escolar, podemos atrever-nos a relativizar essa visão da cscoh 
como lugar privilegiado de acesso aos conhecimentos científicos" (idem. 
p. 171. nora 5).

Essa justificativa aponta para um horizonte de ceticismo no qual so
pode caber a crença em forças a-históricas, biológicas, inerences ao ser hu­
mano de per si, e indcpcndemes de possíveis interferências. Em outros ter­
mos: uma visão fetichizada do ser humano. 

Isso resulca, como se v€, tamo em Piaget, quanto em Ferreiro - muito 
embora sua pretensão pareça ser exatamente oposta-, em uma visão absta­
ta, idealizada do indivíduo, da sociedade e da linguagem, própria daquck 
idealismo que Marx criticou cm Feuerbach. Por isso mesmo, Ferreiro suF 
que a concepção de cscrica defendida por Luria seria ultrapassada e propô< 
que 

{ ... ] os debates ckntí6cos devem ser dirimidos no terreno próprio da dênâ:1., 
car:1ctc:rizad:.1. por confrontação de evidências empíricas e de: intc:rprc:c:açõa 
ceót'ic-3$. Av1nç:tr é o próprio da ciência. O rec;onhccimemo de antc:cedcr;.::s 
histôric;os é uma coisa; tctroccdcr o de.bate à época dos anccccssorcs é ex:=:.. 
[idem, p. 163].

Deve-se perguntar, nesta entrada do século XXI: não cerá sid� o C0."3-
trutivismo piageciano um dos maiores responsáveis pelo retrocesso? 
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OS PROCESSOS COGNITIVOS, A ATIVIDADE E O TRABALHO 

Do pontO de vista rnarxisra, não basra escudar a esrrurnra dos órgãos 
sensoriais, por urn lado, e os efcit0S provocados sobre eles pelo mundo ob­
jetivo, por outro. É necessário levar crn conta a atividade do sujcit0 nessa 
relação. O que se leva cm consideração, neste caso, to ser humano como ser 
social, assim como a sua atividade social dentro do processo sócio-histórico, 
o que é rnuit0 diference da visão do social como relação intcrsubjetÍ\'a.
t nesse sentido que Duarte (2001. p. 113) alerta contra o perigo da "na­
turalização das relações entre individuo e sociedade" e chama a atenção
para a forma à qual a dimensão social presente na obra de VigotSki acabou
sendo reduzida, cm seu acoplamento com a concepção piagetiana, aos pro­
cessos intersubjetivos, ao "estar fazendo algo junco com omras pessoas"
(DUARTE, 1996, p. 87). Para o marxismo, o ser humano coma-se um ho­
mem como rcsulcodo do processo de desenvolvimento de uma atividade
humana, ou seja, mesmo isoladamente de é sempre um ser social, um ser
cuja caracrerísrica humana, cuja qualidade humana resulta das relações
que trava com outros seres humanos e do processo de organização do era·
balho, mesmo que momentaneamente esteja só.

Nesse sentido, a própria percepção visual no ser humano é urna per• 
ccpção humana que comporta não só a visão direta do objet0, mas a carga 
cultural a ele associada. Isso significa que, ao enxergar a realidade social, 
o ser humano a enxerga pela mediação da experiência social acumulada
na cultura, seja material ou não material. O que é diference, também, de
dizer que vê a realidade sob a influência das palavras com que executa o
recorre dessa realidade, tomando-se preso a esse mundo das palavras ou
dos discursos sociais.

Da mesma forma, o pensamento humano é rido como resulcado do 
desenvolvimento histórico-social, como um derivativo da atividade práci• 
ca, sendo, em si mesmo, uma forma de atividade humana. A prátic:i con• 
tinua sendo seu fundamento e seu critério de verdade. Assim, também 
o pensamento não existe fora da sociedade - canto no sentido da lógica,
da compreensão, quanto no sentido da linguagem -. fazendo parte do
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conhecimento social acumulado pela espécie humana. Ou seja: tanto a 
percepção quanto o pensamento humanos possuem uma natureza sócio­
-histórica segundo a concepção marxista. 

É fundamental, nesse âmbito, a compreensão do papel que o trabalho 
exerce no intuito de fazer com que ta11eo a percepção quanto o pensamen• 
to não venham a implicar meros rcllcxos sensoriais diretos da reaJjdade. 
Leonticv considera que 

O trabalho I o instrumento que coloca o homem, não apenas à frente dos ob­

jetos maccriais. mas também à freme de sua incerac;áo, a qual ele próprio con• 

crola e reproduz. Neste processo, cem luga.r o conhecimento dos objetos pelo 

ser humano, que excede as possibilidades do rdiexo $0d:il dirc-co. �ando na 

ação direta, "sujeico-objcco•, o último revela suas propriedades apenas dentro 

dos limites condicionados pelo tipo e pdo grau de suei.leu qoc o sujeito pode 

sentir; então, no processo de interação mediad() por um instrumtnl(), a cog­

nição supcr.l esses limjtes. Assim, no processamento mecânico de um objcco 

feiro de um material com um objeto feito de outro matcri:il, nós realizamos 

um teste inconfundível de sua resistência rdaciva dentro de Hmiccs compleca .. 

mente inacessíveis a nossos órgãos sensoriais feitos de pele e músculos. Com 

base na mudança de forma de um dos objetos, tiramos a conclusão sobre a re• 

sistênda maior do outro. Neste sentido, o instrumtnlo Ia primtfra ab1trafáO 

uai [LEONTIEV. 1978, cap. 1.3, grifos meus}'. 

A atividade do pensamento humano não aparece, portanto, na forma 
de uma função adaptativa, mas, sim, como uma das formas pelas quais o 
ser humano compreende a realidade e a transforma. Nesse sentido, são 
as atividades que vêm para o primeiro plano, e não as operações, como 
acontece na teoria piagctiana, a respeito da qual. indiretamente, Leontiev 

5 No universo cogniti\·o infantil, como stri visto adiante. são os jogos que possuem essa 
fol'Ç-l capaz de impulsion.ir .i criança, de f.w:r com que se componc aUrn das suas possi· 
biliJadcs convt:ncionais. Por isso mesmo, na idade prt·e$Colar. os jogos são considerados 
a "atividade principal" da criança pelos psicólogos da Escola de Vigotski (cf. LtONTIEV,

2001). 
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(idem, p. 17, tradução minha) comenta: "De fato, isto significa nada mais
que um retorno a uma identificação no pensamento do lógico com o psi­
cológico, e a um panlogismo peculiar".

Ou seja, quando se constrói uma psicolinguística que, em seu lado
psicológico, se baseia nas operações lógico-matemáticas detectadas por
Jean Piaget, inadvertidamente se está nivelando o lógico com o psicoló­
gico e, com isso, não se consegue, na verdade, dar conta dos verdadeiros
mecanismos psicológicos. Há, como alerta Lcontiev, uma

( .. ,) auronomiia�o da operação lógica que é profundamente. alheia à teoria 

marx:isu. a respeito do pensamento. a qual requer que o pc:ns,1,mento seja con� 

sidcr2.do como uma ::a.tividade humana viva que: cem a mesma csuutura básica 

que a atividade prática [idem, ibidem). 

Afirmar, na linha do pensamento marxista, que o pensamento é uma
atividade com a mesma estrutura básica da atividade prática significa levar
cm consideração os seguintes aspectos:

l. tanto a atividade prática quanto o próprio pensamento respondem
(naturalmente, não no sentido de estímulo-resposta) a necessida­
des e motivos, e envolvem o efeito regulador das emoções;

2. ambas as atividades implicam ações subordinadas a propósitos
conscientes;

3. ambas são realizadas com a ajuda de determinados meios ou ope•
rações.

As operações são, portanto, o produto das ações; são os meios de
que se vale a atividade humana objetiva. Reduzir, assim, a atividade pró­
pria ao pensamento humano a operações seria como reduzir a atividade
produtiva do ser humano aos processos tecnológicos que a propiciam.
Segundo Leontiev, a ênfase nas operações - e não nas atividades - faz
com que todo o corpo teórico se apresente de ponta-cabeça ("tudo apa•
rcce de ponta-cabec;a• - idem, ibidem), uma ve-z que as operações do pen-
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sarnento simbólico parecem ser a causa desse pensamento, cm vez de ser 

seu resultado e estar a seu serviço. 

Assim como se dá esta inversão no aspecto psicológico da psicolin­

guística, outra inversão semelhante a ela acontece cm seu lado linguístico, 

ramo dentro da abordagem gerativo-transformacional chomskiana, quan­

to com o acréscimo do componente pragmático tal como vem sendo feico 

a partir do final do século passado, com base na teoria dos "atos de fala". 

Nos dois casos, acontece o mesmo ripo de distorção, uma vez que certas 

operações são confundidas e romadas como se fossem as atividades que 

de fato lhes dão origem, Se Leomiev chama a atenção para a confusão 

que se faz com relação à forma de abordar o pensamento humano, que 

deixa de ser visto como uma atividade histórico-social, o mesmo se pode

perceber com relação à linguagem, em cujo território o enfoque também 

se dá como se rudo estivesse de ponta-cabeça, sendo certas operações to­

madas no lugar da atividade de base. Ou seja, usando outros termos tam­

bém emprestados a Leontiev (1975): é ignorado o "princípio heurístico", 

e escc é substituído pelo "princípio algorítmico", na forma de escrarégias 

conversacionais. Se as operações substituem a atividade do pensamento, as 

estratégias aparecem no lugar da atividade linguística propriamente dica. 

Esse ripo de equívoco leva à existência de um cerro paralelismo em 

que, na investigação da aquisição da linguagem infantil, são enfocadas, 

por um lado, as operações lógico-maremáricas, e, por outro, as opera­

ções sintáticas que se emendem como sendo subjacentes às ocorrências 

semânticas. Isco conduz a cerra circularidade que em nada tem auxi­

liado no desvcndamemo do que está, de faro, na base do desempenho 

linguístico infantil, restando, assim, não muiro mais do que a expecta­

tiva do desdobramento daqueles mecanismos que se supõe estarem na 

dependência apenas, ou predominantemente, do componente biológico 

da maturação. O apelo ao componente pragmático, por muitos consi­

derado o principal demento responsável pelas ocorrências lingulSticas, 

dá-se, no encanto, de forma circunstancial, no intuito de se enfatizarem 

as circunstâncias próprias à interlocução ou à enunciação linguística 
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momentânea, de tal maneira que ainda é insuficiente para dar conta de 
qual é a atividade que de fato está em jogo quando se refere à linguagem. 

Para compreender melhor por que o viés pragmático é insuficienre 

para abarcar o que seja a atividade lingu!stica, é necessário entender de que 
maneira o pensamento marxista enfoca a linguagem. Em aguardo de re­
sultados mais consistentes de pesquisa que venho empreendendo, adianto, 

por ora, os seguintes aspectos, no sentido_da compreensão da linguagem 
dentro de um enfoque marxista: 

1. a linguagem é uma forma de consciência;
2. a linguagem é enfocada como uma atividade e, também, como um

instrumento;

3. do ponto de vista vigotskiano (VIGOTSKI, 2001), linguagem e
pensamento são processos que, em sua gênese, são independentes,
e que se cruzam e voltam a se separar no processo de ontogénese do
pensamento e da linguagem infantis.

A partir desses pressupostos, é possível, num primeiro momento e de 
forma provisória, esb°'ar algumas conclusões: 

1. como forma de consciência, a linguagem também deverá passar
a ser vista como reflexo psicológico, ou seja, do ponto de vista da
atividade subjetiva do sujeito, em íntima relação com sua atividade
objetiva;

2. seja como atividade, seja como instrumento, a linguagem participa
das ações sociais do sujeito e de suas atividades de trabalho, sendo,
nesse sentido, enfocada do ponto de vista sociocultural, segundo
o qual o sujeito é sempre um sujeito social que, ao se relacionar
com o mundo de objetos, o faz de forma compartilhada, levando
para seu relacionamento com os objetos um olhar atravessado pelo
olhar de sua cultura;

3. se linguagem e pensamento são processos parcialmente inde­
pendentes, não será possível concordar com Piaget (1959, 1973)
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quando este propõe que o desenvolvimento linguístico é uma de­
corrência do desenvolvimento lógico-operatório do pensamento, 
mesmo porque, como já apontei antes, pensamento e operações 
lógico-matemáticas não se equivalem. 

PERSPECTIVA DE PESQUISA 

Espero ter deixado clara, em minha exposição, a maneira pela qual, 
no enfoque da psicolinguística, o indivíduo e a linguagem aparecem fe­
tichizados. Deixo, no entanto, para um próximo artigo a elucidação mais 
detalhada a respeito do que seja a atividade linguística de um ponto de 
vista marxista, de tal forma que torne mais evidente em que sentido ainda 
temos, até o presente, lidado com os produtos ou com os meios que auxi• 
liam na mobilização dessa atividade. 

Por ora, gostaria de advertir para o fato de que pode parecer estranho 
destacar o papel do trabalho para a elaboração e a constituição da lingua­
gem, quando meu enfoque é voltado, preponderantemente, para a ontogé­
nese da linguagem infantil, e não, ao menos em princípio, para a lingua­
gem adulta. Por isso mesmo, é possível que se entenda que a abordagem 
marxista não seria adequada a esse tipo de investigação. É nesse ponto que 
acredito ser necessário, por um lado, ponderar, sim, sobre que forma de ati­
vidade apresenta as características do trabalho na faixa etária pré-escolar, a 
qual me interessa em particular; por outro, vislumbrar o que, no universo 
infantil, pode ser oferecido como um substitutivo do trabalho. 

Neste momento, lembro estas palavras de Luria: 

A oncoginese (desenvolvimenco da criança) nunca repete a 6logêncse (dc­

scnvohimento da espécie) como cm um tempo se considerava. O desenvol­

vimento da linguagem na. oncoginese da crl:inça não transcorre dentro do 

processo do trabalho, para o qual ela não se encontra preparada; uanscorrc 

no processo de assimilação da experiência geral da humanidade e da comuni­

cação com os adultos [LURIA, 1986, p. 29]. 
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De acordo com a forma por que compreendo o pensamento dos teó­ricos 
pertencentes à Escola de Vigotski, proponho investigar a evolução da 
linguagem dentro do jogo de faz de conta infantil, no que essa modalidade de 
jogos comparra a assimilação das ações adultas, assunto que já vinha dis­
cutindo cm outros crabalhos (MARTINS, 2003a, 2003b), cm que pandero, par 
exemplo, sobre a forma pela qual Elkonin (1998}, psicólogo rambém 
pertencente à Escola de Vigotski, chama a atenção para a maneira como o 
demento humano e as ações humanas são assimilados no jogo: é a partir da 
imitação das ações presentes no mundo adulto que se consrrói a ação fictícia e 
se dabora, progressivamente, a construção dos paptis sociais e dos argu­
mentos. Aliás, este é, também, um dos motivos por que, na investigação da 
atividade humana a partir de uma abordagem marx.isra, os psicólogos da 
Escola de Vigocski veem, nos jogos, a atividade principal da criança na faixa 
etária dos 4 aos 6 anos. No entanto, mais uma vez correrei - como venho 
correndo - o risco da fetichização, da idealização, da consideração abstra• ra e, 
portanto, ineficaz a respeito da exploração pedagógica dos jogos, neste caso, se 
não os vislumbrar dentro da complexidade histórico-social propicia­da pelo 
enfoque marxista. 

Vale lembrar, ainda, que, quando compreender melhor como se dá, de 
faro, a atividade linguística, estarei cm melhores condições para entender a 
aquisição da escrita e para propar formas mais eficazes para essa aquisição. 
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9. 

A RENDIÇÃO PÔS-MODERNA À INDIVIDUALIDADE 

ALIENADA E A PERSPECTIVA MARXISTA DA 

INDIVIDUALIDADE LIVRE E UNIVERSAL 

Newton Duarte" 

Ê IÃO n·J{cuÚJ an.sillr por um retorno àq�la plenitude original como() I atrtditar que a hi.sró­
n·a ttnha par,ido nesse vazio ,ompltro, 
MARX, 1993,p.162,mduçãominha 

INTRODUÇÃO 

O
s autores pós-modernos' anunciaram muitas mortes: das meta• 
narrativas, ou seja, da História com letra maiúscula, da razão, da 

ciência, da filosofia, da arte, na medida em que tudo é arte e nada é arte, 
da política, a qual foi substituída pela resistência cotidiana aos poderes 

PrQfi:ssor d, Universidade Estadual Paulista {Ur,ESP), Aranquaro {SP). Livrc-doeenu: 
em psicologia da cdua:ç¼o, oom pós•doutorado pela UnivcrSidadc de Toromo. Canadá 

Adotarei ncscc re:no o termo p6s-mo<lernismo pan �b:irtlr wna gama heterogênea e 
ampla de correntes de pcn.samcmo que possuem cm comum a atitude cética cm rclaçio 
à razio, :L ciência. ao marxismo e à possibilidade de o capital.ismo ser superado por uma 
sociedade que lhe seja superior. Incluo como s.ubdivisócs dcmro do pós-modernismo o 
pós-csuutur.ilismo. o ncopragmatlsmo, o multiculrornlismo. o pó-$-colonialismo e oucras 
teorias similares. 



difusos e descentrados e, finalrneme, a morte do sujeito, ao menos daque­
le que os pós-modernos consideram ser o "sujeito moderno" ou "sujeito 

da modernidade". Esse sujeito seria o indivíduo com uma personalidade 
esrruturada a partir de um centro, um núcleo, uma essência racional, de­

finidora da idencidade pessoal. Segundo os pós-modernos, o indivíduo d­
pico da modernidade seria ativo, empreendedor, um explorador tentando 
submeter a seu domínio racional as forças da natureza, incluídas aquelas 
que a espécie humana carrega em si mesma. Segundo Stuart Sim (1998, 
p. 366), o desenvolvimento e a autorrcalizaçáo desse sujeito seriam o obje­

tivo cemral da "cltkura ocidental", ou seja, da modernidade. Por sua vez, o
pós-modernismo afirma que não existe esse indivíduo com um núcleo es•
sencial de identidade, pois todas as pessoas são fragmentadas e aquilo que
nos habituamos a chamar de individualidade estaria em contínuo pro­
cesso de dissolução (SIM, 1998, p. 367). Segundo os pós-modernos, todo
indivíduo se divide em papéis múltiplos e efêmeros, em máscaras descar­
ráveis, estando a personalidade em contínua dissolução no Auxo caótico
de uma realidade sociocultural também ela sem centro, sem unidade, sem

racionalidade. O anúncio pós-moderno da morte do sujeito não seria uma

crítica radical ao fetichismo da individualidade? Defenderei neste artigo o
argumento de que, ao contrário do que possa parecer, o pós-modernismo
não é uma crítica ao fetichismo da individualidade, sendo, isto sim, a radi­
calização desse fetichismo.

O fenômeno do fetichismo é uma forma de alienação. O pós-modernismo 
rejeita o conceito de alienação e considera que não existe uma perspectiva 
a partir da qual possa ser feita a crítica à sociedade alienada, na medida 
em que tal critica exige uma mecanarrativa e o distanciamento em relação 
ao conccxco social que esteja sendo criticado. O pós-modernismo rejeita 

tanto as metanatrativas como a possibilidade de o sujeito se distanciar da 

realidade da qual de é parte. Nessa perspectiva não existem parâmetros 
para distinguir o que é humanizante do que é alienante. Sem uma teoria 
do processo histórico de humanização e sem uma teoria da alienação não é 
possível fazer a crítica de nenhum tipo de fetichismo e, por consequência, 

não é possível fazer a crítica à individualidade fctichizada. O pcnsamen-
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to liberal clássico fetichiza a individualidade ao narural.izá-la e ao erigir à 

condição de natureza humana as características próprias da individualida­
de burguesa. O pensamento pós-moderno fctichiza a individualidade ao 

transformar em condição humana o ceticismo, a fragmentação, o solipsis• 

mo, o subjetivismo e a irracionalidade. 

Ne.ssa linha de argumentação, este capítulo está estruturado em dois 

itens. No primeiro, desenvolvo a tese de que o pós-modernismo é a expres· 

são teórica das profundas formas de aliena�o às quais estão submetidos 

os indivíduos na sociedade capitalista contemporânea. No segundo item, 

apresento um esboço da perspectiva marxista da individualidade livre e 
universal . 

O PÓS-MODERNISMO E A RENDIÇÃO À 

INDIVIDUALIDADE ALIENADA 

Começarei pda afirmação de que o pós-modernismo não representa 
de fato uma profunda ruptura com as teorias que o precederam. A rupcura 
pós-moderna é um blefe, pois o que o pós-modernismo faz é levar às últi• 

mas consequências as tendências irracionalistas que já se vinham fazendo 

presentes no pensamento burguês desde o século XIX e que se acentua­

ram imensamente no século XX. Essas tendências irracionalistas na filo­

sofia, nas ciências humanas em geral e também nas artes são a expressão 

ideológica do caráter cada vez mais irracional e fetichista da lógica objetiva 
da sociedade capitalista. Em outras palavras, o pós-modernismo é a ex­

pressão teórica da barbárie produzida em escala crescente pelo capitalis­
mo imperialista comandado de forma particularmente beligcrame pelos 
Estados Unidos da América ao longo de todo o século XX (MÉSZÁROS, 

2002). Alguns autores marxistas ou neomarxiscas têm procurado incor­

porar a uma anilise crítica da sociedade contemporânea alguns elementos 

teóricos do pós-modernismo. Esse caminho me parece totalmente estéril, 
pois o pós-modernismo nada tem a contribuir para o enriquecimento teó-
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rico do marxismo ou para uma mobilização social que produza mudanças 
substanciais nos processos econômicos, políticos e culturais da atualidade. 

Uma abordagem marxista em qualquer campo do conhecimento deve 
necessariamente articular•se à perspectiva da superação do capitalismo 
pelo socialismo e pelo comunismo. Isso não significa, porém, a negação 
pura e simples de tudo o que a sociedade capitalista tem produzido. Uma 
sociedade socialista deve ser uma sociedade superior ao capitalismo e para 
tanto ela terá que incorporar tudo aquilo que, tendo sido produzido na 
sociedade capitalista, possa contribuir para o desenvolvimento do gênero 
humano, para o enriquecimento material e intelectual da vida de todos os 
seres humanos. Minha recusa do pensamento pós-moderno não decorre 
do fato de ele ser um produto cultural da sociedade burguesa, mas sim 
do fato de se tratar de uma ideologia que, cm vez de valorizar aquilo que 
de humanizador a sociedade burguesa tenha produzido, se entrega de 
corpo e alma à celebração do irracionalismo, do ceticismo e do cinismo. 
Minha radical rejeição do pensamento pós-moderno visa, entre outras 
coisas, a defender uma abordagem marxista que supere os limites do Ilu• 
minismo sem negar o caráter emancipatório do conhecimento e da razão; 
que supere os limites da democracia burguesa sem negar a necessidade da 
política; que supere os limites da ciência posta a serviço do capital sem, en­
tretanto, negar o caráter indispensável da ciência para o desenvolvimento 
humano; que supere a concepção burguesa de progresso social sem negar 

a possibilidade de fazer a sociedade progredir na direção de formas mais 
evoluídas de existência humana. Tudo isso se traduz, no que diz respeito 
ao campo educacional, na defesa de uma pedagogia marxista que supere 
a educação escolar cm suas formas burguesas sem negar a importância da 
transmissão, pela escola, dos conhecimentos mais desenvolvidos que já te­
nham sido produzidos pela humanidade. 

Ocorre que o pós-modernismo é o oposto disso tudo. Para ele não 
se trata apenas da crítica à concepção burguesa de progresso, mas de se 
rejeitar a própria ideia de progresso; não se trata apenas da crítica à visão 
burguesa de ciência, mas de negar a própria possibilidade de conhecermos 
cientificamente a realidade social e narural; não se trata apenas da crítica à 
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concepção burguesa de ser humano, mas de rejeitar toda e qualquer forma 

de humanismo; não se trata apenas da crítica à forma burguesa de educa­

ção escolar, mas de implodir a escola por meio da negação da existência de 

um conhecimento objetivo a ser transmitido, da negação da autoridade 

do professor e da negação da intencionalidade do ato educativo. Não é 

por acaso que, assim como outros autores, Sim (1998, p. 3) caracteriza o 

movimento filosófico pós-moderno como uma forma de ceticismo, isto é, 

como uma filosofia c.ssencialmente negativa. 

Mas, como afirmei anteriormente, muito antes do surgimento do 

pós-modernismo, ainda no século XIX, a filosofia burguesa, começou a 

assumir formas cada vez mais negativas e irracionais à medida que se ex­

pandiam as cdaçõcs econômicas capitalistas e ficavam para trás os ideais 

iluministas. A autora canadense Pauline Marie Roscnau (1992) afirma 

que, no referente à "morte do sujeito" decretada pelo pensamento pós­

•moderno, existiriam ao menos crês importantes precursores. Um deles 

seria a filosofia de Friedrich Nietzche (1844-1900), a qual é referência 

para boa parte dos autores pós-modernos, entre eles Foucault e Derrida. 

Outro precursor do discurso pós-moderno sobre a morte do sujeito seria, 

segundo Roscnau (1992, pp. 44-45), Sigmund Freud, em consequcncia 

da importância por ele atribuída ao inconsciente como determinante das 

atitudes dos sujeitos, o que colocaria em xeque a ideia do ser humano mo­

vido pela razão. Outro precursor da morte do sujeito decretada pelo pós­

-modernismo seria, segundo a autora canadense, o estrururalismo. Em­

bora o princípio escrururalista, segundo o qual existiriam estruturas 

universais a partir das <1uais se poderia explicar a linguagem, a socieda­

de etc., seja rejeitado pelo pós-estruturalismo, que é uma das principais 

vertentes do pós-modernismo, Rosenau (idem, pp. 45-46) e Sim (1998, 

pp. 366-367) afirmam que o estruturalismo teria dado substancial con­

tribuição para a morte do sujeito ao substituí-lo pela ação das estruturas. 

Tanto cstruturalistas como pós-estruturalistas tendem a sccundarizar ou 

até mesmo eliminar o papel das ações intencionais na configuração da so• 

cicdade e da cultura. 
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Mas Rosenau (1992) procura amenizar a negatividade do pós-modernismo 
por meio da defesa da tese de que, apesar da grande heterogeneidade 
dos autores pós-modernos, poderiam ser identificadas duas grandes 
orientações principais: o pós-modernismo cético e o pós-modernismo 
afirmativo. A primeira seria constituída principalmente pelos autores eu­
ropeus, marcadamc:nte os franceses, e a segunda pelos autores da Améri­
ca do Norte, isto é, dos Estados Unidos da América e do Canadá (idem, 
pp. 14-17). A autora não chega propriamente a se posicionar contra o pós­
-modernismo cético e a favor do pós-modernismo afirmativo. Ela parece 
apenas considerar que o pós-modernismo cérico vai um pouco longe de• 
mais em seu ceticismo, o que poria em risco a própria justificativa da exis• 
tência das ciências sociais, área na qual se insere o livro em questão. Mas, 

do meu ponto de vista, a autora não logra êxito em seu esforço por mostrar 
uma face afirmativa do pós-modernismo, pois ao longo de todo o livro o que 
se sobressai é o ceticismo pós-moderno, mais explkito em alguns autores e 
mais camuAado cm outros. 

Dado o tema deste artigo, interessa-me analisar aqui um capítulo no 
qual Rosenau (idem, pp. 42-61) aborda a questão do "sujeito" na perspec­
tiva pós-moderna. Segundo a autora, o pós-modernismo cético apregoaria 
a morte do sujeito ma� não a morte do indivíduo. O conceito de sujeito 
é identificado com a modernidade e não haveria lugar para ele na pós• 
-modernidade. Os pós-modernos céticos substituiriam-no por uma pe•

culiar forma de indivíduo a qual, como mostrarei, nada mais é do que o
individuo satisfeito com a alienação.

Segundo Rosenau (idem, p. 42), o sujeito da modernidade é devotado 
ao seu trabalho, no qual procura dar o melhor de si, agindo com discipli­
na, planejamento e senso de responsabilidade; é compromissado com pro­
jetos políticos e objetivos ideológicos; acredita no livre-arbítrio e na auto­
nomia pessoal, mas se submete à posição da maioria ou à linha do partido 
após votação e delibera�ão; é capaz de subordinar suas vontades pessoais 
ao bem comum, ou seja, é capaz de agir cm prol da coletividade; respeita 
regras e padrões coletivos que considere justos; acredita na possibilidade 
de conhecer-se a verdade, confia na racionalidade e na ciência, colocando-
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-as acima das emoções; é ocim ista cm relação ao futuro da humanidade e
ao progresso; vê a si mesmo como um ser humano que age com conheci­
mento de causa e possui uma identidade própria.

Três seriam os principais motivos dos ataques pós-modernos ao sujei­
to: o fato de ele ser representante da modernidade; o foco de ele ser repre­
sentante do humanismo e o fato de ele implicar a existência do objero, isco 
é, do mundo objetivo para além do mundo subjetivo (ROSENAU, 1992. 
pp. 46-50). 

No caso das ligações emre sujeito e modernidade, os pós-modernos 
afirmam que a própria ideia de sujeito é filha direta do Iluminismo e do 
racionalismo, e da mesma forma que o Ilwninismo substituiu a religião pela 
ciência, também substituiu Deus pelo sujeito. Do ponto de vista político, 
os pós-modernos visam, ao aracarem o conceito de sujeiro, a "matar dois 
coelhos com uma mesma cajadada": a democracia representativa liberal e o 
socialismo. Sem o conceito de sujeito, perderiam também seu significado 
outros conceitos que estariam na base do liberalismo e/ou do marxismo, cais 
corno "represencação democrática", "liberração", "emancipação", "da.�se" etc. 
O poder não mais estaria na mão de sujeitos em determinados postos do 
Estado, mas sim disperso na incercextualidade (idem, p. 47). 

No caso das ligações encrc sujeito e humanismo, os ataques pós• 
-modernos não são menos incensos do que os dirigidos à modernidade.
O humanismo é criticado por ser logocêntrico, antropocêntrico e evolucio•
nista, isto é, por colocar o sujeito racional numa posição hierarquicamente
superior aos demais seres vivos, a parrir da ideia de que o ser humano esta­
ria no topo da evolução das espécies. Segundo Sim (1998, p. 246), uma das
críticas mais radicais feitas por Foucaulc foi justamente ao conceito de ser
humano, o qual seria um produto do Iluminismo, que espelharia a ima­
gem do sujeito triunfante da Revolução Francesa. Nada seria perdido com
a morte dessa concepção de ser humano, pois ela s6 teria servido a uma
determinada configuração histórica das relações de poder, sendo um ins­
crurnenco de domínio, controle, punição e exclusão. Atacar a concepção
moderna de sujeito é, portamo, atacar a concepção moderna de ser huma•
no (gênero humano, natureza humana, espécie humana). A ideia de um
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desenvolvimento universal da humanidade é acusada de ser eurocêntrica, 
colonialista, centrada na cultura, na ciência e na tecnologia ocidentais. Tal 
noção de desenvolvimento ou de progresso humano seria, segundo os pós­
·modernos, uma das maiores, senão a maior responsável pela destruição
de outras culturas, pelo desequilíbrio ecológico e pelo racismo. Isso cem
repercussões fones no campo da educação, bastando citar como exemplo
a ideia de educação "pós-colonialista" c "mulcicultural" que se oporia ao
princípio de que existam conhecimentos universais a serem transmitidos
pela escola. Critica-se a própria comparação entre conhecimcmos e nega-se
que um determinado conhccimcmo seja mais desenvolvido ou mais correto
do que Outro. Nessa perspcctiv.1, o conhecimcmo é apenas e tão somente
aquilo que é "tido como verdadeiro" num espccíJico contexto cultural. A
escola seria então nada mais do que lUll espaço, entre muicos outros, de troca
e de compartilhamento de crenças cuJmralmcnte estabelecidas.

O terceiro motivo pelo qual os pós-modernos atacam o "sujeito da 
modernidade" é, segundo Rosenau (1992, p. 49), o de que a existência do 
sujeito pressupõe a existência do objeto. Os pós-modernos poderiam acei­
tar a ideia de subjetividade se isso não implicasse a existência daquilo que 
não é a subjetividade: o mundo objetivo. A distinção entre a realidade obje• 
tiva e a representação subjetiva é inaceitável para o pós-modernismo. Atacar 
a ideia de um sujeito racional, capaz de conhecer e dominar a realidade, 
significa para o pós-modernismo atacar a ciência moderna e a epistemolo­
gia que fundamenta tal ciência. Isso teria como consequência, acreditam 
os pós-modernos, o fim da legitimação de formas de poder e de hierar­
quias sociais pauradaç na posse de conhecimentos pretensamente verda­
deiros. Não há deremores da verdade se não há distin�ão entre verdadeiro 
e fuJso, afirma o pós-modernismo. 

Rosenau (idem, p. 53) aborda o seguime problema: os pós-modernos 
céticos precisavam dcs.:arrar o s1�cito da modernidade sem abandonar a 
perspectiva individualista e para isso tiveram que fazer uma distinção en• 
trc sujeito e indivíduo. Morreu o sujeito da modernidade e em seu lugar foi 
colocado o indivíduo pós-moderno. A autora é bastante clara ao enfutizar 
que o indivíduo pós-moderno não pode de forma alguma ser visro como 
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uma pessoa nos moldes do sujeito da modernidade, isto é, o individuo pós­

·moderno não d uma p,SJ011 comti,nte, livre, a11tó11oma. Sua exiscénda é

anônima. Trata-se de uma pessoa descontraída, flexível, que ouve scus senti­

mentos e emoções e procura aceitar a si mesma tal como é. Tem seu próprio

estilo de vida mas não procura ser exemplo para ninguém, pois não pretende

possuir nenhuma verdade. Culciva o scruo de humor, a famas ia, a cultura do

desejo e a gratificação imediata (ROSENAU, 1992, p. 53). Vive o pl'escnte e

prefere aquilo que é passageiro, momenti\neo, rendo horror ao que é esc:h,:J,

permanente. Valoriza a csponraneidade e vê com maus olhus a disciplina e

o planejamento. Gosra do que é difctente, exótico, mlstico, proveniente de

tradições do passado e daquilo que é local, singular e não do que é comum,

generalizado, universal. Preocupa•sc com sua própria vida pessoal e suas ne•

cessidades pessoais e não está interessada cm laços com insrituições tradicio­

nais como família, Igreja, partido, nação crc.

Segundo Rosenau (idem, p. 54), o indivíduo pós-moderno não possui 

uma force identidade pessoal, é fragmentado, sem pontos fixos de rcfcrên· 

eia e roler2nte consigo mesmo. Está mais inrcrcssado na livre expressão, 

na dispersão e na diversidade do que na coerência. na concentra�o e na 

organização. 

lndivfduos pós ... modcrnos �cntcm•sc confonávei.s com políticas pcrsonaliu­

das. Es.sc tipo de vi.são caracrerita·sc por ser livre de pcrspécciv:is de projc:cos 

globais totalizances tais como o soda.tismo. Eles são céticos cm rcl;i.çio às in· 

c:c-nçõcs t modvaçõcs de arivina.s cngajad0$. Apes.tr de um descomcnumcn• 

ro com a política cm gcraJ, o indivíduo pós,-modcrno pode:. de tcmp<>S cm 

tempos. lucar contra o estado e o sísccma. Ela/de csd. ah<rto à partidpaçio 

e cngaj�mcmo cm cau).U dh-crsas e concradiLôria.f e cm movirncmos sodai.s 

de exisr(nd:1 passagclu. Isso náo é surprecndc.nce porque o indivíduo pós· 

-moderno sente-se confoni,-c:I com múltiplas rc:alkbdcs M'm nccmiE:ar de

coett:ncb. ( ... ] E isso fn. scnrido, dada a identidade mutante: e Autuante do 

indivíduo pói•moderno [idem, ibidem, tradução minha]. 
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A autora canadense afirma que a existência do indivíduo pós­

-moderno é necessária para solucionar cerras contradições dos autores 

pós-modernos céticos: 

A im·cnção do indivíduo pós-moderno numa c:iênda social sem sujeito 

resolve, ao menos cm parte, a aparente contradição entre a posi�o antissujeito 

dos pós-modernos céticos e sua simpatia por dire.itos e liberdades individuais. 

A inconsistência dcsaparca se o sujeito da. modernidade:, rcspons&vel, que se 

aucossac:rihca c está orientado para o colc:rivo, é diferenciado do, é substicufdo 

pelo, auto-centrado indivíduo pós-moderno. O individualismo pode cm5.o 

cóntinuar a existir na ausência do sujeico da modernidade [idem, ibidem, 

tradução minhaJ. 

Depois disso não é necessário dizer mais nada! A crítica pós-moderna 

ao sujeito da modernidade não é, portanto, a superação do fetichismo da 

individualidade, mas sim, como afirmei desde o início deste texto, a ex­

pressão mais radical desse fetichismo, é a total rendição à individualidade 

alienada. 

Rosenau (1992, pp. 57-60) afirma que nem todos os pós-modernos 

aceitam a "morte do sujeito ... e menciona diferentes tentativas, na dire­

ção do "retorno do sujeito" às ciências sociais, mas de um sujeito diferente 

daquele da modernidade. Essas tentativas são empreendidas por autores 

"pós-modernos afirmativos" e por autores mais ou menos próximos ao 

pós-modernismo. Não haveria um modelo de personalidade para esse "su•

jeito pós-moderno". J:lc não seria aquela pessoa proposta pela moderni• 

dadc com propósitos determinados, racional e consciente. Não teria por 

modelo os grandes feitos dos "grandes homens da história", preferindo a 

vida cotidiana anônima dos marginalizados. Sua atitude básica seria a da 

resistência: 

Esse:-no.,·o sujeito não é o sujeito da modernidade em busca de conquistas. Na 

defensiva. ele/ela está anrcs à procura de aucoafirmaçâo distancc de qualquer 

va,sto projeto global ou qualquer coletivo nos moldes da modcrnid�dc:. Tais 
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sujeitos participam em coalizócs fluidas, temporárias alianças voltadas para 

questões momentâneas que unem ricos e pobres, homens e mulheres e diver­

sos grupos étnicos [idem, p. 58, tradução minha]. 

Não me parece que esse sujeito pós-moderno seja substantivamente 
diferente do indivíduo pós-moderno. A distinção feita por Rosenau entre 
esses dois tipos de indivíduo é tão frágil e fluida quanto a distinção que 

ela faz entre pós-modernos céticos e afirmativos. O sujeito pós-moderno é 
tão alienado quanto o indivíduo pós-moderno, com a única diferença que 

neste a alienação é declarada e escancarada e naquele ela é camuflada pelo 

discurso "politicamente correto". 

A CONCEPÇÃO MARXISTA DA INDIVIDUALIDADE

LIVRE E UNIVERSAL 

O ponto de partida para a compreensão da concepção marxista de 

indivíduo é a antropologia filosófica contida na obra de Marx, isto é, a 

concepção marxiana de ser humano (DUARTE, 1993, 1996, 2000, 2003). 

Essa antropologia filosófica é essencialmente histórica. Na perspectiva de 

Marx, o gênero humano vem desenvolvendo-se ao longo da história social 
por meio da produção, reprodução e transformação constante da cultura 

humana, tanto a cultura material como a não material (MARKUS, 1978; 

SAYERS, 1998). 

As relações sociais fazem a mediação entre a vida do indivíduo e o 

gênero humano. Numa sociedade de classes, como ocorre no capitalismo, 

as relações entre a vida individual e a cultura acumulada pelo gênero hu­

mano tornam-se particularmente complexas e contraditórias em conse­

quência da propriedade privada dos meios de produção, da exploração da 
força de trabalho pelo capital e da consequente divisão social do trabalho. 

Tanto ao longo da vida de cada indivíduo como ao longo da história da 

humanidade, a humanização e a alienação ocorrem muitas vezes de forma 

simultânea e no interior da mesma processualidade sociocultural. Esse ca-
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ráter essencialmente contraditório foi captado com precisão e em profun­
didade por Marx. Compreender como essa dialética é analisada por Marx 
é fundamental para entender sua visão da história humana, da individua­
li<.iade e também sua perspectiva da sociedade comunista. 

Definindo-se subjetividade como tudo aquilo que se refere ao sujeito e 
objetividade como tudo aquilo que se refere ao objeto, pode-se afirmar que 
para Marx a subjetividade humana se desenvolve por meio da permanente 
construção da objetividade social. Em outras palavras, a atividade social 
produz o enriquecimento objetivo e subjetivo dos seres humanos. Nesse 
sentido, a história social pode ser vista como um processo no qual o gênero 
humano se desenvolve por meio daquilo que é produzido, reproduzido e 
transformado pela atividade social. Trata-se de um processo histórico de 
objetivação do gênero humano. 

Entretanto, na sociedade capitalista a riqueza objetiva é apropriada de 
forma privada, constituindo-se em capital em vez de ser riqueza dos seres hu­
manos em geral. Numa sociedade que supere o capital (MÉSZÁROS, 1995), 
essa riqueza poderá ser apropriada por todo indivíduo, transformando-se 
em riqueza subjetiva ou, para usar uma expressão de Marx (1992b, p. 351, 

tradução minha), transformando-se em '' órgãos da individualidade". 
Desde que surgiram as classes sociais, a propriedade privada e a di­

visão social do trabalho, isto é, desde a antiguidade até os dias atuais, a 
objetivação do gênero humano tem ocorrido por meio da exploração do 
trabalho, da apropriação privada do resultado geral do trabalho humano. 
A maioria dos seres humanos tem sido impedida de se apropriar de toda 
essa riqueza material e intelectual, de se enriquecer por meio das obras hu­

manas. Isso é alienação. Não se trata apenas do fato de que o trabalhador 
não seja o proprietário daquilo que resulta de seu trabalho mas também 

do fato de que o trabalhador não pode apropriar-se de tudo aquilo que, 

sendo produto da atividade humana em geral, poderia tornar sua vida 

muito mais humana, com muito mais sentido, com muito mais conteúdo, 

diferentemente da vida real que lhe cabe, na qual a maior parte de seu tem­
po e de suas energias físicas e mentais é destinada à luta cotidiana pela so­
brevivência. Marx, porém, não considerava que a alienação produzida pelo 
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capitàlismo, ou seja, essa separação entre os indivíduos (a subjetividade) e 
" 

a rique\J social (a objetividade), fosse um fenômeno puramente negativo. 
J'\, 

A partir cif uma perspectiva ampla da história humana (a metanarrativa 
negada peI� pós-modernos), Marx considerava que o capitalismo, mes­
mo produzin�? as mais intensas formas de alienação, desempenhava um 
papel histórico'·positivo ao criar as condições materiais para que os seres 
humanos pudessen1 superar os limites puramente locais de sua existência e 
situar sua realizaçãõ individual num universo mais amplo, o do desenvol-

,. 

vimento de todo o gênero humano. Nas sociedades pré-capitalistas, as pes-
soas podiam, em cenas circunstâncias, sentir-se satisfeitas com sua vida, 
mas isso porque suas perspectivas objetivas e suas expectativas subjetivas 
eram muito limitadas, reduzidas a uma realidade local e a uma posição 
fixa no interior da sociedade. 

Assim, a antiga visão, na qual o ser humano aparece como o objetivo da pro­

dução, independentemente de seu limitado caráter nacional, religioso e polí­

tico, aparent_a ser muito superior quando contrastada com o mundo moder­

no, no qual a produção aparece como o objetivo da humanidade e a riqueza 

como o objetivo da produção. Contudo, na verdade, quando sua limitada for­

ma burguesa é removida, o que é a riqueza senão a universalidade das neces­

sidades, capicidades, prazeres, forças produtivas etc., dos indivíduos, criados 
• 

por meio do intercâmbio universal? O pleno desenvolvimento do domínio 

humano das forças da natureza, tanto aquelas da assim chamada natureza 

como aquelas da própria natureza humana? A absoluta explicitação de suas 

potencialidades criativas, sem nenhum outro pressuposto que não seja o pré­

vio desenvolvimento histórico, o qual transforma cm um fim cm si mesmo 

esse desenvolvimento cm sua totalidade, isto é, o desenvolvimento de todas 

as forças humanas, não sendo medido por nenhum padrão pré-determinado? 

No qual ele [o indivíduo] não reproduz apenas a si mesmo em sua particu­

laridade, mas produz sua totalidade? [No qual o indivíduo] empenha-se por

não permanecer naquilo que ele veio a ser, estando em contínuo movimento 

de vir a ser? Na economia burguesa - e na época de produção a qual ela cor-
. 

responde - essa completa explicitação do conteúdo humano aparece como 

1 

1 

t 
l
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um completo esvaziamento, essa objetivação universal como total alienação, 

esse derrubamento de todos os objetivos limitados e unilaterais como um sa­

crifício da finalidade humana em si mesma em favor de uma finalidade intei­

ramente externa. Eis porque, por um lado, o infantil mundo da antiguidade 

aparenta ser superior. Por outro lado ele é realmente superior em todas as coi­

sas nas quais busquem-se formas fechadas e limites dados. É satisfação de um 

ponto de vista limitado, ao passo que o [mundo] moderno não proporciona 

satisfação e onde de parece satisfeito consigo mesmo é vulgar [MARX, 1993,

pp. 487-488, tradução minha]. 

Como um recurso didático para a apresentação de um esboço da 

concepção marxista da individualidade livre e universal, analisarei mais 

detalhadamente essa passagem extraída de uma das obras de Marx, co­

nhecida como Grundrisse2
• Marx não tinha uma visão romântica das

sociedades pré-capitalistas. Sua aguda crítica ao capitalismo não se pauta­
va em nenhum tipo de nostalgia nem em imagens idílicas do passado da 
humanidade. Para ele o capitalismo significou um avanço na híst6ria 
da humanidade, desempenhando o papel de última fase da história das 
sociedades classistas e criando as condições para uma nova fase na história 
da humanidade. Anterior ao capitalismo seria a fase das sociedades está­
ticas, nas quais a realização individual ocorria dentro de restritos limites

preestabelecidos pela rígida hierarquia social e pelas limitadas forças so­
ciais produtivas. Posterior ao capitalismo seria a fase na qual os indivíduos

poderiam desenvolver-se de forma livre e universal, na medida em que 
possuiriam o controle coletivo das forças produtivas da sociedade. Não es­
tando mais suas vidas limitadas à luta pela sobrevivência, poderiam então 
os indivíduos dedicarem a maior parte de suas energias físicas e mentais a 
atividades plenas de sentido e conteúdo humanos, atividades nas quais a 
personalidade se objetivaria para contribuir significativamente para o en·

2 Essa obra é constituída de sete cadernos escritos por Marx durante O inverno londrino 
de l 857- l 858. Uma primeira porém numericamente limitada edição desse material foi 
feita pdo Instituto Marx-Engels-Lenin, cm Moscou, em 1939. Em J 953 cuc m;itcrial foi 
reeditado pela Díctz Vcrlag cm Berlim (MARX, 1993, p. 7). 
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riquc:cimento do gênero humano. O papel desempenhado historicamente: 
pelo capitalismo como fase: intern1ediária é, para �1arx, o de desenvolver 
as forças produtivas e criar as condições materiais para a universalização

do ser hun1ano, para a superação das formas localmente limitadas de ..,-ida 
humana. �f as, como já apontei anteriormente, o capitalismo faz isso por 
meio da universalização das relações de mercado, transformando o val<.1r

de troca em mediação universal e produzindo, dessa forma, um total es\'a­
ziamenco das relações humanas, da vida humana e:, por consequência, um 
coral es,,azíamenro dos indivíduos . 

Essa essência contraditória do capitalismo faz com que processos e 
produtos que: poderiam ser humanizantes, poderiam ser fonte de liberda· 
de e de desenvolvimento dos indivíduos, transformem-se no oposto, ou 
seja, em alienação. O faro de todo o trabalho humano esrar voltado p.1ra

a produção de mais-valia, para a reprodução do capital, para a produção 
de valor de troca, confere uma característica alienada à riqueza na sua tor .. 
ma burguesa. Tanto is�o é verdade que a palavra riqucz.i está forte,nence 
associada na mente de todos à im.i.gen1 Jc: urna grande quantidade de di­
nheiro. l\-fas o reconhec ime11t{l dcs\a aJien.t\♦io 11Jo l(v.iva Marx a ª"pirar

por uma sociedade na quJl a ativ1d.1de hu1n.1na não visasse: à produção Ja 
riqueza. Ao contrário, ele criticava cais vi�ôes ron1lnticas, as quais, diga-se 
de passagem, aré hoje são díf-t1t1did.1s, em vcr�ócs aparentemente novas. 
Por exemplo, o famoso relatório d.1 comis,lo especial da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) sobre 
a educação no século XXI (DELORS, 1998) faz n1uitas exortações quase 

evangélicas em prol de uma educação que não esteja voltada exclusivamen­
te para o desenvolvimento econômico dos países, mas também voltada 
para o cultivo de valores como convivência pacífica e tolerância religiosa, 
para o resgate das tradições culturais locais, para a valorização da pessoa 
humana etc. 3 Marx, porém, na citada passagem, entende que a questão 

não está em alguma espécie de equilíbrio ou de meio termo entre uma so­

ciedade voltada para a produção da riqueza e uma sociedade voltada para 

o ser humano, tratando-se, isto sim, da superação da forma burguesa de

riqueza. Superando-se essa forma de riqueza, estaria superada a oposição

' 
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entre, por um lado, a riqueza e, por outro, o ser humano. Despojada a ri­
queza de sua forma burguesa, torna-se possível ver os vários aspectos nos 
quais o enriquecimento objetivo implica enriquecimento subjetivo. 

Em primeiro lugar, o desenvolvimento do indivíduo será tão mais 
multilateral, diversificado, pleno de conteúdo, isto é, tão mais universal, 
quanto mais o seu relacionamento com a riqueza objetiva humana univer­
sal for produzindo no sujeito a elevação de suas necessidades, o desenvol­
vimento de suas capacidades e a ampliação da sua sensibilidade. É por essa 
razão que nos -'\fanuscritos econômico-filosóficos de 1844, Marx (1992b, 
p. 353) afirma que "o cultivo dos cinco sentidos é trabalho de toda a histó­
ria precedente". Tudo isso não brota espontaneamente do interior do in­
divíduo, como acreditam certas correntes psicológicas e pedagógicas. Ao
contrário, todo esse desenvolvimento da individualidade é visto por Marx
como sendo produzido no "intercâmbio universal".1-farx entendia que o
desenvolvimento universal do indivíduo seria resultado de sua inserção
livre e consciente no intercâmbio universal. No capitalismo o intercâmbio
universal está reduzido à forma alienada da universalização das relações
de mercado. ?vias Marx considerava que de nada adianta a romântica ati­
tude contrária a essa universalização, sendo necessário superar essa forma
unilateral e vazia de universalização por meio de uma universalização das
forças humanas em toda a sua diversidade e cm toda a sua riqueza de con­
teúdo.

O segundo aspecto no qual o desenvolvimento humano se transfor­
maria com a superação da forma capitalista de riqueza seria, segundo a 
citada passagem dos Grundrisse, o pleno desenvolvimento do domínio 
das forças da natureza, incluindo-se aí a natureza humana. Embora não 
haja espaço neste texto para uma discussão mais detalhada da temática 
das relações entre ser humano e natureza na perspectiva marxiana, as� 
sinalo que meu entendimento é o de que o domínio da natureza não é 
sinônimo, para Marx, de destruição da natureza e de um caráter preda- . 
tório da atividade humana em relação à natureza. Também assinalo que 
não há margem na obra de Marx para a ideia tipicamente pós-mo'derna . · 
de que o caráter destrutivo e irracional do uso da tecnologia na "moder-
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nidade" seria uma consequência necessária da lógica interna à produção 
do conhecimento científico. As correntes de pensamento pós-modernas 
e algumas correntes do assim chamado "marxismo ocidental" conside­
ram que o caráter destrutivo e predatório das relações entre sociedade 
e natureza nos séculos XIX e XX seria uma consequência inevitável da 
própria ciência, da própria tentativa de dominar a natureza por meio do 
conhecimento científico. Não só essa abordagem é totalmente estranha às 
obras de Marx e de clássicos do marxismo como Engels, Lenin, Gramsci 
e Lukács, como também da se constitui numa grande distorção do pro­
cesso histórico, pois o que tem produzido essas relações destrutivas entre 
sociedade e natureza não é a ciência, mas sim a lógica de reprodução do 
capital, à qual a própria produção do conhecimento científico tem sido 
atrelada de forma direta ou indireta. Mas aqui cabe fazer em relação à 
ciência o mesmo raciocínio que Marx fez em relação a toda a riqueza 
humana: é preciso despir a ciência de sua forma burguesa para que ela 
possa ser desenvolvida de maneira que o progresso social não esteja em 
conflito com a preservação da natureza e da própria espécie humana. 

A questão do domínio da "natureza humana" é outro tema que merece 
uma atenção que a ela não posso dispensar neste artigo. Apenas assinalo 
que Marx não considerava existir uma «natureza humana" fixa e a-histórica 
presente no indivíduo desde o nascimento ou desenvolvendo-se espontanea­
mente da infância à idade adulta. Basta lembrar a já mencionada afirmação 
de Marx de que o cultivo dos cinco sentidos é trabalho da história pre­
cedente. E também é importante assinalar que a concepção marxiana de 
individualidade livre é o oposto da individualidade espontânea, isto é, da 
individualidade em-si. A individualidade livre é, para Marx, a individuali­
dade para-si (DUARTE, 1993; HELLER, 1984). 

Ainda segundo Marx, com a superação da forma burguesa de riqueza, 
o desenvolvimento dos indivíduos passaria a ser realmente universal, ten­
do como único limite o desenvolvimento prévio do gênero humano, isto
é, a totalidade da cultura material e intelectual até então produzida. Nessa
perspectiva o processo de produção e reprodução da individualidade dé
cada s�r humano não visaria à permanência da pessoa numa m<:sma condi-
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ção objetiva e subjetiva, mas sim a contínua superação do desenvolvimento 
pessoal já alcançado, o contínuo vir a ser da personalidade. Trata-se do 
oposto do indivíduo pós-moderno, fragmentado em não sei quantos di­
ferentes personagens e em contínuo estado de dissolução de sua identida .. 
Je. A individualidade livre e universal decorrente da superação da forma 
capitalista da riqueza humana desenvolve-se à medida que se apropria das

formas mais elevadas de conhecimento já produzidas pela humanidade e 
participa conscientemente da construção da riqueza universal do gênero 
humano, o que só pode ocorrer por meio da relação consciente com a to­
talidade. �ão diferente é essa imagem daquela do fantasmagórico indi­
víduo pós-moderno, disperso no hipertexto do espaço virtual! E também 
quão diferente é a visão marxiana de individualidade em comparação com 
o pragmático indivíduo da assim chamada sociedade do conhecimento,
educado pelo lema aprender a aprender, treinado para ter as competências
necessárias à resolução eficaz dos problemas surgidos no processo de pro .. 
dução de mercadorias! 

A sociedade capitalista cria as condições prévias para a existência 
da individualidade livre e universal, mas o faz por meio de um processo
social extremamente alienante. Assim, confo.rme a citada passagem dos 
Grundri.r.se, a completa explicitação do conteúdo humano, isto é, a obje­
tivação universal, torna-se um con1pleto esvaziamento por duas razões: 
primeiro porque o trabalhador é reduzido a mero produtor da 1nais-valia 
que é apropriada pelo capital, segundo porque a universalidade daquilo· 
que é produzido não tem o significado de enriquecimento universal dos 
seres humanos, mas sim se trata da universalidade abstrata e vazia do

valor de troca, ou seja, a universalidade do dinheiro. O mesnio acontece 
com o derrubamento dos objetivos limitados e unilate_rais que
de produzir o desenvolvimento livre e universal dos indivídu�s, produz_ ·. .
a desumanização do indivíduo, pois os laços que antes o prendiam·a um : .

contexto sociocultural limitado e restrito são substituídos pelos laços. . · .· · .
entre os indivíduos e o mundo das mercadorias e do capital. Um 'dos . · .. · · .
sintomas dessa realidade é o fato de O desenvolvimento de um país sei-. ... •· .· .
avaliado em termos do poder aquisitivo da p opulação e do volume da • ·•· ... -'

 "; . .   
.  

 .  . 
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produção, ou seja, em termos de expansão do capital. Mas o aumento do 
volume da atividade econômica não significa necessariamente melhoria 
de qualidade da vida humana, mesmo considerando-se uma hipotéti .. 
ca distribuição igualitária da renda. A qualidade de vida humana não 
depende apenas do volume da produção, mas depende também do que 
é produzido. Se tomarmos por referência a qualidade de vida dos seres 
humanos em sua totalidade, tal qualidade não é incref!1entada pelo au­
mento na produção de armamentos. Tal produção, entretanto, pode ser 
benéfica para a economia de um determinado país. A lógica da atividade 
econômica na sociedade capitalista é indiferente ao fato de que os resul­
tados dessa atividade podem ser negativos do ponto de vista do desen­
volvimento da humanidade como um todo. É por isso que os indivíduos 
sentem que a sociedade exige um "sacrifício da finalidade humana em 
si mesma em favor de uma finalidade externa" (MARX, 1993, p. 488,

tradução minha) . 
A alienação inerente à lógica da sociedade capitalista é fonte dessa sen-

sação enganosa de que faria parte da condição humana a eterna oposição 
entre a realização do indivíduo e as exigências da vida em sociedade. Tal 
oposição não é, porém, decorrente de uma suposta condição humana inde­

pendente da história; trata-se de uma oposição que pode ser superada junta­
mente com a superação da sociedade regida pela lógica do capital. Enquan­
to, porém, essa sociedade não é superada, continuará presente a sensação de 

que no passado os seres humanos teriam vivido com mais plenitude, o que, 

como explicou �iarx, em parte é uma ilusão e em parte é verdadeiro. É ver­

dadeiro se pensarmos na realização humana em formas bem reduzidas e li­

mitadas, em circunstâncias de pouco desenvolvimento das forças humanas. 

A aparência de maior plenitude da vida humana em épocas passadas decorre 
do fato de que a sociedade capitalista produz ou a insatisfação, ou a satisfa­

ção medíocre, vulgar. O capitalismo cria insatisfação porque ele produz as 

condições para o desenvolvimento livre e universal da individualidade, mas· .· 
frusta esse desenvolvimento ao subjugar os seres huma11os ao poder do ca-
pítal. A única satisfação que ele permite é a satisfação medíocre, vulgar. de-
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corrente da compra de mercadorias, a satisfação do desejo de "ter" (MARX,

1992b, pp. 351-352). 
É nesse sentido que Marx (idem, p. 356), nos Manuscritos económico­

-filosóficos de 1844, afirmou que o socialismo deve substituir a riqueza e a 
pobreza existentes na sociedade capitalista pela pessoa rica em necessidades 
humanas, isto é, pela individualidade cuja plena realização e desenvolvi­
mento necessitam da expressão da vida humana em sua totalidade. Essa

perspectiva é ao mesmo tempo uma meta pela qual lutar e uma referência 
para a crítica ao fetichismo da individualidade. 
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